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RESUMO 

 

O objetivo dessa investigação foi identificar e compreender a assimilação das recomendações 

do Banco Mundial para o trabalho docente por meio das políticas de bonificação nos estados 

de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo, e as suas repercussões. O problema de pesquisa 

foi o seguinte: as políticas de bonificação adotadas por MG, PE e SP, enquanto uma 

recomendação do Banco Mundial, ocasionaram quais desdobramentos no trabalho docente? 

Deste modo, realizou-se um levantamento bibliográfico de teses, dissertações e artigos 

científicos, encontrados na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) no Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) e também no Scientific Eletronic 

Library Online (Scielo). A busca possibilitou apreender que a formação docente tem sido 

impactada pelo neoliberalismo, até porque aquelas que foram financiadas por esse organismo 

são aligeiradas, sem reflexão, com enfoque utilitarista e visam apenas a certificação. Quanto à 

formação docente, tanto inicial quanto a continuada, elas se dão mais nas instituições 

privadas, sendo até uma preferência do Banco Mundial, porque são consideradas para 

prepararem melhor os (as) professores (as) para as demandas do mercado. No que se refere ao 

trabalho docente, há recomendações de atrair melhores estudantes para os cursos de formação 

de professores (as), com a justificativa de aumentar a qualidade da docência. Quanto à 

remuneração, os economistas defendem que essa não é baixa, por ser compatível com a carga 

horária. Identificou-se haver aplicação de avaliação de desempenho e de bonificação na 

América Latina. A análise documental de três documentos do Banco Mundial possibilitou 

identificar a concepção e as propostas para o trabalho docente e observou-se que na visão 

desse organismo internacional, o trabalho docente deve atender às demandas impostas pelo 

capitalismo. Somado a isso, o discurso defendido pelo Banco Mundial é a favor da adoção de 

avaliação de desempenho e, consequentemente, as bonificações, pois permitem distinguir os 

³ERQV´�H�³PDXV´�SURIHVVRUHV��DV���SRUpP��HVVD�OyJLFD�RFDVLRQD�D�UHVSRQVDELOL]DomR�LQGLYLGXDO�

e regulação do trabalho. Como parte de um estudo comparado, analisou-se o Plano Nacional 

de Educação (PNE) 2014-2024, os planos estaduais de educação e os Planos de Cargos e 

Carreira (PCCs) de MG, PE e SP e cruzou-se com as informações obtidas na análise dos 

documentos do Banco Mundial voltados à docência. Com isso, percebeu-se que as propostas 

são divergentes, pois enquanto uma caminha na direção das discussões que valorizam o 

trabalho docente, a outra vai na contramão dessa proposta. Uma última etapa consistiu no 

estudo documental das propostas de reforma de MG, PE e SP, assim como nos programas 

respectivos de bonificação. Concomitantemente, realizou-se um novo levantamento 

bibliográfico de teses e dissertações para apreender os desdobramentos da aplicabilidade das 

políticas de bonificação. Compreendeu-se que esses programas geraram a responsabilização 

docente e uma reconfiguração docente por conta da meritocracia. Portanto, a tese defendida é 

que as recomendações do Banco Mundial estruturadas pelo viés neoliberal, foram adotadas 

pelos estados de MG, PE e SP por meio dos programas de bonificação que focaram no mérito 

e que os efeitos foram o individualismo e o controle.  

 

Palavras Chave: Bonificação Docente. Banco Mundial. Trabalho Docente.  
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ABSTRACT 

 

The aim of this investigation was to identify and understand the assimilation of World Bank 

recommendations for teaching work by means of bonus policies in the states of Minas Gerais, 

Pernambuco and São Paulo, and their repercussions.  The interest concerning the World Bank in this 

study took place since it first appeared with a purpose, but from a specific moment on it became 

interested in education and started to make recommendations, including for teaching work. 

Furthermore, the implementation of bonus policies in MG, PE and SP were praised in the document 

SURGXFHG�DQG�QDPHG�³$FKLHYLQJ�ZRUOG-FODVV�HGXFDWLRQ�LQ�%UD]LO��QH[W�VWHSV´��7KHUHIRUH��WKH�UHVHDUch 

problem was: what developments in teaching work were brought to this field by bonus policies 

adopted by MG, PE and SP as a recommendation from the World Bank? Thus, a bibliographic survey 

of theses, dissertations and scientific articles, found in the Digital Library of Theses and Dissertations 

(BDTD) at the Brazilian Institute of Information in Science and Technology (Ibict), and in the 

Scientific Electronic Library Online (Scielo), was carried out. The search made it possible to 

understand that teacher training has been impacted by neoliberalism as those financed by the World 

Bank were very short, without reflection, with a utilitarian focus and only aimed at certification. As 

for teacher training, both initial and continuing, they take place more often in private institutions,  

being a preference of the World Bank as it considers teachers are better prepared for the demands of 

the market in these private institutions. Regarding teaching work, there are recommendations to attract 

better students to teacher training courses with the justification of increasing the quality of teaching. 

As for remuneration, economists argue that it is not low, as it is compatible with the workload, the 

hours of work in class. It was possible to identify that there is application of performance evaluation 

and bonus in Latin America. The documental analysis of three documents from the World Bank 

enabled this researcher to identify the conception and proposals for teaching work and it could be 

observed that in the view of this international organization, teaching work must meet the demands 

imposed by capitalism. In addition to this, the discourse defended by the World Bank is in favor of the 

adoption of performance evaluation and, consequently, bonuses, as they allow the distinction between 

³JRRG´�DQG�³EDG´�WHDFKHUV��7KLV�ORJLF�OHDGV�WR�LQGLYLGXDO�DFFRXQWDELOLW\�DQG�UHJXODWLRQ�RI�WKH�MRE� As 

part of a comparative study, the National Education Plan (PNE) 2014-2024, the state education plans 

and the Position and Career Plans (PCCs) of MG, PE and SP were analyzed and compared the 

information found with the information obtained in the analysis of the World Bank documents for 

teaching. With the results, it was realized that the proposals are divergent, because while one is 

directed to discussions that value the teaching work, the other one is against this proposal. A last step 

consisted of a documentary study of the reform proposals in MG, PE and SP, as well as in the 

respective bonus programs. At the same time, a new bibliographic survey of theses and dissertations to 

understand the unfolding of the applicability of bonus policies was also carried out. We understand 

that these programs generated teacher accountability and a teacher reconfiguration because of 

meritocracy. Therefore, the thesis defended is that the World Bank recommendations, structured by 

the neoliberal bias, were adopted by the states of MG, PE and SP by means of bonus programs that 

focused on merit and the effects were individualism and control. 

 

Keywords: Teacher Bonus. World Bank. Teaching Work. 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


 

LISTA DE QUADROS  

Quadro 1 ±Pesquisas sobre a bonificação em MG, PE e SP ................................................... 26 

Quadro 2 ± Grupos e tipologia das pesquisas do levantamento bibliográfico......................... 47 

Quadro 3 ± Dissertações do levantamento bibliográfico sobre trabalho e formação a partir das 

recomendações do Banco Mundial ....................................................................... 48 

Quadro 4 ± Artigos científicos encontrados no Scielo ............................................................ 57 

Quadro 5 ± Avaliação do Procap e Pec a partir de Duarte (2004) .......................................... 64 

Quadro 6 ± Indicações/Recomendações e ações dos países da América Latina ..................... 70 

Quadro 7 ± Resultados do Excale 09 ....................................................................................... 81 

Quadro 8 ± Características dos exemplos bem-sucedidos de avaliação de professores (as) . 119 

Quadro 9 ±  Metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024 para a valorização docente 135 

Quadro 10 - Metas do Plano Estadual de Educação de MG .................................................. 136 

Quadro 11 ± Metas do Plano Estadual de Educação de PE ................................................... 138 

Quadro 12 ± Metas do Plano Estadual de Educação de SP ................................................... 139 

Quadro 13 ± Comparação das metas do PEE de MG, PE e SP ............................................. 140 

Quadro 14 ± Cargos contemplados nos PCCs de MG, SP e PE ............................................ 141 

Quadro 15± Carreira da Docência de MG, PE e SP .............................................................. 142 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 ± Número de escolas estaduais em 2020 ................................................................ 129 

Tabela 2 ± Número de matrículas da rede estadual de MG, PE e SP .................................... 130 

Tabela 3 ± Número de docentes das redes estaduais de MG, PE e SP em 2020 ................... 131 

Tabela 4 ± Tipo de vínculo dos professores (as) na rede estadual de MG, PE e SP ............. 133 

Tabela 5 ± Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de MG, PE e SP        

(2019)  ................................................................................................................. 133 

Tabela 6 ± Valores investidos pelo governo e servidores que receberam o BDE ................. 167 

Tabela 7 ± Escolas bonificadas em Pernambuco (2008-2011)  ............................................. 167 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

Imagem 1 ± Procedimentos metodológicos da investigação ............................................ 21 

Imagem 2 ± Estratégias para a formação de professores (as) ........................................... 120 

Imagem 3 ± Mapa Regiões Ampliadas ............................................................................. 129 

Imagem 4 ± Estrutura do processo de mudança em MG .................................................. 149 

Imagem 5 ± (VWUXWXUD�GR�³0LQDV��R�PHOKRU�(VWDGR�SDUD�VH�YLYHU´� ................................. 155 

Imagem 6 ± Resultados Finalísticos ................................................................................. 156 

Imagem 7 ± Mapa das regiões de desenvolvimento do Estado de Pernambuco .............. 161 

Imagem 8 ± Entenda o Idesp ............................................................................................ 170 

Imagem 9 ± Boletim Escolar de uma escola central de São Paulo ................................... 170 

Gráfico 1 ± Desempenho em matemática no Pisa do Brasil e de seletos países (2000-2009) 

 ....................................................................................................................... 98 

Gráfico 2 ± Concluintes dos cursos de graduação de licenciatura presencial e a distância de 

 2020 .............................................................................................................. 104 

Gráfico 3 ± Uso do tempo de instrução no Brasil e em países da OCDE ........................ 106 

Gráfico 4 ± Percentual de matrículas da rede estadual de MG, PE e SP .......................... 131 

Gráfico 5 ± Sexo dos (as) professores (as) em 2019 ........................................................ 131 

Gráfico 6 ± Escolaridade dos (as) docentes ...................................................................... 132 

Gráfico 7 ± Resultados orçamentário Fiscal de Minas Gerais (2002-2010) .................... 157 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


 

LISTA DE SIGLAS  

 

ADI     Avaliação de Desempenho Individual 

BDE    Bônus de Desempenho Educacional 

BDTD    Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

BID    Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Bird   Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 

BM    Banco Mundial 

BR   Bonificação por Resultados 

Conae   Conferência Nacional de Educação 

Conepe   Conferência Estadual de Educação de Pernambuco 

DPI   Desenvolvimento na Primeira Infância 

Educon   Educação Continuada Ltda 

Enem Exame Nacional do Ensino Médio 

Enameb  Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica 

Enlace   Examenes nacionales del logro academico em centros escolares 

Excale  Exámenes de la calidad y el logro educativos 

Faced  Faculdade de Educação 

Facip   Faculdade de Ciências Integradas do Pontal 

FEE   Fórum Estadual de Educação de Pernambuco 

FHC   Fernando Henrique Cardoso 

FMI  Fundo Monetário Internacional 

FNDE  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Fundescola   Fundo de Fortalecimento da Escola 

Fundeb  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

Fundef  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 

GEF  Fundo Mundial para o Meio Ambiente 

GRE   Gerências Regionais de Educação 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Ibict  Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

ICFES  Instituto Colombiano para la Evaluacion de la Educacion 

ICSID  Centro Internacional para Resolução de Disputas sobre Investimentos 

IDA  Associação Internacional de Desenvolvimento 

http://www.SolidDocuments.com/


 

Ideb   Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

Idepe   Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco 

Idesp   Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo 

IES   Instituições de Ensino Superior 

IFC  Corporação Financeira Internacional 

INDG Instituto de Desenvolvimento Gerencial 

INEE  Instituto Nacional para la Evaluacion de la Educacion 

Inep   Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

LDB   Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

MBC   Movimento Brasil Competitivo 

MEC   Ministério da Educação 

MIGA  Agência de Garantia Investimentos Multilaterais 

MG   Minas Gerais 

Mude-To   Municípios Unidos para o Desenvolvimento da Educação no Tocantins 

OCDE  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OMC   Organização Mundial do Comércio 

PAR   Plano de Ações Articuladas 

PNAGE/PE  Planejamento do Estado de Pernambuco 

PCC   Plano de Cargos e Carreira 

PCNs   Parâmetros curriculares Nacionais 

PE   Pernambuco 

PEC   Programa de Educação Continuada 

PEE  Plano Estadual de Educação 

PIB  Produto Interno Bruto 

PISA   Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

Planea   Plan nacional para la evaluación de los aprendizajes 

PMDI  Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 

PMGP-ME   Programa de Modernização da Gestão Pública ± Metas para a Educação 

PNAGE   Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento 

dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal 

PNE  Plano Nacional de Educação 

PQE   Programa de Qualidade da Escola 

PPGED   Programa de Pós-Graduação em Educação 

http://www.SolidDocuments.com/


 

PRN  Partido de Reconstrução Nacional 

Procap  Programa de Capacitação de Professores 

Proformação  Programa de Formação de Professores em Exercício 

Proinfo   Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

Proalfa   Programa de Avaliação da Alfabetização 

Proeb Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica 

Proqualidade   Projeto de Melhoria da Qualidade do Ensino de Primeiro Grau 

PSB   Partido Socialista Brasileiro 

PSDB  Partido da Social-Democracia do Brasil 

PSPN Piso Salarial Profissional Nacional  

PT   Partido dos Trabalhadores 

PUC/SP   Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Saeb   Sistema de Avaliação da Educação Básica 

Saepe   Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco 

Saresp   Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco 

Scielo   Scientific Eletronic Library Online 

SEE/MG   Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 

SEE/SP   Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 

SEE/PE   Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco 

SEP    Secretaria de Educacion Publica 

Seplag  Secretaria de Planejamento e Gestão 

Simave   Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública 

SNE   Sistema Nacional de Educação 

SNED   Sistema Nacional de Avaliação de Desempenho Docente 

SP São Paulo 

SRE   Superintendência Regional de Ensino 

TIC  Tecnologias da Informação e comunicação 

UFU  Universidade Federal de Uberlândia 

Unesco  Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

Unesp  Universidade Estadual Paulista 

Unicef  Fundo das Nações Unidas para a Infância 

Unitins  Universidade do Tocantins 

 

http://www.SolidDocuments.com/


 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 15  

1.1 Procedimentos metodológicos ......................................................................................... 20 

1.2 Estrutura do relatório de pesquisa ................................................................................ 28 

2 ORIGEM DO BANCO MUNDIAL E OS FUNDAMENTOS DA SUA ATUAÇÃO E 

RECOMENDAÇÃO .............................................................................................................. 30  

2.1 A origem do Banco Mundial e sua atuação: mudança no enfoque para a educação 30 

2.2 Os anos de 1990 e o Banco Mundial no Brasil .............................................................. 37 

2.3 Fundamentos neoliberais da atuação do Banco Mundial: meritocracia e o 

individualismo ........................................................................................................................ 42 

3 REVISITANDO AS PESQUISAS E PUBLICAÇÕES ENTRE OS ANOS 2000 A 

2019: INDICATIVAS DO BANCO MUNDIAL PARA A DOCÊNCIA .......................... 46 

3.1 A atuação do Banco Mundial no trabalho docente nos anos 2000 a 2018: 

revisitando as pesquisas realizadas e materializadas em teses e dissertações  ................. 46 

3.2 Análise da atuação do Banco Mundial no trabalho docente, a partir de artigos 

científicos publicados no período de 2000 a 2019 ............................................................... 56 

4 TRABALHO DOCENTE, CONTEXTO INTERNACIONAL E AS 

RECOMENDAÇÕES DO BANCO MUNDIAL, A PARTIR DE DOCUMENTOS 

OFICIAIS ...............................................................................................................................  86 

4.1 Trabalho docente na sociedade capitalista .................................................................... 87 

4.2 Responsabilização docente pelos resultados ................................................................. 92 

4.3 Proposta para o trabalho docente: documento “Atingindo uma educação de nível 

mundial no Brasil: próximos passos”  ................................................................................. 95 

4.4 Propostas do documento “Professores Excelentes: como melhorar a aprendizagem 

dos estudantes na América Latina e Caribe”  ..................................................................... 111 

4.4.1 Recrutando melhores professores (as) ........................................................................ 116 

4.4.2 Preparação de professores (as) excelentes .................................................................. 118 

4.4.3 A política de bonificação no documento “Professores Excelentes: como melhorar 

a aprendizagem dos estudantes na América Latina e no Caribe”  ................................... 124 

4.4.4 Gerenciamento de políticas da reforma do magistério ............................................. 125 

5 TRABALHO DOCENTE EM MINAS GERAIS, PERNAMBUCO E SÃO PAULO: 

A CARREIRA DOCENTE E A CONTRADIÇÃO COM AS RECOMENDAÇÕES 

DO BANCO MUNDIAL  ...................................................................................................... 128 

http://www.SolidDocuments.com/


 

5.1 Caracterização das unidades federativas da pesquisa: Minas Gerais, Pernambuco 

e São Paulo ............................................................................................................................. 128 

5.2 Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e os Planos Estaduais de Educação 

de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo: propostas voltadas ao trabalho docente  ... 134 

5.3 Planos de Cargos e Carreira dos docentes de Minas Gerais, Pernambuco e São 

Paulo: análise da carreira ..................................................................................................... 140 

5.4 Reflexões a partir das confluências ou divergências com as recomendações do 

Banco Mundial para o trabalho docente ............................................................................. 144 

6 AS POLÍTICAS DE BONIFICAÇÃO PRESENTES EM MINAS GERAIS, 

PERNAMBUCO E SÃO PAULO: APROXIMAÇÕES, DISTANCIAMENTOS E 

DESDOBRAMENTOS DAS RECOMENDAÇÕES DO BANCO MUNDIAL  .............. 147 

6.1 Minas Gerais: Reformas de modernização da gestão pública, da educação e para o 

trabalho docente (2003-2010)  .............................................................................................. 148 

6.1.1 Políticas de responsabilização de MG: “Prêmio Produtividade” e o Simave ......... 158 

6.2 Pernambuco: propostas para a reforma do Estado e da educação (2007-2014)  ....... 161 

6.3 Movimento impulsionador do sistema de avaliação, índices e da lógica de 

bonificação em São Paulo ..................................................................................................... 168 

6.4 Debate das semelhanças e divergências dos programas de MG, PE e SP e os 

desdobramentos da bonificação docente a partir das pesquisas ....................................... 174 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................ 187 

REFERÊNCIAS .................................................................................................................... 193 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


15 

 

1  INTRODUÇÃO  

 

Esse relatório de pesquisa, fruto de um processo de quatro anos de doutoramento, 

pertence à Linha de Pesquisa Trabalho, Sociedade e Educação, do Programa de Pós-

Graduação em Educação (Ppged), da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), espaço no 

qual fui acolhida desde a graduação, o Mestrado e, agora em finalização, o Doutorado.  

Durante a graduação, o contato com diversas disciplinas presentes na grade curricular do 

curso de Pedagogia da UFU na Faculdade de Ciências Integradas do Pontal (Facip), houve 

uma maior identificação com as que tratavam da valorização, remuneração e trabalho docente. 

Deste modo, realizei uma pesquisa de iniciação científica, a qual tinha como objetivo 

compreender como os (as) professores (as) percebiam os efeitos da Avaliação de Desempenho 

Individual (ADI) no trabalho docente. 

A investigação possibilitou constatar que o contexto de surgimento da ADI se deu a 

partir da implantação de um modelo de gestão em Minas Gerais, no qual criaram-se várias 

ações, visando contemplar alguns objetivos. Neste Estado, o governo de Aécio Neves (2003-

2006) lançou o Choque de Gestão que visava obter saldo positivo entre arrecadação e 

GHVSHVDV��GHQRPLQDGR�³'pILFLW�=HUR´��DVVLP�FRPR�PRQLWRUDU�Do}HV�FRP�R�REMHWLYR�GH�REWHU�R�

máximo de eficiência. 

Para isto, criou-se a ADI, implantada a partir da Lei Complementar nº 71, de 30 de 

julho de 2003. Esta avaliação tem gerado vários questionamentos devido à forma como tem 

sido aplicada e os efeitos que têm gerado no interior da escola.   

Na construção de tal pesquisa, foram realizados os seguintes procedimentos 

metodológicos: uma breve revisão bibliográfica, análise dos documentos que regulamentam a 

ADI e a aplicação de alguns questionários aos docentes de dois municípios de Minas Gerais, 

Uberlândia e Ituiutaba. No decorrer da pesquisa, identificamos, por meio dos dados dos 

questionários, as visões dos (as) professores (as) sobre tal política mineira, constatando que a 

avaliação de desempenho é um mecanismo de controle e que gera uma intensificação do 

trabalho docente1. 

No Mestrado realizado, de 2015 a 2017, na UFU, na Faculdade de Educação (Faced), 

no Ppged na linha de Estado, Política e Gestão da educação, os estudos se detiveram à 

temática valorização do trabalho docente. A pesquisa realizada tinha como objetivo investigar 

                                                
1 Para aprofundamento nessa temática, indicamos a leitura da tese recentemente concluída de Elizeth Rezende 

0DUWLQV�GD�6LOYHLUD��FRP�R�WtWXOR�³$YDOLação de Desempenho Individual e Simave sob o neoliberalismo: controle 

e precarização do trabalho docente em Minas Gerais (2007-2020), que consta no repositório da UFU. 
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e compreender a valorização do trabalho docente, a partir do Plano de Cargo e Carreira do 

município de Uberlândia, na perspectiva dos (as) professores (as) quanto à formação 

continuada, remuneração, carreira e condições de trabalho.  

As etapas da investigação consistiram na realização de um levantamento de 

dissertações e teses que abordavam a discussão da temática, posteriormente análise das 

políticas e programas que tratavam da valorização do trabalho docente e, por conseguinte, na 

análise dos Planos de Cargos e Carreira de Uberlândia e documentos legais e, por fim, a 

apreensão da perspectiva dos (as) professores (as), por meio da aplicação de questionários, 

para identificar se esses profissionais sentiam-se valorizados com o Plano de Cargos e 

Carreira quanto à formação, remuneração, carreira e condições de trabalho.  

O final da investigação constatou haver várias ações e leis que visam valorizar o 

trabalho docente; porém, falta concretude e articulação dos entes federados para que sejam 

efetivadas. A partir do levantamento de dissertações e teses que discutem a temática, 

percebeu-se que a carreira docente tem uma baixa atratividade por conta dos baixos salários, 

da carreira fragmentada, da falta de condições de trabalho, e que existe um aumento do 

adoecimento e ausência de ações para melhorar esses aspectos. Com relação aos Planos de 

Cargos e Carreira de Uberlândia, ao analisar os existentes, foram percebidas algumas 

semelhanças, bem como divergências, ao apresentarem a carreira com relação à formação 

continuada, remuneração, progressão, gratificações, carga horária e condições de trabalho. 

No tocante à perspectiva dos (as) professores (as), constatou-se ter havido um avanço 

com relação à formação continuada e que a carreira foi organizada para que haja o 

desenvolvimento profissional e da instituição. A carga horária pouco foi modificada, mas 

contempla planejamento e módulos destinados à formação continuada, pontos destacados 

pelos participantes da pesquisa. No que se refere à remuneração, grande parte dos docentes 

indicam uma desvalorização devido a algumas situações vivenciadas no município. As 

condições de trabalho são abordadas de modo restrito nos Planos de Cargos e Carreira e foram 

sinalizadas pelos (as) participantes como precárias.  

A partir desse caminho trilhado, desde a graduação, surgiram algumas perguntas 

referentes ao trabalho docente pois, ao observar políticas e programas organizados e 

elaborados, estes não valorizam os (as) professores (as) e, por isso, surge a problemática que 

suscitou o desejo de dar prosseguimento à investigação sobre trabalho docente no Doutorado. 

Uma vez que os estudos anteriores permitiram observar que algumas reformas, políticas e 

programas recebem algumas influências do que ocorre no campo internacional, então como 

esses impactam o trabalho docente de professores (as) brasileiros (as)? 
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Com relação ao Banco Mundial, a opção pelo estudo desse organismo se dá por 

ficarmos intrigados e desejarmos compreender como um órgão que teria como objetivo inicial 

oferecer recursos financeiros aos países que necessitavam se reconstruírem após a Segunda 

Guerra Mundial, adotou o papel de intelectual e indicador de políticas e programas.  

Mediante os estudos iniciais e o avanço da pesquisa, observamos que o Banco 

Mundial fez recomendações de políticas de bonificação docente para o trabalho docente e que 

até alguns estados brasileiros como Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo, já estavam 

aplicando tais recomendações quis sejam, as políticas de bonificação. As escolha por estes 

estados se dá uma vez que no documento ³Atingindo uma Educação de Nível Mundial no 

Brasil: próximos passos´��SXEOLFDGR�HP�������FRQWpP�XP��UHVXPR�GR�FDStWXOR�³Melhorando a 

TXDOLGDGH� GRV� SURIHVVRUHV´ e nele o Banco Mundial propõe algumas ações, a partir de sua 

visão, melhorar a qualidade do trabalho docente��WDO�FRPR�p�SRVVtYHO�REVHUYDU��³D�PHOKRULD�GD�

qualidade dos professores no Brasil exigirá o recrutamento de indivíduos de mais alta 

FDSDFLGDGH��R�DSRLR�DR�PHOKRUDPHQWR�FRQWtQXR�GD�SUiWLFD��H�D�UHFRPSHQVD�SHOR�GHVHPSHQKR�´�

(BANCO MUNDIAL, 2010, p. 5) Além desse fragmento, há elogios para a aplicabilidade dos 

programas de bonificação. 

A discussão da qualidade da educação acontece há alguns anos, mas observamos que 

ela se entrelaçou à qualidade do trabalho docente, já que observou que seria possível 

responsabilizar esses profissionais pelos resultados. O Banco Mundial explicita que é preciso 

melhorar o recrutamento dos (as) professores (as), por meio de processos mais seletivos, da 

reorganização dos cursos de formação de professores (as) e do aumento do padrão para 

ingresso nesses cursos.  

Contudo, compreendemos que esses elementos não são suficientes quando a discussão 

é a qualidade, pois estes tocam uma face do problema, e requerem políticas e programas 

comprometidos em transformar a realidade de atuação, formação inicial e continuada, bem 

como a remuneração. Até porque, há vários requisitos essenciais quando abordamos a 

qualidade e também a atratividade na carreira docente, quais sejam: uma remuneração 

equivalente à formação e semelhante às demais profissões; ascensão na carreira que considere 

tempo de serviço e títulos/formação; alcance do topo da carreira para todos os profissionais; 

progressão horizontal com interstícios que não sejam longos; valorização docente por títulos 

desde o início da carreira; salários na carreira que garantam a atratividade; e permanência na 

profissão e consideração do custo de vida regional. (MASSON, 2017) 

Outro tema abordado é o apoio contínuo de melhoria da prática, um aspecto 

interessante mas que também não é suficiente porque essas práticas depois são selecionadas 
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para serem modelos de aplicação; porém, cada realidade tem sua particularidade porque o 

trabalho se dá com diferentes sujeitos e locais. Consequentemente, isso refere-se a um 

processo de eficiência gerencial pois, de acordo com Laval (2019), passa-se a considerar  

 
TXH� D� SUySULD� DomR� SHGDJyJLFD� SRGH� VHU� DYDOLDGD� FRPR� XPD� SURGXomR� GH� ³YDORU�

DJUHJDGR´�� 8P� YHUGDGHLUR� FXOWR� j� HILFLrQFLD� H� DR� ERP� GHVHPSHQKR� OHYRX� j�

LGHQWLILFDomR� H� DR� DMXVWH� GH� µERDV� SUiWLFDV¶� LQRYDGRUDV�� TXH serão transferidas e 

estendidas a todas as unidades de desempenho de ensino. (LAVAL, 2019, p. 197) 

 

E é nesse sentido que há a recomendação de políticas de avaliação de desempenho 

docente, e de bonificação, na qual tudo é considerado a partir de um prisma técnico, e até 

behavorista, tal como defende Pronko (2019) porque ações são propostas e aguarda-se o 

retorno delas.  

Então, entendemos que o Banco Mundial faz tais recomendações porque seus 

fundamentos estão baseados nos princípios neoliberais, individualistas, já que as propostas 

VmR�PHULWRFUiWLFDV�H�YROWDGDV�DRV� VXMHLWRV��H�QmR�DR�FROHWLYR�SRLV�³R�VXMHLWR�GR�GHVHPSHQKR�

(ou performance) acredita que o esforço pessoal é a chave da própria liberdade, uma vez que 

as saídas coletivas foram esvaziadas pelo proFHVVR�GH�PDQLSXODomR�GR� FDSLWDO�´� �&$68/2��

2018, p.73)  

Mediante todos esses elementos, a tese defendida é que as recomendações do Banco 

Mundial, estruturadas pelo viés neoliberal, foram adotadas pelos estados de Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo por meio dos programas de bonificação que focaram no mérito e os 

efeitos foram o individualismo e o controle desse trabalho. O problema de pesquisa que 

sustentou essa investigação foi: As políticas de bonificação adotadas por MG, PE e SP, 

enquanto uma recomendação do Banco Mundial, gerou quais desdobramentos no trabalho 

docente?  

Além dessa problemática central na pesquisa e que trouxe um aspecto particular para a 

investigação, outros questionamentos colaboraram para que delineássemos nossos objetivos e 

buscássemos nas fontes as respostas:  

a) Como se deu a constituição do Banco Mundial e o seu interesse pela área da 

educação? 

b) O que as pesquisas realizadas identificaram de propostas do Banco Mundial para o 

trabalho docente? 

c) Qual a concepção e as propostas para o trabalho docente que o Banco Mundial 

recomenda para o Brasil? 
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d) O que há de proposta dos estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo para a 

docência? Elas seguem as recomendações do Banco Mundial? 

e) Quais foram os fundamentos para a adoção das políticas de bonificação em MG, 

PE e SP? O que elas ocasionaram no trabalho docente? O que há de semelhanças e 

diferenças entre elas? 

Deste modo, o objetivo geral dessa investigação foi identificar e compreender a 

assimilação das recomendações do Banco Mundial para o trabalho docente, por meio das 

políticas de bonificação nos estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo e as suas 

repercussões. Com relação aos objetivos específicos, estes foram: 

a) Identificar, no processo histórico de origem, constituição e atuação, o interesse do 

Banco Mundial pela educação e os fundamentos de sua atuação, a partir de estudos 

teóricos; 

b) Identificar, a partir de um levantamento bibliográfico, as pesquisas realizadas em 

Mestrado e Doutorado que tratam da atuação do Banco Mundial quanto às políticas 

e programas que se voltam ao trabalho docente; 

c) Apreender, a partir de análise documental, a concepção e as recomendações para o 

trabalho docente nos documentos produzidos no século XXI pelo Banco Mundial; 

d) Identificar as propostas para o trabalho docente, a partir dos Planos Nacional, 

Estaduais e Planos de Cargos e Carreira dos estados de Minas Gerais, Pernambuco e 

São Paulo e comparar com as recomendações do Banco Mundial apreendidas pelos 

documentos; e 

e) Identificar, comparar e compreender nos estados de Minas Gerais, Pernambuco e 

São Paulo, políticas de bonificação que seguem recomendações do Banco Mundial, 

repercutindo na configuração de trabalho docente. 

Na busca por investigar essa temática explicitada acima, buscamos um exercício de 

relacionar a dimensão macro com a micro. No caso dessa pesquisa o macro constitui as 

relações capitalistas, as recomendações internacionais e do Banco Mundial; e o micro, as 

políticas e programas de bonificação em MG, PE e SP.  

Deste modo, considerando que o contexto internacional influencia o local, por mais 

que o micro faça seus próprios desenhos ao aplicar as reformas, políticas e programas, 

reconhecemos que é um processo que requer um olhar sensível, e atento, para capturar os 

elementos que permitem compreender os prRFHVVRV� GH� FRQVWLWXLomR� GR� REMHWR�� SRLV� ³R� WRGR�

não é imediatamente cognoscível para o homem, embora lhe seja dado imediatamente, de 
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forma sensível, isto é, na representação, na opinião da experiência. Portanto, o todo é 

imediatamente acessível ao homem, mDV�p�WRGR�FDyWLFR�H�REVFXUR�´��.26,.��������S���� 

Então, durante o processo de investigação, a pesquisa desencadeou recuos e avanços, 

por conta do exercício de busca por fontes coerentes, processos descritivos e análises 

comparadas. Nesse processo valoroso de investigação compreendemos a importância de nos 

atentarmos para a categoria totalidade, enquanto uma realidade com várias dimensões e 

interdependente do aspecto singular. Além de considerarmos e valorizarmos o ³PRYLPHQWR�GD�

parte para o todo e do todo para a parte; do fenômeno para a essência e da essência para o 

fenômeno, da totalidade para a contradição e da contradição para a totalidade; do objeto para 

R�VXMHLWR�H�GR�VXMHLWR�SDUD�R�REMHWR�´��.26,.��������S����� 

Não consideramos que a pesquisa dessa temática se esgotará nessas páginas porque 

elas não seriam suficientes para exaurir essa discussão, mas buscamos responder aos 

questionamentos e realizar algumas reflexões. Sendo assim, a próxima parte dessa introdução 

abordará os procedimentos metodológicos utilizados na trajetória de pesquisa.  

 

1.1 Procedimentos metodológicos 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa. Ao optar por essa abordagem, os pesquisadores 

compreendem que há uma relação entre o mundo e o sujeito, de tal modo que há um vínculo 

indissociável, além também de considerar que o objeto não é neutro porque possui 

significados os quais os investigadores buscarão identificar (CHIZZOTTI, 2006). 

Mediante isso, nos propomos a identificar as recomendações do Banco Mundial num 

movimento mencionado por Chizzotti (2006) em que nesse tipo de pesquisa os fenômenos são 

considerados importantes e o investigador observará a sua constância, ocasionalidade, 

frequência, interrupções, as falas, e até mesmos os silêncios. Todos esses fatores são 

fundamentais para compreender o objeto. Os procedimentos metodológicos foram de natureza 

exploratória, os quais apresentamos no organograma abaixo e em mais detalhes nos próximos 

parágrafos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.SolidDocuments.com/


21 

 

Imagem 1 ± Procedimentos metodológicos da investigação 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 Inicialmente realizamos uma pesquisa bibliográfica de teses, dissertações e artigos 

científicos, pois nos possibilitou ter contato com estudos já realizados referentes ao tema de 

pesquisa e nela identificamos a atuação do Banco Mundial, no que se refere ao trabalho e 

formação docente no período de 2000 a 2019. 

O levantamento bibliográfico é uma importante fase da pesquisa, uma vez que sua 

realização é imprescindível, já que possibilita ao pesquisador familiarizar-se com a literatura 

existente, além também de compreender as discussões precedentes realizadas (FLICK, 2009). 

Além disso, essa etapa contribui com o campo de estudo porque interliga pesquisas sobre a 

atuação desse organismo multilateral na educação e também no trabalho docente. Entretanto, 

o diferencial da nossa investigação e uma das lacunas possíveis de contribuição para essa área 

de estudo é uma investigação mais focalizada na bonificação docente enquanto uma 

recomendação do Banco Mundial, assim como esse olhar voltado às pesquisas a partir dos 

anos 2000.  

Para a realização do levantamento bibliográfico utilizou-se a Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(Ibict) e a busca se deu por palavras-chave como: Banco Mundial, Trabalho Docente, 

Formação Docente.  
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A partir dessa busca, foram detectadas 57 produções, das quais 45 são dissertações e 

12 teses produzidas no período de 2000 a 2018. Após localizá-las, optou-se por fazer uma 

primeira leitura dos resumos para organizá-las em grupos, a partir de suas temáticas de 

investigação. Em seguida, fizemos uma classificação das dissertações e teses e as 

organizamos em grupos, a partir de suas temáticas. Desse modo, observamos que muitas 

tratavam de vários assuntos dentro do contexto da Educação Básica e do Ensino Superior. 

Logo, identificamos que apenas nove dissertações abordavam diretamente sobre trabalho 

docente e a formação.  

A partir disso, também ponderamos a importância de fazer um levantamento de artigos 

científicos e, por isso, buscamos no Scientific Eletronic Library Online (Scielo). Encontramos 

13 artigos, dos quais nove são de revistas brasileiras e quatro de revistas estrangeiras.  

Destacamos que essa foi uma etapa mais exploratória que nos possibilitou 

compreender o debate do trabalho docente, e do Banco Mundial, por meio das pesquisas e 

publicações.  

Após essa etapa, estudamos sobre a origem do Banco Mundial e buscamos apreender 

os fundamentos de sua atuação. Para isso recorremos a estudiosos que trabalhassem esses 

temas. 

 Posteriormente realizamos a pesquisa documental e com os estudos sobre ela, 

compreendemos haver diferença entre a pesquisa documental e bibliográfica. Kripka, Scheller 

e Bonoto (2015) fazem um alerta para que não se confundam pesquisa documental com 

bibliográfica, até mesmo porque elas se parecem, mas a bibliográfica se volta a trabalhos de 

cunho científico enquanto a documental, conforme já mencionado, podem ser usadas várias 

fontes.  

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa documental configura-se como 

uma investigação que está restrita aos documentos, na qual eles são postos como fonte 

primária da pesquisa. Assim, os documentos primários são aqueles compilados pelo autor e os 

secundários são os que se originam a partir da fonte primária, no caso de documentos escritos. 

Com relação a outros tipos de documentos, tais como fotos, mapas, gravações e outros, a 

fonte primária é aquela produzida pelo autor e a secundária, a criada por outros.  

Diante de todos os documentos que o pesquisador pode encontrar na sua trajetória de 

pesquisa, Marconi e Lakatos (2003) fazem um importante lembrete quanto à necessidade de 

ter objetivos claros para que o investigador não se perca ao se deparar com estes, uma vez que 

a escolha deve estar apropriada em relação à finalidade delineada inicialmente. 
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O uso da pesquisa documental tem sido ampliado no campo da investigação 

educacional e suas contribuições têm se destacado. Junto a ela tem sido realizada uma 

triangulação dos dados, visando responder a problemática de pesquisa, tal como foi realizado 

nessa investigação de Doutorado. 

 
O ponto de partida não é assim, a pesquisa de um documento, mas a colocação de 

um questionamento ± o problema da pesquisa. O cruzamento e confronto das fontes 

é uma operação indispensável para que a leitura hermenêutica da documentação se 

constitua em operação importante do processo de investigação, já que nos possibilita 

uma leitura não apenas literal das informações contidas nos documentos, mas uma 

compreensão real, contextualizada pelo cruzamento entre fontes que se 

complementam, em termos explicativos. (CORSETI, 2006, p.36) 

 

O documento é uma fonte de dados importante para a pesquisa e, reconhecendo isso, 

optou-VH�SRU�HOD�SRLV�RV�³GRFXPHQWRV�GLVVHPLQDP�DILUPDo}HV�VREUH�R�PXQGR�HP�TXH�YLYHPRs 

que tanto pretendem oferecer representações únicas sobre a realidade como trazer soluções 

LGHDOL]DGDV�SDUD�SUREOHPDV�GLDJQRVWLFDGRV�´��6+,520$��&$0326��*$5&,$��������S����� 

No que se refere à produção dos documentos, é necessário compreendê-la como fruto 

de um processo e se faz importante resgatá-lo. Deste modo, a busca pela reconstrução dos 

fatos possibilita compreender os confrontos, as articulações e os discursos. No trabalho com 

os documentos é importante identificar e compreender quem os produziu, qual seus objetivos, 

para quem foram construídos porque isso constitui parte do processo de (re) construção do 

processo, e do seu entendimento, enquanto produto de uma trajetória.  

 
Por esta razão, nosso interesse ao trabalhar com documentos não está no texto em si 

como objeto final de explicação, mas como unidade de análise que nos permite ter 

acesso ao discurso para compreender a política. Não tomamos o texto como ponto 

de partida absoluto, mas, sim, como objeto de interpretação. (SHIROMA, 

CAMPOS, GARCIA, 2005, p.440) 

 

1D�SHVTXLVD�H� DQiOLVH�GRFXPHQWDO�³R� WUDEDOKR�D� VHU� UHDOL]DGR�H[LJH�TXH�VH�SHUVLJD�R�

sujeito da produção dessas fontes, as injunções na produção e as intervenções, isto é, as 

PRGLILFDo}HV�VRIULGDV�H�R�GHVWLQR�H�GHVWLQDWiULR�GHVVH�PDWHULDO´��&25SETI, 2006, p.36). Ou 

seja, nessa perspectiva de pesquisa é preciso compreender o processo histórico em que está 

inserido essa fonte de pesquisa, assim como seu processo de construção e seus efeitos sobre a 

realidade.  

Além disso, a análise desse documento deve ser realizada com as contribuições de 

outros textos, tal como indicam Shiroma, Campos e Garcia (2005) sobre a intertextualidade 

no campo da educação. A teoria alimenta o processo de análise contribuindo para que o olhar 

do pesquisador esteja mais sensível para capturar as nuances. De forma semelhante, Corseti 
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(2006) defende que o processo de associar e relacionar as informações permite superar a 

metodologia tradicional. Outro procedimento relevante também é a problematização dos 

dados encontrados, que são enriquecidos ao utilizar-VH�D�OLWHUDWXUD�SRUTXH�HVWD�SHUPLWH�³SURSRU�

questões, buscar as fontes, rever a literatura, checar as questões e reformulá-las se for o caso, 

YROWDU�jV�IRQWHV�DWp�TXH�HVJRWHP�R�SUREOHPD�H�DV�IRQWHV�´��&256(7,��������S���� 

 Entretanto, um importante lembrete é ter o cuidado, a atenção e a criatividade que o 

trabalho da análise documental requer, uma vez que o pesquisador precisa ter um olhar atento 

visando capturar as nuances da fonte de pesquisa escolhida.  

A técnica de análise dos documentos se deu de modo crítico, no qual em um diálogo 

com a literatura existente, observamos o contexto de criação dos documentos, seus autores e 

as indicativas feitas para o trabalho docente. Ao fazermos isso, identificamos conceitos- chave 

e os analisamos, assim como procuramos o sentido em que eles foram empregados.  

Levando em consideração toda essa fundamentação sobre a pesquisa documental, foi 

possível encontrar documentos do Banco Mundial que abordam o trabalho docente, quais 

VHMDP�� ³$WLQJLQGR� XPD� HGXFDomR� GH� 1tYHO� 0XQGLDO� QR� %UDVLO�� SUy[LPRV� SDVVRV´�� YHUVmR�

UHGX]LGD�HP�SRUWXJXrV�H�YHUVmR�FRPSOHWD�HP�LQJOrV�H�³3URIHVVRUHV�H[FHOHQWHV��FRPR�PHOKRUDU�

D� DSUHQGL]DJHP� GRV� HVWXGDQWHV� GD� $PpULFD� /DWLQD´�� 7DLV� GRFXPHQWRV� QRV� SHUPLWLUDP�

identificar e compreender qual a concepção e a configuração do trabalho docente que o Banco 

Mundial propõe aos Estados brasileiros na organização de suas políticas.  

Nesses documentos há a menção de boas práticas e programas nos Estados de Minas 

Gerais, Pernambuco e São Paulo. Por isso, também tem-se feito uma pesquisa documental 

visando identificar os programas e políticas que seguem as recomendações do Banco 

Mundial, ou seja, compreender sua aplicabilidade e efeitos no trabalho docente.  

Mediante isso, na leitura e análise do documento, é preciso considerar que na realidade 

este não é aplicado tal como foi escrito e planejado, pois o contexto o assimilará de um 

determinado modo. Por isso, cabe ao pesquisador capturar a sua aplicabilidade também. 

 
Sua implementação exige que sejam traduzidas, interpretadas, adaptadas de acordo 

com as vicissitudes e os jogos políticos que configuram o campo da educação em 

cada país, região, localidade; tal processo implica, de certo modo, uma reescritura 

das prescrições, o que coloca para os estudiosos a tarefa de compreender a 

racionalidade que os informa e que, muitas vezes, parece contraditória, fomentando 

PHGLGDV� TXH� DSDUHQWDP� LU� HP� GLUHomR� FRQWUiULD� DR� TXH� SURS}HP�´� �6+,520$��

CAMPOS; GARCIA, 2005, p.430) 
 

 

 Deste modo, partimos para a busca de documentos dos estados, tais como planos 

estaduais de educação, planos de cargos e carreira, sobre programas de modernização e 
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também sobre programas de bonificação. Realizamos a análise documental na busca por 

identificar nos planos estaduais e de cargos e carreira as propostas para a docência, para 

posteriormente contrastarmos com as recomendações encontradas na análise documental dos 

documentos do Banco Mundial.  

 Com relação aos programas de modernização dos estados e os de bonificação, o estudo 

se deu de maneira a descrevê-los e, em seguida, analisá-los, de modo a compará-los entre os 

estados, ou seja, elencar as semelhanças e aquilo que era divergente, mas sem a ideia de 

suscitar o que fosse melhor ou não, até porque esse não é o nosso objetivo. 

 3RU� LVVR�� D� SHUVSHFWLYD� DGRWDGD� IRL� D� FRPSDUDomR� SRLV� ³SHUPLWH� DQDOLVDU� R� GDGR�

FRQFUHWR�� GHGX]LQGR� GR� PHVPR� RV� HOHPHQWRV� FRQVWDQWHV�� DEVWUDWRV� H� JHUDLV�´� �0$5&21,��

LAKATOS, 2003, p.107), o que contribuiu para que realizássemos o exercício de apreensão 

das recomendações do Banco Mundial e a adoção do mesmo pelos estados brasileiros 

escolhidos na pesquisa e até fomos capazes de indicar as semelhanças e divergências.  

Em um outro momento de nossa investigação realizamos um segundo levantamento 

bibliográfico de teses e dissertações no BDTD/Ibict para identificarmos os desdobramentos da 

bonificação nos estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. A busca também se seu 

pelas palavras-chave e encontramos três pesquisas sobre a bonificação de Minas Gerais, oito 

sobre a bonificação de Pernambuco e dez sobre a bonificação de São Paulo, da forma indicada 

no quadro abaixo.

http://www.SolidDocuments.com/


26 

 

Quadro 1 ± Pesquisas sobre a bonificação em MG, PE e SP 

Título 
Ano de 

Defesa 
Pesquisador 

Orientador 
Tipo 

Sobre bonificação em Minas Gerais 

Trabalho Docente e Desempenho Estudantil. 2014 Tiago Antônio da 

Silva Jorge 

Dra. Dalila Andrade 

Oliveira 

Tese  

Uso de resultados do SIMAVE/PROEB pela superintendência regional de ensino 

de Caxambu. 

2014 Alfredo Carnevalli 

Motta 

Dr. Manuel Fernando 

Palácios da Cunha e Melo 

Dissertação 

A instituição da agenda contratual na educação mineira: arquitetura de uma 

reforma.  

2014 Maria Do Rosário 

Figueiredo Tripodi 

Dra. Sandra Maria Zákia 

Lian Sousa 

Tese 

Sobre bonificação em Pernambuco 

Responsabilização educacional em Pernambuco.  2015 Clayton Sirilo do 

Valle Furtado 

Dr. Tufi Machado Soares Tese 

Responsabilização educacional no contexto da gestão por resultados na rede 

estadual de ensino de Pernambuco (2007-2014).  
2018 Ildo Salvino de Lira Dra. Luciana Rosa 

Marques 

Tese 

4XDQGR�9DL�)DODU�GH�,'(3(��9RFr�)DOD�GH�%{QXV´�± As Influências do Índice de 

Desenvolvimento da Educação de Pernambuco (IDEPE) Nas Escolas Estaduais 

2015 Danila Vieira de 

Melo 

Dra. Ana Lúcia Félix dos 

Santos 

Dissertação 

A concepção de professores sobre a política de bonificação por resultado no 

estado de Pernambuco 

2018 Kysy Taysa Ferreira 

do Nascimento 

Dra. Ana Lúcia Félix dos 

Santos 

Dissertação 

Programa de modernização da gestão pública: metas para educação: mudanças no 

trabalho docente e valorização profissional na rede estadual de Pernambuco.  

2016 Simone Andrade 

Nóbrega 

Dra. Ana Lúcia Félix dos 

Santos 

Dissertação 

Políticas de avaliação educacional no estado de Pernambuco: contra números, há 

argumentos.  

2016 Maria Lucivânia 

Souza dos Santos 

Dra. Katharine Ninive 

Pinto Silva 

Dissertação 

O programa de modernização da gestão pública do Estado de Pernambuco e a 

política de bônus: o olhar de professores e gestores da GRE Mata Sul  

2016 Cezar Gomes da 

Silva 

Dra. Ana Lúcia Félix dos 

Santos 

Dissertação 

A reforma do estado e o modelo gerencial da educação na Rede pública estadual 

de Pernambuco (2007-2010): um estudo das políticas de formação continuada de 

professores do Ensino médio.  

2013 Alison Fagner de 

Souza e Silva 

Dra. Andréia Ferreira da 

Silva 

Dissertação 
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Sobre a bonificação em São Paulo 

Políticas de bonificação e indicadores de qualidade: mecanismos de controle nas 

escolas estaduais paulistas.  

2010 Melina Sant Anna 

Alcantara 

Dra. Helena Machado de 

Paula Albuquerque 

Dissertação 

Política de bonificação salarial no estado de São Paulo: desdobramentos para o 

desenvolvimento profissional e o trabalho docente. 

2017 Luisa Foppa Bergo Dra. Maria Cristina da 

Silveira Galan Fernandes 

Dissertação 

O sistema de bonificação de São Paulo: uma análise do alcance e impacto do 

programa em seus cinco primeiros anos 

2017 Laíz Barbosa 

Carvalho 

Dra. Elaine Toldo Pazello Dissertação 

Reforma educacional neoliberal: uma análise política da concessão de bônus-

mérito do governo José Serra (2007-2010) aos professores da rede estadual 

paulista.  

2011 Bráulio Roberto de 

Castro Loureiro 

Dra. Fátima Aparecida 

Cabral 

Dissertação 

Políticas públicas de avaliação na perspectiva docente: desdobramentos da 

Provinha Brasil, Prova Brasil e SARESP para o trabalho de professores dos anos 

iniciais do ensino fundamental 

2015 Priscila de Paulo 

Uliam Martins 

Dra. Maria Cristina 

Silveira Galan Fernandes 

Dissertação 

 ³3URIHVVRU��YRFr�WUDEDOKD�RX�Vy�Gi�DXOD"´��2�ID]HU-se docente entre história, 

trabalho e precarização na SEE-SP. 

2016 Mariane Esteves 

Oliveira 

Dra. Maria Celma Borges Tese 

Avaliação docente no ensino público estadual de São Paulo: a bonificação por 

resultado na opinião do professor. 

2012 Orandes Carlos da 

Rocha Júnior 

 Dra. Isabel Franchi 

Cappelletti 

Dissertação 

Implicações do projeto São Paulo faz escola no trabalho de professores do ciclo I 

do ensino fundamental.  

2010 Jean Douglas 

Zeferino Rodrigues 

Dra. Maria Regina  

Guarnieri 

Dissertação 

Gerencialismo e responsabilização: repercussões para o trabalho docente nas 

escolas estaduais de ensino médio de  

2018 Jean Douglas 

Zeferino Rodrigues 

Dra. Maria Márcia Sigrist 

Malavasi 

Tese 

Formulação da bonificação por resultados paulista: análise de arenas e redes 

políticas 

2019 Suelen Batista Souza Dra. Debora Cristina 

Jeffrey 

Dissertação 

Fonte: elaboração própria.
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Consideramos que esse é o diferencial da nossa pesquisa com relação às demais 

que encontramos; pois, trabalhamos com o levantamento bibliográfico de pesquisas e 

também trouxemos dados referentes aos estados que o Banco Mundial incentiva em 

relação à adoção das políticas de premiação. Também indicamos os seus 

desdobramentos.  

Com certeza, há fragilidades em nossa pesquisa, dentre elas expomos os limites, 

principalmente pelo fator tempo, que impossibilitaram uma busca por identificar livros 

que abordassem a discussão dessa investigação. Contudo, utilizamos alguns livros ao 

longo da discussão presente nessa tese. 

No processo de pesquisa, tivemos o compromisso em realizar essa investigação, 

assim como cada etapa da pesquisa, de acordo com os parâmetros científicos e na 

observância da necessidade de contribuir com a ciência, com o trabalho docente e 

também socialmente.  

 

1.2 Estrutura do relatório de pesquisa 

 

Esse relatório de pesquisa é organizado por seções, nomenclatura que substituiu 

o termo capítulos. Deste modo, a primeira seção - A origem do Banco Mundial e os 

fundamentos de sua atuação e recomendação -  aborda a origem desse organismo 

multilateral e apresenta os fundamentos que conduzem a atuação e as recomendações. 

Nessa parte, destacamos a mudança de atuação do Banco Mundial, o seu interesse pela 

educação e a adoção das reformas propostas pelo Brasil.  

A segunda seção ± Revisitando as pesquisas e publicações entre os anos 2000 a 

2019: indicativas do Banco Mundial para a docência ± apresenta os dados referentes ao 

levantamento bibliográfico voltado a identificar as recomendações feitas para o trabalho 

docente e também a influência para essa profissão. 

A terceira seção ± Trabalho docente, contexto internacional e as recomendações 

do Banco Mundial, a partir de documentos oficiais ± aborda as determinações do 

capitalismo para o trabalho docente, a responsabilização docente pelos resultados e a 

análise de três documentos do Banco Mundial produzidos nos anos 2000.  

Já a quarta seção, à qual denominamos ± Trabalho docente em Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo: a carreira docente e a contradição com as recomendações 

do Banco Mundial ± apresenta uma caracterização da educação dos três estados e do 

trabalho docente, assim como evidencia as propostas para a carreira docente, a partir do 
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Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, os planos estaduais de educação na 

parte que aborda o trabalho docente e, posteriormente, os Planos de Cargos e Carreira 

(PCC). Ao fazermos isso, ainda contrastamos com as recomendações feitas pelo Banco 

Mundial para observamos se elas possuíam similaridades ou divergências.  

A quinta seção dessa tese, nomeamos de ± As políticas de bonificação presentes 

em Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo: aproximações, distanciamentos, 

desdobramentos das recomendações do Banco Mundial –e nela apresentamos os 

programas de modernização do estado adotados por MG, PE e SP, assim como os 

sistemas de avaliação que ocasionam tensões para o trabalho docente, também os 

programas de ERQLILFDomR� GH�0LQDV�*HUDLV�� ³3UrPLR� 3URGXWLYLGDGH´�� GH� 3HUQDPEXFR��

³%{QXV�GH�'HVHPSHQKR�(GXFDFLRQDO´�H��GH�6mR�3DXOR��³%RQLILFDomR�SRU�5HVXOWDGRV´��(�

a última parte dentro dessa seção refere-se aos desdobramentos desses programas para o 

trabalho docente, identificados a partir de pesquisas sobre esse tema.  

Tais seções são precedidas de uma introdução que busca evidenciar a temática e 

a justificativa da pesquisa, os objetivos, a problemática, os procedimentos 

metodológicos e a tese defendida. Após as seções há as considerações finais com a 

indicativa dos caminhos percorridos na pesquisa.  
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2  ORIGEM DO BANCO MUNDIAL E OS FUNDAMENTOS DA SUA 

ATUAÇÃO E RECOMENDAÇÃO 

 

A proposta dessa seção é apresentar um breve histórico da origem do Banco 

Mundial pois um dos nossos objetivos específicos é identificar a origem e mudança de 

olhar do Banco Mundial com relação à sua atuação, assim como os fundamentos de suas 

recomendações, principalmente para a educação. Nos baseamos em alguns teóricos que 

anteriormente fizeram publicações de livros, capítulos e artigos sobre a origem do 

Banco Mundial.  

Por isso, essa parte refere-se a um estudo no qual buscamos capturar a origem e 

atuação do Banco Mundial, observando o seu movimento constituinte até o interesse 

pela educação. A proposta é apresentar as faces do neoliberalismo2 na sua origem e 

atuação, pois reconhecemos que este é um organismo que apresenta um discurso 

neoliberal em suas condicionalidades muitas vezes impostas aos países que tomam seus 

empréstimos. 

Deste modo, a primeira exposição refere-se a essa origem e, posteriormente, 

uma escrita sobre os fundamentos do Banco Mundial que se destacaram para nós 

enquanto aqueles que apareceram nos documentos oficiais e também são intrínsecos à 

sua origem e consolidação.  

Contudo, tais fundamentos transitam em vários momentos durante a discussão 

dessa investigação e, até como meio de fortalecimento da nossa tese, elas aparecerão em 

outras seções.  

 

2.1 A origem do Banco Mundial e sua atuação: mudança no enfoque para a 

educação 

 

A visão do Banco Mundial, em relação à educação, ocorre na lógica 

economicista, na qual a educação objetiva proporcionar melhorias no campo da 

economia, principalmente na preparação de força de trabalho para o desenvolvimento 

                                                
2  O neoliberalismo é uma doutrina inspirada no liberalismo econômico clássico. Devido ao 

desenvolvimento do sistema capitalista no século XX, houve adaptações e o neoliberalismo assumiu uma 

roupagem que se adequasse ao momento. A proposta defendida era o afastamento do Estado em relação 

às atividades econômicas, reformas institucionais, privatizações, transferência de serviços públicos ao 

setor privado, redução de direitos sociais e redução de gastos públicos. Perry Anderson fez um texto que 

apresenta R� ³%DODQoR� GR� 1HROLEHUDOLVPR´ e sugerimos sua leitura para melhor compreensão do 

movimento de constituição e fundamentos.  
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do capitalismo. Portanto, este estudo se justifica por perscrutar o interesse do Banco 

Mundial pela educação. A trajetória desse órgão demonstra que ele nasceu com um 

objetivo diferente do que passou a atuar, ou seja, de proporcionar empréstimos aos 

países destruídos com a 2ª Guerra Mundial mas, no decorrer da história, se interessou 

pela educação. 

Diante disso, este estudo contou com as seguintes questões norteadoras: Como 

nasce o Banco Mundial? Como é sua atuação nos anos que seguem a sua origem até os 

anos de 1990? Como o neoliberalismo está presente em sua formação e atuação ao 

longo deste período?   

Buscamos teóricos que colaborassem na discussão dessas questões, sendo alguns 

deles os seguintes: Batista (1994), Soares (1998), Leher (1999), Harvey (2008), Pereira 

(2014), dentre outros, num processo de compreensão desse processo histórico. A 

organização se faz, então, a partir de um movimento analítico de apresentação da 

origem e atuação do Banco Mundial, bem como o interesse pela educação ao longo dos 

anos, visando alcançar o objetivo proposto. 

A origem do Banco Mundial remonta à conferência de Bretton Woods em 1944, 

TXDQGR�SDtVHV�³YHQFHGRUHV´�VH�HQFRQWUDUDP�SDUD�GLVFXWLU�RV�UXPRV�GR�FDSLWDOLVPR�DSyV�

a 2ª Guerra Mundial. Soares (1998) destaca que estes buscaram criar instituições 

capazes de impulsionar o crescimento e evitar possíveis crises.  

O Banco Mundial tornou-se uma agência cuja grande parte é gerenciada pelos 

Estados Unidos porque eles conseguem influenciar as decisões e a votação. Por ser 

assim, ter grande vinculação, e fazer a defesa do capitalismo, os Estados Unidos têm 

assumido a presidência do Banco Mundial desde seu nascimento. (SOARES, 1998) 

O Banco Mundial, por fim, foi composto por instituições lideradas pelo Banco 

Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), quais sejam: Associação 

Internacional de Desenvolvimento (IDA), Corporação Financeira Internacional (IFC), 

Centro Internacional para Resolução de Disputas sobre Investimentos (ICSID), Agência 

de Garantia Investimentos Multilaterais (MIGA) e o Fundo Mundial para o Meio 

Ambiente (GEF).  

Com relação ao surgimento dos organismos multilaterais e do neoliberalismo, 

Harvey (2008) pressupõe o início de uma nova ordem mundial, uma vez que estas 

instituições conseguiriam dominar o discurso homogêneo em defesa do neoliberalismo.  

 

O único caminho que restara era chegar à correta combinação Estado, 

mercado e instituições democráticas para garantir a paz, a inclusão, o bem 
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estar e a estabilidade. Internacionalmente uma nova ordem mundial foi 

construída com o acordo de Bretton Woods, e várias outras instituições como 

a ONU, o Banco Mundial, o FMI, o Banco Internacional de Compensação 

(Basiléia), foram estabelecidas para ajudar a estabilizar as relações 

internacionais. (HARVEY, 2008, p. 20) 
 

 

O Banco Mundial surge com a finalidade de oferecer empréstimos com baixos 

juros para os países afligidos pela guerra, ou seja, tinha o foco de colaborar com a 

reconstrução das economias destruídas. Entretanto, alguns anos após o acordo de 

Bretton Woods, devido ao necessário fortalecimento da aliança dos países não 

comunistas, o Banco Mundial passa a atuar no processo de estabilização e expansão do 

capitalismo mundial por meio de empréstimos aos países do sul. (SOARES,1998).   

 Harvey (2008) indica que no período de 1950 e 1960, o liberalismo embutido 

produz taxas de crescimento que começam a ruir em 1960. O liberalismo embutido se 

caracteriza pela forma de organização político-econômica em que o Estado intervinha 

ativamente na política industrial e na construção de um sistema de Bem-Estar3. Deste 

modo, o projeto neoliberal busca se desvencilhar de tais restrições. Nesse sentido, esse 

movimento ocasiona o seguinte desdobramento: 

 

O mundo capitalista mergulhou na neoliberalização como resposta por meio 

de uma série de idas e vindas, e de experimentações caóticas que, na verdade 

só convergiam como uma nova ortodoxia com a articulação nos anos de 

������ GR� TXH� YHLR� D� VHU� FRQKHFLGR� FRPR� ³&RQVHQVR� GH� :DVKLQJWRQ´��

(HARVEY, 2008, p. 23) 

 

A partir dos anos de 1950, o Banco Mundial ganha a característica de oferecer 

empréstimos aos países que estavam em desenvolvimento, diferenciando, assim, da sua 

atuação anterior. Soares (1998) até destaca que entre 1956 e 1968 os empréstimos 

voltavam-se à infraestrutura visando apoiar o processo de industrialização.  

Em 1968, com a Gestão do Banco do Mundial com Robert S. McNamara inicia 

um processo de preocupação com a pobreza, acreditando que o crescimento econômico 

possibilitaria vencê-la. Leher (1999) informa que neste momento a educação entra em 

pautD� H� TXH�0F1DPDUD� DILUPD� TXH� R� SURSyVLWR� DJRUD� GHYHULD� VHU� R� GH� ³UHVJXDUGDU� D�

HVWDELOLGDGH�GR�PXQGR�RFLGHQWDO´��/(+(5��������S������ 

 
Nesta perspectiva, durante o seu mandato (1968-1981), McNamara e os 

demais dirigentes do Banco, abandonaram gradativamente o 

                                                
3 Estado do Bem Estar Social é uma forma de organização estatal focalizada no oferecimento de políticas 

sociais para preservar os direitos dos indivíduos. A ideia era o atendimento dos grupos afetados pelas 

desigualdades. 

http://www.SolidDocuments.com/


33 

 

desenvolvimentismo e a política de substituição das importações, deslocando 

o binômio pobreza-segurança para o centro das preocupações; é neste 

contexto que a instituição passa a atuar verdadeiramente na educação: a sua 

ação torna-se direta e específica. O Banco volta-se para programas que 

atendam diretamente às populações possivelmente sensíveis ao 

³FRPXQLVPR´��SRU�PHLR�GH�HVFRODV� WpFQLFDV��SURJUDPDV�GH� VD~GH�H�FRQWUROH�

da natalidade, ao mesmo tempo em que promove mudanças estruturais na 

economia desses SDtVHV�� FRPR� D� WUDQVSRVLomR� GD� ³UHYROXomR� YHUGH´� SDUD� R�

chamado Terceiro Mundo. (LEHER, 1999, p.22) 

 

A educação, segundo Fonseca (1998) vivencia um processo de cooperação 

técnica dos órgãos multilaterais, contando com assistência técnica entre Brasil e Estados 

Unidos. Nos anos de 1950, enquanto primeira fase, há uma intensificação na integração 

de educadores brasileiros e norte-americanos, resultando na vertente de educação para 

todos, surgindo os primeiros planos educativos e, em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação.  

Uma segunda fase desse processo conta com a administração da Agência para o 

Desenvolvimento Internacional do Departamento de Estado Norte-americano (Usaid), 

por meio da qual a educação assume um formalismo, diferente da característica da 

primeira fase que era mais espontâneo. Outrossim, houve consequências políticas e 

HFRQ{PLFDV� SRLV� ³GHVVH� QRYR� SURFHVVR� JHUDUDP� UHVLVWrQFLDV� VRFLDLV� H� LQVWLWXFLRQDLV��

inclusive do próprio governo federal e do Conselho Federal da Educação, justificadas 

pelas interferências indesejáveis nos negócios da educação por parte das agências 

LQWHUQDFLRQDLV�´��)216(&$��������S����� 

O cenário referente aos anos 1970 é marcado por uma crise que afeta os países, 

aumentando o desemprego e impondo uma inflação acelerada. Nesse período, o Banco 

Mundial atua no oferecimento de empréstimos para empresas privadas e países em 

³GHVHQYROYLPHQWR´�� 7DO� FRPR� DSUHVHQWD� $UUXGD� �������� HVWH� VHUYLX� FRPR� XP�

instrumento político das economias de mercado que eram contra as reformas 

estatizantes. Entretanto, também se observa a atuação diretamente ligada à educação.  

 Nesse movimento dos anos de 1970, nota-se a teoria neoliberal ganhando uma 

figuração social objetiva. Deste modo, Friedrich Hayek e Milton Friedman tornam-se 

reconhecidos, a partir de suas teses que defendem o neoliberalismo. Para eles a raiz da 

crise encontrava-se no poder e na atuação dos sindicatos que, com suas pressões, 

reivindicavam salários. (ANDERSON, 1995) 

 A atuação do Banco Mundial nesse período se detém a empréstimos para países 

em desenvolvimento, perdendo importância para os que já são desenvolvidos. Contudo, 

com isso, fez gerar dívidas acima da capacidade dos países tomadores de empréstimo.  
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Ainda nos anos de 1970, o Banco Mundial vivenciou uma mudança 

organizacional na gestão de McNamara, contando com a expansão do corpo técnico 

devido à ampliação da sua atuação, assim como passa a ter mais controle nos países que 

solicitaram empréstimos, aumentando até mesmo as condicionalidades, principalmente 

no campo educacional. De acordo com Leher (1999): 

 

O Banco abraçou o ideário neoliberal e, diante da vulnerabilidade dos países 

endividados, impôs drásticas reformas liberais (ajuste e reforma estruturais). 

Esta crise colocou o Banco Mundial diante de novos desafios, propiciando 

condições excepcionais para o exercício de seu poder. No contexto da crise 

estrutural o Banco pôde impor condicionalidades com uma abrangência 

inédita. (LEHER, 1999, p.23) 
 

 

 Então, nos anos 1970, de acordo com Fonseca (1998), inicia-se a relação de 

cooperação do Banco Mundial com as políticas públicas brasileiras. A educação passa a 

ser um campo de atenção, já que anteriormente não recebia esse foco. Enquanto o 

Banco Mundial direciona suas ações para os primeiros anos do Ensino Fundamental, 

pois isso assegurava o mínimo de ensino para a população. Ao mesmo tempo, ocorreu 

um movimento focalizado no Ensino Técnico, no qual projetos financiados se voltam a 

atender as necessidades dos campos agrícola e industrial. 

 O Banco Mundial define, para as décadas 1970 e 1980, um conjunto de políticas 

de concessão de créditos para o setor e essas seguem duas tendências, sendo uma 

destinada a adequar os projetos educativos ao movimento internacional. Um exemplo 

era o desenvolvimento rural e a outra tendência era o caráter compensatório da 

educação, pois conseguiria promover o alívio à pobreza. (FONSECA, 1998) 

 Nos anos 1980, o Banco Mundial passa por mais uma transformação. Os países 

que tomaram empréstimos estavam endividados e, em razão disso, foram impostas 

prioriGDGHV�GH�ILQDQFLDPHQWR�SDUD�FRPSHOLU�R�SDJDPHQWR�GDV�GtYLGDV��'HVVH�PRGR��³R�

Banco, assim como o FMI, fizeram isto, acoplando condicionalidades aos avais dados 

aos planos de estabilização e ajuste macroeconômico e aos novos empréstimos a serem 

concedidos aRV�GHYHGRUHV´��$558'$��������S������ 

 Tal como se pode observar, há uma modificação na natureza da atuação do 

Banco Mundial, além de ser ainda mais intervencionista. Também trabalha 

conjuntamente na defesa da teoria neoliberal, com foco na ideologia de livre mercado. 

Isso se dá em decorrência do que acontecia no cenário internacional, quando, em 1979, 
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na Grã-Bretanha, inicia o governo de Margareth Thatcher e, em 1981, o de Ronald 

Reagan nos Estados Unidos, ambos com vertente liberal conservadora.  

 A lógica era que o Banco Mundial atuasse na adequação ao novo padrão 

neoliberal, uma vez que o modelo foi o implementado pelo governo Thatcher, precursor 

da atuação mais ambiciosa e organizada na vertente neoliberal. Assim, Anderson (1995) 

expõe que: 

 

Os governos Thatcher contraíram a emissão monetária, elevaram as taxas de 

juros, baixaram drasticamente os impostos sobre os rendimentos altos, 

aboliram controles sobre os fluxos financeiros, criaram níveis de desemprego 

massivos, aplastaram greves, impuseram uma nova legislação anti-sindical e 

cortaram gastos sociais. E, finalmente ± esta foi uma medida 

surpreendentemente tardia ±, se lançaram num amplo programa de 

privatização, começando por habitação pública e passando em seguida a 

indústrias básicas como o aço, a eletricidade, o petróleo, o gás e a água. 

(ANDERSON, 1995, p.12) 
  

 Nesse sentido, a ideia era que o Banco Mundial colabora na reestruturação 

econômica e a sua atuação se dá com programas de ajuste estrutural, assim como se 

centrasse na recuperação do crescimento econômico e até mesmo na destruição da ideia 

de Estado de Bem Estar Social, o que Pereira (2018) explica na citação abaixo: 

 
a guinada liberal-conservadora dos governos Thatcher e Reagan alterou 

drasticamente a economia política internacional. Para essa nova direita no 

poder, a recuperação do crescimento econômico e do lucro privado passava 

pela demolição do Welfare State e pela liberalização das economias 

QDFLRQDLV��$VVLP�� R� TXH� GHSRLV� VHULD� FKDPDGR� GH� ³JOREDOL]DomR� ILQDQFHLUD´�

resultou tanto de forças de mercado como de ações de certos Estados. 

(PEREIRA, 2018, p. 2190) 
 

1HVVH� FRQWH[WR�� R� %DQFR� 0XQGLDO� ³WRUQD-se um guardião dos interesses dos 

grandes credores internacionais, responsável por assegurar o pagamento da dívida 

externa e por empreender a reestruturação e abertura dessas economias, adequando aos 

QRYRV�UHTXLVLWRV�GR�FDSLWDO�JOREDOL]DGR�´��62$5(6��������S���� 

Pereira (2014) expõe que em plena era de Reagan-Thatcher, o Banco se 

redireciona seu discurso para os defeitos do Estado e a eficiência dos mercados. Por 

isso, a sua agenda nesse período vai se assemelhar à do Fundo Monetário Internacional 

(FMI), agenda essa já imposta desde 1960. A agenda do Banco Mundial contava com 

medidas para as políticas macroeconômicas, sociais e também administrativas.  

 

No âmbito das políticas macroeconômicas, tratava-se de: liberalizar o 

comércio, alinhar os preços ao mercado internacional e baixar tarifas de 

proteção; desvalorizar a moeda; fomentar a atração de investimento externo; 

expandir as exportações, sobretudo agrícolas. Já no âmbito das políticas 

sociais e da administração estatal, o ajuste tinha como meta central a redução 
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do déficit público, especialmente por meio de medidas como: a) o corte de 

gastos com pessoal e custeio da máquina administrativa; b) a redução drástica 

ou mesmo a eliminação de subsídios ao consumo; c) a redução do custo per 

capita dos programas, a fim de ampliar o grau de cobertura; d) a reorientação 

da política social para saúde e educação primárias, mediante a focalização do 

gasto na SDUFHOD� GD� SRSXODomR� HP� FRQGLo}HV� GH� ³SREUH]D� DEVROXWD´��

(PEREIRA, 2014, p.550) 

 

 Deste modo, observa-se o novo padrão ao qual os países precisavam se adequar, 

ou seja, a lógica neoliberal que prometia o resgate da economia forte. Entretanto, de 

acordo com Anderson (1995) e Soares (1998), os resultados esperados com o 

neoliberalismo não foram alcançados e, na verdade, ocasionou mais desigualdades 

sociais e não se teve um desenvolvimento sustentável.  

 Em 1989 aconteceu um encontro que objetivou avaliar as reformas econômicas 

que estavam em desenvolvimento, que contou com a participação de funcionários do 

governo americano, com o Banco Mundial e FMI, e resultou no Consenso de 

Washington. Esse afirma o ideário neoliberal que já estava em processo de 

implementação, assim como conta com o apoio financeiro de alguns organismos, sendo 

TXH�³R�YDORU�GR�&RQVHQVR�GH�:DVKLQJWRQ�HVWi�HP�TXH�UH~QH�QXP�FRQMXQWR� LQWHJUDGR��

elementos antes esparsos e oriundos de fontes diversas, às vezes diretamente do governo 

norte-americanR��RXWUDV�YH]HV�GH�DJrQFLDV��GR�)0,�RX�GR�%DQFR�0XQGLDO´��%$7,67$��

1994, p.11) 

O Consenso de Washington não tratou de questões sociais, até mesmo porque 

considerava que elas seriam impactadas pelos bons resultados dos programas de 

liberalização econômica. Então, nesse período da virada dos anos 1980 para os anos de 

1990, o Banco Mundial, de acordo com Pereira (2014), orienta-se, a partir de quatro 

coordenadas estratégicas, focalizando ações para as seguintes áreas: política, intelectual 

e financeira, principalmente com o propósito de alívio da pobreza.   

 1R� FRQWH[WR� EUDVLOHLUR�� 6RDUHV� ������� VXVWHQWD� TXH� ³DSHVDU� GH� R� SDtV� VHU�

considerado rebelde às políticas do Consenso de Washington, a verdade é que o Brasil 

vem adotando uma série de reformas propostas pelo modelo liberal, sobretudo a partir 

GR� JRYHUQR� &ROORU�´� �S������ 3RU� LVVR�� DV� UHIRUPDV� UHDOL]DGDV� ID]HP� FRUWHV� QRV� JDVWRV�

públicos, programas de controle de preços, aumento de exportações, entre outros.  

 A educação nos anos 1980 vivenciou um processo de compensação porque havia 

altas taxas de pobreza e também muitas pessoas sem acesso à escola. Fonseca (1998) até 

identificou que o Banco passou a privilegiar financiamento de programas que focavam 
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no ensino de nível fundamental, nos quais foram desenvolvidos projetos nos Estados do 

Nordeste, com o foco em ofertar acesso ao ensino primário e promover melhorias.  

A educação primária, ou seja, aquela que atualmente refere-se aos primeiros 

anos do Ensino Fundamental, já tinha ganhado atenção nos anos de 1970 e agora, além 

de permanecer na centralidade das reformas e programas, ganha a característica de 

fomentar a participação da mulher na vida produtiva e também na preparação da 

população feminina para um planejamento familiar pois o Bird percebeu um aumento 

populacional que deveria ser atentamente observado. 

 Nesse sentido, observamos que o Banco Mundial surge com um objetivo, mas o 

seu olhar se modifica mediante situações em que países, tal como o Brasil, precisavam 

mais dos seus empréstimos do que os desenvolvidos. O Banco Mundial torna-se assim 

um dos veiculadores do neoliberalismo nos países, por meio de recomendações que são 

conjuntas às condicionalidades mediante a concessão de empréstimos.  

   

2.2 Os anos de 1990 e o Banco Mundial no Brasil 

 

Mais do que anteriormente, nos anos de 1990 o Banco Mundial encara a 

educação a serviço do mercado, apoiada na perspectiva neoliberal. Leher (1999) declara 

que a questão da pobreza permanece na centralidade das ações, uma vez que ela é vista 

como um fator que pode prejudicar os negócios.  

 $�HGXFDomR�EiVLFD� JDQKD�XPD�QRYD� FDUDFWHUtVWLFD�� D�SDUWLU�GR� OHPD� ³(GXFDomR�

SDUD�7RGRV´��H�DWp�PHVPR�p�GLVFXWLGD�QD�&RQIHUrQFLD�0XQGLDO�GH�(GXFDomR�SDUD�7RGRV�

realizada em Jomtien, na Tailândia, no ano de 1990. Essa conferência foi iniciativa da 

Unesco e patrocinada pelo Banco Mundial.  

 

Se, por um lado, a extensão da educação básica, como estratégia de 

contenção social e reforço a segurança, deveria constituir o eixo de atuação 

governamental, o financiamento público a educação superior; por outro, 

deveria ser restringido em prol da eficiência e eficácia do gasto público. Essa 

diretriz de política, encampada pelo BM na década de 1990, levaria à 

reconfiguração do campo da educação superior, transformando em educação 

³WHUFLiULD´�� HVSDoR�SRU� H[FHOrQFLD� SDUD� D� FRQVWLWXLomR�GH� ³TXDVH-PHUFDGRV´��

mediante uma nova forma de gestão: a parceria público privada em educação. 
(PRONKO, 2015, p.96) 

 

O trecho acima apresenta a atuação do Banco Mundial, alinhada aos princípios 

neoliberal, porque a concepção do Banco Mundial é que o Estado não precisa ser o 

único provedor, e, por isso, cabe bem o repasse de responsabilidades para o setor 

SULYDGR�� ³1R� FDVR� GRV� SDtVHV� SHULIpULFRV�� WDO� KHJHPRQLD� VH� HVWDEHOHFH� PHGLDQWH� R�
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desmonte do Aparelho do Estado, pela implementação de políticas de privatização das 

DWLYLGDGHV� HVWDWDLV�� RX� VHMD�� GD� GHVUHJXODPHQWDomR� GR� SDSHO� GR� (VWDGR� %UDVLOHLUR�´�

(LIMA, 2011, p.23) 

É nesse contexto que se fortalece a ideia da privatização porque, 

consequentemente nessa visão, a qualidade é alcançada e acontece um equilíbrio das 

contas públicas. Nas quais, encontramos o Banco Mundial apoiando e fomentando tal 

discurso junto aos países.  

Com relação ao Ensino Superior, Leher (1999) apresenta-nos que a ideia era 

incentivar que os países, ao invés de investirem nas universidades públicas, no que diz 

respeito à produção do conhecimento, comprem de fora pacotes tecnológicos prontos. 

Todo esse movimento acontecia em nosso país de maneira lenta, mas bem planejada.  

No Brasil, a partir do governo do presidente Fernando Affonso Collor de Mello, 

do Partido de Reconstrução Nacional (PRN), acontecia a implementação de propostas 

liberais. Por mais que havia um movimento anterior ao período Collor que visava tornar 

o neoliberalismo não só uma forma de governo e gestão econômica, mas também 

enquanto uma nova racionalidade social. Tal esforço deu-se por exemplo em países 

como Inglaterra e Estados Unidos. Reforçando tal discussão Dardot e Laval (2016) 

descrevem o papel de alguns organismos nesse processo de implementação da nova 

racionalidade. 

As organizações internacionais tiveram um papel bastante ativo na difusão 

dessa norma. O FMI e o Banco Mundial viram o sentido de sua missão 

mudar radicalmente nos anos 1980, em consequência dos países mais 

poderosos à nova racionalidade governamental. (DARDOT; LAVAL, 2016, 

p.198) 

 

Continuando o processo histórico brasileiro, em 1995, com a eleição de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 

esse processo continuou seguindo as normativas econômicas de outrora, com foco na 

reforma do Estado.  

Oliveira (2015) indica que o foco da reforma do Estado era modernizar o Estado, 

racionalizar os gastos públicos e, cada vez mais se ausentar pois a ideia é a centralização 

na União e execução de determinadas tarefas para os estados e municípios, sendo, 

assim, orientado pela Nova Gestão Pública.  

Em 1995, o Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado 

publicou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, documento aprovado em 

21 de setembro de 1995. Nele é possível encontrar elementos que o caracterizam como 
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Estado gerencial e o seguinte trecho, retirado da apresentação do documento, escrito 

pelo ex-presidente, demonstra isso: 

 
É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração 

S~EOLFD� TXH� FKDPDULD� GH� ³JHUHQFLDO´�� EDVHDGD� HP� FRQFHLWRV� DWXDLV� GH�

administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e 

descentralizada para poder chegar ao cidadão, que, numa sociedade 

democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, portanto, se torna 

³FOLHQWH�SULYLOHJLDGR´�GRV�VHUYLoRV�SUHVWDGRV�SHOR�(VWDGR���%5$6,/��������S��

7) 
 

 

  $�FRQFHSomR� ³JHUHQFLDO´�RX�³JRYHUQDQoD´� VmR� WHUPRV�TXH�DGYrP�GR�JORVViULR�

do neoliberalismo, que toma emprestados os princípios de governança da empresa e os 

coloca na administração do Estado. Ou seja, uma nova maneira de gerir o Estado é 

concebida pelos neoliberais porque consideram que os valores e práticas de 

funcionamento das empresas podem ser impostos ao Estado. Por isso, a mudança na 

concepção e na ação do Estado imprimiu-se no vocabulário político.  

2� WHUPR� ³JRYHUQDQoD´� WRUQRX-se palavra-chave da nova norma neoliberal, em 

HVFDOD� PXQGLDO´� �'$5'27�� /$9$/�� ������ S�� ������ (VVHV� PHVPRV� DXWRUHV�

acrescentam que o governo empresarial invadiu os setores associativos, pois tornou-se o 

modelo universal para pensar a ação pública e social, e estão presentes nos hospitais, 

escolas, universidades e outros setores da sociedade. 

Tais propostas são defendidas pelos neoliberais porque consideram que o meio 

para superar as dificuldades, no que concerne às desigualdades, é o modelo gerencial, 

pois, de acordo com o discurso de defesa para a implementação desse modelo de gestão, 

a maneira que o próprio Estado é gerenciado traz desigualdades sociais. É preciso, 

portanto, haver uma nova forma de gestão. 

Ainda em relação ao Plano de Diretor, em semelhança com as diretrizes do 

Banco Mundial, existe a indicação de que as reformas são inadiáveis e se assentam nos 

princípios neoliberais. 

 

(1) o ajustamento fiscal duradouro; (2) reformas econômicas orientadas para 

o mercado, que, acompanhadas de uma política industrial e tecnológica, 

garantam a concorrência interna e criem as condições para o enfrentamento 

da competição internacional; (3) a reforma da previdência social; (4) a 

inovação dos instrumentos de política social, proporcionando maior 

abrangência e promovendo melhor qualidade para os serviços sociais; e (5) a 

UHIRUPD�GR�DSDUHOKR�GR�(VWDGR��FRP�YLVWDV�D�DXPHQWDU�VXD�³JRYHUQDQoD´��RX�

seja, sua capacidade de implementar de forma eficiente políticas públicas. 

(BRASIL, 1995, p. 11)   
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No trecho acima, observa-se a centralidade do ajuste fiscal, reformas que se 

voltam ao mercado e na modificação das normas da previdência e outros. Soares (1998) 

declara que o governo Fernando Henrique Cardoso seguiu com as reformas neoliberais, 

ampliando R� SURFHVVR� GH� DEHUWXUD� HFRQ{PLFD�� FRP� SULYDWL]Do}HV� H� ³PXLWDV� GDV�

mudanças em curso coincidem com as propostas do Banco, como a reforma do sistema 

previdenciário, a revisão do sistema tributário, a flexibilização dos monopólios, a 

FRQFHQWUDomR�GRV�UHFXUVRV�QR�HQVLQR�EiVLFR��HQWUH�RXWUDV�´��S���� 

De fato, as reformas brasileiras passaram a seguir orientações dos organismos 

internacionais, pois, de acordo com Lima (2011), foram respostas aos discursos oficiais 

que fizeram crítica a um Estado burocrático e gigante. O próprio Banco Mundial 

DUJXPHQWDYD� ³TXH� R� SUREOHPD� GD� HGXFDomR� QR� %UDVLO� QmR� IRVVH� GH� IDOWD� GH� UHFXUVRV�

ILQDQFHLURV�� PDV� GH� SUREOHPDV� QD� VXD� JHVWmR�´� �027$� -Ò1,25�� 0$8e6�� ����, 

p.1148) e que, por isso, o Estado deveria se envolver o menos possível com as questões 

econômicas, deixando ao mercado a regulação do livre comércio. Deste modo, o Estado 

teria o papel controlador e avaliador das políticas econômicas e sociais.  

No movimento já destacado de uma Nova Gestão Pública, reconhecemos que o 

Banco Mundial foi um dos vinculadores. Então, somado a isso, houve também o foco na 

prestação de contas e, consequentemente, assumiu-se a lógica do accountability. 

'HYLGR� j� GHIHVD� GH� XPD� ³ERD JRYHUQDQoD´�� IHLWD� SHOR� JHUHQFLDOLVPR�� R�

accountability contribui com tal lógica e isso porque esse último centra-se na 

responsabilização dos gestores; mas, no caso da educação, também, dos (as) docentes. 

Ou seja, o foco centra-se no indivíduo enquanto, por exemplo, prestador de contas, de 

metas e resultados. Afonso (2012) caracteriza o accountability enquanto: 

 
Em grande parte dos discursos marcados por este viés político-ideológico, o 

significado do vocábulo accountability indica frequentemente uma forma 

hierárquico-burocrática ou tecnocrática e gerencialista de prestação de contas 

que, pelo menos implicitamente, contém e dá ênfase a consequências, ou 

imputações negativas e estigmatizantes, as quais, não raras vezes, 

consubstanciam formas autoritárias de responsabilização das instituições, 

organizações e indivíduos. (AFONSO, 2012, p.472) 
 

A responsabilização dos sujeitos é presente em várias afirmativas do Banco 

Mundial. Por exemplo, é possível encontrá-la na defesa de políticas baseadas no 

desempenho e na bonificação, discussão que faremos mais à frente, com base nos 

documentos oficiais do Banco Mundial e nas políticas brasileiras assumidas em alguns 

estados brasileiros.  
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A avaliação tem sido utilizada para processos de prestação de contas, e de 

responsabilização, segundo confirma Afonso (2009). Isso também se dá devido ao 

discurso de defesa da transparência, tal como podemos observar no trecho abaixo: 

 
Ou seja, a prestação de contas, como acto de justificação e explicação do que 

é feito, como é feito e porquê é feito, implica, em muitos casos, que se 

desenvolva alguma forma ou processo de avaliação ou autoavaliação (mesmo 

que implícita). Neste sentido, quando a prestação de contas exigir a 

avaliação, esta deverá desenvolver-se de forma fundamentada, e o mais 

possível objectiva, de modo a procurar garantir a transparência e o direito à 

informação em relação à prossecução de políticas, orientações, processos e 

práticas. (AFONSO, 2009, p.14) 
 

 É nesse sentido que a avaliação externa ganha destaque porque torna-se um 

instrumento que se materializa em rankings, índices e até em meios para premiação e 

bonificação. Mas, somado a isso, há também a face da responsabilização individual 

pelos resultados alcançados.  

 2� UHODWyULR� GR�%DQFR�0XQGLDO� ³3ULRULGDGHV� H� HVWUDWpJLDV� SDUD� D�(GXFDomR´� GH�

1995, destaca, no sexto capítulo, a atenção aos resultados que se dá por meio das 

avaliações, já que possibilita o controle dos desempenhos e o direcionamento para o 

cumprimento das metas.  O seguinte trecho do relatório apresenta-nos essa ideia de 

controle dos resultados  

 

En muchos países, los sistemas nacionales de evaluación del aprendizaje 

están permitiendo a los ministerios de educación vigilar su propio progreso, 

evaluar las posibles repercusiones de los programas experimentales y su 

eficacia en función de los costos y mejorar la calidad de la planificación 

educacional. (BANCO MUNDIAL, 1995, p.113)  
  

Tal como observamos, as propostas de avaliação seriam para uso dos ministérios 

da educação em prol da vigilância dos resultados e do planejamento educacional, tal 

como aparece nesse discurso. Consequentemente, isso representou um movimento de 

³GHVFHQWUDOL]DomR�GD�JHVWmR�HP�VHXV�DVSHFWRV�DGPLQLVWUDWLYRV�H�ILQDQFHLURV�VLJQLILFRX�D�

responsabilização crescente das instituições escolares pelo rendimento escolar de seus 

alunos, a partir de parâmetros de avaliação definidos externamente e racionalização nos 

JDVWRV�´� �027$�-Ò1,25��0$8e6��������S�������� ,VVR�DWp�VH�PDWHULDOL]RX�QR�%UDVLO�

por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saed), no qual foi 

uma iniciativa de avaliação em escala nacional, sendo aplicado pela primeira vez em 

1990. 

Com relação à lógica educacional, identificamos nesse relatório do Banco 

Mundial trechos que enfatizam que a educação é crucial para o crescimento econômico 
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e também para reduzir a pobreza. Além de relatarem que naquela época havia a 

expansão do conhecimento, e das tecnologias, por isso, duas prioridades deveriam ser 

delineadas para a educação, sendo uma que ela correspondesse com as necessidades dos 

trabalhadores, no sentido em que eles fossem adaptáveis aos diversos conhecimentos e 

também contribuísse com a expansão do conhecimento. 

Assim, observamos que a educação, dentro dessa lógica, é posta para atender às 

GHPDQGDV� H� ³H[LJrQFLDV� FRORFDGDV pelas transformações produtivas que estavam a 

UHTXLVLWDU�XP�WUDEDOKDGRU�SROLYDOHQWH�H�PXOWLIXQFLRQDO´��%$7,67$��������S������ 

Outro ponto que aparece no relatório de 1995 é a ênfase na Educação Básica, 

como aquela que deveria ser expandida e também receber financiamento. A justificativa 

é a de oferecer conhecimentos básicos para a população e permitir o crescimento 

econômico e a redução da pobreza. O trecho abaixo exemplifica essa nossa percepção  

 

La Educacion es un instrumento importante para el desarrollo económico y 

social. Es un elemento crucial de la estrategia del Banco Mundial para ayudar 

a los países a reducir la pobreza y mejorar los niveles de vida mediante el 

crecimiento sostenible y la inversión en el capital humano. (BANCO 

MUNDIAL, 1995, p. 21) 
 

Deste modo, observamos que o Banco Mundial considera que a educação deva 

atender às exigências e carências do capitalismo, do crescimento econômico, por meio 

do preparo da mão de obra.  

Em relação aos anos de 1990, vimos que ³DV� UHIRUPDV� GRV� DQRV� �����

contribuíram para o esmaecimento da noção de direito e da concepção de público que 

QRV� DQRV� GH� ����� RULHQWRX� R� SURFHVVR� FRQVWLWXLQWH� EUDVLOHLUR´� �2/,9(,5$�� ������

p.630). Por mais que haja um discurso do Banco Mundial em aliviar a pobreza, a partir 

de suas concepções, percebe-se um acentuar das desigualdades sociais e do uso da 

educação para fins próprios da acumulação do capital.   

 

2.3 Fundamentos neoliberais da atuação do Banco Mundial: meritocracia e o 

individualismo 

 

A partir das nossas análises, compreendemos que a atuação do Banco Mundial é 

neoliberal e se desdobra em duas dimensões: a meritocracia e a individualização. Isso se 

dá de maneira em que suas recomendações privilegiam o indivíduo como precursor de 

modificações que conduzem, por exemplo, a educação, a qualidade almejada e, assim, 

apresentada nos discursos, tal como aqueles feitos pelo Banco Mundial.  
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Deste modo, observamos que há centralidade no indivíduo como responsável 

SHODV�FRQTXLVWDV�H�WDPEpP�³GHUURWDV´�GD�HGXFDomR��,VVR�p�GHFRUUHQWH�GR�QHROLEeralismo 

DWXDO�� QR� TXDO� Ki� XP� ³FUHVFLPHQWR� GH� SURILVVLRQDLV� HVSHFLDOL]DGRV� SDUD� GHVHQYROYHU�

µSRWHQFLDOLGDGHV¶� LQGLYLGXDLV�� &RPR� GLVVHPRV�� D� RUGHP� QHROLEHUDO� LQFHQWLYRX�

mecanismos de defesa individuais e o culto do Eu nas condições de superexploração do 

traEDOKR�´��&$68/2��������S����� 

É nesse sentido que caminha a atuação e as recomendações do Banco Mundial, a 

lógica pautada no desempenho ganha força, de modo que há uma reorganização nas 

SROtWLFDV� HGXFDFLRQDLV�� QD� TXDO� HODV� DVVXPHP� D� OyJLFD� GR� ³WR\RWLVPR�� R modelo de 

produção das organizações produtivas e a competitividade nos Programas de Qualidade 

7RWDO�� DGRWDGRV� SHODV� HPSUHVDV�� FRPHoDP� D� VHU� GLIXQGLGRV� SRU� WRGD� D� VRFLHGDGH�´�

(CASULO, 2018, p.69) 

Os indivíduos são observados, e até considerados, devido aos resultados 

produzidos pois, de acordo com Casulo (2018), o valor do sujeito se dá mediante aquilo 

TXH� HOH� p�� RX� QmR� p� FDSD]� GH� SURGX]LU� SDUD� D� RUJDQL]DomR� HPSUHVDULDO�� DWp� SRUTXH� ³D�

tendência à globalização dos serviços e à expansão dos fluxos transnacionais de capitais 

H�GH�³UHFXUVRV�KXPDQRV´�JHUD�WDPEpP�XPD�FRPHUFLDOL]DomR�GRV�VHUYLoRV�HGXFDFLRQDLV�´�

(LAVAL, 2019, p.134). Consequentemente, a educação nessa visão neoliberal torna-se 

um mercado global.  

Dentro da lógica do mercado educacional, tendência exposta pela onda 

neoliberal, é que o individualismo se fortalece, a partir da performance singular, tal 

FRPR� DILUPD� &DVXOR� �������� 8P� GRV� GHVGREUDPHQWRV� GLVVR� p� TXH� FRP� ³D� RUGHP�

neoliberal, os indivíduos começam a apresentar aversão à coletividade, e, ao mesmo 

tempo, uma completa incapacidade de pensar como um conjunto (um coletivo, 

SULQFLSDOPHQWH� FROHWLYR� GH� FODVVH��´� �&$68/2�� ������ S�� ����� e� QHVVD� OLQKD� GH�

evidências que até sinalizamos as políticas e recomendações do Banco Mundial voltadas 

à bonificação docente, discussão que abordaremos mais à frente.  

Retomando a noção de individualismo, compreendemos ser esse um dos 

fundamentos das recomendações e da atuação do Banco Mundial, principalmente junto 

à educação, por conta do enfoque na defesa do esforço individual e da meritocracia.  

Por isso, os sujeitos, ao assumirem essa lógica, acreditam que a conquista advém 

do seu esforço pessoal, retirando a ideia de que o Estado possui responsabilidades de 

prover direitos. Então, a meritocracia é assumida e, dentre os seus impactos, há a ideia 

GH�XPD�³MXVWD�FRQFRUUrQFLD´�WDO�FRPR�HYLGHQFLDGR�SRU�&DVXOR���������SRLV�RV�VXMHLWRV�

http://www.SolidDocuments.com/


44 

 

ao trabalharem, e se esforçarem, não conseguem perceber a concorrência estabelecida e, 

consequentemente, os seus desdobramentos. 

É nesse contexto que o trabalho por vezes é precarizado, não é assimilado pelo 

LQGLYtGXR��PDV�p� WRPDGR�FRPR� UHVSRQVDELOLGDGH�GH� VL�PHVPR��/RJR�� ³FRPSUHHQGH-se 

que o sofrimento decorrente da relação de trabalho é agora vivenciado isoladamente, 

uma vez que a responsabilidade pelo desempenho e atingimento dos resultados é 

WUDQVIHULGD�H�FRQFHQWUDGD�QD�DWXDomR�GH�FDGD�IXQFLRQiULR�´��%(+È5��������S����� 

Observando toda essa relação entre o neoliberalismo e o individualismo, 

destacamos a meritocracia, uma vez que ela também é a base das recomendações do 

Banco Mundial para a educação e também para a aplicabilidade de políticas que foquem 

no desempenho e na cobrança pelos resultados. Destacamos o que aborda Behár (2019): 

 
Meritocracia apresentar-se-ia estreitamento alinhada as novas lógicas 

vigentes nas relações de trabalho, contemporaneamente associadas à 

individualização, realização pessoal, demonstração de capacidade pessoal, 

proporcionando aumento da competição entre indivíduos na organização. 

Tais imposições homogeneizantes e direcionadas ao confronto por resultados 

individuais apresentar-se-iam também como fonte de sofrimento e exercício 

GH�FRQWUROH�LQGLYLGXDO�´��%(+È5��������S����� 

 

 Tal como podemos enfatizar do trecho supracitado, um dos desdobramentos 

dessa lógica é o controle individual, no qual os sujeitos são conduzidos a terem 

desempenhos que estejam em conformidade com determinadas recomendações, 

correspondentes a resultados delineados, tal como observamos por meio de índices, 

notas e outros.  

 O fundamento de alguns discursos apresentados pelo Banco Mundial com 

relação à educação e ao trabalho docente, não se dá no coletivo, mas em propostas para 

R�LQGLYtGXR�SRUTXH�D�LGHLD�GH�VDOYDomR�DSDUHFH��WDO�FRPR�FDUDFWHUL]D�&DVXOR���������³D�

salvação individual (cada um por si) se torna opção ideológica preferida, uma vez que a 

salvação coletiva, que acontece pela via da política, entra em crise, devido ao 

REVFXUHFLPHQWR�GD�FRQVFLrQFLD�GH�FODVVH�SURYRFDGD�SHODV�QRYDV�LGHRORJLDV�GH�JHVWmR�´�

(p.72)  

 Então, toda e qualquer forma de coletividade é descaracterizada pelo discurso 

neoliberal apoiado no individualismo porque, apoiando-se nesses fundamentos, os 

resultados são frutos de um esforço individual, inclusive uma educação de qualidade. 

Por isso, Casulo (2018) expõe sobre isso: 
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O neoliberalismo lança seus tentáculos sobre os movimentos sociais, 

cooptando os sujeitos individuais, desfazendo a identidade de classe e 

reforçando o individualismo, corroendo o coletivo e a solidariedade entre os 

membros de um grupo e, às vezes, no limite, reforçando laços identitários 

particularistas. (p.73) 
  
 

 Assim, identificamos que os fundamentos da atuação e recomendações do Banco 

Mundial estão fortemente apoiados no neoliberalismo, no individualismo e na 

meritocracia.  

 Então, nessa seção abordamos a origem do Banco Mundial, os fundamentos 

neoliberais que conduzem sua atuação, sendo eles a meritocracia e o individualismo   e 

destacamos a sua mudança de atuação e interesse pela educação. Deste modo, a próxima 

seção refere-se a atuação do Banco Mundial identificadas em pesquisas e publicações 

no período de 2000 a 2019. 
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3  REVISITANDO AS PESQUISAS E PUBLICAÇÕES ENTRE OS ANOS 

2000 A 20194: indicativas do Banco Mundial para a docência 

 

Essa seção cumpre com um dos nossos objetivos específicos que é o de realizar 

o levantamento bibliográfico que nos possibilite identificar a influência do Banco 

Mundial no trabalho docente. Deste modo, esses dados advêm da revisão bibliográfica 

em dissertações, teses e artigos científicos.  

A justificativa para esse procedimento metodológico é por conta de um dos 

nossos objetivos, no qual relembramos no parágrafo acima, assim como reconhecemos 

que esse exercício é importante para conhecermos o cenário que estamos adentrando, 

até porque essa foi a primeira fase da nossa investigação, na qual as evidências 

configuram a discussão que apresentaremos nessa seção. 

Com relação ao processo, inicialmente realizamos o levantamento bibliográfico 

para identificar as teses e dissertações e, posteriormente, para a complementação dos 

dados, buscamos, em revistas científicas, artigos que indicavam a atuação do Banco 

Mundial. Compreendemos que o levantamento bibliográfico nos possibilitaria nortear a 

procura por mais documentos oficiais do Banco Mundial e também apurar o nosso olhar 

para um viés crítico no sentido de contribuir posteriormente para a análise documental.  

Deste modo, esta seção está organizada em dois momentos. No primeiro, 

apresentamos os resultados encontrados com relação ás pesquisas de Mestrado e 

Doutorado, por meio de dissertações e teses. No segundo momento, propomos uma 

revisão bibliográfica, a partir dos artigos que podem ter se originado de pesquisas de 

Mestrado e Doutorado, ou de outras maneiras.  

 

3.1 A atuação do Banco Mundial no trabalho docente nos anos 2000 a 2018: 

revisitando as pesquisas realizadas e materializadas em teses e dissertações  

 

O levantamento bibliográfico foi realizado para identificar dissertações e teses 

que de algum modo se referenciavam a atuação do Banco Mundial na educação. Para 

isso, recorremos à Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). 

                                                
4 Esse recorte histórico se deu a partir dos textos identificados, iniciando nos anos 2000 e finalizando no 

ano em que estávamos realizando o levantamento bibliográfico.  
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Na realização desse procedimento metodológico, detectamos 57 produções, das 

quais 45 são dissertações e 12 são teses produzidas no período 2000 a 2018. Após 

localizá-las, optamos por fazer uma primeira leitura dos resumos para organizá-las em 

grupos, a partir de suas temáticas de investigação.  

O quadro abaixo apresenta as informações que permitem observar quais são 

dissertações ou teses e também a quais grupos são pertencentes. 

 

Quadro 2 - Grupos pertences e tipologia das pesquisas do levantamento bibliográfico 

Grupo pertencente  Dissertação Teses 

Banco Mundial e a influência na primeira infância 2 (duas) 1 (uma) 

Influência do Banco Mundial no Ensino Médio 2 (duas) Nenhuma 

Qualidade da educação na Educação Básica 1 (uma)  1(uma) 

Influências no currículo 2 (duas) Nenhuma 

Influências na Gestão Educacional 1 (uma)  2 (duas) 

Influências na Educação do Campo 1 (uma) 1 (uma) 

Influência no trabalho docente e na política de formação 

de professores 
9 (nove) Nenhuma 

Reforma do Ensino Superior 8 (oito) 3 (Três) 

Financiamento pelo Banco Mundial 7 (Sete) Nenhuma 

Influência do Banco Mundial na educação 12 (doze) 4 (quatro) 

Total  45 dissertações 12 Teses 

 Fonte: elaboração própria. 

 

A partir do quadro acima, foi possível observar que várias investigações que 

indicam a influência do Banco Mundial. Porém, devido ao foco da pesquisa, optamos 

por trabalhar com aquelas que abordam a influência no trabalho docente e na política de 

formação de professores (as)5. Esta opção se deu, uma vez que a categoria central da 

tese é o trabalho docente e para não se perder o foco da discussão referente à 

investigação.  

                                                
5 Nessa parte até indicamos as teses e dissertações que em alguns momentos fazem a discussão sobre a 

formação docente, por mais que a tese não centre nesse campo, pois, o nosso foco é o trabalho docente e 

devido aos limites temporais, não foi possível investigarmos o trabalho docente e a formação docente.  
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 O bloco é composto por nove dissertações que tratam das “influências do 

Banco Mundial no trabalho e na política de                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

formação docente”.  O quadro abaixo apresenta as nove pesquisas com seus títulos, 

seus autores (pesquisador e orientador) e ano de defesa. 

 

Quadro 3 - Dissertações do levantamento bibliográfico sobre trabalho e formação e as 

influências do Banco Mundial 

Título Pesquisador Orientador Ano de defesa 

O Banco Mundial e as políticas 

educacionais do estado de Minas Gerais: 

o programa de capacitação de 

professores (Procap) nos anos 90 ± 

intervenção, consentimento e resistência 

Larisse Dias 

Pedrosa 
Dr. José Luís 

Sanfelice 
2006 

A Formação como empreendimento 

neoliberal 
Flávia Cristina 

Ribeiro de 

Aragão 

Dr. José Luís 

Sanfelice 
2007 

O programa PEC ± Formação 

Universitária e a formação de 

professores do Ensino Fundamental: 

uma avaliação 

Joice Ribeiro 

Machado da 

Silva 

Dr. Carlos da 

Fonseca Brandão 
2007 

A formação e profissionalização 

docente: alinhamentos às orientações do 

Banco Mundial 

Suelaynne 

Lima da Paz 

Dra. Ruth 

Catarina C. R. de 

Souza 

2007 

Política para formação de professores: a 

escola normal pública de 1999 à 2003 
Angélica 

Acácia Ayres 

Angola 

Dra. Maria Abádia 

da Silva 
2008 

O Normal Superior Tele-Presencial e a 

Trilogia: política educacional, formação 

de professores e educação a distância 

Nataniel da 

Vera-Cruz 

Gonçalves 

Araújo 

Dra. Ilma Vieira do 

Nascimento 
2008 

A formação docente no projeto político 

do Banco Mundial (2000- 2014) 
Aline Inácio 

Decker 
Dra. Olinda 

Evangelista 
2015 

Reforma educacional neoliberal: uma 

análise política da concessão de bônus-

mérito do governo José Serra (2007- 

2010) aos professores da rede estadual 

paulista 

Bráulio 

Roberto De 

Castro 

Loureiro 

Dra. Fátima 

Aparecida Cabral 
2011 

A Precarização Do Trabalho Docente 

Nas Escolas Estaduais Paulistas 
Carolina 

Baruel De 

Moura 

Dra. Neusa Maria 

Dal Ri 
2013 

Fonte: elaboração própria. 

 

A primeira dissertação é defendida por Larisse Dias Pedrosa, com o título de “O 

Banco Mundial e as Políticas Educacionais do Estado de Minas Gerais: o Programa 

de Capacitação de Professores (Procap) nos anos 90 – intervenção, consentimento e 

resistência”.  
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Pedrosa (2006) escolheu o estado de Minas Gerais porque nele aplicavam-se as 

políticas neoliberais na educação. Mediante isso, a proposta era a realização de um 

estudo sobre o processo de implementação do Procap nos anos 90, sua relação e 

compromisso com a agenda internacional, bem como orientações das agências 

multilaterais. Por isso, a investigadora esclarece que: 

 
a pesquisa centra-se na verificação do modo como a reforma educacional 

mineira dos anos noventa buscou garantir a oferta da educação básica para 

todos, com a implantação do PROCAP na prática das escolas e respondendo 

às exigências impostas pelo atual sistema de reestruturação capitalista. 

(PEDROSA, 2006, p. 1) 
  
  

O Procap tinha como objetivo gerar melhoria na qualidade do ensino, por meio 

da capacitação docente, uma vez que o mesmo deveria atender às exigências do Banco 

Mundial. Contudo, Pedrosa (2006) identificou que eram ignoradas as necessidades da 

escola, e essa instituição deveria corresponder às imposições deste órgão.  

A pesquisa trouxe uma importante constatação: que as reformas implementadas, 

principalmente no estado de Minas Gerais, estão dentro da lógica neoliberal, e não 

centradas na melhoria da educação básica.  

  
Constata-se, com esse estudo que, para além de simples projetos elaborados 

em gabinete, atendendo aos interesses partidários do momento, os brasileiros 

pagam um preço alto pelas reformas educacionais que vêm modificando a 

educação pública brasileira, sem o compromisso de responder ao discurso de 

uma educação pública, universal e de qualidade. Confirma-se que o Estado de 

Minas Gerais vem se efetivando como laboratório de experiências políticas 

para a educação, garantindo a base material necessária para a consolidação do 

projeto neoliberal no país. (PEDROSA, 2006, p.4) 
 

Deste modo, a investigação trouxe algumas constatações e, dentre elas, a de que 

o Banco Mundial, por meio de suas orientações firmadas na concepção neoliberal, 

oportunizou ações do EVWDGR� PLQHLUR� QR� VHQWLGR� GH� ³HVFRODUL]DomR� GLUHFLRQDGD� DR�

ensino privado; de efetivação de projetos de formação de professores voltados aos 

resultados; de exigência de produtividade no processo ensino/aprendizagem; de 

valorização do mercado educacional, tanto no setor público quanto no privado e de 

WUDQVIHUrQFLD� GH� UHVSRQVDELOLGDGHV� GD� HGXFDomR� EiVLFD� DRV� PXQLFtSLRV´� �3('526$��

2006, p.148) 

Com relação às políticas de capacitação docente, a pesquisadora destaca que as 

elas tiveram como compromisso a transformação da figura do (a) professor (a), 
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ajustando ao modelo neoliberal; porém, aconteceram movimentos de resistência por 

parte dos (as) docentes.  

Uma outra dissertação que também constatou a influência neoliberal do Banco 

Mundial na formação de professores (as) é a de Flávia Cristina Ribeiro Aragão, com o 

título de “A formação de Professores como empreendimento neoliberal”. O objetivo 

GD� LQYHVWLJDomR� HUD� GH� ³VXVFLWDU� UHIOH[}HV� SHUWLQHQWHV� j� UHIRUPD� HGXFDFLRQDO� SDXOLVWD�

implementada no decorrer dos anos 90, buscando compreender com maior propriedade 

seu movimento orgânico, a partir do processo de implementação do programa PEC-

)RUPDomR�8QLYHUVLWiULD�´��$5$*2��������S����� 

O Programa de Educação Continuada (PEC)-Formação Universitária da 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) aconteceu em parceria com a 

Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual Paulista (UNESP) e a 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Seu objetivo era oferecer aos 

professores (as) efetivos que atuavam nas séries iniciais do Ensino Fundamental e que 

tinham apenas a formação de nível médio, ou seja, o magistério, a formação em nível 

superior utilizando as tecnologias.  

A pesquisa nos possibilitou compreender que as orientações das políticas 

neoliberais do Banco Mundial nortearam a estrutura do PEC por meio de uma lógica de 

formação de professores (as) voltada para resultados, sendo esses aqueles que 

supostamente revelam a aprendizagem dos estudantes nas avaliações externas, a ideia de 

produtividade no processo de ensino e aprendizagem. 

A dissertação de Joice Ribeiro Machado da Silva também aborda o PEC, “O 

Programa Pec - Formação Universitária e a formação de professores do Ensino 

Fundamental: uma avaliação”. O objetivo de Silva (2007) era compreender, por meio 

da pesquisa bibliográfica, as políticas educacionais influenciadas pelo neoliberalismo e 

em consonância com os ditames do Banco Mundial. Por isso analisou o PEC em 2002. 

Silva (2007) constatou que a realização desta formação inicial em nível superior 

curta se caracteriza pela falta de solidez teórica e de modo aligeirado. Desse modo, 

relaciona-se com a proposta do Banco Mundial de redução de custo com a formação. 

Além disso, há a massificação do conhecimento devido à falta de discussão e a maneira 

como conhecimento é tratado superficialmente.  

Outro ponto refere-se à mediação feita por tutores, e não por professores (as) em 

sala de aula, no qual para atuar poderia ser de qualquer área e, por vezes, havia aqueles 

que ainda estavam cursando a graduaomR�HP�3HGDJRJLD��1HVVH�VHQWLGR��³QRWDPRV�TXH��
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dessa forma, o tutor atende muito bem às diretrizes do Banco Mundial, que coloca os 

SURIHVVRUHV�FRPR�LQVXPR�FDUR�GHPDLV��H[LJLQGR�TXH�VHX�VDOiULR�VHMD�UHGX]LGR´��6,/9$��

2007, p. 142) 

A pesquisadora percebeu a relação entre as propostas neoliberais, os ditames do 

Banco Mundial e o Programa PEC. O trecho abaixo expõe, de forma sucinta, suas 

percepções: 

  
Concluímos que as políticas neoliberais aplicadas à educação, 

especificamente no que se refere à formação de professores das séries iniciais 

do Ensino Fundamental, nos anos 90, principalmente impostas pelo Banco 

Mundial, propuseram uma concepção de formação docente aligeirada. 

Vivenciamos um amplo processo de precarização no processo de formação, 

na certificação e no trabalho docente. São as novas estratégias que o 

capitalismo desenvolve, visando à manutenção da ordem, reforçando a 

alienação do professor. (SILVA, 2007, p.143) 
 

 

Uma outra dissertação a ser analisada é a de Suelyanne Lima da Paz, intitulada 

“A formação e profissionalização docente: alinhamentos às orientações do Banco 

Mundial”. 2�REMHWLYR�GD� LQYHVWLJDomR�HUD�³FRPSUHHQGHU�HP�TXH�PHGLGD�D�SROtWLFD�GH�

formação de professores implementada no Projeto Mude -TO se aproxima ou se 

distancia da política imposta SHOR�%DQFR�0XQGLDO��QD�GpFDGD�GH�����´��3$=��������S��

15) 

O curso Municípios Unidos para o Desenvolvimento da Educação no Tocantins 

(Mude -TO), configura-se num curso de nível médio, ofertado em três localidades: 

Miracema, Paranã e a região do Bico do Papagaio na cidade de Tocantinópolis. 

Com sua pesquisa Paz (2007) percebeu que o curso tem em si um discurso e 

práticas moldadas, a partir das políticas internacionais influenciadas pelo Banco 

Mundial, uma vez que há lógica de responsabilização dos (as) professores (as) pela 

qualidade da escola, trata a formação a partir da ideia utilitarista, voltando-se ao 

mercado, desconsidera a realidade dos (as) docentes e também há uma errônea 

DSURSULDomR� GR� WHUPR� ³SURIHVVRU� UHIOH[LYR´�� GHVORFDQGR� HVWH� FRQFHLWR� SDUD� D� Oygica 

economicista.  

 
Apreendemos que a formação aligeirada, em serviço, e a distância, orientada 

pelo BM se expressa na estrutura do curso Mude-TO. Outra aproximação 

com o BM é o formato pedagógico desse curso, com ênfase em técnicas de 

ensinar. Os contornos do curso Mude-TO revelam a reprodução em âmbito 

micro das orientações internacionais para a formação de professores. (PAZ, 

2007, p.7) 
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 A pesquisa nos permite compreender que o Banco Mundial influencia, de grande 

modo, a formação dos (as) professores (as), ocasionando um formato aligeirado e dentro 

da lógica economicista de educação. 

 A próxima pesquisa que apresentamos é a de Angélica Acácia Ayres Angola, 

com o título de “Política para formação de professores: a escola normal pública de 

1999 a 2003”, no TXDO� R� SURSyVLWR� GD� LQYHVWLJDomR� HUD� ³DQDOLVDU� H� FRPSUHHQGHU� DV�

contradições políticas, sociais e econômicas decorrentes do processo de formulação e 

implementação de políticas públicas para a formação de professores, na modalidade 

Normal, nos Estados de PHUQDPEXFR�H�3DUDQi�´��$1*2/$��������S��� 

 Angola (2008) indica que as políticas educacionais a partir dos anos 1990 se 

voltam a atender as prescrições dos organismos internacionais e, no que se referente às 

políticas de formação de professores (as), elas são compensatórias, aligeiradas e se 

voltam ao objetivo de aumento de titulação dos (as) professores (as), ao invés de 

centrar-se nos fundamentos necessários para a prática pedagógica. Além disso, a 

investigação conduziu a percepção que o Banco Mundial propõe cursos a distância para 

capacitar os (as) professores (as), desestimulando a formação presencial.  

 Com relação ao Estado do Paraná, a pesquisadora observou que no estado foram 

seguidas as orientações dadas pelo Banco Mundial; porém, houve resistências na 

implementação de alguns programas. Quanto ao Estado do Pernambuco, nele foram 

também cumpridas as exigências deste órgão internacional, gerando uma formação 

fragmentada, aligeirada mas foi identificada uma resistência da comunidade escolar que 

reorganizou o currículo.  

 Por isso, a pesquisadora destaca, a partir de sua investigação que:  

 

Diante desse cenário, a política de formação de professores em nível médio 

nos estados pesquisados desvelou o consentimento dos agentes de governo e 

dos empresários do ensino aos interesses dos organismos internacionais, que 

pode ser traduzido nos mecanismos de negação do acesso à escola de 

formação de professores, ou na retaliação por permanecer nela, com escassez 

de recursos financeiros e humanos e limitações para participação em 

concurso público. (ANGOLA, 2008, p.195) 

 

Uma outra pesquisa pertencente a este bloco é a de Nataniel da Vera-Cruz 

Gonçalves Araújo intitulada “O Normal Superior Tele-presencial e a trilogia: política 

educacional, formação de professoras (es) e educação a distância”. O objetivo era 

³H[SOLFLWDU� DOJXPDV� GDV� P~OWLSODV� GHWHUPLQDo}HV� TXH� FRQVWLWXtUDP� D� SROtWLFD� GH�

IRUPDomR� LQLFLDO�GH�SURIHVVRUHV��YLDELOL]DGD� LQLFLDOPHQWH�SHOR�FXUVR�1RUPDO�6XSHULRU´�

(ARAÚJO, 2008, p. 7) 
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Essa proposta de curso de Normal Superior Tele-presencial fazia parte de uma 

política estadual do Tocantins nos anos 2000, que visava ofertá-lo aos professores (as) 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental que não possuíam formação. O curso Normal 

Superior ocorreu em parceria com a Fundação Universidade do Tocantins (Unitins) e a 

Educação Continuada Ltda (Educon). Segundo Araújo (2008), a adoção de programas 

assim é a materialização do neoliberalismo. 

Na análise deste programa de formação de professores (as), o pesquisador notou 

uma descentralização da gestão pública e, de modo mais preciso, na educação, pois 

percebeu a diminuição da atuação do Estado naquilo que seria a sua responsabilidade, 

quando repassou para uma instituição parceira a promoção de formação dos (as) 

professores (as).  

Araújo (2008) também expõe que a educação fornecida pela rede estadual de 

Tocantins é tida como um campo fértil para a implementação de pacotes prontos, que se 

caracteriza pela formação em massa, aligeirada, e que molda os (as) professores (as) 

para serem cumpridores de programas, ao invés de formar agentes reflexivos.  

No curso Normal Superior havia a cobrança de mensalidades. Para Araújo 

(2008), ocorria uma tentativa de privatização do Ensino Superior no Tocantins. Em 

relação aos órgãos multilaterais, Araújo (2008) observou que havia o cumprimento de 

recomendações de órgãos externos ao Estado, dentre eles o Banco Mundial, além de ser 

uma formação mais barata por ser a distância, e permitir a formação de professores (as) 

sem reflexões, mas como profissionais que facilmente podem cumprir o que há em 

manuais, entre outros.  

(P�³A formação docente no projeto político do Banco Mundial (2000-2014)”, 

dissertação apresentada por Aline Inácio Decker, o objetivo era compreender o projeto 

político de educação e de formação docente do Banco Mundial no período de 2000 a 

2014.  

Decker (2015) compreende que o Banco Mundial dissemina a ideia que a 

educação é redentora das mazelas sociais e responsável pelo desenvolvimento 

econômico. A qualidade da educação na concepção desta instituição está relacionada à 

prática docente, sendo responsabilidade dele, além de promover também um ensino 

alinhado às demandas do modo produtivo de produção.   

A formação de professores (as) defendida pelo Banco Mundial se caracteriza por 

aquela em que está ajustável às demandas do capital e desvinculada de reflexões e de 

HVFRSR� WHyULFR��QR�TXDO�³R�SURIHVVRU� VHUi�XP�DSUHQGL]�SDUD� VHPSUH� WUHLQiYHO��D�HWHUQD�
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REVROHVFrQFLD� VH� FRQFUHWL]DUi� FRPR� SURFHVVR� GH� ³WUHLQDPHQWR´� DR� ORQJR� GD� YLGD�� D�

docência será uma prática reduzida às competências técnicas, metodológicas, 

SUDJPiWLFDV��XWLOLWDULVWDV��LQVWUXPHQWDLV�´��'(&.(5��������S������ 

A pesquisa deu ênfase às propostas de avaliação periódica de professores (as) e 

aos programas de residências e essas ações foram avaliadas como forma de controle e de 

responsabilização docente. Além disso, a proposta para a formação e o trabalho docente 

é de ter orientações a partir de boas experiências que deveriam ser aplicadas pelos 

outros (as) professores (as), ou seja, a proposta é: 

 
O recrudescimento da perspectiva educativa do Banco avança fortemente 

para políticas de padronização, interligando elementos do currículo (o que se 

espera que o professor faça e que a escola ensine), da formação docente (o 

que se espera que o professor saiba fazer) e da aprendizagem (o que se espera 

que o aluno saiba e que o professor tenha ensinado). (DECKER, 2015, p. 

217) 

 

Decker (2015) constata que há muitas propostas que responsabilizam o (a) 

professor (a) e a escola, além também daquelas que associam avaliação à remuneração 

docente. Para além disso, o Banco Mundial, com suas recomendações, ataca os 

sindicatos ao indicar que estes são ameaças aos seus interesses. Portanto, tais 

recomendações do Banco Mundial repercutem na formação e trabalho docente, uma vez 

TXH� ³LQFLGHP� QD� IRUPDomR� GD� VXEMHWLYLGDGH� GRV� SURIHVVRUHV�� LQIXQGLQGR� FRPSHWLomR��

meritocracia, individualismo, perda da capacidade de organização coletiva, fragilização 

GD�FDWHJRULD�H�VXD�GHVDUWLFXODomR�SROtWLFD�´��'(&.(5��������S������ 

Centrada no trabalho docente, a pesquisa desenvolvida por Braúlio Roberto de 

Castro Loureiro com o nome de “Reforma educacional neoliberal: uma análise 

política da concessão de bônus-mérito do governo José Serra (2007-2010) aos 

professores da rede estadual Paulista”�� WHYH� FRPR� REMHWLYR� ³DQDOLVDU� D� SROtWLFD� GH�

concessão de bônus do governo José Serra (2007-2010) aos professores da rede pública 

HVWDGXDO� GH� HQVLQR� H� VXDV� LPSOLFDo}HV� QR� WUDEDOKR� GRFHQWH� H� QD� HGXFDomR� SDXOLVWD´�

(LOUREIRO, 2011, p.6) 

Loureiro (2011) nos informa que por meio do Decreto nº 52.719/2008 instituiu-

se a bonificação por mérito aos docentes da rede estadual de ensino de São Paulo, que 

baseia-se na frequência e em outros fatores relacionados ao desempenho docente e 

também do estudante. Loureiro (2011) percebeu que essa política estava relacionada à 

reforma educacional neoliberal iniciada a partir dos anos de 1990 em São Paulo, 
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ocasionando a precarização do trabalho docente em obediência às recomendações dos 

organismos internacionais.  

Por meio da pesquisa, Loureiro (2011) entendeu que os próprios organismos 

internacionais respondem a um quadro relacionado à autorreprodução do sistema 

capitalista, através da reestruturação produtiva e de novas performances de trabalho. 

Deste modo, a política de bonificação ganha força porque exige do (a) professor (a) 

realizar uma educação, a partir de competências e habilidades voltadas ao capital, em 

um contexto de enxugamento de gastos e de uma carreira instável para os (as) docentes.  

Tal como expressa Loureiro �������� ³YDOH� GL]HU� TXH� R� SUREOHPD� QmR� HVWi� QR�

valor do bônus, mas no fato de que a concessão de bônus por mérito consiste numa 

política totalizadora, uma política de mercado de trabalho que trata o professor como os 

GHPDLV� WUDEDOKDGRUHV�´� �S������� 3RUWDQWo, a política de bônus corresponde à lógica 

racional econômica da reforma educacional neoliberal. 

A última pesquisa que faz parte do primeiro bloco trata, assim como a anterior, 

das condições de trabalho dos (as) professores (as) no Estado de São Paulo, realizada 

por Carolina Baruel de Moura com o título “A precarização do trabalho docente nas 

escolas estaduais paulistas”��2�HVWXGR�WHYH�FRPR�REMHWLYR�³LQYHVWLJDU�DV�FRQGLo}HV�GR�

trabalho docente na atualidade buscando responder à seguinte questão: qual a relação 

HQWUH� DV� UHIRUPDV� QHROLEHUDLV� H� D� SUHFDUL]DomR� GR� WUDEDOKR� GR� SURIHVVRU"´� �0285$��

2013, p.18) 

Moura (2013) identificou que pesquisas realizadas na América Latina e Europa 

evidenciam que as condições de trabalho sofrem mudanças que em seu cerne 

correspondem ao modelo neoliberal. Assim como em outras pesquisas analisadas neste 

texto, a investigadora também percebeu que o neoliberalismo está vinculado, e é 

disseminado pelos organismos internacionais. Outro ponto que merece destaque refere-

se ao enxugamento dos gastos do Estado com a reestruturação do setor público, um dos 

princípios neoliberais e também recomendação dos organismos internacionais, tal como 

o Banco Mundial.  

'LDQWH�GHVWH�FHQiULR��³VDOLHQWDPRV�TXH�DV�UHIRUPDV�HGXFDFLRQDLV�IRUDP�SDXWDGDV�

em um modelo econômico racionalizador que preconiza a redução de gastos públicos 

FRP� SROtWLFDV� VRFLDLV�� SULQFLSDOPHQWH� QDV� iUHDV� GD� VD~GH�� WUDQVSRUWH� H� HGXFDomR�´�

(MOURA, 2013, p.109). No tocante ao trabalho docente, Moura (2013) identificou que 

as modificações decorrentes das reformas educacionais geram currículos 

preestabelecidos, produzidos a partir das avaliações externas. Notou, além disso, um 
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aprofundamento do arrocho salarial e a intensificação do trabalho por meio de diversas 

jornadas de trabalho acumuladas pelos (as) professores (as).  

A rede estadual de São Paulo, de acordo com a constatação de Moura (2013), 

contava, no período da pesquisa, com 50% de professores (as) temporários (as), além do 

estado estar usando, à época, bonificações que não são incorporadas à aposentadoria e 

que geram competição no interior da escola porque poucos as alcançam. Assim, há 

intensificação e precarização das condições de trabalho, a partir dos anos de 1990, e o 

trecho abaixo exemplifica tal situação. 

 
Verificamos que o contexto histórico que se inicia na década de 1990, sob o 

imperativo das políticas baseadas no neoliberalismo, intensificou a 

deterioração das condições de trabalho e das formas de contratação dos 

docentes que atuam nas escolas públicas estaduais paulistas trazendo novas 

problemáticas. (MOURA, 2013, p.111) 

 

Em resumo, este bloco nos permitiu compreender que as formações docentes, 

por meio dos programas e das políticas, sofrem diretamente influência da lógica 

neoliberal por meio do Banco Mundial. Elas são aligeiradas, sem reflexões, por terem 

enfoque utilitarista a partir da ideia de preparação de mão de obra para o capital, e 

visam apenas a certificação dos profissionais. Há também um discurso presente 

responsabilizando o (a) professor (a) pela qualidade do ensino. Existe a preferência por 

formações mais baratas que ocorram na modalidade a distância, e com a presença do 

tutor, uma vez que o (a) professor (a), enquanto formador, é visto ter um custo mais 

alto. Um último aspecto refere-se às precárias condições de trabalho e o uso de 

bonificações que geram a competição entre os (as) professores (as).  

 

3.2 Análise da atuação do Banco Mundial no trabalho docente, a partir de artigos 

científicos publicados no período de 2000 a 2019 

 

 Visando cumprir um dos objetivos propostos para a pesquisa, que é realizar 

levantamento bibliográfico a fim de identificar as investigações realizadas, em Mestrado 

e Doutorado, sobre a atuação do Banco Mundial no trabalho docente, esta seção 

apresenta uma discussão com base nos dados presentes em artigos científicos que 

abordam essa atuação. 

 Para a realização do estudo, recorremos à biblioteca eletrônica Scientific 

Eletronic Library Online (Scielo), que tem em seu banco de dados periódicos científicos 
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brasileiros. A pesquisa se deu a partir das palavras-chave: trabalho docente e Banco 

Mundial, foi possível localizar 13 artigos dentre os quais nove são de revistas brasileiras 

e quatro de outros países. O quadro abaixo indica, de modo ampliado, os autores, ano de 

publicação e o periódico.  

  

Quadro 4 ± Artigos científicos encontrados no Scielo   

Título Autor(a) Ano de 

Publicação 

Periódico 

A implementação de políticas do Banco 

Mundial para a formação docente 
Lucíola Licínio de C. 

P. Santos 
2000 Cadernos de 

Pesquisa 

Fóruns das licenciaturas em 

universidades brasileiras: construindo 

alternativas para a formação inicial de 

professores 

Carlos Alberto 

Marques 
Júlio Emílio Diniz 

Pereira 

2002 Educação & 

Sociedade 

Capacitação Docente em Minas Gerais e 

São Paulo: uma análise comparativa 
Vanda Catarina 

Duarte 
2004 Cadernos de 

Pesquisa 

A estranha não morte da privatização 

neoliberal na Estratégia 2020 para a 

educação do Banco Mundial 

Susan L. Robertson 2012 Revista Brasileira 

de Educação 

Salários docentes, financiamento e 

qualidade da educação no Brasil 
Andreza Barbosa 2014 Educação & 

Realidade 

Políticas educativas e profissionalização 

docente na América Latina 
Céssar Tello 
Maria de Lourdes 

Pinto de Almeida 
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2019 Práxis & Saber 

Fonte: elaboração própria. 
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 A apresentação da atuação do Banco Mundial a partir desses artigos se dará por 

meio da exposição dos objetivos da pesquisa, localização da sua origem acadêmica, as 

interpretações dos dados e as críticas ou contribuições dos pesquisadores.  

 O artigo “A implementação de políticas do Banco Mundial para a formação 

docente” de Santos (2000) teve como proposta ³LGHQWLILFDU� DV� FRQYHUJrQFLDV� H�

divergências no desenvolvimento das propostas de educação continuada, financiadas 

pelo Banco Mundial - BM -, tomando como referencial as experiências de Minas Gerais 

H�GH�6mR�3DXOR´��6$17OS, 2000, p.172) 

 Santos (2000) apresenta que as orientações e recomendações do Banco Mundial 

não são aplicadas do mesmo modo que são indicadas, pois acontecem modificações a 

ILP�GH�DGHTXDUHP�j�UHDOLGDGH��LVVR�VH�Gi�SRUTXH�³DV�6HFUHWDULDV�GH�(VWDGR�GD�(GXFação, 

assim como os demais envolvidos no processo, possuem culturas, práticas e 

concepções, no campo educacional, que podem apresentar diferenças em relação às 

propostas do BM, interferindo na forma como os projetos são pensados e 

LPSOHPHQWDGRV´��S��������  

 O pesquisador também indica que o Banco Mundial destaca o papel da educação 

como mecanismo de desenvolvimento das sociedades e, ao definir as políticas para os 

países nomeados como Terceiro Mundo, elas teriam o objetivo de melhorar a 

competitividade no mercado internacional.  

Com relação à formação docente, Santos (2000) observa que há uma priorização 

GD�HGXFDomR�FRQWLQXDGD�FRP�UHODomR�D� LQLFLDO�� ,VVR�p�SURSRVLWDO��SRUTXH�³D�UHGXomR�GD�

educação inicial e o investimento na educação continuada são, pois, compatíveis com 

um projeto educacional de viés econômico, fundamentado em uma visão técnica e 

LQVWUXPHQWDO�GD�HGXFDomR´��6$1726��������S����� 

A crítica apresentada a essa questão ocorre porque a formação inicial é tida 

como um momento que visa dotar o (a) professor (a) de capacidade crítica e criadora. 

Caso isso não ocorra, tem-se uma formação deficiente. 

 
Para os que defendem melhorias no campo educacional, relacionando-os 

como o desenvolvimento de um projeto social, ligado a ideais democráticos, 

a formação inicial é valorizada na medida em que pode dotar os docentes de 

capacidade crítica e criadora, pelo estudo, pela discussão e pela análise do 

processo de ensino-aprendizagem e de todos os condicionantes políticos, 

econômicos, sociais e culturais. (SANTOS, 2010, p.174) 
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 A ideia é que a formação docente seja capaz de produzir o profissional 

competente tecnicamente e por isso há tantos investimentos na formação continuada e a 

alegação do Banco Mundial é que ao investir mais nesse campo pode repercutir mais no 

rendimento dos estudantes, porque aumentaria o conhecimento pedagógico dos (as) 

professores (as). Um adendo importante é que por vezes a proposta é a formação a 

distância devido ao seu baixo custo ao comparar com as presenciais.  

O Programa de Educação Continuada (PEC) do Estado de São Paulo foi 

analisado pelo pesquisador. Esse programa foi criado em 1998 e era voltado ao Ensino 

Fundamental. Santos (2000) relata que inicialmente a Secretaria de Educação 

apresentou as diretrizes e abriu para que as instituições formadoras se inscrevessem e 

mostrassem suas propostas que se voltavam ao ensino, a questões pedagógicas e 

também administrativas. Havia dois róis de ações sendo elas centralizadas voltando-se 

para as lideranças educacionais e as descentralizadas voltadas aos (as) professores (as) 

das escolas. 

Santos (2000) faz uma observação com relação ao modelo da educação 

continuada deste estado brasileiro, pois ele estava baseado no esquema de ação-

reflexão-ação, possibilitando uma estreita relação com as situações vivenciadas no 

cotidiano.  

O outro programa analisado é o desenvolvido por meio da Secretaria de 

Educação do Estado de Minas Gerais intitulado Programa de Capacitação de 

Professores (Procap) que voltava-se à formação continuada nas escolas municipais e 

estaduais do Ensino Fundamental. Seu funcionamento se deu em duas fases, sendo que 

a primeira foi realizada em 1998 e abordou conteúdos de português, matemática e 

reflexões sobre a prática pedagógica.  

Santos (2000) evidencia que o maior número de professores (as) participantes 

estava nas escolas estaduais porque receberam ajuda de custo para despesas com 

locomoção, ao passo que os docentes das escolas municipais não conseguiram esse 

auxílio impossibilitando uma maior participação. Ainda com relação à participação, a 

pesquisa permitiu perceber que alguns professores (as) não aderiram ao programa por se 

tratar de algo financiado pelo Banco Mundial.  

Numa análise comparativa percebe-se que em São Paulo o projeto obteve mais 

autonomia do que o implantado em Minas Gerais, no qual os pilares básicos da proposta 

do Banco Mundial estiveram mais presentes.  
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Desta forma, pode-se dizer que a condução do projeto de educação 

continuada desenvolvido em São Paulo concedeu um grau maior de 

autonomia às agências capacitadoras. A própria Secretaria de Educação 

estabeleceu diretrizes mais vinculadas à tradição do Estado nesse campo do 

que em Minas Gerais, onde, como foi visto, o programa de educação 

continuada assentou-se sobre pilares básicos erigidos pelo BM, ou seja, 

conhecimento dos conteúdos das matérias pelos professores atendidos e uso 

de metodologias de trabalho que envolvam a educação a distância. Além 

disso, em Minas Gerais, as decisões sobre o processo de trabalho foram 

tomadas de forma bastante centralizada, deixando pequena margem de 

autonomia para as agências executoras do projeto. (SANTOS, 2000, p.178) 

 

 Compreendemos que, mesmo se tratando de programas com objetivos comuns, 

em cada estado houve desenvolvimentos particulares, seguindo diretamente, ou não, as 

diretrizes do Banco Mundial. Santos (2000) defende que as escolas deveriam ter mais 

liberdade para criar e implementar programas de formação que sejam mais condizentes 

com as suas realidades porque, assim, faria mais sentido e impactaria positivamente o 

trabalho docente.  

 O próximo artigo aborda uma discussão sobre as atuais políticas governamentais 

e suas implicações para a formação docente e foi escrito por Marques e Pereira (2002). 

Os pesquisadores analisaram as políticas a partir de alguns dados estatísticos gerais 

sobre o Ensino Superior, no qual focaram nas licenciaturas. A proposta foi relacionar as 

metas governamentais com as orientações do Banco Mundial.  

 Marques e Pereira (2002) constataUDP�XPD�FRQWUDGLomR��SRLV�³DR�PHVPR�WHPSR�

que existe a necessidade de formar/certificar um enorme número de professores e um 

crescimento na demanda para abrir novos cursos de licenciatura, há uma baixa ocupação 

GH�YDJDV�QRV�FXUVRV�Mi�H[LVWHQWHV�´��S�������$�MXVWLILFDWLYD�SDUD�WDO�VLWXDomR�VHULD�D�FULVH�

com relação aos cursos de licenciaturas terem as evasões e vagas sobrando, o que ocorre 

por razão do baixo status da profissão, baixa expectativa de renda, e também as 

dificuldades de se manterem no curso, tanto nas instituições públicas quanto nas 

privadas. 

 No período da pesquisa, o Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

(ProInfo) e o Programa de Formação de Professores em Exercício (Proformação) 

estavam em andamento. Marques e Pereira (2002) apontam que esses eram programas 

do governo federal que tinham como objetivo responder ao problema da falta de 

professores (as) formados (as), sendo a base desses programas a utilização de novas 

tecnologias e o ensino a distância. Além disso, esses seguem as orientações das agências 

internacionais. 
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 A partir da investigação, perceberam um crescimento do setor privado no Ensino 

6XSHULRU� EUDVLOHLUR�� QR� TXDO� ³RFRUUH� FRQMXQWDPHQWH� FRP� DV� UHIRUPDV� DXWRULWiULDV� H�

centralizadoras no ensino básico e profissional, por exemplo, por meio do 

estabelecimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e dos exames 

unificados, da criação do ensino pós-PpGLR�� HQWUH� RXWUDV�´� �0$548(6�� 3(5(,5$��

2002, p.176) 

Frente a essas modificações, os cursos de licenciaturas têm seus currículos 

modificados havendo, também, novas modalidades de curso e novas instituições 

formadoras. Marques e Pereira (2002) indicam que as Diretrizes curriculares Nacionais 

para a formação de professores (as) da Educação Básica, curso de Licenciatura Plena, 

naquele período estava em modificação e visava a formação de professores (as) por 

instituições superiores em dois tipos, quais sejam, o curso normal superior e a formação 

HP� SURJUDPDV� HVSHFLDLV� GH� IRUPDomR� SHGDJyJLFD�� ³$V� UHGHILQLo}HV� QRV� FXUVRV� GH�

Pedagogia, iniciadas por meio de decreto presidencial (Decreto nº 3.276/99) e ainda em 

fase de conclusão, não deixam dúvidas sobre a sua natureza: a separação entre a 

GRFrQFLD�H�D�IXQomR�GH�HVSHFLDOLVWD�QDV�HVFRODV�´��0$548(6��3(5(,5$��������S����� 

As redefinições dos currículos dos cursos de Pedagogia foram questionadas 

pelos pesquisadores visando descobrir de onde elas surgem. Por isso, foi indicada uma 

reunião da Organização Mundial do Comércio (OMC), que aconteceu em Seattle nos 

(VWDGRV�8QLGRV�HP�QRYHPEUR�GH�������XPD�YH]�TXH�³R�TXH�PDLV�FKDPRX�DWHQomR�QHVVD�

reunião foi a discussão da transformação e regulamentação da educação e da cultura em 

serviços. Isso significa conceber educação e cultura como qualquer mercadoria que é 

FRPHUFLDOL]DGD�� LQFOXVLYH� HP� kPELWR� LQWHUQDFLRQDO�´� �0$548(6�� 3(5(,5$�� ������

p.177). As orientações e programas de financiamento do Banco Mundial seriam uma 

segunda possibilidade de justificativa para as redefinições curriculares desses cursos.  

Com relação às orientações do Banco Mundial para o Ensino Superior, Marques 

e Pereira (2002) destacam duas que chamam a atenção e uma delas refere-se ao fomento 

para criação de instituições privadas. A defesa é que as instituições não universitárias 

SURSRUFLRQDP�XP� HQVLQR� TXH� VH� YROWD� DR�PHUFDGR� GH� WUDEDOKR�� (�� p� SRU� LVVR� TXH� ³DV�

reformas educacionais nos países da América Latina, desde os anos 80, buscam criar 

condições estruturais para a formação de uma mão de obra que dê suporte à 

LQWHQVLILFDomR� GR� SURFHVVR� GH� LQWHUQDFLRQDOL]DomR� GDV� HFRQRPLDV� QHVVHV� SDtVHV�´�

(MARQUES; PEREIRA, 2002, p.178). A outra recomendação diz respeito à adoção de 
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diversas fontes de financiamento para as instituições públicas e os pesquisadores 

relatam que: 

  
 A segunda orientação expressa no documento do BM ± diversificação das 

fontes de financiamento das instituições públicas ± vem se tornando cada vez 

mais real e eficaz no Brasil, principalmente por meio da política do atual 

governo de estrangulamento financeiro imposta às instituições federais de 

ensino superior (IFES) ± DTXLOR� TXH� p� FRQYHQFLRQDOPHQWH� FKDPDGR� ³PRUWH�

SRU�DVIL[LD´��3DUD�VREUHYLYHUHP�neste contexto, as IFES estão cada vez mais 

oferecendo cursos de especialização pagos, projetos de extensão concebidos 

como prestação de serviços além de um número crescente de consultorias 

remuneradas. (MARQUES; PEREIRA, 2002, p.178) 
  

A ideia central das recomendações é o aumento das Instituições de Ensino 

Superior (IES) privada porque a justificativa é a competitividade e, em decorrência, o 

aumento da qualidade. Entretanto, há consequências para a formação de professores 

(as), principalmente para regiões de interior, uma vez que os cursos de licenciaturas 

passam a ser oferecidos por razão dos custos baixos em suas implantações, além 

também da possibilidade de serem cursados no turno noturno, adequando-se aos jovens 

trabalhadores. Marques e Pereira (2002) LQGLFDP� TXH� ³FRPR� VDEHPRV�� WDO� SROtWLFD�

IDYRUHFH� R� OXFUR� IiFLO� GDV� HPSUHVDV� GH� HQVLQR� H� FRORFD� HP� ULVFR� R� IXWXUR� GR� 3DtV�´�

(p.179) 

De acordo com essas orientações, seria possível prospectar formas de superação? 

Sim, tal como respondem Marques e Pereira (2002), em relação os fóruns de 

licenciatura: “esses fóruns das licenciaturas procuraram discutir os modelos dos cursos 

de formação de professores em vigor nas universidades com vistas à reformulação 

FXUULFXODU� GHVVHV� FXUVRV�´� �S������� $� LGHLD� p� TXH� HVWH� VHMD um espaço político para 

enfrentamento das reformas autoritárias e que são centralizadores no que se refere à 

formação dos (as) professores (as): 

 

 Acreditamos que um fórum, reunindo no âmbito das instituições de ensino 

superior os diferentes sujeitos e entidades envolvidos na formação e 

profissionalização docente, pode ser um espaço importante de articulação 

política e pedagógica, visando a construir alternativas e auxiliar na 

transformação qualitativa desses cursos. (MARQUES; PEREIRA;2002, 

p.182) 
  

Este artigo evidencia que as orientações do Banco Mundial afetam a formação 

docente quando propõe que esta seja realizada nas instituições privadas, pois fomenta o 

surgimento dessas como aquelas que possibilitariam melhor qualificação da mão de 

obra. Uma forma aconselhada pelos investigadores como enfrentamento para essas 

ações é o fórum de licenciaturas que iriam contra essas reformas autoritárias.  
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2�SUy[LPR�DUWLJR�GH�QRVVD�UHYLVmR�p�R�GH�'XDUWH���������TXH�³WHP�SRU�REMHWLYR�

analisar as abordagens adotadas na capacitação de professores do ensino fundamental 

nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, identificando os aspectos relevantes 

UHIHUHQWHV�j�VXD�LPSOHPHQWDomR´���S����� 

 De acordo com Duarte (2004), as capacitações se deram nos anos de 1996 a 

1998, financiadas pelo Banco Mundial. Em São Paulo a formação era na modalidade 

presencial e, em Minas Gerais, de forma mista, sendo presencial e a distância. Com 

relação às ações, em São Paulo, num primeiro momento, foi direcionado aos líderes 

educacionais, sendo eles os delegados, técnicos e coordenação pedagógica das escolas. 

No segundo momento, as ações se voltavam aos professores (as). Duarte (2004) faz o 

seguinte destaque: 

 
A capacitação de professores tem sido apontada como um dos pré-requisitos 

fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino. Se há estudos que 

ressaltam a sua importância, considerando-a como uma variável que tem um 

impacto diferencial no rendimento de aprendizagem dos alunos, outros 

reconhecem a imensa dificuldade em realizar cursos eficazes, que atinjam a 

maioria dos profissionais. (DUARTE, 2004, p.140) 

 

A partir dessa afirmação, surge a ideia de que a formação permite vencer o 

fracasso escolar e alcançar a qualidade do ensino, modo como era vista a capacitação 

em São Paulo. (DUARTE, 2004). Entretanto, ainda é um desafio que os cursos de 

formação sejam capazes de atingir a maioria dos (as) professores (as) e outros 

profissionais da educação. 

No que se refere a Minas Gerais, a capacitação ocorreu a partir da Secretaria 

Estadual de Educação (SEE/MG) e estava inserida num projeto maior que se voltava à 

busca pela qualidade do ensino. O projeto era intitulado Projeto de Melhoria da 

Qualidade do Ensino de Primeiro Grau (Proqualidade) e o público-alvo foram os (as) 

professores (as) dos anos iniciais do Ensino Fundamental, antigamente chamado de 1ª a 

4ª séries, tanto da rede estadual quanto municipal. Duarte (2004) expõe o 

funcionamento do Procap:  

 

O Procap pretendeu capacitar 86.678 docentes do ciclo básico à 4ª série do 

ensino fundamental nos conteúdos básicos de Português, Matemática, 

Reflexões sobre a prática pedagógica (1997), Ciências, Geografia e História 

(1998). A capacitação dos professores foi realizada na própria escola, pelos 

facilitadores treinados para tal, utilizando a estratégia de treinamento a 

distância e em serviço, que incorpora o uso conjugado de materiais impressos 

e televisivos. Foi desenvolvido mediante parcerias da SEE/MG, com as 

instituições de ensino superior e as prefeituras municipais. (DUARTE, 2004, 

p.143) 
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 Em seu artigo, Duarte (2004) traz uma avalição dos programas de capacitação, a 

partir dos (as) professores (as) de São Paulo e de Minas Gerais. Para resumir as 

informações, e melhor sistematizá-las, produzimos o quadro abaixo: 

 

Quadro 5 ± Avaliação do Procap e Pec, a partir de Duarte (2004) 

Tópicos Avaliação do Pec Avaliação do Procap 

Coleta das 

informações 

Informações foram retiradas dos 

relatórios do SEE e também do grupo 

focal e a avaliação aconteceu enquanto 

curso estava em andamento. 

Informações dos relatórios do 

SEE que estavam com respostas 

bem suscitas. 

³1R� FDVR� GH� 6mR� 3DXOR�� DV� DYDOLDo}HV�

foram feitas por conjunto de polos e 

permitiram, apesar das diferenças de 

apresentação dos dados e estilos 

metodológicos, uma visão mais ampla 

GR�TXH�DFRQWHFHX�QDV�UHJL}HV�´��S�160) 

“A avaliação do programa de 

Minas Gerais foi feita por três 

instituições: uma responsabilizou-

se pelos dados quantitativos de 

monitoramento, outra, pela 

avaliação, e uma terceira, pela 

síntese dos dois relatórios 

realizados pelas instituições 

anteriorHV�´��S����� 

Mudanças/ 

Avaliação do 

programa 

³3HF�QmR�WURX[H�PXGDQoDV�QD�IRUPD�GH�

atuação dos professores em sala de 

DXOD�´���S����� 

De acordo com os relatórios a 

aprovação do programa é elevada 

e foram indicados poucos 

problemas  

Indicativo de 

colaboração 

na prática 

ou de 

problemas 

com o 

programa de 

capacitação 

Não há registro de participação em 

projetos de área ou interdisciplinares 

que indiquem um processo de 

atualização de prática docente, a não 

ser iniciativas pontuais de um ou dois 

SURIHVVRUHV�´��S�146) 

Segundo Duarte (2004), é 

questionado porque um programa 

como esse, atendendo vários 

professores (as) em diversas 

partes do estado mineiro, venha 

apresentar poucas dificuldades e 

resistência por parte dos 

participantes  

“Algumas transformações da prática 

docente eram percebidas 

imediatamente após a conclusão de 

determinado módulo, mas que se 

arrefeciam com o decorrer do tempo, 

instalando-VH� D� URWLQD� DQWHULRU�´�

(p.147) 

Duarte (2004) indica com relação 

j� DYDOLDomR� TXH� HVVD� ³SRGH� WHU�

tido um olhar pouco crítico; os 

instrumentos de avaliação e de 

monitoramento não possibilitaram 

captar as dificuldades; a SEE/MG 

realmente descobriu a fórmula 

para uma capacitação em massa 

bem-VXFHGLGD�´��S����� 

Não há ações significativas dos 

professores e nem ações pedagógicas 

inovadoras em decorrência da 

participação no Pec. 

Fonte: elaborado própria, a partir de Duarte (2004) 
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A partir do quadro acima, é possível perceber uma diferença entre a avaliação do 

Pec e do Procap, quando um indica problemas e outro grande satisfação. Tal como 

evidenciado por Duarte (2004), isso pode ter acontecido devido aos relatórios pois, no 

caso de São Paulo, eles tinham bastante detalhes, ao passo que o de Minas Gerais era 

mais sucinto. Em uma análise comparativa do Pec e do Procap, Duarte (2004) afirma 

que: 

 
 No que se refere ao desenho, a diferença é que o Procap-MG propôs-se a 

capacitar apenas professores do primeiro ciclo do ensino fundamental, 

utilizando as modalidades presencial e a distância, ao passo que o PEC-SP 

contemplou os dois ciclos (embora a maioria dos relatórios destaque que o 

PEC privilegiou o segundo ciclo), fazendo uso apenas da modalidade 

presencial. (DUARTE, 2004, p.153) 
 

 Com relação aos agentes formadores, em São Paulo o curso era ministrado por 

professores (as) universitários e já em Minas Gerais, no primeiro momento, os (as) 

docentes do Ensino Superior capacitavam os (as) facilitadores (as), pois eles 

trabalhavam diretamente como os (as) professores (as). Frente a isso, “a literatura tem 

FULWLFDGR� R� ³HIHLWR� UHSDVVH´� Qos treinamentos; ou seja, o treinamento é planejado e 

concebido em uma instância central a qual elabora pacotes metodológicos que são 

UHSDVVDGRV�j�HTXLSH�HQFDUUHJDGD�GR�WUHLQDPHQWR�´��S����� 

Nesses dois estados, a forma da capacitação também é diferente, pois em São 

Paulo ela se voltou aos problemas da realidade escolar e já em Minas Gerais aos 

conteúdos.  

No que se refere à influência do Banco Mundial, Duarte (2004) expõe que esse 

organismo preconiza a educação continuada, a distância, porque reduz custo e o 

conhecimento dos conteúdos, por acreditar ser possível melhorar o rendimento dos 

estudantes. 

 
Desse ponto de vista, ao ter autonomia para realizar suas propostas, as 

instituições capacitadoras de São Paulo puderam utilizar uma tradição 

pedagógica mais crítica, enraizada nos princípios e nas experiências dos 

grupos de docentes que nelas atuam, afastando-se de propostas mais 

conteudistas. Em Minas Gerais, o Programa de Educação Continuada parece 

ter-se centrado mais nas diretrizes traçadas pelo Banco Mundial, ou seja, 

conhecimento dos conteúdos das matérias pelos professores atendidos e uso 

de metodologias de trabalho que envolvam a educação a distância. 

(DUARTE, 2004, p.156) 
 

Duarte (2004) indica-nos que São Paulo fomentou um processo de 

recontextualização e Minas Gerais esteve mais próximo do que o Banco Mundial 

propunha como diretriz.  
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Robertson (2012), em artigo publicado com o objetivo de analisar dois relatórios 

do Banco Mundial, percebe dois momentos para o estabelecimento de prioridades para a 

educaçmR��XP�GH������H�RXWUR�GH�������5REHUWVRQ��������R�LQWLWXORX�GH�³$�HVWUDQKD�QmR�

PRUWH�GD�SULYDWL]DomR�QHROLEHUDO�QD�(VWUDWpJLD������SDUD�D�HGXFDomR�GR�%DQFR�0XQGLDO´�

H�R�WHUPR�³QmR�PRUWH�GR�QHROLEHUDOLVPR´�VH�Gi�SRU�FRQWD�GH�YiULDV�FULVHV�YLYHQFLDGDV�H�R�

Banco Mundial continuar fazendo a defesa do neoliberalismo.  

O primeiro relatório de 1999 tem como propósito orientar os investimentos 

financeiros. Trata-se do quarto relatório em 30 anos, pois os anteriores são de 1970, 

1975 e 1980 H�³HVVH�LQWHUYDOR�GH����anos leva a crer que a ampla trajetória das políticas 

para o setor educacional do BM, ao longo daqueles anos, não mudara significativamente 

DWp�R�ILP�GRV�DQRV������´ (ROBERTSON, 2012, p.288)  

Nesse relatório é possível observar um convite para que os (as) professores (as) 

RFXSHP� R� OXJDU� QR� ³SDOFR� SULQFLSDO´�� SHUID]HQGR� D� GHIHVD� GH� XPD� HGXFDomR� TXH� FULH�

aprendizes que sejam empreendedores e engajados no setor privado. A ideia é que essas 

ações promovessem a diminuição da pobreza e o relatório ainda propõe a elaboração de 

Parcerias Público-Privadas (PPPs). $�MXVWLILFDWLYD�VHULD�TXH�³DV�333V�QmR�DSHQDV�XQLUDP�

diferentes atores e, portanto, diferentes setores interessados e tipos de habilidades como 

HODV� DMXGDUDP� QD� FRUUHWDJHP� >³broker in´@�� HP� YH]� GH� PLWLJDomR ou mediação da 

SULYDWL]DomR�QD�H�GD�HGXFDomR�´��52%(57621��������S����� 

Segundo Robertson (2012), junto aos Banco Mundial os apoiadores das PPPs 

seriam uma rede de empresários, especialistas em educação de organizações 

internacionais relacionados a consultorias educacionais e universidades globalizadas. 

Então, as PPPs têm se configurado em um meio para que a educação seguisse os 

princípios do livre mercado com ações que são guiadas pela competitividade e 

eficiência, de modo que o Estado garante as políticas e o financiamento. 

(ROBERTSON, 2012). Nesse sentido, o relatório de 1999 foi construído a partir desse 

arsenal de mecanismos, ditado pela economia, pelas agências multilaterais e também 

colocando a educação como um serviço.  

O outro relatório analisado é o Estratégia 2020 para a educação, divulgado em 

abril de 2011 pelo Banco Mundial e nele há um reconhecimento da importância do 

SDSHO�GRV�JRYHUQRV��SRLV�HVWHV�SRGHP�³SURPRYHU�LPSOLFLWDPHQWH�D�SHUFHSomR�GH�TXH�R�

Estado fornece uma rede de segurança para aqueles com recursos insuficientes para 

SDUWLFLSDU�GR�VHWRU�SULYDGR�´��52%(57621��������S����� 
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Nesse relatório há a forte presença do neoliberalismo com a lógica de 

privatização da educação, uma ideia já há muito tempo apregoada pelo Banco Mundial. 

A lógica é que o setor privado seja um ator-chave e não porque fique de fora da 

educação. Outro elemento é a presença de consultores na educação e Robertson (2012) 

H[S}H�TXH�VXUJH�XP�WHUPR�UHODFLRQDGR�D�LVVR��³FRQVXOWRFUDFLD´��XVDGR�SDUD�GHVFUHYHU�R�

poder que têm os consultores ao informar o governo e, assim, moldar as políticas 

JRYHUQDPHQWDLV´��52%(57621��������S����� 

Robertson (2012) aponta ser a educação um direito humano, pois por meio dela 

R�FRQKHFLPHQWR�p�DGTXLULGR��(QWUHWDQWR��D�HGXFDomR�³p�XP�HVSDoR�DOWDPHQWH disputado, 

de condição pública e potencialmente emancipatória, importante para o nosso futuro, 

PDV�FXMR�SUySULR�SRGHU�GH�GHFLVmR�DFHUFD�GHVVHV�YDORUHV�p�TXHVWLRQDGR�´��S����� 

O artigo de Barbosa (2014) tem como objetivo discutir a relação entre o salário 

dos (as) professores (as), o financiamento e a qualidade da Educação Básica. A 

investigação teve como base o procedimento metodológico de bibliográfica documental, 

no qual a autora fez uso de pesquisas da área da educação e de economia que trataram 

da remuneração, a partir de órgãos internacionais, tais como o Banco Mundial e a 

Unesco. 

Com relação às pesquisas da área da economia, a visão presente é a 

economicista porque os (as) professores (as) são colocados como os principais 

viabilizadores da qualidade da educação. Entretanto, os estudos afirmam que o impacto 

dos salários dos (as) professores (as) é nulo, ou muito pequeno, em relação ao trabalho 

docente e a qualidade. Barbosa (2014) expõe que pesquisas da área da economia 

desenvolvem estudos para averiguar se os salários dos (as) docentes são baixos, mas 

fazem isso comparando com outras profissões que possuem mesmo nível de 

escolaridade. Notamos equívocos em estudos que não consideram a carga horária para 

além do ensino propriamente dito. 

Conforme referido acima, Barbosa (2014) ainda sinaliza um estudo de 1999 do 

Banco Mundial, no qual a autora comparou os salários dos (as) docentes com os de 

outros profissionais em 12 países latino-americanos.  

Barbosa (2014) apresenta o estudo Brazil – Teachers Development and 

Incentives – a strategic framework, de 2001 do Banco Mundial, no qual enfatiza que 

³QHVVH�GRFXPHQWR afirma-se que os professores das escolas públicas brasileiras recebem 

salários maiores que os dos trabalhadores do setor privado e esses salários se tornariam 
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DLQGD�PDLV�DWUDWLYRV��VH�FRQVLGHUDGDV�DV�KRUDV�D�PHQRV�GH�WUDEDOKR�H�DV�IpULDV�PDLRUHV�´�

(p.515) 

Com a pesquisa, segundo estudos conduzidos por economistas, é possível 

compreender que os estudos evidenciam que os salários dos (as) professores (as) não 

são tão baixos como divulgados. Já há aqueles que demonstram salários baixos e a baixa 

DWUDWLYLGDGH� GD� GRFrQFLD�� 3RU� LVVR�� ³FRQVLGHUDQGR� DV� FRPSDUDo}HV� DSUHVHQWDGDV� SHODV�

pesquisas, os salários dos docentes brasileiros mostram desvantagens em relação aos 

VDOiULRV�GRV�SURIHVVRUHV�GH�RXWURV�SDtVHV�´��%$5%26$��������S�������1R�TXH�VH�UHIHUH�

a uma comparação nacional, os salários de outros profissionais também demonstram 

que os docentes têm seus salários desvalorizados.  

Mediante essas afirmações, com relação à melhoria da educação pública e os 

salários, Barbosa (2014) expõe: 

 
Também foi possível verificar que a melhoria da educação pública passa pelo 

aumento dos recursos a ela destinados e os salários dos professores compõem 

grande parte desse montante. Assim, maiores salários para os professores 

implicariam mais recursos financeiros destinados à educação. Nesse aspecto, 

as pesquisas que afirmam não haver relação entre o quanto se investe em 

educação e a qualidade apresentada, têm servido para legitimar os baixos 

salários. (p.528) 

 

Ao ler o artigo, notamos o quanto é preciso que esses profissionais sejam 

valorizados, considerando a relação entre a qualidade da educação, a necessidade de 

melhores salários e os desafios do trabalho docente. Por isso, defendemos que a 

valorização passa pela dimensão da remuneração. Ou seja, isso significa considerar o 

cumprimento do Piso Salarial do Profissional Nacional (PSPN), o estabelecimento de 

planos de cargos com carga horária condizentes à remuneração, a ascensão na carreira 

que considere tempo de trabalho, bem como a formação dos professores (as).  

Em seu artigo, Tello e Almeida (2014) apresentam os resultados parciais de uma 

pesquisa que objetivou examinar as continuidades e rupturas da política educacional e 

profissionDOL]DomR� GRFHQWH� QRV� DQRV� GH� ����� D� ������ QD� $PpULFD� /DWLQD�� ³3DUD�

discutirmos esta problemática, vamos abordar, e analisar, os sentidos discursivos acerca 

da profissionalização docente na América Latina em documentos emanados do Banco 

Mundial (BM) e do BaQFR� ,QWHUDPHULFDQR� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� �%,'��´� �7(//2��

ALMEIDA, 2014, p.163) 

Os autores lidam com a categoria profissionalização, a partir de alguns enfoques, 

entre eles o sociológico, o pedagógico-didático e o enfoque das políticas docentes. Com 
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relação ao VRFLROyJLFR��HVWH�GHILQH�D�SURILVVmR�GRFHQWH�³FRPR�XP�HVSDoR�GH�FRQVWUXomR�

de autonomia, do estilo das profissões liberais e encontrando algumas distinções, tais 

como: pseudoprofissão, quase profissão, semiprofissão, ou a clássica diferença entre 

profissiRQDOL]DomR� H� SURILVVLRQDOLGDGH� �7HQRUWK�� ������´� �7(//2�� $/0(,'$�� ������

p.164). Ao tratar do campo pedagógico-didático, relacionam a categoria ao 

desenvolvimento profissional, a partir de um trajeto formativo que começa na formação 

inicial e perpassa a formação continuada. Por fim, o enfoque das políticas docentes seria 

aquele que pensa a realidade docente com relação às políticas educativas. 

 O quadro abaixo foi elaborado para apresentar as recomendações e as ações de 

cada país, demonstrando as confluências com as ideias dos organismos multilaterais, no 

qual indica-se a existência de mecanismos de avaliação e bonificação dos (as) docentes. 
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Quadro 6 ± Indicações/recomendações e ações dos países da América Latina 

Países Indicações/recomendações dos organismos internacionais 

México 

Conforme Tello e Almeida (2014), há influências da OCDE nas políticas, uma vez que observa isso na implementação da avaliação universal 

dos (as) docentes. A defesa da OCDE é que os (as) docentes que não forem aprovados na avaliação sejam demitidos. Entretanto, isso foi 

rejeitado pela Secretaria de Educação. 

“No Acuerdo de cooperación México-OCDE para melhorar a qualidade da educação das escolas mexicanas, o organismo internacional afirma 

que a avaliação dos professores é necessária para melhorar a qualidade educacional e que o México necessita com urgência de um sistema de 

avaliação docente baseado em standards�´��7(//2��$/0(,'$��������S����� 

Com relação à implementação da política de bonificação, há programas voltados para isso, uma vez que os resultados das avaliações dos (as) 

docentes estão articulados com um bônus que é somado ao vencimento. Existe também uma ligação dos resultados dos alunos à carreira 

docente, sendo essa uma das faces do neoliberalismo.  

Colômbia 

Tello e Almeida (2014) apontam que na Colômbia, a partir de um Decreto Lei de 2002, é possível que outros profissionais possam ser docentes, 

além daqueles que possuem licenciatura ou que são normalistas. A justificativa para tal prática é por conta da lógica de atrair os considerados 

mais qualificados  

A Colômbia incorporou ao seu Estatuto de Profissionalização Docente a avaliação como parte do processo do concurso, e também na 

permanência enquanto avaliação do desempenho, no qual pode até configurar em demissão em caso de ser mal avaliado. (TELLO; ALMEIDA, 

2014) 

Chile 

Segundo Tello e Almeida (2014), o Chile tem fortes raízes no neoliberalismo e segue as recomendações do Banco Mundial e do BID. Criou em 

1996 o Sistema Nacional de Avaliação de Desempenho Docente (SNED). 

A avaliação de docente é organizada da seguinte maneira: caso o (a) professor (a) não obtenha uma nota satisfatória, deverá participar dos 

Planos de Superação Profissional (PSP). Se porventura ocorrer novamente, este profissional precisará trabalhar por um ano no seu PSP mas, se 

houver a terceira vez consecutiva, o (a) professor (a) é desligado do quadro de docentes. 

Peru 

Tello e Almeida (2014) sinalizam que o Peru tem seguido as recomendações dos organismos multilaterais, principalmente com a 

institucionalizado do Sistema Nacional de Avaliação, Acreditação e Certificação da Qualidade Educativa (SINEACE), criado em 2003 e 

aprovado em 2006. 

No Peru também há, na carreira pública do magistério, avaliações periódicas para os docentes e, caso haja três reprovações consecutivas, eles 

são exonerados. 
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Brasil 

³2�%UDVLO�YHP�VHJXLQGR�R�([DPH�1DFLRQDO�GH�,QJUHVVR�j�&DUUHLUD�GRFHQWH6 ± na continuidade do Plano Decenal de Educação para todos (1993-

2003) - e que é uma réplica da Declaração Neoliberal de Jomtiem (ver Tello, 2011). Contudo, a Conferência Nacional de Educação (Conae), 

realizada em 2010, e depois o PNE/2011-2020, aprovaram um documento de onde se vislumbra algum sinal de ruptura neoliberal ao sustentar-

se que é fundamental que a avaliação não se encontre vinculada a um sistema de incentivos económicos nem a ranking entre escolas, docentes e 

estudantes. Por outro lado, o BID (2012) vê como um avanço o estabelecimento, em 2007, do Índice de Desenvolvimento Educativo Básico 

�,'(%��´��7(//2��$/0(,'$, 2014, p. 171) 

Equador 
&RP�UHODomR�DR�(TXDGRU��7HOOR�H�$OPHLGD��������FRQVWDUDP�TXH�HVWDYD�VHQGR�LPSOHPHQWDGR�XP�³6LVWHPD�1DFLRQDO�GH�$YDOLDomR�H�SUestação 

social de contas, que funciona a partir da avaliação externa. Caso professor (a) tenha duas notas consecutivas insatisfatórias, é retirado do 

quadro de docentes. 

Fonte: Elaboração própria, a partir Tello e Almeida (2014) 

                                                
6 No Brasil, a portaria nº 3 de 2 de março de 2011 institui a Prova Nacional de Concurso para ingresso na carreira docente, inicialmente com caráter voluntário e mediante a 

inscrição. Anteriormente, em 2010, aconteceu uma consulta pública para elaboração dos referenciais desse exame, realizada a partir de um site eletrônico disponibilizado pelo 

Ministério da Educação (Mec). A implementação dessa avaliação está ligada às recomendações do Banco Mundial para o trabalho docente que apresentamos na próxima 

seção. Contudo, tal prova não foi levada adiante e atualmente não é aplicada como ingresso a carreira docente.  

http://www.SolidDocuments.com/


72 

 

 

Com esse quadro, e a partir dos dados da pesquisa, constata-se haver uma 

argumentação forte do Banco Mundial, e do BID, para que os (as) professores (as) 

sejam avaliados, além do discurso defendido que esses precisam de maiores 

competências para que a educação seja de qualidade. Não obstante, o Banco Mundial 

indica a dificuldade na implementação dessa avaliação nos países da América Latina. 

Frente a isso,  

 
Neste artigo vimos os casos de México, Peru, Chile e Colômbia como países 

que se encontram dentro da continuidade neoliberal em termos de políticas 

docentes. O Brasil, sem definir políticas abertamente neoliberais, responde às 

solicitudes dos organismos internacionais em termos de profissionalização 

docente. E finalmente, no caso do Equador, há uma ruptura neoliberal, mas 

com um forte controle estatal. Este último caso é chamativo, dado que o 

Equador responde ao denominado socialismo latino-americano, em que se 

poderia encontrar claramente Cuba, Venezuela e Bolívia. Contudo, responde 

ao mandato neoliberal nos termos de accountability H� UHJXODomR� GRFHQWH�´�

(TELLO; ALMEIDA, 2014, p.172) 

 

Mota Júnior e Maúes (2014) elaboraram um artigo que trata do Banco Mundial, 

H� GDV� SROtWLFDV� HGXFDFLRQDLV�� QR� TXDO� ID]HP� DQiOLVH� GR� GRFXPHQWR� ³$WLQJLQGR� XPD�

HGXFDomR� GH� QtYHO� PXQGLDO� QR� %UDVLO�� SUy[LPRV� SDVVRV�´� (P� VXD� GLVFXVVmR�� HOHV�

perceberam que as reformas educacionais têm sido influenciadas pelos organismos 

multilaterais no sentido de promover formação que atenda às exigências do capitalismo. 

Tal situação se apresenta no cenário brasileiro, a partir do Governo de Fernando 

Henrique Cardoso, no período de 1995 a 2002, no qual as reformas tinham como foco a 

educação básica, a descentralização da gestão e a centralização das avaliações dos 

sistemas escolares. O Banco Mundial defende a importância de tais reformas. 

 Esse organismo impõe condicionalidade ao Ministério da Educação, no qual 

HVVDV� ³HVWDULDP� D serviço da estratégia do BM de promover o ajuste estrutural 

macroeconômico necessário à inserção do Brasil e demais países periféricos no 

SURFHVVR�GH�JOREDOL]DomR�QHROLEHUDO�´� �027$�-Ò1,25��0$8e6�������S��������&RP�

isso, a Educação Básica e Superior vivencia a privatização, a precarização do público e 

os valores de mercado são impregnados na avaliação, financiamento e também na 

gestão.  

Mota Júnior e Maués (2014) na análise do documento já acima referido, notaram 

a atribuição de uma perspectiva economicista para a educação pois, segundo a 

concepção do Banco Mundial, essa deveria atender às exigências da economia 

capitalista do século XXI. De acordo com os autores, existem três papéis que o sistema 
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de educação deve desempenhar são desenvolver a força de trabalho, de modo que 

colabore com o crescimento econômico, contribuir para a redução da pobreza e 

transformar gastos públicos em resultados educacionais.  

Outra constatação observável no artigo é a de que a perspectiva neoliberal, 

defendida pelo Banco Mundial, sustenta que o problema do Brasil está concentrado na 

má gestão dos recursos financeiros e não na falta desses.  Mota Júnior e Maués (2014) 

SHUFHEHP� TXH� ³RV� YDORUHV� OLEHUDLV� IXQGDPHQWDP� VXD� HVWUDWpJLD� GH� FRQVROLGDomR� GR�

Estado Neoliberal no Brasil, e de conformação de um modelo de educação baseado na 

Teoria do Capital Humano, indispensável para a manutenção da ordem geopolítica 

LQWHUQDFLRQDO�´��S������ 

(P� UHODomR� DR� WH[WR� GH�%DXHU� H�3DLYD� �������� R� REMHWLYR� p� ³DERUGD�� GH� IRUPD�

comparada, alguns aspectos que estão presentes na história dos movimentos sindicais 

organizados pelos professores universitários argentinos, brasileiros, colombianos, 

mexicanos e procura estabelecer um exame crítico do seu papel político frente aos 

percalços impostos pela contrarrefoUPD�XQLYHUVLWiULD�´��%$8(5��3$,9$��������S�������

Nesse sentido, o surgimento dos sindicatos indica a profissionalização da atuação dos 

(as) professores (as). 

Bauer e Paiva (2017) apontam um documento do Banco Mundial de 1994 que 

traduz a ótica neoliberal no Ensino Superior intitulado de La Enseñanza Superior. Las 

lecciones derivadas de la experiencia. A partir de seu estudo, identificaram que na visão 

do Banco Mundial, há erros na maneira com que o Estado organiza o Ensino Superior 

público. Consequentemente, esse organismo faz críticas ao indicar que há uma 

³GHWHULRUDomR� GD� TXDOLGDGH� QR� HQVLQR� VXSHULRU� H� D� QmR� FULDomR� GH� YDJDV�� FXUVRV� H�

LQVWLWXLo}HV�QHFHVViULDV�SDUD�D�IRUPDomR�GH�PmR�GH�REUD�TXDOLILFDGD´��%$8(5��3$,9$��

2017, p.117). Por conta disso, a proposta na visão do Banco Mundial que promoveria 

mudanças viria do setor privado assumir o Ensino Superior e as instituições públicas 

adotarem mecanismos de mercado.  

 
Conceituamos as propostas da reforma universitária neoliberal conduzida 

pelos diferentes governos latino-americanos, como contrarreforma 

neoliberal, que significa um retrocesso para as instituições públicas e a 

comunidade universitária, ao mesmo tempo em que reforça a dependência 

econômica, política e cultural dos países latino-americanos, em relação ao 

domínio das grandes corporações e suas matrizes nos países desenvolvidos. 

(BAUER; PAIVA, 2017, p.117) 
 

 Essas propostas são vistas como ataques aos docentes e geram a precarização do 

seu trabalho, pois acarretam vínculos precários, professores (as) sem estabilidade, 
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recusa por concursos e esses profissionais passam a trabalhar em várias instituições, 

VHQGR�DWp�QRPHDGRV�GH�³SURIHVVRUHV�Wi[LV´��%$8(5��3$,9$���������7DLV�VLWXDo}HV�QmR�

permitem que os (as) professores (as) desenvolvam pesquisas, projetos de extensão, 

orientação de estudantes, porque se dedicam apenas ao ensino.  

 No artigo, Bauer e Paiva (2017) observaram o fenômeno citado acima, assim 

como sinalizam as formas de contratação e como estas têm gerado a precarização do 

trabalho docente. No México professores (as) ³DVLJQDWXUD´�VmR�DTXHOHV�FRQWUDWDGRV�SRU�

um semestre para uma disciplina. Na Colômbia são chamados professores (as) 

³FDWHGUiWLFRV´�H�QD�$UJHQWLQD��HP�������KDYLD�FHUFD�GH�����HP�VLWXDomR�GH�FRQWUDWR��-i�

no Brasil, na época da presidente Dilma Rousseff (PT), foi editada uma medida 

provisória, modificada para a Lei nº 12.425 de 17, de junho de 2011, que permitia a 

contratação de professores para os IFEs no sentido de suprir a falta de docentes.  

 Ao observar estas formas de contratação, há sinais da precarização do trabalho 

docente, além de proporem que as universidades cobrem mensalidades na graduação e 

pós-graduação, venda seus serviços, façam acordo com empresas e outros. Entretanto, 

³WDLV� IRUPDV� GH� FRQWUDWDomR� SUHFiULD� HUDP� DQWHULRUHs à contrarreforma universitária; 

porém, foram estimuladas para reduzir o custo da manutenção das instituições e também 

IUDJPHQWDU�D�XQLmR�H�UHVLVWrQFLD�GRV�GRFHQWHV�´��%$8(5��3$,9$��������S������� 

Os pesquisadores apresentaram no texto as situações dos países e as reformas 

neoliberais adotadas, e também evidenciaram o papel dos sindicatos na realização das 

FRQWUDUUHIRUPD��GH�PRGR�TXH�UHFRQKHFHUDP�VHU�³QHFHVViULR�GHVWDFDU�R�LPSRUWDQWH�SDSHO�

desempenhado pelas entidades sindicais e o movimento estudantil, e não haveria um 

texto melhor que do próprio BM, reconhecendo o caráter extremamente difícil da 

UHHVWUXWXUDomR�QHROLEHUDO�´��%$8(5��3$,9$��������S������ 

O próximo artigo tratou de reformas realizadas nos anos 1980 e 1990, com o 

objetivo de compreender os interesses, agentes e estratégias nesse novo ciclo. Para isso, 

Girotto (2018) analisou documentos publicados por organismos internacionais e 

também por institutos pertencentes a grupos empresariais que atuam no Brasil e no 

mundo. 

A discussão de Girotto (2018) iniciou a discussão pela responsabilização 

docente pelos resultados dos estudantes em provas externas. A lógica evidenciada nessa 

vertente é que ao fazer isso, oculta-se o papel do Estado no provimento financeiro e 

responsabiliza outros sujeitos envolvidos com a educação pública. 
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Tal lógica de contenção dos investimentos em educação está no centro do 

atual ciclo de reformas educacionais que vem sendo postas em prática na 

América Latina nos últimos anos. Trata-se de uma lógica construída, a partir 

de uma nova concertação política, na qual se destacam, como principais 

agentes, o empresariado transnacional e as diferentes organizações criadas, 

por eles mesmos, para difundir um discurso com vistas a elencar os 

princípios da nova gestão pública como modelo a ser seguido na educação 

em suas diferentes escalas de realização. (GIROTTO, 2018, p.161) 

 

 A partir do trecho acima, há uma justificativa para a presença de empresários e 

fundações que adotam e veiculam a lógica neoliberal, na qual eles estão presentes na 

frente de decisões, reformas e políticas educacionais. Girotto (2018) cita alguns 

exemplos com relação ao Brasil, tais como o Instituto Airton Senna, a Fundação 

/HKPDQ��R� ,QVWLWXWR�$OID� H�%HWR�� ³7RGRV�SHOD�(GXFDomR´�H�R� ,QVWLWXWR� ,WD~�8QLEDQFR��

Esses citados são influenciados por outros organismos, tais como a Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial e Fundação 

Melina e Bill Gates.  

 Partindo para a análise feita por Girotto (2018) dos documentos do Banco 

0XQGLDO�� Ki� R� µAchieving world class education in Brazil: the next agenda’ e nele 

encontra-se a compreensão e desafios para os próximos anos do governo brasileiro, 

visando diminuir os custos da educação. Um trecho que chama a atenção com relação 

ao nosso objeto de pesquisa, ou seja, o trabalho docente, é a alegação de que os custos 

da educação se centram nos salários docente, considerados altos. Por isso, para a 

VROXomR�GHVVH�GLWR�³SUREOHPD´��R�%DQFR�0XQGLDO�SURS}H “mudanças na carreira docente 

e na contratação de professores, facilitando o ingresso na carreira de profissionais não 

formados na área, o aumento do número de alunos por salas e alterações na formação 

LQLFLDO�GRV�SURIHVVRUHV��FRPR�FXUVRV�GH�WUHLQDPHQWR�UiSLGR�´��*,52772��������S����� 

 Um outro documento encontrado pelo pesquisador, que também tem essa mesma 

alegação, é publicado pelo Instituto Airton Sena e a Fundação Santilha intitulado 

³&RQVWUXLQGR�XPD�HGXFDomR�GH�TXDOLGDGH��XP�SDFWR�FRP�R�IXWXUR�GD�$PpULFD�/DWLQD´��

que apresenta o argumento que, além dos altos salários com aumentos, há poucos 

estudantes por sala e também uma exigência por alta formação no ingresso da carreira.  

 A centralidade do trabalho docente também foi encontrada no documento 

µIdentifying effective teachers using performance on the job’, produzido por Gordon, 

Kane e Staiger (2006)7. As propostas recomendadas focalizam na mudança no processo 

de ingresso na carreira, no qual deveria se flexibilizar a entrada na profissão para 

                                                
7 A referência citada por Girotto (2018) é: GORDON, R.; KANE, T. J.; STAIGER, D. Identifying 

effective teachers using performance on the job. Washington: The Brookings Institution, 2006 
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aqueles que não possuem certificação tradicional de docente, além de propor o controle 

por meio de avaliação durante a carreira, sendo o docente efetivado só após resultados 

eficazes. 

 Com relação à formação docente, o Banco Mundial afirma, no documento de 

2010, que essa deveria ser aligeirada se reduzindo a um treinamento, tal como uma 

H[SHULrQFLD�QmR�JRYHUQDPHQWDO�FKDPDGD�µTeachers for all’, em que os (as) professores 

(as) passam por uma formação de quatro semanas e são formados em curso superior em 

Pedagogia ou Licenciatura. Então, a ³ideia de permitir a entrada na carreira de 

profissionais não certificados implica em recusar as características próprias da formação 

H�� FRQVHTXHQWHPHQWH�� LQWHQVR� UHWURFHVVR� QD� OXWD� SHOD� SURILVVLRQDOL]DomR� GRFHQWH�´�

(GIROTTO, 2018, p.165)  

 Para exercer o controle no trabalho docente, o Estado tem utilizado dois 

mecanismos, o currículo e as avaliações. Girotto (2018) encontrou exemplos de 

formação, controle e bonificação no estado de São Paulo: 

 
O caso do currículo do Estado de São Paulo é emblemático: feito em três 

meses, no final do ano letivo de 2007, não contou com ampla participação 

dos professores da educação básica, sendo apresentado a eles no primeiro dia 

letivo do ano de 2008. Além de apostilas entregues aos alunos e às alunas, há 

um caderno didático distribuído aos docentes, demonstrando como eles 

devem trabalhar aula por aula. Há que se ressaltar que a tentativa de 

³FRQYHQFLPHQWR´� GRV� SURIHVVRUHV� YHLR� DFRPSDQKDGD� GH� PHFDQLVPR� GH�

controle que articulam o desempenho dos estudantes, em avaliações 

padronizadas, às bonificações salariais pagas aos professores. Tais avaliações 

também não contaram com a participação dos docentes, sendo elaboradas ora 

por técnicos da Secretaria Estadual da Educação, ora por empresas privadas 

do ramo. Os conteúdos dessas avaliações estão referenciados no currículo 

oficial. Portanto, se o convencimento ideológico falhar, o controle técnico e 

burocrático fará o trabalho de garantir a adesão dos professores à reforma 

HGXFDFLRQDO�SURSRVWD�´��*,52772��������S����� 
 

 Observa-VH�TXH�Ki�XPD�³DPDUUDomR´�QHVVHV�PHFDQLVmos, interligando-os a partir 

do currículo, da avaliação e com bonificações somando-se aos salários docentes e todos 

eles se resumem no controle do trabalho docente e em obediência às propostas dos 

organismos multilaterais.  

 Outro documento apresentado por Girotto (2018), produzido pelo Banco 

0XQGLDO�H�ODQoDGR�HP�������IRL�GHQRPLQDGR�³3URIHVVRUHV�([FHOHQWHV��FRPR�PHOKRUDU�D�

DSUHQGL]DJHP� GRV� HVWXGDQWHV� QD� $PpULFD� /DWLQD´�� TXH� UHIRUoD� D� LGHLD� GH� DYDOLDomR�

baseada nos currículos e em testes padronizados. Um conceito que ocupa centralidade e 

que faz surgir essas ações é a eficiência, no qual esse norteia inúmeras reformas e 

políticas educacionais, visando reduzir investimentos e aumentar os resultados da 
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educação. Portanto, “para se alcançar essa eficiência, todos os documentos analisados 

apontam a necessidade de que as políticas educacionais ampliem a relação entre os 

VHWRUHV�S~EOLFRV�H�SULYDGRV�QD�JHVWmR�GD�HGXFDomR�S~EOLFD�´��*,52772��������S����� 

 Nessa vertente, esse terceiro documento do Banco Mundial que resultou da 

observação de mais de 15 mil horas de aula em toda a América Latina, possibilitou 

elencar as características de um docente eficiente, no qual é indicado que essa 

característica se dá em decorrência da gestão da sala de aula que melhora a 

aprendizagem dos estudantes.  

 Abordando ainda o trabalho docente, Girotto (2018) analisou um último 

documento que surgiu da parceria do OCDE com o Instituto Airton Senna e a Fundação 

Santillana. Foi identificado que há defesa para que o gerenciamento do trabalho docente 

se dê a partir com competências emocionais. Girotto (2018) apresenta que essa 

perspectiva advém dos princípios da administração capitalista e de best sellers.  

 )UHQWH�D�LVVR��D�FUtWLFD�p�IHLWD�SRUTXH�³WUDWD-se de superar uma lógica que reduz a 

afetividade ao domínio técnico-instrumental, que a encerra no campo individual, não 

compreendendo que é na alteridade, na relação com os outros que nos constituímos 

FRPR�VXMHLWRV�QR�GR�PXQGR�´��*,52772��������S��������&RQWXGR��HVVD�YHUWHQWH�UHVXOWD�

em uma: 

 
nova perspectiva, cabe à escola, através do professor, ajudar os alunos a 

formarem valores individuais que lhes permitirão competir em um mundo 

marcado pelas desigualdades. Nessa perspectiva, não se trata mais de 

possibilitar aos alunos e alunas, através da apropriação de conteúdos, 

conceitos, linguagens e instrumentos, o entendimento do mundo, com vistas à 

superação de suas principais contradições, através de ações individuais e 

coletivas. Ao contrário, o objetivo é fazer com que os estudantes 

desenvolvam certos valores que interessam aos agentes do mercado de 

trabalho, fomentando a competição e ampliando a responsabilização dos 

sujeitos pelos seus sucessos e fracassos. (GIROTTO, 2018, p.170) 
 

 O texto de Girotto (2018) evidencia que a partir da análise dos documentos, há 

várias formas que contribuem para a precarização do trabalho docente, a partir das 

reformas que têm se aplicado na educação brasileira. Por isso, a proposta do 

pesquisador, ao perceber a luta pelo orçamento público, é que tenha um outro projeto de 

educação que defenda que ela seja, gratuita, pública e de qualidade.  

 
Além disso, em outra escala da luta, é preciso entender a escola e a sala de 

aula como territórios de disputa e de construção desse outro projeto de 

educação, mais horizontal, inclusivo, colaborativo. É preciso se contrapor à 

tentativa de reduzir a complexidade do trabalho docente apenas à sua 

dimensão técnica. O reconhecimento do trabalho docente como complexo, 

articulador da teoria e da prática, da ação e da reflexão, pressupõe lutar por 
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processos formativos iniciais e continuados que garantam aos docentes as 

condições teóricas e objetivas para refletirem sobre o que fazem 

cotidianamente, entendendo as diferentes mediações necessárias para o 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. (GIROTTO, 2018, 

p.172) 

 

Remolina-Caviedes (2019a) publicou um artigo cujo objetivo foi o de investigar 

e analisar criticamente as políticas de avaliação externa da Colômbia e do Brasil, assim 

como a influência das mesmas no trabalho docente. O autor percebeu que as políticas 

são propostas pelos organismos multilaterais, sendo que esses estão a serviço do capital, 

por exemplo o Banco Mundial. Por isso, as políticas assumem uma configuração, a 

partir da “ideología gestiocrática, hecho que contribuye progresivamente a la 

precarización del trabajo docente�´��5(02/,1$-CAVIEDES, 2019a, p.184) 

 Remolina-Caviedes (2019a) apresenta que o Ministerio de Educación Nacional 

(MEN) da Colômbia inspirou-se no modelo brasileiro do estado de Minas Gerais 

quando foi pensar o seu sistema de avaliação. “En ese sentido, se pretende medir la 

calidad de la enseñanza nacional, mediante un indicador cuantitativo que para su 

cálculo utiliza los resultados obtenidos por el alumnado en las respectivas pruebas 

externas nacionales�´��5(02/,1$-CAVIEDES, 2019a, p.186). A proposta é a criação 

de um indicador de qualidade, tal como temos no Brasil o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb). 

 A pesquisa do Remolina-Caviedes (2019a) que originou esse texto, teve três 

etapas, quais sejam, a seleção das instituições e docentes, entrevistas semidirigidas e a 

análise dos dados. No Brasil, na cidade de Uberlândia, foram escolhidas a Escola 

Estadual Bueno Brandão, a Escola Municipal Mario Godoy e a Escola Estadual Lourdes 

Carvalho e, na Colômbia, as seguintes instituições: Colegio Facundo Navas Mantilla de 

Girón, Instituto Integrado San Bernardo de Floridablanca y Escuela Normal Superior 

de Bucaramanga. 

No Brasil foram entrevistadas 13 pessoas, sendo sete professoras e seis 

professores atuantes no 9º ano do Ensino Fundamental e também no 3º ano do Ensino 

Médio. Já na Colômbia foram 17 docentes, dentre os quais 7 são mulheres e 10 homens 

e exerciam à docência no “grados noveno o undécimo” (REMOLINA-CAVIEDES, 

2019a, p. 189) 

 Para o Banco Mundial o ideal é aumentar a responsabilidade dos gestores da 

escola, assim como dos (as) docentes, porque resultaria em melhoras na qualidade da 
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educação. Para isso, a ideia é a aplicação de ações pautadas na maior eficiência e 

eficácia.  

 
En resumen, según el bm, la calidad educacional está relacionada 

directamente con los resultados en pruebas externas (conocimientos, 

capacidades cognitivas). Su mejora es posible mediante la gestión escolar y 

su dispositivo de responsabilidad que, basado sobre lógicas de eficiencia y 

eficacia, se articula al trabajo docente por intermedio de la supervisión del 

desempeño, generando incentivos salariales y motivacionales. (REMOLINA-

CAVIEDES, 2019a, p.192) 

 

 Deste modo, como citado acima, a qualidade da educação relaciona-se com 

avaliações externas e o trabalho docente deve também passar por avaliações de 

desempenho, com vistas a receber bonificações. Remolina-Caviedes (2019a) também 

GHVWDFD� KDYHU� D� SUHVHQoD� GD� ³ideologia de la gestiocracia”, que responsabiliza o (a) 

professor (a), ocasionando em condições que se transformam em sentimento de culpa e 

frustação porque nessa lógica indicadores são estabelecidos, assim como bonificações, a 

partir do trabalho executado. A partir da investigação, percebemos que o Banco 

Mundial influencia as políticas relacionadas com o trabalho docente na Colômbia e no 

Brasil e que os temas presentes são a qualidade da educação e a gestão escolar. 

(REMOLINA-CAVIEDES, 2019a). Além disso, esse organismo multilateral recomenda 

também que é necessária a prática de avaliação docente vinculada aos salários. 

Entretanto, Remolina-Caviedes (2019a) relata que não há, nem em Minas Gerais e nem 

na Colômbia, políticas que realmente relacionem a avaliação de desempenho com os 

salários dos (as) professores (as). 

 Então, Remolina-Caviedes (2019a) afirma que as avaliações externas são formas 

sofisticadas de repressão e autorrepressão que resultam em discursos em que os (as) 

professores (as) são responsáveis pela forma em que se encontra a educação.  

 O outro artigo também é de Remolina-Caviedes (2019b), trata da avaliação 

externa; porém, com um outro foco. Esse investigador expõe que a Colômbia 

implementou a política de avaliação, a partir do que observou no Sistema Mineiro de 

Avaliação e Equidade da Educação Pública (Simave). Isso é resultado da preocupação 

em aumentar a qualidade da educação e obter melhores resultados no Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). Diante disso, Remolina-Caviedes 

(2019b) analisou documentos, leis e fez o seguinte TXHVWLRQDPHQWR�� ³(VVH� WLSR� GH�

manifestações ideológicas seria uma mediação exercida pelos órgãos a serviço do 
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capital sobre a configuração das políticas de avaliação externa da Colômbia e do 

%UDVLO"´��5(02/,1$-CAVIEDES,2019b, p.176, tradução nossa) 

 Com relação à Colômbia, há o Instituto Colombiano para la Evaluacion de la 

Educacion (Icfes), responsável pela avaliação de todas as etapas da Educação Básica. Já 

no Brasil, tem o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), no qual 

se encontra a Prova Brasil, do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e do 

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

 Remolina-Caviedes (2019b) percebeu que o Isce, índice resultante das notas dos 

estudantes, é utilizado para estabelecer metas e prioridades, sendo também utilizado 

como incentivos salariais aos docentes. E no Brasil, o Ideb é usado na criação de várias 

políticas educacionais em prol da qualidade da educação, ocasionando na 

responsabilização dos (as) professores (as). 

  Além desse, um estado brasileiro, Minas Gerais, possui também um sistema de 

avaliação, o Simave. Vale ressaltar que esse sistema é uma recomendação acatada do 

Banco Mundial e, de acordo com Remolina-Caviedes (2019b), entre 2006 a 2010, 

houve o recebimento de um crédito para aplicar no denominado programa Choque de 

Gestão do governo Aécio Neves, no qual o Simave fazia parte das ações.   

 Na análise de todos esses indicativos, Remolina-Caviedes (2019b) constatou que 

há uma centralidade das políticas de avaliação externa, sendo a busca pela qualidade da 

educação o elemento central. Percebendo que as organizações internacionais servem ao 

capital e exercem influência na organização das avaliações externas, e até mesmo as 

financiam. Princípios mercadológicos estão presentes, sendo eles o mérito, os 

indicadores de qualidade e a responsabilização principalmente dos (as) docentes. 

 O penúltimo artigo que compõe essa revisão é o de Sanchez e Hernánez (2019). 

Esses pesquisadores realizaram um estudo exploratório sobre a influência do Banco 

Mundial e do Fundo Monetário Internacional na educação do México. A análise se deu 

a partir de três testes, sendo eles o Exámenes de la calidad y el logro educativos 

(EXCALE 09), Plan nacional para la evaluación de los aprendizajes (PLANEA) e PISA, 

uma vez que esses avaliam a leitura de adolescentes de 15 anos que estão no último ano 

do ensino secundário ou no primeiro semestre do ensino secundário. No texto 

encontram-se os resultados dos testes, os erros e uma indicação de melhora para o 

trabalho docente.  

 Com relação às recomendações dos organismos multilaterais para a educação, no 

México, não diferente dos outros países, há propostas para reduzir gastos com a 
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educação e “asi, el debate de la eficiencia del gasto y la calidad educativa coloco a la 

evaluacion en un lugar relevante, ya que gano terreno como una herramienta sinonimo 

GH�DKRUUR�´� �S������2X� VHMD��SURS}H�TXH�D� DYDOLDomR� VH� FRQILJXUH� FRPR�XPD� IRUPD�GH�

identificar por meio de índices, se há qualidade na educação e se ela também é, ou não, 

eficiente. 

 A criação dos centros de avaliação no México se deu por cumprimento das 

recomendações do Banco Mundial e isso é evidenciado quando Sanchéz e Hernánez 

(2019) relatam:  

Con la creacion de estos centros de evaluacion, Mexico cumplio con las 

recomendaciones de los organismos internacionales; en particular, con las 

que solicito el Banco Mundial. La accion se tradujo en la obtencion de 

créditos y el arribo de inversiones extranjeras que fueron en aumento a 

inicios del gobierno de Carlos Salinas de Gortari. Las reformas en la 

educacion renovaron la imagen de Mexico ante los Estados Unidos y Canada, 

debido a que se proyecto como un pais que se comprometia con la calidad y 

OD�WUDQVIRUPDFLRQ�´��S���� 
 

 

 Outra informação encontrada nesse texto diz respeito à importância do Pisa, 

principalmente para os países que fazem parte da OCDE, tal como é o México.  Nessa 

condição, os resultados do Pisa determinam como serão as ações do campo da educação 

e isso reflete também nas políticas econômicas, até mesmo porque com esses 

parâmetros que a OCDE usa para investir no país. (SANCHÉZ; HERNÁNEZ, 2019) 

 Mediante essas informações, no México a Secretaria de Educacion Publica 

(SEP) e o Instituto Nacional para la Evaluacion de la Educacion (INEE), é responsável 

por dois exames, o Examenes nacionales del logro academico em centros escolares 

(ENLACE) e o Examenes de la calidad y el logro educativos (EXCALE). Com relação à 

periodicidade, ENLACE entre 2006 e 2013, era realizado todos os anos nas escolas 

públicas e privadas de nível básico, enquanto o EXCALE avalia regularmente o 

cumprimento do currículo. O quadro abaixo apresenta os resultados do EXCALE 09. 

 

Quadro 7± Resultados do Excale 09 

���³4XDVH�����GRV�DOXQRV�TXH�WHUPLQDP�R����DQR�QmR�WrP�DV�FRPSHWrQFLDV�PtQLPDV�GHILQLGDV�

no currículo naFLRQDO�H�����DWLQJHP�DSHQDV�R�QtYHO�EiVLFR�´��6$1&+e=��+(51È1(=��������

p.16, tradução nossa) 

���³$�PDLRULD�GRV�DOXQRV�GR����DQR�D�QtYHO�QDFLRQDO�p�FDSD]�GH�LGHQWLILFDU�R�SURSyVLWR�GR�DXWRU�

QXP� WH[WR��EHP�FRPR�H[WUDLU� LQIRUPDo}HV� H[SOtFLWDV�GD� OHLWXUD�´� �6ANCHÉZ; HERNÁNEZ, 

2019, p.16, tradução nossa) 

��� ³7UrV� HP� FDGD� GH]� DOXQRV� SRGHP�GLVWDQFLDU-se do texto e fazer uma avaliação crítica do 

mesmo; compreender, analisar e comentar; identificar claramente ideias num texto 
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argumentativo (argumentos, contra-argumentos); inferir a conclusão de um ensaio, reconstruir 

LQIRUPDomR� LPSOtFLWD� H� FRQILDU� QD� HVWUXWXUD� WH[WXDO�´� �6$1&+e=��+(51È1(=�� ������ S�����

tradução nossa) 

��� ³$�PDLRULD� GRV� DOXQRV� ������ WrP�GLILFXOGDGH� HP�XWLOL]DU� D� LQIRUPDomR� HVVHQFLDO� GH� XPD�

leitura e aplicá-la na solução de uma situação nova; por exemplo, substitua o tema global por 

um ditado ou relacione-o com uma oração temática. Também têm dificuldade em reconstruir o 

significado literal de uma metáfora ou a conotação de expressões." (SANCHÉZ; HERNÁNEZ, 

2019, p.16, tradução nossa) 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Sanchéz e Hernánez (2019) 

 

A partir desses resultados, há medidas indicadas pelo INEE que são propostas 

para mudar o trabalho docente, ou seja, como se o (a) professor (a) fosse o único 

responsável por tais resultados. As medidas são: 

 
 Reorganizar y sistematizar los contenidos propuestos en los planes y 

programas de estudio, para que propicien situaciones didacticas significativas 

para los alumnos atendiendo a sus diversos entornos. 
 Utilizar los resultados de este informe como un diagnostico de lo que 

saben y no saben los estudiantes, de manera que los colectivos docentes, con 

apoyo de los servicios de asesoria acadêmica a la escuela, puedan 

considerarlos en la definicion de sus trayectos formativos (INEE, 2006��´�

(SANCHÉZ; HERNANÉZ, 2019, p.17) 
 

A outra prova é a PLANEA que busca observar o domínio das aprendizagens dos 

estudantes em linguagem, comunicação e também em matemática. Essa é uma prova 

nacional, salientada por Sanchéz e Hernánez (2019), que expõem que ela aponta 

elementos valiosos para melhorar o trabalho docente em sala de aula em prol da 

qualidade da educação, sendo que isso é cobrado, uma vez já haver investimentos 

aplicados para esse fim.  

A outra avaliação analisada pelos pesquisadores foi o Pisa, na qual o México 

havia participado pela primeira vez em 2000. Sanchéz e Hernánez (2019) encontraram 

informações a respeito dos resultados, de que os estudantes têm dificuldades em fazer 

uma leitura básica. Então, os (as) professores (as) teriam que usar ferramentas para 

ajudar os estudantes a desenvolver. Ou seja, mais uma vez o discurso é de que a solução 

é posta no trabalho docente.  

Frente a essas informações, Sanchéz e Hernánez (2019) indicam que as provas 

EXCALE, PLANEA e Pisa evidenciam várias desdobramentos, mas com relação à 

docência, a centralidade do discurso da mudança da prática docente para alcançar 

melhores resultados, sendo esse um discurso que pode contribuir para as práticas 

neoliberais impostas pelos organismos internacionais. Também esse discurso foi 

assumido pelos Ministérios e Secretarias de Educação, que provocam ainda mais a 
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precarização e intensificação do trabalho docente. Não somos contra a proposta de 

melhora da didática do (a) professor (a); porém, é perigosa a centralidade desse discurso 

num cenário de análise de avaliações.  

O último texto pertence a Galazzi, Gómez e Vásquez (2019). Os pesquisadores 

analisaram as políticas de formação docente que o Banco Mundial e a OCDE 

promovem na América Latina e Caribe. Os documentos são destes organismos e foram 

analisados a partir de três vertentes, sendo elas a socioeconômica, questões de gênero e 

culturais.  

2� GRFXPHQWR� GR� %DQFR� 0XQGLDO� TXHVWLRQD� ³TXHP� VmR� RV� SURIHVVRUHV� GD�

$PpULFD� /DWLQD� H� &DULEH"´� H� UHVSRQGHP� Tue os dados mostram um panorama 

inquietante. A partir desse documento é que os pesquisadores Galazzi, Gómez e 

Vásquez (2019) analisaram e consideraram a necessidade de observar as propostas que 

envolvem de algum modo a formação docente. Deste modo, a formação docente é um 

campo de muitas disputas e que tem sido centralidade nas políticas educacionais. Além 

desse fato, há várias discussões e bibliográficas sobre tal temática. (GALAZZI, 

GÓMEZ E VÁSQUEZ, 2019) 

De acordo com os consultores do Banco Mundial, é preciso cautela, por parte do 

Estado, ao selecionar os docentes porque isso permite melhorar a atratividade para a 

profissão. Outros organismos internacionais também afirmam ser necessário incentivar 

TXH� RV� HVWXGDQWHV� ³PDLV� QRWiYHLV´�� H� RV� ³PHOKRUHV´�� VHMDP atraídos para a docência. 

Além dessas afirmações acima, há também a defesa de um modelo de prestação de 

contas por parte dos (as) docentes porque com maior pressão haveria melhor 

desempenho e esse conjunto de ações traria melhoria para a educação. Entretanto, 

Galazzi, Gómez e Vásquez (2019) defendem que a formação docente seja igualitária e 

inclusiva, sendo o contrário do que é proposto pelos organismos internacionais.  

Um ponto indicado pelos pesquisadores é a grande presença de mulheres na 

docência. Ou seja, diz-se que a feminização da docência é um problema, pois o mau 

GHVHPSHQKR�GDV�FULDQoDV�SRGHULD�VHU�GLIHUHQWH�VH�FDVR�PRGHORV�³PDVFXOLQRV´�GH�HQVLQR�

fossem incorporados à educação. Com relação a isso, Galazzi, Gómez e Vásquez (2019) 

fazem uma crítica considerando que tal apontamento da OCDE leva à divisão sexual do 

trabalho e também gera estereótipos. Deste modo, concordamos com os pesquisadores.  

 Há também nesses documentos dos organismos multilaterais propostas culturais, 

nas quais Galazzi, Gómez e ViVTXH]� ������� GHIHQGHP� TXH� ³WHPRV� GH� DGRWDU� XP�

conceito amplo de cultura, enquanto fenómeno cultural, que relacione os aspectos 
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simbólicos da produção de uma comunidade, bem como a sua capacidade de interpretar, 

reconhecer e transformar as ações humanas deVVD� SURGXomR´� �S����� WUDGXomR� QRVVD���

Sendo assim, na investigação encontraram um documento da Unesco que traz uma nova 

abordagem com relação ao debate sobre as políticas culturais, no qual afirma-se que a 

educação é transversal aos outros e que passa por modos de produção cultural.  

 A categoria cultura soma-se também a outras duas na visão de Galazzi, Gómez e 

Vásquez (2019) que são as dos aspectos do crescimento econômico e do 

desenvolvimento humano. Isso se dá e está presente no desempenho dos estudantes e na 

formação docente. Nos documentos, por exemplo da OCDE, encontra-se muitas dessas 

dimensões, principalmente a do desenvolvimento humano. Entretanto, quando uma 

educação formal se compromete com a cultura local, pode ser que haja um 

comprometimento nos resultados de testes das organizações internacionais, se esses se 

afastarem da estrutura do mesmo. (GALLAZI, GÓMES e VÁSQUEZ, 2019) 

 Frente a tudo isso, Galazzi, Gómez e Vásquez (2019) propõe uma contra 

proposta para todas essas recomendações encontradas nos documentos analisados: que a 

formação de professores (as) faça com que eles (as) compreendam todos esses processos 

que envolvem os interesses dos organismos internacionais.  

 O objetivo proposto para essa seção era o de identificar em pesquisas realizadas 

em Mestrado e Doutorado, e em artigos científicos, a atuação do Banco Mundial com 

relação ao trabalho docente. Deste modo, as dissertações possibilitaram identificar que 

há uma lógica de formação e da mudança do papel do (a) professor (a), de modo que 

venha se encaixar no padrão neoliberal. Isso porque se volta ao cumprimento de deveres 

que promoverão resultados e a responsabilização desses profissionais.  

Há também recomendações que impõem formações aligeiradas que culminam na 

precarização do trabalho docente, além de muitas serem a distância para diminuir 

custos, não promovendo uma formação crítica e reflexiva. Encontramos indicações e a 

presença de formações que visam apenas a titulação dos profissionais e que restringem a 

promoção de concursos para quadro efetivo de profissionais.  

Somando-se às identificações anteriores, há propostas de avaliações periódicas e 

de bonificação, com o objetivo de relacioná-las à remuneração. Esse processo visa o 

controle, regulação do trabalho docente e também uma cobrança por produtividade. 

A partir do levantamento bibliográfico dos artigos, identificamos que têm uma 

priorização da formação continuada em relação à formação inicial e proposta de cursos 

de licenciaturas nas instituições privadas porque considera-se que essas preparam 

http://www.SolidDocuments.com/


85 

 

melhor para o mercado de trabalho. No que diz respeito às formações realizadas 

apoiadas pelo Banco Mundial, as que foram realizadas no estado de Minas Gerais se 

aproximam mais dos padrões impostos pelo Banco Mundial, já que são mais técnicas, 

aligeiradas, a distância e dada por técnicos, e não professores (as) universitários (as). 

Em suma, as formações docentes estão baseadas nos interesses do capital. 

Identificamos, também, que as reformas colocam para o (a) professor (a) a 

responsabilidade pela qualidade da educação, por meio de programas que o (a) convida 

D� HVWDU� QR� ³SDOFR´�� 5HYHODUDP-se posições dos organismos internacionais de que é 

SUHFLVR� DGRWDU� ³PRGHORV´� PDVFXOLQRV� GH� HQVLQR�� $OpP� GLVVR�� WDPEpP� LQGLFDUDP� D�

necessidade de rigor na seleção dos (as) professores (as) H�R�HVWtPXOR�TXH�RV�µPHOKRUHV´�

estudantes optem para a docência para alcançar a qualidade da educação.  

Também percebemos que os estudos de economistas indicam que os salários dos 

docentes não são baixos se comparados a outras profissões, já que consideram que eles 

trabalham menos horas.  

Há recomendações para vários países da América Latina que propõem avaliação 

do desempenho e que professores (as) precisam de mais competências para uma 

educação de qualidade. Ou seja, compreende-se que a presença de reformas 

educacionais que relacionam avaliação, currículo e bonificação geram a regulação do 

trabalho docente e a implementação de políticas de avaliação externa no Brasil, e na 

Colômbia, e que se configuram como formas sofisticadas de controle. 

 Além disso, há contratações que conduzem à precarização do trabalho docente e 

que têm sido feitas assim, por conta de recomendações dos organismos multilaterais.  

Portanto, essa seção apresentou a partir de um levantamento bibliográfico de 

teses, dissertações e publicações as recomendações do Banco Mundial para o trabalho 

docente e as influências em algumas políticas que foram implementadas. A próxima 

seção, abordaremos as determinações do capitalismo para o trabalho docente, a 

responsabilização docente e a análise de três documentos do Banco Mundial que fazem 

recomendações para o trabalho dos professores (as). 
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4  TRABALHO DOCENTE, CONTEXTO INTERNACIONAL E AS 

RECOMENDAÇÕES DO BANCO MUNDIAL, A PARTIR DE 

DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

 O trabalho docente e os desdobramentos do capitalismo nessa profissão é real e a 

nossa pesquisa, de modo específico nessa seção, destaca os impactos da modificação do 

capitalismo e a repercussão no trabalho docente, pois almeja-se que a educação 

corresponda às transformações do capitalismo. 

 Deste modo, nos esforçamos para delinear um caminho em que fique evidente os 

impactos do capitalismo no trabalho docente e a responsabilização imposta pelo Estado, 

a partir das avaliações externas, juntamente com os incentivos e premiações para esses 

profissionais. Posteriormente, analisamos os documentos do Banco Mundial produzidos 

a partir de 2000, pois esse é o tempo inicial de recorte da pesquisa.  

 Ainda com relação aos documentos, esses são produzidos pelos consultores que 

atuam no Banco Mundial, que revelam as propostas e elogios da aplicabilidade das 

políticas voltados aos (as) professores (as) no contexto público de ensino. Então, na 

descrição e análise dos documentos, identificamos as propostas que se voltam a 

reconfigurar a gestão do trabalho docente, a partir de um viés pela cobrança por 

resultados.  

Essa seção está separada das demais outras, apenas por uma questão de 

organização, entretanto existe diálogo entre as partes com o tema da discussão do 

trabalho docente na sociedade capitalista e a responsabilização. Em seguida, há a análise 

de três documentos do Banco Mundial.  

Consequentemente, a proposta com essa seção é cumprir com o objetivo 

específico que é apreender, a partir da análise documental, a concepção de trabalho 

docente nos documentos produzidos no século XXI pelo Banco Mundial.  

Nesse sentido, primeiramente trazemos uma descrição e análise do sumário 

H[HFXWLYR��D�ILP�GH�PRVWUDU�R�TXH�Ki�QR�GRFXPHQWR��(QWUHWDQWR��QR�WySLFR�³PHOKRUDQGR�

D� TXDOLGDGH� GRV� SURIHVVRUHV´� DSUHVHntamos dados, além do que há nesse documento 

resumido, por meio do que está presente no documento original que se encontra em sua 

versão original completa em inglês. Fizemos isso pois esse é o tópico em que há mais 

dados referentes ao trabalho docente, parte de interesse da nossa pesquisa. 

3RVWHULRUPHQWH��WDPEpP�DSUHVHQWDPRV�D�GLVFXVVmR�H�DQiOLVH�GR�GRFXPHQWR�³3URIHVVRUHV�

H[FHOHQWHV��FRPR�PHOKRUDU�D�DSUHQGL]DJHP�GRV�HVWXGDQWHV�QD�$PpULFD�/DWLQD´�� 
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4.1 Trabalho docente na sociedade capitalista  

 

Na sociedade há uma determinada classe que é compelida a vender a sua força 

GH� WUDEDOKR� H� ORJR� HVVD� VH� WUDQVIRUPD� HP� PHUFDGRULD�� 0DU[� ������� H[SUHVVD� TXH� ³R�

FRPSUDGRU�GD�IRUoD�GH�WUDEDOKR�D�FRQVRPH�DR�ID]HU�WUDEDOKDU�R�YHQGHGRU�GHOD�´��S�������� 

Os propósitos de ambos são diferentes, pois enquanto um se propõe a trabalhar 

visando o sustento e também a possibilidade de usufruir dos bens, o comprador deseja a 

acumulação da riqueza e, enquanto um terá o conhecimento do processo e do produto 

final a ser produzido, o vendedor da força de trabalho terá a visão fragmentada do 

processo. Tais situações ocorrem propositalmente no capitalismo. 

Em decorrência desse processo, ocorre a apropriação da força de trabalho pelo 

comprador que, para conquistar o acúmulo de sua riqueza, deverá explorar aquele que 

tem a força de trabalho. Por isso, de acordo com Marx (1996), o trabalhador estará sob 

controle do capitalista, ou seja, aquele que possui o seu trabalho. 

Nessa lógica, a exploração é um componente do processo de trabalho no qual 

enquanto o trabalhador vende sua força de trabalho e recebe por um determinado valor, 

o capitalista deverá explorar o seu trabalhador aumentando a sua produção, sua carga 

horária de trabalho para atingir o fim que deseja, ou seja, a obtenção do lucro.  

 
O modo de produção capitalista se caracteriza pela exploração; isto é, pela 

apropriação da força de trabalho. O capital se apropria da força de trabalho e 

a objetiva, a realiza a fim de gerar mais-valia. Trabalho produtivo é aquele 

que gera mais-YDOLD´��0$5;��(1*(LS, 2011, p. 14) 
 

 

 Tal como se observa, Marx e Engels (2011) elucidam que o trabalho produtivo é 

caracterizado por aquele que consegue gerar a mais-valia viabilizada pela exploração. A 

valorização do capital ocorre por meio da mais-valia e essa é conceituada por Marx 

�������� FRPR� ³DTXHOD� SDUWH� GR� YDORU� WRWDO� GD� PHUFDGRULD� HP� TXH� VH� LQFRUSRUD� R�

VREUHWUDEDOKR��RX�WUDEDOKR�QmR�UHPXQHUDGR��HX�FKDPR�GH�OXFUR´��S������ 

  Ainda na análise de Marx (1996), há dois tipos de mais-valia, sendo uma 

absoluta e outra relativa. A mais-valia absoluta é caracterizada como aquela que se 

conquista pelo prolongamento da jornada ou intensificação do trabalho; já a mais-valia 

UHODWLYD�³UHVXOWD�GR�DF~PXOR�GH�LQRYDo}HV�WpFQLFDV�TXH�HOHYDP�D�SURGXWLYLGDGH�VRFLDO�GR�

trabalho e acabam por diminuir o valor de bens de consumo os quais traduz o valor da 
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IRUoD�GH�WUDEDOKR��H[LJLQGR�PHQRU�WHPSR�GH�WUDEDOKR�SDUD�UHSURGXomR�GHVVD�~OWLPD´��S��

41). 

A partir desses pressupostos, o criador da mais-valia é o sobretrabalho e 

percebe-se que há uma relação diretamente proporcional entre a mais-valia, a 

exploração e o lucro, pois, ao se intensificar a exploração gera-se um aumento da mais- 

valia e, por conseguinte, tem se mais lucro. 

  &RP� UHODomR� j� H[SORUDomR�� 9DOHQFLD� ������� LQGLFD� TXH� HVVD� p� ³FRPR� Uelação 

social fundamental na sociedade histórica capitalista, em Marx, é um conceito relevante 

TXH�HGLILFD�D�WHRULD�GD�PDLV�YDOLD�H�GR�OXFUR�GHQWUR�GR�PRGR�GH�SURGXomR�FDSLWDOLVWD�´�

(p. 14). A intrínseca relação entre a mais-valia, a exploração e o lucro implicam na 

existência e no aumento da produtividade do trabalho, e isso é o que almeja o 

capitalista. 

 
O capitalista busca capturar ao máximo a produtividade do trabalho. Tal 

situação significa mais trabalho, mais dispêndio de energias do trabalhador, 

em suma, aumento na intensificação da exploração da força de trabalho 

(SANTOS, 2011, p. 141) 
 

 A exploração e a intensificação do trabalho geram a deterioração da condição 

humana, característica pertencente ao trabalho. Isso se dá pois este se torna alienante, 

humilhante, repetitivo e monótono. E a alienação caracteriza-se como a falta do controle 

do trabalho, das decisões e da posse do produto que advém do esforço. Por isso, torna-

se importante compreender como se constitui o trabalho na sociedade capitalista, pois 

possibilita entender como se dá a exploração, assim como o seu objetivo e que o modo 

capitalista não subsiste se não tiver a exploração da força de trabalho.  

Na observância dessa lógica capitalista do trabalho, analisada por Marx e 

realocada para o trabalho docente, percebem-se os efeitos desse sistema, logo a 

docência é subordinada à sua lógica e também às contradições.  

 Kuenzer e Caldas (2009) indicam que o trabalho docente não escapa da dupla 

face do trabalho que são a produção do valor de uso e do valor de troca. Baseadas em 

Marx, o valor de uso está associado à transformação da ação para um determinado fim, 

tal como atender às necessidades humanas e que, nesse caso, o foco não é produzir os 

excedentes para acumular as riquezas. Porém, o valor de troca é aquele com o objetivo 

de acumular riqueza por meio da produção excedente. 

 
No processo de trabalho a atividade do homem efetua, portanto, mediante o 

meio de trabalho, uma transformação do objeto de trabalho, pretendida desde 

o princípio. O processo extingue-se no produto. Seu produto é um valor de 
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uso; uma matéria natural adaptada às necessidades humanas mediante 

transformação da forma. (MARX,1996, p.298) 
  

O produto da produção capitalista é a mais-valia e quando se produz esse último, 

logo, é carDFWHUL]DGR� FRPR� WUDEDOKR� SURGXWLYR� SRLV� ³p� SURGXWLYR� R� WUDEDOKDGRU� TXH�

executa trabalho produtivo; e é produtivo o trabalho que gera diretamente mais valia, 

LVWR�p��TXH�YDORUL]D�R�FDSLWDO´��$1781(6��������S�������� 

Entretanto, o trabalho docente não resulta em um produto concreto, mas se 

FRQILJXUD�FRPR�XPD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoR�H�QD�DQiOLVH�GH�%HUODWWR��������³PHVPR�QmR�

sendo um trabalho produtivo, em caso de não estar gerando valor ao processo de 

valorização, como já vimos, no sentido de produção de mais-valor, é um trabalho que 

está dentro da lógica do modelo capitalista de produção e, consequentemente, liga-se à 

SURGXomR�GD�YLGD�PDWHULDO´��S����� 

O papel do (a) professor (a) na sociedade capitalista é importante pois a escola, 

segundo Frigotto (1993), ocupa o papel de mediação na manutenção das relações de 

produção capitalista, uma vez que colabora como mediadora dos interesses dos 

dominadores, tal qual se afirma abaixo: 

 
A função da escola, nesse contexto, se insere no âmbito não apenas 

ideológico do desenvolvimento de condições gerais, da reprodução 

capitalista, mas também no das condições técnicas, administrativas, políticas, 

TXH� SHUPLWHP� R� FDSLWDO� ³SLQoDU´�� QD� H[SUHVVmR� GH� *LDQRWWL�� GH� GHQWUR� GHOD�

aqueles que, não pelas mãos, mas pela cabeça, irão cumprir as funções do 

capital no interior do processo produtivo. (FRIGOTTO, 1993, p. 151) 

 

Assim, a escola colabora para que as ideologias capitalistas sejam permanentes 

na sociedade, sendo transmitidas pelas falsas ideias de ingenuidade dos conhecimentos 

e dos discursos, que se justificam por meio da análise das desigualdades com base na 

meritocracia. A escola é uma engrenagem dessa grande máquina capitalista, que se 

firma na desigualdade, e tal como expressam Ceccon, Oliveira e Oliveira (1982), essa 

instituição trata, da mesma maneira, estudantes que estão em situações diferentes de 

desigualdade, nas quais finge-se que todas possuem o mesmo estágio inicial de 

aprendizagem e, ao fazer isso, as desigualdades se intensificam.  

Quanto aos professores (as), observa-se uma intensificação do seu trabalho 

orientado pela ordem capitalista. As reformas educacionais, segundo Fonseca, Richter e 

Valente (2012), têm em si os objetivos com base na concepção mercadológica, 

juntamente com os interesses de empresas pois, assim, é possível ter o controle e ditar o 

ritmo das políticas educacionais.  
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Frente a isso, a docência se constitui com baixos salários, com a falta de 

valorização, precarização e más condições de trabalho. Essa realidade está cada vez 

mais presente nos estados brasileiros e é comum os (as) professores (as) serem 

obrigados a aceitar empregos em que a remuneração é baixa e as condições de trabalho 

não são favoráveis. 

 
 Ao ver vulnerados seus direitos fundamentais, não tem outra alternativa 

senão recorrer ao emprego precário, aceitar baixos salários que não resolvem 

suas necessidades, com altas taxas de exploração via prolongamento da 

jornada de trabalho, da intensidade laboral ou da redução salarial como de 

fato vem ocorrendo nos últimos anos. Esta é a condição que o capital e o 

Estado têm exigido dos trabalhadores para manter suas fontes de emprego. 

(VALENCIA, 2018, p. 24) 

 

 Os (as) professores (as), mesmo em um movimento de resistência por meio de 

greves, têm sido submetidos a empregos temporários, sem garantias de permanência 

após determinado período. As salas de aulas são lotadas, faltam materiais, não é 

incomum ocorrer atrasos de salários e a jornada de trabalho não contempla o trabalho 

extraclasse.  

 Nas instituições de ensino privada, a intensificação e exploração do trabalho 

docente são ainda mais notórias, pois os profissionais trabalham por mais horas com 

vistas a obter um salário melhor. De acordo com Kuenzer e Caldas (2009) 

 

o professor vende sua força de trabalho para uma instituição, que passa a 

determinar seu trabalho em todas as dimensões, retribuindo-o por meio de um 

salário; nessa situação, o trabalho tende a ser mais controlado, intensificado, 

precarizado e, portanto, mais explorado, tendo em vista acumular o capital 

dos proprietários ou associados, no caso das cooperativas. (p. 25) 

 

Com a citação acima, reforça-se a afirmativa de que na sociedade capitalista o 

trabalho docente é cada vez mais intensificado, precarizado e repercute diretamente na 

valorização do trabalho docente. Além desses fatores, há uma exploração e regulação do 

trabalho, uma vez que o (a) docente no atual momento assume vários papéis, tal como 

expressa Oliveira (2010): 

 
O professor, diante das variadas funções que a escola pública assume, tem de 

responder a exigências para as quais não se sente preparado. Muitas vezes os 

trabalhadores docentes são obrigados a desempenharem funções de agente 

público, assistente social, enfermeiro, psicólogo, entre outras. Tais exigências 

contribuem para um sentimento de desprofissionalização, de perda de 

identidade, da constatação de que ensinar às vezes não é o mais importante. 

Tal situação contribui ainda para a desvalorização e suspeita por parte da 

população de que o mais importante na atividade educativa está por fazer ou 

não é realizado com a competência esperada. (OLIVEIRA, 2010, p. 24) 
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Ou seja, o capitalismo exige a plurifuncionalidade e a polivalência, porém isso 

gera a perda da identidade docente e a desvalorização. Já a regulação do trabalho 

docente se dá pelas políticas e reformas muitas vezes influenciadas pelos órgãos 

internacionais, tais como: Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI), 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre outros.  

 A justificativa para essas políticas e reformas afetam diretamente o (a) professor 

(a) e se voltam ao ensino, exigindo que seja atualizado a fim de preparar os estudantes 

para a sociedade moderna. Assunção e Oliveira (2009) destacam que as mudanças 

advindas das políticas educacionais impactam na organização e gestão escolar e, 

consequentemente, intensificam o trabalho docente.  Além disso, alguns estudos 

DQDOLVDGRV�SHODV�DXWRUDV�UHYHODP�TXH�R�DGRHFLPHQWR�GRFHQWH�³HVWi�VHPSUH�OLJDGR�D�XP�

conflito entre a vontade de bem fazer o seu trabalho, de acordo com as novas regras 

implícitas da profissão, e a pressão que os leva a certas regras para aumentar a sua 

SURGXWLYLGDGH�´��S������ 

 Em síntese, identificamos que há a exploração do trabalho docente e que as 

análises de Marx quanto ao capital e a exploração, nos possibilita analisar o trabalho e 

sua apropriação pelo capitalismo. Para tanto, focamos na discussão na natureza do 

trabalho, da exploração e precarização.  

 Discutimos anteriormente, o trabalho e o que o compõe, a partir da análise de 

Marx. Foi possível apreender como se dá a exploração da força de trabalho, assim como 

o objetivo daquele que o explora, ou seja, a obtenção do lucro. Além disso, registra, o 

próprio Marx, uma mudança na ontologia do trabalho quando este foi submetido à 

lógica capitalista, pois esse era humanizador; porém, tornou-se alienante e dominador.  

 Perante essa discussão, caminhou-se para entender o trabalho docente nessa 

lógica de sociedade. Reconhece-se que este é intensificado por políticas e reformas que 

surgem para dar resposta aos grandes órgãos internacionais que cobram pela atualização 

de conteúdos e ensino. Mas, também, porque a escola é uma das instituições 

responsáveis pela mediação dos indivíduos e da lógica capitalista. Então, o (a) professor 

(a) que é um prestador de serviços, deverá corresponder a essa função imbuída a ele 

(ela). Porém, é afetado e desvalorizado e, por isso, é cobrado do (a) docente que esse 

assuma vários papéis, e também o seu trabalho passa a ser regulado.  
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 Portanto, mesmo com tantas políticas criadas, a valorização docente não se 

concretiza pois o capitalismo não concebe valorização dos indivíduos mas, sim, a 

exploração em busca dos lucros, ou seja, da produção da mais-valia. Quanto ao 

professor (a), o trabalho continua a ser caracterizado pela precariedade de condições, 

pelos baixos salários, pela falta de representação e de prestígio social. 

 

4.2 Responsabilização docente pelos resultados  

 

 Nessa parte que compõe a tese, discutiremos a responsabilização docente e a 

compreendemos enquanto o ato de imputar responsabilidade de maneira unilateral aos 

professores (as) quanto aos resultados dos estudantes em avaliações externas e das 

instituições escolares. 

 Freitas (2012) apresenta o conceito de reformadores da educação, a partir da 

pesquisadora americana Diane Ravitch (2011). Esses são os empresários, a mídia, as 

instituições privadas, políticos e empresas educacionais que trazem uma proposta de 

³FRQVHUWDU´�D�HGXFDomR��D�SDUWLU�GH�GHWHUPLQDGDV�UHFRPHQGDoões, iniciada nos Estados 

Unidos, PDV�TXH�FKHJRX�QR�%UDVLO�FRPR�R�PRYLPHQWR�³7RGRV�SHOD�(GXFDomR´� 

 O discurso da necessidade de eficácia, eficiência nos recursos e uma gestão por 

resultados ganha destaque e se soma à tecnologia. (FREITAS, 2012). Freitas (2011) 

LQGLFD� TXH� Ki� XPD� QRYD� URXSDJHP� H� D� LQWLWXOD� GH� ³QHRWHFQLFLVPR´�� QR� TXDO� Ki�

desdobramento tais como a responsabilização, meritocracia e gerencialismo.  

 
Este neotecnicismo se estrutura em torno a três grandes categorias: 

responsabilização, meritocracia e privatização. No centro, está a ideia do 

controle dos processos, para garantir certos resultados definidos a priori 

FRPR� ³VWDQGDUGV´�� PHGLGRV� HP� WHVWHV� SDGURQL]DGRV�� � �)5(,7$6�� ������ S��

383) 

 

 Com isso, há a implementação de testes estandardizados para verificação das 

aprendizagens dos estudantes, controle do trabalho docente, por meio da avaliação de 

desempenho e bonificações/premiações, e ainda para que resultados delineados pelos 

reformadores da educação sejam alcançados. Isso é semelhante à teoria Behaviorista8, 

tal como defendida por Pronko (2019). 

                                                
8 A lógica da teoria Behavorista é que o comportamento é formado por um conjunto de reações que 

advém de estímulos. Ao usar tal teoria, e relacioná-la com educação, testes e bonificações, é porque 

almeja-se bons resultados e uma educação de qualidade. Logo, ao oferecer prêmios, fomentar a 

competição e criar rankings, de acordo com esse discurso, favoreceria a conquista de uma educação de 

qualidade.  
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 Isso já está presente no contexto brasileiro, no qual vários estados9 possuem seus 

sistemas de avaliação com testes que responsabilizam os docentes, as escolas, as 

famílias e os indivíduos pelos resultados alcançados mas, principalmente, os (as) 

professores (as), além também de reforçar o discurso da meritocracia, no qual os 

resultados são frutos do esforço individual. E mediante um cenário de resultados que 

não são alcançados, é proposta a privatização pois o argumento é que assim, a melhoria 

viria.  

Behár (2019) expõe que o conceito de mérito sofreu várias transformações 

devido à cultura da sociedade. Tal como se observa atualmente, a meritocracia é um 

princípio do mercado e do mundo empresarial, no qual instaura-se como uma estratégia 

do neoliberalismo para transferir a educação, enquanto um direito, para a ideia de um 

produto reduzido à condição de propriedade. 

Entretanto, os riscos na aplicação de políticas e práticas meritocráticas são reais, 

e desconsideram o histórico dos indivíduos como se todos fossem iguais no ponto de 

partida, assim como exclui as condições de desigualdade. Até mesmo para isso há uma 

justificativa e, segundo os defensores da meritocracia, ela é suficiente na sociedade 

moderna para que as conquistas individuais aconteçam.  

 

Em outras palavras, de acordo com esta abordagem teórica, deve-se esperar 

TXH� FRP� D� ³PRGHUQL]DomR´� GDV� VRFLHGDGHV�� DV� YDULiYHLV� GH� EDFNJURXQG�

familiar (ascription) ± ou outras associadas a características natas de 

significado social, tais como raça e gênero ± passem por uma redução da sua 

importância no processo de estratificação social, ao passo que variáveis 

associadas a conquistas (achievement) individuais (em particular, a 

escolaridade) tornem-se mais relevaQWHV�� 3RUWDQWR�� VRFLHGDGHV� ³PRGHUQDV´�

VmR�VRFLHGDGHV�³PHULWRFUiWLFDV´���+(/$/��������S������ 

 

&RQWXGR��QD�OyJLFD�PHULWRFUiWLFD��³D�QHFHVVLGDGH�GH�LGHQWLILFDomR�H�FODVVLILFDomR�

dos trabalhadores, enquanto geradores de resultados apresenta-se profundamente 

necessária e relevante, pouco importando as condições de desigualdade e injustiça 

DVVRFLDGR�j�RULJHP�RX�KLVWyULDV�LQGLYLGXDLV�´��%(+È5��������S����� 

Deste modo, a partir dessa lógica, ocorre um novo modo de relacionamento 

entre a organização e os empregados (BEHÁR, 2019), no caso da educação entre os (as) 

professores (as) e o Estado, porque esse último torna-se um controlador e avaliador.  

                                                
9 A pesquisa de Bertagma (2018) mapeou os sistemas de avaliação da Educação de 2005-2015 e dos 26 

estados brasileiros e o Distrito Federal há 20 estados e o Distrito Federal que possuem seus sistemas de 

avaliação. 
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Os controles são implícitos e até mesmo observamos que são disfarçados de 

prêmios, rankings e geram um controle individuDO��,VVR�VH�Gi�SRUTXH�³DVVLP��SRU�PHLR�

da substituição de controles explícitos por controles implícitos, encobertos sob uma 

aparente ausência de coerção, a autonomia é orientada pelos objetivos de desempenho 

RUJDQL]DFLRQDLV�´��%(+È5��������S����� 

Logo, é sob esses fundamentos que são propostas as avaliações de desempenho, 

as bonificações e, consequentemente, ocorre a responsabilização docente porque a 

lógica é que para mais controle, eficácia da educação e produção de bons resultados, os 

(as) professores (as) precisam ser avaliados, premiados e responsabilizados. Entretanto, 

o Estado se ausenta de sua responsabilidade, repassando-a a esses profissionais.  

7DO�OyJLFD�QmR�p�SHUWHQFHQWH�DSHQDV�DR�FRQWH[WR�EUDVLOHLUR��PDV�³ID]�SDUWH�GH�XP�

movimento mais amplo de UHYLVmR� GD� PDFURHVWUXWXUD� GR� DSDUHOKR� GR� (VWDGR�´�

(SHIROMA; EVANGELISTA, 2011, p.133). Aqui chamamos a atenção para a 

³$JHQGD�*OREDO�(VWUXWXUDGD�SDUD�D�(GXFDomR´��$*((���WHRULD�GHVHQYROYLGD�H�LQWLWXODGD�

por Dale (2004).  

Dale (2004), ao desenvolvê-la, baseou-se em teóricos que abordaram a economia 

SROtWLFD�LQWHUQDFLRQDO�H�TXH�SHUFHEHUDP�D�³PXGDQoD�GH�QDWXUH]D�GD�HFRQRPLD�FDSLWDOLVWD�

mundial como a força diretora da globalização e procuram estabelecer o seus efeitos, 

ainda que intensamente mediados pelo locDO�� VREUH� RV� VLVWHPDV� HGXFDWLYRV�´� �'$/(��

2004, p.426). Nesse sentido, a justificativa que fundamenta tal teoria é o 

estabelecimento das ligações entre as mudanças que ocorrem no campo da economia 

mundial com as políticas e também das práticas educativas. (DALE, 2004) 

Essas análises de Dale (2004) contribuem para que compreendamos que o 

discurso da eficiência, eficácia, responsabilização e racionalização dos recursos para as 

políticas educacionais, não são só locais, SRLV� ³QHVWH� FRQWH[WR� WRGRV� RV� TXDGURV�

regulatórios nacionais são, agora, em maior ou menor medida, moldados e delimitados 

por forças supranacionais, assim como por forças político-HFRQ{PLFDV� QDFLRQDLV�´�

(DALE,2004, p.441) 

Logo, enquanto resultado de todas essas transformações, as políticas de 

avaliação tornaram-se indutoras para a busca por resultados, e os (as) professores (as), 

os sujeitos responsabilizados pelos mesmos.  

 

(VVDV�LQLFLDWLYDV�UHGXQGDUDP�QD�SROtWLFD�GH�³UHVSRQVDELOL]DomR�GH�UHVXOWDGRV´�

que se procura impingir os professores. Por resultados que entendemos não 

apenas escolares, mas também sociais, dado que o que está implicitamente 

colocado como tarefa docente é a preparação das futuras gerações, delineada 
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nos limites do modo capitalista de produção. (SHIROMA; EVANGELISTA, 

2011, p.136) 

 

Por fim, desejamos enfatizar que as propostas de avaliação dos estudantes, 

docentes, e outros já citados nessa parte do texto, seguem o movimento das propostas 

internacionais presentes em uma agenda global, tal como a apresentada por Dale (2004) 

a AGEE, o que repercute no trabalho docente e se materializa enquanto 

responsabilização e controle.  

Deste modo, evidenciaremos as recomendações internacionais, a partir do Banco 

Mundial e de alguns de seus documentos voltados aos docentes.  

 

4.3 Proposta para o trabalho docente: documento “Atingindo uma educação de 

nível mundial no Brasil: próximos passos” 

 

2� GRFXPHQWR� UHVXPLGR� LQWLWXODGR� GH� VXPiULR� H[HFXWLYR� ³$WLQJLQGR� XPD�

HGXFDomR�GH�QtYHO�PXQGLDO�QR�%UDVLO��SUy[LPRV�SDVVRV´��GH�VHWH�SiJLQDV��WUDWD-se de um 

resumo em português do documento original em inglês. O sumário executivo apresenta, 

GH�PRGR�VLQWHWL]DGR��RV�WUrV�FDStWXORV�GR�GRFXPHQWR�RULJLQDO��$�³UHYROXomR�QD�JHVWmR´�

da Educação Brasileira; a educação brasileira em um mundo competitivo e os quatro 

desafios principais para a educação brasileira de 2010-2020. Esse documento foi criado 

por Barbara Bruns, David Evans e Javier Luque10, que são consultores do Banco 

Mundial.  

Com relação ao conteúdo, no primeiro momento aborda-se o aumento de 

desempenho e o resultado do Brasil em 2009, no Pisa. Há uma indicativa de que poucos 

países conseguiram tal avanço, mas também um questionamento: Como o Brasil se 

transformou em um país de renda média tendo um sistema educacional de pior 

                                                
10 Barbara Bruns é a economista principal responsável no Banco Mundial pela educação na Região da 

América Latina e do Caribe. Graduou-se pela London School of Economics e pela University of Chicago. 
David Evans é economista sênior no Escritório do Economista-Chefe para a Região da África do Banco 

Mundial e anteriormente trabalhou como economista sênior na Região da América Latina e do Caribe do 

Banco Mundial. Elaborou e implementou avaliações do impacto na educação, desenvolvimento da 

primeira infância, saúde e proteção social no Brasil, México, Gâmbia, Quênia, Nigéria, Serra Leoa e 

Tanzânia. Tem doutorado em Economia pela Harvard University. 
Javier Luque e é especialista sênior e ponto focal para a Região da América Central no Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). Antes de entrar para o BID, o Dr. Luque foi economista 

sênior em educação na Região da América Latina e do Caribe do Banco Mundial. Graduou-se em 

Economia pela Pontifícia Universidade Católica do Peru e fez Mestrado e Doutorado pela University of 

Rochester.  
Obs.: Essas informações foram retiradas do Bruns e Luque (2014) 
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desempenho; além disso, conseguiu melhorias relacionadas à aprendizagem, cobertura 

do ensino fundamental e médio?   

Mediante isso, a proposta desse documento é ser um estudo que defina as 

prioridades para a educação nos próximos quatro anos. Entretanto, é realizada uma 

análise dos últimos 15 anos, ou seja, do período de 1995 a 2010. Então, apresentaremos 

o que cada um aborda; mas, focaremos, posteriormente, em uma outra seção, o desafio 

VREUH�D�³PHOKRULD�GD�TXDOLGDGH�GH�SURIHVVRUHV´��XPD�YH]�TXH�HVVH�LQGLFD�DV�SURSRVWDV�

que impactam o trabalho docente. 

O capítulo 1 - D� ³UHYROXomR� QD� JHVWmR´� GD� (GXFDomR� %UDVLOHLUD� Dpresenta as 

transformações na educação brasileira que iniciaram em 1995, sendo elas: 

 

i) a distribuição equilibrada do financiamento por todas as regiões, estados e 

municípios com a reforma do FUNDEF; ii) a mensuração do aprendizado 

usando um padrão nacional comum (SAEB); e iii) a garantia da oportunidade 

educacional para os estudantes de famílias pobres (Bolsa Escola).  (BANCO 

MUNDIAL, 2010, p.1) 
  

 O documento expõe que essas ações, juntamente com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) de 1996 e, com as diretrizes curriculares permitiriam um avanço no 

que se refere à política de educação nacional. Contudo, os anos seguintes são postos 

como extremamente importantes, sendo aqueles do presidente Luís Inácio Lula da Silva 

(PT), iniciados em 2002.  

 As ações destacadas pelo Banco Mundial (2010) referentes a esse período são: 

mudança de Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério (Fundef) para Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Educação Básica (Fundeb), no qual se estende a toda educação básica; a organização do 

Bolsa Família como programa e a cobertura para milhões de famílias; e a aplicação dos 

testes do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), de modo nacional para 

todos os estudantes do 5º e 9º anos do ensino fundamental e relacionando dados do 

fluxo escolar e as médias do teste e criação do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb). Com relação a esse último, há um destaTXH��³QHQKXP�RXWUR�JUDQGH�SDtV�

FRP� UHJLPH� IHGHUDWLYR� QR� PXQGR� TXH� FRQVHJXLX� HVWH� IHLWR´� �%$1&2� 081',$/��

2010, p.1). Aponta-se, também, a importância das ações de nível federal, estadual e 

municipal e as caracteriza como inovadoras.  

O papel do Ministério da Educação é posto como forte, pois desenvolve ações 

voltadas a padrões para a docência, programas de formação de professores (as), seleção 
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de livros didáticos, expansão de escolas técnicas e outros, tais como: Mais Educação11, 

Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola)12 e o Plano de Ações Articuladas 

(PAR)13�� 'HVVD� IRUPD�� VHJXQGR� R� %DQFR� 0XQGLDO� �������� ³XPD� RQGD� GH� UHIRUPDV�

inovadoras também tem acontecido ao nível dos estados e municípios ± que têm a 

responsabilidade fundamental de fornecimento da educação infantil, ensino fundamental 

H�PpGLR�QR�%UDVLO�´��S��� 

Segundo Gajardo (2012) há um cenário de uma nova ordem econômica mundial 

e existem recomendações internacionais em que a educação ocupa centralidade. Com 

isso, espera-se que as novas gerações sejam formadas para o trabalho e o mundo 

competitivo, mas também que não se deixe de lado a formação cidadã. Perante o 

exposto, as propostas estão pautadas nos conceitos de qualidade, eficiência e equidade. 

 Em consequência disso, encontram-se recomendações para que as políticas 

nacionais estejam alinhadas aos desenhos internacionais e algumas até foram destacadas 

acima pelo próprio Banco Mundial, o que é demonstrado a partir do argumento do 

Banco Mundial com relação à implementação das políticas no Brasil e que são 

consoantes às recomendações.  

Nesse sentido, é importante reconhecer que o Banco Mundial, o FMI e o Bird 

dão o suporte financeiro, assim como ditam as regras com relação aos investimentos 

financeiros. A cooperação técnica que determina os princípios e diretrizes ficam a cargo 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e da OCDE. Contudo, o papel do 

Banco Mundial vai na suposta contribuição de estudos que colaboram para que países 

tomem suas decisões e esbocem novas políticas, tal como exposto por Pronko (2019).  

 
Isso significou, na prática, que o Banco Mundial se consolidou como 

referência principal na produção de estudos e, principalmente, de indicadores 

que serviram de base para a tomada de decisões dos governos clientes, de 

outros organismos internacionais e agencias de desenvolvimento. Nesse 

sentido, o Banco dedicou um importante volume de recursos e não poucos 

esforços para a produção de evidências, ao mesmo tempo que defendia que 

                                                
11 É um programa do governo federal criado a partir da Portaria Mec nº 17/2007. Esse integra as ações do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) com o objetivo de ampliação da jornada escolar e também 

a organização curricular, a partir da perspectiva de Educação Integral.  
12 Fundescola é programa do Ministério da Educação financiado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e recursos de empréstimos tomados pelo governo federal ao 

Bando Mundial. O objetivo principal é a melhoria do ensino fundamental, garantindo o acesso e a 

permanência.  
13 O PAR faz parte do Plano de Metas Compromissos Todos pela Educação instituída pelo Decreto nº 

6094 de 2007. Configura-se como uma estratégia de planejamento plurianual das políticas de educação, 

no qual os entes subnacionais criam planos visando desenvolver ações para colaborar na ampliação da 

oferta, permanência e aprimoramento do Ideb nas redes públicas de ensino. 

http://www.SolidDocuments.com/


98 

 

elas deveriam estar na base da elaboração/proposição de toda e qualquer 

política. (PRONKO, 2019, p.174) 
 

3RU� LVVR�� GH� DFRUGR� FRP� 0F1HHO\� ������� ³FRQVLGHUDQGR� RV� DUJXPHQWRV�

ideológicos correlatos, espera-se que as políticas educacionais nacionais reflitam os 

FRPSURPLVVRV�JOREDLV��FRQIRUPH�SUHVFULWRV�SHODV�RUJDQL]Do}HV�LQWHUQDFLRQDLV�´��S�������

Aos poucos, isso se torna evidente no contexto brasileiro e também um compromisso 

devido aos volumes de recursos recebidos. 

 No segundo capítulo GR� GRFXPHQWR�� LQWLWXODGR� ³D� (GXFDomR� %UDVLOHLUD� HP� XP�

PXQGR� FRPSHWLWLYR´� WHYH� FRPR� SURSRVWD� FRPSDUDU� D� HGXFDomR� EUDVLOHLUD� FRP� D� GH�

outros países, pertencentes ao OCDE, aos da América Latina e da Ásia. Para isso, 

elencaram três pontos para análise comparada.   

 

i) o desenvolvimento das habilidades da força de trabalho para gerar 

crescimento econômico sustentável; ii) a contribuição para a redução da 

pobreza e da desigualdade através do fornecimento de oportunidades 

educacionais para todos; e iii) a transformação de gastos educacionais em 

resultados educacionais ± sobretudo em aprendizagem estudantil.  (BANCO 

MUNDIAL, 2010, p.2) 
 

 Quanto à habilidade da força de trabalho, segundo o Banco Mundial (2010), há 

melhorias, mas essas ainda não alcançaram o desejável. Somado a isso, o Brasil não 

alcançou, por exemplo, níveis médios de aprendizagem e nem taxas de ensino médio. 

Outro fator indicado refere-se à disparidade existente dos estudantes brasileiros com os 

de outros países. Um exemplo é com relação às habilidades matemáticas, dentre as 

quais um estudante médio de Xangai, comparado com um brasileiro, encontra-se com 

uma diferença de cinco anos letivos. O gráfico 1 demonstra a diferença de desempenho 

em matemática de alguns países e do Brasil.  

 

Gráfico 1 - Desempenho em matemática no PISA do Brasil e de seletos países (2000- 

2009) 

                                  

 Fonte: Banco Mundial (2010)  
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 Entretanto, na análise da educação brasileira, a visão apresentada no documento 

expõe que houve a ampliação da escolaridade no Brasil e isso repercute positivamente 

para a formação da força de trabalho. Consequentemente, observa-se que há uma 

redução salarial para os indivíduos que possuem ensino médio e um aumento para os 

que têm Ensino Superior.  

Banco Mundial (2010) sinaliza um desafio de formação para os próximos 

trabalhadores do século XXI, uma vez que esse consiste em formar os estudantes com 

³FDSDFLGDGH� GH� SHQVDU� DQDOLWLFDPHQWH�� ID]HU� SHUJXQWDV� FUtWLFDV�� DSUHQGHU� QRYDV�

habilidades, e operar com alto nível de habilidades interpessoais e de comunicação, 

inclusive com o domínio de idiomas estrangeiros e a capacidade de trabalhar 

HILFD]PHQWH� HP� HTXLSHV�´� �%$1&2�081',$/�� ������ S����� /RJR�� LVVR� p� VRPDGR� DR�

desafio de aumentar a aprendizagem dos estudantes.  

 O outro subitem trata da redução da pobreza e desigualdade social. Por mais que 

as disparidades na aprendizagem permaneçam, há um avanço na escolaridade do 

brasileiro que repercute na renda. O programa Bolsa Família é indicado como uma 

política que permite a ampliação da cobertura escolar. Frente a isso, o documento indica 

que há algumas melhoras tratando-se da escolaridade e da renda.  

 

Em 1993, a criança de um pai sem educação formal completaria em média 

somente 4 anos de escolaridade; hoje em dia os estudantes brasileiros 

completam entre 9 e 11 anos de escolaridade, independentemente do nível 

escolar de seus pais.  O avanço brasileiro na educação ajudou a conduzir uma 

melhoria significativa na igualdade de renda.  Os resultados de aprendizagem 

dos estudantes do quintil mais baixo de renda também têm melhorado, com 

progresso marcante desde 2006.   (BANCO MUNDIAL, 2010, p.4) 

 

 Há um importante avanço que é a cobertura universal à educação. Porém, outros 

problemas são indicados pelo Banco Mundial (2010), tais como: questões sociais, 

instabilidade familiar e até problemas de aprendizagem e desenvolvimento. Por isso, há 

Do}HV�GRV�JRYHUQDQWHV�HP�GXDV�IUHQWHV��³LQWHUYHQo}HV�SUHYHQWLYDV��H[SDQVmR�GH�VHUYLoRV�

de desenvolvimento da primeira infância para famílias de baixa renda); e intervenções 

corretivas (tutoria particular, programas de aprendizagem acelerada e outros programas 

YROWDGRV�SDUD�FULDQoDV�FRP�QHFHVVLGDGHV�HVSHFLDLV��´��%$1&2�081',$/��������S��� 

 O último subitem refere-se aos gastos com a educação. Considera-se que o 

Brasil gasta acima da média, comparado com os países da OCDE. Entretanto, no 

documento, ocorre a menção do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e de uma 
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transformação demográfica em que ocasionará em uma redução de 23 % no número de 

estudantes no Ensino Fundamental, sendo considerada pelo Banco Mundial (2010) 

FRPR�³ERQLILFDomR�SDUD�R�VLVWHPD�HGXFDFLRQDO�H�SHUPLWLUi�TXH�RV�QtYHLV�DWXDLV�GH�JDVWRV�

ILQDQFLHP�XPD�JUDQGH�PHOKRULD�QD�TXDOLGDGH�HVFRODU�´��S��� 

 Além desses apontamentos, há outros que indicam problemas com gastos 

públicos. Segundo o Banco Mundial (2010) tem um gasto alto com o Ensino Superior, 

no qual países da OCDE gastam duas vezes e o Brasil quase seis vezes; porém, mesmo 

assim há elevadas taxas de repetência, altos custos com estudantes, aumento de gastos 

com os docentes e isso nem repercutiu em resultados melhores. Todavia, os programas 

inovadores apoiados pelo setor privado são elogiados; todavia, por outro lado, indica-se 

a falta de pesquisas de custo-efetividade.  

Um último problema indicado refere-se ao que o relatório citou, sendo aquele 

em que as auditorias do governo encontraram a má administração e corrupção de fundos 

educacionais que colaboraram para a má qualidade e baixos resultados na educação.  

O terceiro capítulo do relatório IRL�LQWLWXODGR�³4XDWUR�GHVDILRV�SULQFLSDLV�SDUD�D�

educação brasileira de 2010-����´� H� HVVHV� GHVDILRV� HVWmR� UHODFLRQDGRV� j� GRFrQFLD�� j�

primeira infância, à construção de um sistema de ensino médio e aos impactos das 

políticas educacionais. Portanto, os desafios são:  

 
Melhorar a qualidade dos professores, garantir o desenvolvimento infantil das 

crianças mais vulneráveis, construir um sistema de ensino médio de classe 

mundial, e maximizar o impacto das políticas federais de educação básica ± e 

tirar proveito GR� ³ODERUDWyULR� GH� DomR� HGXFDFLRQDO´� EUDVLOHLUR�� �%$1&2�

MUNDIAL, 2010, p.5)  

 

 No tocante à melhoria da qualidade dos (as) professores (as), o relatório indica 

que há baixa atratividade na profissão e que isso dificulta atrair estudantes de alto 

rendimento. Fazendo com que a qualidade da educação fosse obtida de um melhor 

recrutamento. Além disso, torna-se necessária a melhoria contínua da prática e também 

o oferecimento de recompensas devido ao desempenho docente.  

Com relação a essa indicativa da atratividade, percebemos que não se discute a 

origem dessa questão, mas o Banco Mundial prefere indicar que os estudantes com 

melhores resultados não escolhem os cursos de licenciatura e isso repercute na 

qualidade da educação. Entretanto, a baixa atratividade docente se dá por vários 

motivos.  
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 Compreendemos que tal problema é presente no nosso país, porém algumas 

políticas educacionais buscam solucioná-lo e um dos exemplos é a ampliação dos 

cursos de formação. Entretanto, esses não são ainda efetivos porque não é só essa a 

questão a ser resolvida. Bauer, Cassettari e Oliveira (2017) apontam que por mais que 

tenha havido ampliação dos cursos de formação de professores (as), isso não foi 

suficiente, até porque a profissão docente não tem se mostrado atraente. Ao escolher a 

docência fatores como a valorização social, condições de trabalho e remuneração são 

levadas em consideração e, por conta deles, há uma baixa atratividade. O cenário atual 

da docência é de baixos salários, péssimas condições de trabalho e falta de uma carreira 

que tenha possibilidade de crescimento pessoal e profissional.  

A OCDE (2006) indica que é necessário haver políticas que forneçam respostas 

a duas situações, sendo que a primeira delas diz respeito à busca pela melhoria do status 

da docência, de modo que atraia pessoas competentes, e a segunda é a necessidade de 

resposta à escassez de professores (as) porque há um envelhecimento da força de 

trabalho.  

 

As políticas para tornar a docência uma opção profissional mais atraente 

devem levar em consideração o número total de professores a serem 

empregados e em que medida esses indivíduos tem o background, as 

qualificações e as competências adequadas para atender as demandas dos 

estudantes e das escolas. (OCDE, 2006, p.61) 
 

Bauer, Cassettari e Oliveira (2017), nessa mesma vertente, defendem que os 

principais problemas a serem equacionados pelas políticas públicas referem-se à 

atratividade, à formação, à retenção escolar e à avaliação. Com relação à atratividade, 

de acordo com os teóricos acima, outros temas estão diretamente relacionados como a 

carreira, o salário, as condições de trabalho e a aposentadoria.  

Quanto ao segundo aspecto indicado pela OCDE (2006), Bauer, Cassettari e 

2OLYHLUD��������GHVWDFDP�TXH�D�³OLWHUDWXUD�LQGLFD�TXH�D�SURILVVmR�WHP�DWUDído a parcela 

da população com menor background cultural e econômico. É pouco provável que, no 

Brasil, a curto prazo, consiga-se melhorar a qualidade dos professores por meio da 

DWUDWLYLGDGH� GH� DOXQRV� FRP�PHOKRU� SHUILO� FXOWXUDO� H� HFRQ{PLFR´� �S������� 2X� VHMa, há 

discussões que apontam que para melhorar a qualidade da educação, seria necessário 

atrair estudantes com desempenhos melhores, pois eles teriam uma bagagem cultural e 

econômica melhor que contribuiria para a aprendizagem dos estudantes. 
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 Nessa vertente, o documento original14 de modo mais ampliado aborda a 

importância da qualidade dos (as) professores (as) indicando que essa é uma questão 

central nas políticas educacionais e na aprendizagem dos estudantes. É possível 

encontrar um trecho que aponta que DTXHOHV� HVWXGDQWHV� TXH� WLYHUDP� RV� GLWRV� ³PDXV´�

professores (as), por muitos anos, poderão ter lacunas irreparáveis no que se refere à 

aprendizagem. 7DO�DILUPDWLYD�HVWi�SUHVHQWH�QR�VHJXLQWH�WUHFKR��³A series of great or bad 

teachers over several years compounds these effects and can lead to unbridgeable gaps 

in student learning levels�´�(BRUNS; EUANS; LUQUE, 2012, p.55) 

 A preocupação evidenciada no documento é quanto ao recrutamento de 

professores (as) mais capacitados. Por isso, os sistemas escolares têm buscado meios 

para realizar uma seleção mais rígida, uma forma encontrada por alguns países e 

municípios. Um exemplo disso é Boston e Chicago nos Estados Unidos, onde há a 

realização de estágios por um, dois ou até mais anos e, de acordo com o desempenho 

demonstrado, ocorre a contratação. Há até um destaque para o programa residência 

escolar do município de Niterói que caminhava na direção do que outros países já 

aplicavam. 

 Nesse sentido, questionam quem são os (as) professores (as) no Brasil e 

destacam que são aqueles que não têm bom desempenho, pertencem às famílias pobres 

e menos instruídas.Com tal argumentação, o Banco Mundial expõe que há grandes 

dificuldades em atrair estudantes com alto desempenho para a docência.  

 Deste mesmo modo, são feitas algumas críticas à maneira como é feita a seleção 

de professores (as) no Brasil pois, segundo Bruns; Euans e Luque (2012), o processo é 

descentralizado porque os municípios e estados têm autonomia na definição de critérios 

e o que ocorre, de modo geral, é uma prova escrita, avaliação das qualificações e há a 

classificação dos candidatos. Em alguns casos há um estágio probatório; entretanto, 

destacam as dificuldades em um país de grande extensão quanto à organização de um 

sistema único de seleção de professores (as). 

 Bruns; Euans e Luque (2012) elucidam algumas políticas do Ministério da 

Educação (Mec) que têm como objetivo melhorar a qualidade dos (as) professores (as), 

quis sejam: a criação do Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente15; a melhoria 

                                                
14 Documento original intitulado de Achieving World-class Education in Brazil: the next agenda 
15 A Prova Nacional de Concurso para o Ingresso na Carreira Docente foi aprovada pela Portaria 

Normativa nº 3, de 2 de Março de 2011, com o objetivo de ser uma avaliação para subsidiar a admissão 

de docentes da Educação Básica. Contudo, essa prática não foi implementada no contexto brasileiro; 

apenas foi criada. 
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da qualidade dos (as) professores (as) formadores nas universidades; e a ordenança para 

que estados e municípios tenham bom recrutamento e planos de carreira docente. 

 Quanto ao Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente, vale ressaltar que 

ele até foi criado no Brasil e recebeu o nome de Exame Nacional de Avaliação do 

Magistério da Educação Básica (Enameb). Contudo, ainda não foi implementado e já 

recebeu várias críticas, algumas realizadas por Luiz Carlos de Freitas em seu blog.16 As 

críticas se dão com relação à finalidade desse exame, pois os resultados seriam enviados 

às Secretárias de Educação para utilizarem nos processos e concursos de contratação, 

nos programas de avaliação de desempenho, nas progressões, bem como no pagamento 

das bonificações docentes. Logo, a proposta de um exame com participação voluntária 

não se sustenta pois, para esses fins, ele se tornaria obrigatório.  

 Entretanto, consideramos que Bruns, Euans e Luque (2012) defendem tal exame 

como uma importante política porque está coerente com as indicativas para o trabalho 

docente, já que se fundamentam nas recomendações do Banco Mundial. Porém, não 

colaboram para a valorização docente mas, sim, enquanto uma política compulsória 

para fins de dados que demonstrem a qualidade enquanto índices.  

 Segundo relatos, com relação a um recrutamento mais criterioso, há elogios aos 

Estados de Minas Gerais e São Paulo por terem organizado testes que são aplicados aos 

professores (as) e que cobram conteúdo visando observar a capacidade desses 

profissionais, FRP�GHVWDTXH�SDUD�R�SURJUDPD�SDXOLVWD�FKDPDGR�³3URYD�GH�3URPRomR´�GH�

São Paulo, adotado em 2009, com o objetivo de criar uma carreira atrativa selecionando 

os melhores professores (as) e os recompensando. 

 Um outro programa mencionado referente ao recrutamento e formação de 

SURIHVVRUHV� �DV�� p� R� ³Teach for all”, criado nos Estados Unidos com o propósito de 

recrutar, treinar e orientar jovens considerados bons estudantes para a profissão docente. 

Tal programa se espalhou para vários países tais como Chile, Peru, Argentina, 

Colômbia e México, assim como no Brasil. 

 No Brasil o programa recebeu o nome de Ensina, iniciado em 2010 por meio de 

uma parceria público-privada. O lugar de aplicabilidade foi o município do Rio de 

Janeiro, em 2011, a partir de um recrutamento de 32 candidatos. Contudo, devido à 

legislação, esses não puderam atuar no ensino regular, mas foi possível oferecerem 

                                                
16 No bORJ�³$YDOLDomR�(GXFDFLRQDO´�/XL]�&DUORV�GH�)UHLWDV�WHFHX�YiULDV�FUtWLFDV�H�XP�DFRPSDQKDPHQWR�

do avanço da discussão desse exame no Congresso. Esse é um dos links: 

https://avaliacaoeducacional.com/2016/12/23/avaliacao-de-professores-avanca/ 

http://www.SolidDocuments.com/


104 

 

aulas de reforço nas escolas do Amanhã, área de baixa renda.  Bruns; Euans e Luque 

(2012) apontam a importância de se avaliar os impactos de tal programa; porém, quanto 

à sua efetividade, isso ainda não foi possível.  

O documento do Banco Mundial (2010) afirma haver propostas de formação 

para os (as) professores (as) que, ao invés de cursos teóricos, estejam embasados em 

vídeos, bem como exercícios práticos visando o ensino de técnicas eficazes para 

modificar tal situação. Há críticas, que podem ser encontradas no documento original, 

que indicam que muitas formações são realizadas pelas universidades e que essas 

possuem cunho ideológico.  

Entretanto, enfatizamos, a partir dos dados do Censo do Ensino Superior de 

2020, que a formação docente se dá em maior parte nas instituições privadas, pois os 

dados demonstram que o número de concluintes dos cursos de licenciaturas17 

presenciais e a distância são três vezes maior na instituição privada do que na pública.  

O gráfico 2 apresenta tais dados e colaboram para contrapormos o que o Banco Mundial 

diz sobre uma relação à origem da formação dos (as) docentes. Segundo o Banco 

Mundial (2010), exames de ingresso, conforme já mencionado anteriormente, 

possibilitam que o ensino seja focado nas disciplinas, e não em discussões teóricas, 

filosóficas e ideológicas. Contudo, eles sinalizam que isso ocorre porque a formação se 

dá nas universidades e os dados demonstram que a maioria se dá nas instituições 

privadas.  

 

Gráfico 2 ± Concluintes dos cursos de graduação de licenciatura, presencial e a 

distância, de 2020 

 

Fonte: Censo Ensino Superior (2020) 

                                                
17 Selecionamos os dados das graduações em licenciatura, pois a LDB nº 9394/96 aborda em sua redação 

original a necessidade de ter essa titulação, por mais que haja a possibilidade da formação em nível médio 

para atuar na Educação Infantil.  
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Nesse sentido, a proposta do Banco Mundial espera que os Secretários de 

Educação combatam os discursos que a baixa qualidade advém da pobreza, 

desigualdade e que isso impacta o estudante. Porém, por outro lado, enfatizam o 

discurso que toda criança pode aprender.  

Com relação à formação de professores (as), algumas pesquisas18, tais como as 

destacadas na seção anterior a essa, evidenciam que os organismos multilaterais 

recomendam que elas precisam centrar na prática e minimizar o foco da teoria. Essas 

propostas visam esvaziar a dimensão política do curso, pois focam apenas no aspecto 

pragmático, até mesmo porque com uma formação assim, o (a) professor (a) está mais 

propício a seguir manuais e outros recursos que controlam a sua prática pedagógica. 

Outra consequência decorrente do que foi mencionado é a falta da formação reflexiva 

que permite que o (a) professor (a) faça uma leitura crítica do seu contexto.  

 O documento original faz menção à existência de viés ideológico nas 

universidades brasileiras e, em consequência disso, essas instituições disseminam a 

ideia de que a falta de qualidade também se dá devido às desigualdades. Entretanto, não 

é possível que qualquer ação humana, principalmente a formação de professores (as), 

seja neutra por ser realizada por sujeitos que possuem visão de mundo e de homem. 

Logo, aplicarão isso às propostas de formação.  

 O Banco Mundial incentiva que os países da OCDE observem as práticas em 

sala de aula para colaborar com programas de Desenvolvimento profissional.  Então, a 

direção a ser seguida é a que esses países já aplicam, e que também alguns estados 

brasileiros já fazem, tais como Minas Gerais, Pernambuco e o município do Rio de 

Janeiro. Alguns dados, a partir da observação das práticas desses Estados Brasileiros, 

permitiram perceber quatro pontos: 1. Como os professores usam seu tempo; 2. Como 

os professores usam os materiais; 3. Que práticas são usadas; e 4. O envolvimento dos 

estudantes. 

'DGRV�HQFRQWUDGRV�³PRVWUDP�TXH�HQTXDQWR�D�QRUPD�GD�2&'(�SDUD�FDGD�KRUD�GH�

instrução usada eficazmente com atividades de aprendizagem é de 85 por cento, 

QHQKXP� GRV� VLVWHPDV� EUDVLOHLURV� HVWXGDGRV� SDVVD� GH� ��� SRU� FHQWR�´� �%$1&2�

MUNDIAL, 2010, p. 6). Em relação ao tempo de sala de aula, os dados apontam que no 

Brasil um (a) professor (a) gasta um tempo considerável com atividades como 

                                                
18 Essa discussão encontra-se na VHomR�³$WXDomR�GR�%DQFR�0XQGLDO�QRV�DQRV�GH������D�������UHYLVLWDQGR�

as pesquisas e publicações 
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realização de chamadas e recolhimento de atividades e não utiliza os materiais de 

aprendizagem disponíveis. O gráfico 3 sinaliza o uso do tempo em sala de aula   

 

Gráfico 3 ± Uso do tempo de instrução no Brasil e em países da OCDE 

 

Fonte: Banco Mundial (2010) 

  

Em suma, os dados evidenciam a perda de tempo para atividades pedagógicas 

em sala de aula, nas quais, de acordo com o Banco, predominam métodos tradicionais e 

falta de comprometimento dos (as) estudantes. Também ficou evidenciado que o (a) 

professor (a) gasta o tempo em sala de aula com outras atividades que não são 

pedagógicas. Isso se dá porque esse profissional lida também com atividades de cunho 

burocrático, tal como a realização de uma chamada para registrar a frequência dos 

estudantes e outras ações nesse sentido. Entretanto, há indicações de que haja uma 

resistência dos (as) professores (as) em terem suas aulas observadas. 

O Banco Mundial cita alguns estados brasileiros que tiveram práticas de acordo 

com as recomendadas, que assimilaram os cursos de formação continuada que vieram 

como pacotes prontos para que os (as) professores (as) aplicassem em seu contexto de 

atuação. Entretanto, houve diferenças porque cada realidade possui suas 

particularidades. Consideramos que é possível aprender com a troca de conhecimentos e 

experiências, mas a pura aplicabilidade do que outro professor (a) fez não faz sentido, e 

nem produzirá os mesmos resultados. 

Deste modo, Bruns; Euans e Luque (2012) destacam alguns programas 

brasileiros que visam identificar bons professores (as) para que sirvam de exemplo aos 

GHPDLV�� (P� 3HUQDPEXFR�� R� ³%{QXV� GR� SURIHVVRU� SHUQDPEXFDQR´�� HP�0LQDV� *HUDLV��
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³$OIDEHWL]DomR� QR�7HPSR�&HUWR´� H�� QR�PXQLFtSLR� GR�5LR� GH� -DQHLUR�� ³(GXFRSHGLD´� H�

³*LQiVLR�&DULRFD´�VmR�H[HPSORV�GHVVD�OyJLFD�UHFRPHQGDGD�� 

O Banco Mundial (2010) faz também referência às bonificações aos docentes, 

recurso tomado como um meio para tornar a carreira atrativa. Por isso, o Banco aponta 

que alguns estados brasileiros já as têm implementado, sendo eles os estados19 de Minas 

Gerais, Pernambuco, São Paulo e o município do Rio de Janeiro. 

Bruns; Euans e Luque (2012) sinalizam que o Brasil tem sido importante na 

aplicação de programas de pagamentos por bônus devido ao fato de pelo menos 15 

sistemas estaduais e municipais terem lançado seus programas e também cada um 

desses terem seus próprios formatos que alcançam a finalidade de incentivar o (a) 

professor (a). Então, intuem que a experiência brasileira colabora na construção de 

dados que buscam evidenciar os impactos dos programas de bonificação.  

Aos defensores da bonificação, e premiação por desempenho, a ideia é que tal 

DomR� SHUPLWLUi� GLVWLQJXLU� RV� ³ERQV´� H� ³PDXV´� SURIHVVRUHV� �DV��� DOpP� WDPEpP� GH�

defenderem que se o (a) docente recebe mais, logo, ele trabalhará mais e isso irá gerar 

os resultados esperados que, no caso, é a aprendizagem. (AUGUSTO, 2013) 

Entretanto, contrapondo à ideia de uma avaliação de desempenho centrada 

apenas na figura do (a) professor (a), Souza (2010) aborda um tipo de avaliação do 

desempenho numa perspectiva coletiva e nela: 

 

a compreensão é a de que a produção da qualidade do trabalho extrapola a 

somatória de competências individuais, mas resulta de interações e 

confrontos entre as diversas concepções e práticas que convivem na escola. 

Busca-se criar uma imagem construtiva da avaliação de desempenho docente 

que se coloca a serviço de seu desenvolvimento profissional. (SOUZA, 2010, 

p.3). 
 

Tal como observado, a proposta centra-se no desenvolvimento profissional que, 

consequentemente, valoriza o profissional e não visa punir e criar padrões de 

comportamento a serem seguidos. Neste ínterim, a avaliação de desempenho e as 

bonificações na lógica empresarial não ocasionam a valorização docente, mas acentuam 

o controle e a lógica de responsabilizar os (as) professores (as) pelos resultados obtidos 

pelos alunos nas avaliações externas.  

 

A valorização da carreira vai além da concessão de prêmios ou incentivos 

monetários, sendo necessário oferecer a possibilidade de desenvolvimento 

profissional, condições dignas de trabalho, estímulo à qualificação e garantia 

de salários condignos com a formação e a relevância da profissão, ao 

                                                
19 Outra seção da tese abordará as políticas relacionadas a bonificação de cada Estado Brasileiro.  
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contrário do que enseja o raciocínio simplista de que os professores são 

motivados apenas por incentivos monetários.  (ZATTI; MINHOTO, 2019, 

p.8) 
 

  

  Contudo, questionamos qual a necessidade de tal ação. Seria para colaborar e 

melhorar as condições do trabalho docente, a fim de uma melhor aprendizagem ou seria 

para regular, vigiar e responsabilizar os docentes? Porém, a finalidade de tal atitude é 

regular o trabalho docente e buscar práticas que sejam possíveis de serem padronizadas 

e disseminadas em outras salas de aula.  

 

A eficiência gerencial promovida à norma suprema, a ponto de se acreditar 

que a própria ação pedagógica pode ser avaliada como uma produção de 

³YDORU� DJUHJDGR´�� 8P� YHUGDGHLUR� FXOWR� j� HILFLrQFLD� H� DR� ERP� GHVHPSHQKR�

OHYRX� j� LGHQWLILFDomR� H� DR� DMXVWH� GH� ³ERDV� SUiWLFDV´� LQRYDGRUDV�� TXH� VHUmR�

transferidas e estendidas a todas as unidades de ensino. O novo discurso de 

modernização vê tudo pelo prisma da técnica. (LAVAL, 2019, p.197) 
 

&RPSUHHQGHPRV� TXH�� QD� YHUGDGH�� D� EXVFD� SRU� ³ERDV´� SUiWLFDV� SHGDJyJLFDV�

pautadas na lógica desejada pelo Banco Mundial, servem para que elas sejam tomadas 

como referência para outros docentes, tal como caracteriza Laval (2019), que é devido a 

tudo ser considerado pelo viés da técnica. 

  Por isso, pesquisadores buscam compreender alguns pontos importantes como a 

forma que o pagamento do bônus afeta o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), o esforço dos professores, as atitudes e trabalho em equipe na escolar, 

possíveis comportamentos adversos, estratégias de melhoria da escola e a capacidade 

dos pais responsabilizarem os diretores pelos resultados. Portanto, na análise desses 

elementos, o programa de Pernambuco20 se mostrou mais avançado e Bruns; Euans e 

Luque (2012) elencam suas características.  

Os resultados do programa de Pernambuco, de acordo com Bruns; Euans e 

Luque (2012), são: a aceitação do programa de bônus foi relativamente alta; escolas 

com metas mais ambiciosas alcançaram mais progresso; os níveis de aprendizagem em 

todo o estado melhoraram significativamente; as escolas que não receberam o bônus em 

2008 parecem ter melhorado mais do que aquelas que conseguiram naquele mesmo ano; 

e as escolas cujos professores (as) dedicavam mais tempo ao ensino, tinham muito mais 

chance de conseguir o bônus. 

                                                
20 Não iremos nos deter à apresentação do programa aqui nessa seção, pois faremos isso em uma parte 

HVSHFtILFD�TXH�DERUGD�RV�SURJUDPDV�GH�ERQLILFDomR��VHomR�³$V�SROtWLFDV�GH�ERQLILFDomR�SUHVHQWH�HP�0*��

3(� H� 63�� DSUR[LPDo}HV�� GLVWDQFLDPHQWRV� H� GHVGREUDPHQWRV� GDV� UHFRPHQGDo}HV� GR� %DQFR� 0XQGLDO´��

Mediante isso, apresentaremos os dados presentes no documento original que indicam resultados do 

mesmo. 
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A partir de tais resultados Bruns; Euans e Luque (2012) revelam que a avaliação 

do programa permanecerá por mais uns anos a fim de observar a consistência desse 

projeto e dos seus resultados. 

 2�VHJXQGR�GHVDILR�DSUHVHQWDGR�QR�GRFXPHQWR�p�³JDUDQWLQGR�R�'HVHQYROYLPHQWR�

QD�3ULPHLUD�,QIkQFLD��'3,�´��QR�TXDO�DILUPD-se, por meio de pesquisas, que, ao intervir 

nessa área, é possível uma maior redução da desigualdade social. No que se refere ao 

Brasil, apresenta-se o avanço no aumento de matrículas nos últimos 15 anos, mas 

também há a indicação da necessidade de melhorar a provisão de serviços para crianças 

de baixa renda e melhorar a qualidade. Segundo o Banco Mundial (2010) 

  
O estudo recomenda a introdução de currículos adaptados a cada nível 

educacional, o treinamento e supervisão mais intensos de cuidadores e 

educadores, e o monitoramento e avaliação dos programas em andamento.  

Em cada uma dessas áreas há uma função para o Ministério da Educação ± 

fornecendo materiais de orientação e supervisionando as atividades ± assim 

como para os estados ou municípios, implementando os programas.  (p. 6) 

 

 O outro desafio apresentado no relatório diz respeito ao Ensino Médio, com o 

WtWXOR� GH� ³&RQVWUXLQGR� XP� VLVWHPD� VHFXQGiULR� GH� FODVVH� PXQGLDO´�� (VVD� HWDSD� GD�

educação básica é indicada como aquela que tem maior disparidade com relação aos 

países da OCDE, já que os dados mostram que 42 % dos estudantes estão matriculados 

em escolas noturnas, a carga horária é de 4 horas, sendo que a dos países da OCDE é de 

7 horas. Há problemas de infraestrutura, o currículo não é adequado e há escassez de 

professores (as) considerados capacitados nas áreas de matemática e ciência. Outro 

grave problema é o abandono escolar.  

 A partir da enumeração de todos esses problemas, o Banco Mundial (2010) 

aponta que o estado de Minas Gerais vinha trabalhando na construção de estratégias e 

uma delas seria o equilíbrio entre o conteúdo escolar e o vocacional. Além disso, há 

recomendações para solucioná-los: 

   
Alguns rumos promissores que poderiam ser tomados para contribuir para a 

melhoria do ensino médio no Brasil podem ser agrupados nas seguintes 

categorias: estratégias universais (reforma de currículo e de treinamento, 

grandes investimentos em infraestrutura para apoiar um dia escolar mais 

longo e eliminar o ensino noturno, melhoria da qualidade de professores); 

escolas de demonstração (escolas de ensino médio de tempo integral e com 

bastante recursos que tanto testam inovações quanto demonstram que escolas 

secundárias de alta qualidade são viáveis); e parcerias público-privadas no 

ensino técnico e vocacional (para garantir uma fácil transição para o mercado 

de trabalho para os formandos do ensino médio que não continuam o ensino 

superior, através da orientação do conteúdo vocacional do currículo para as 

habilidades que estão em demanda local. (BANCO MUNDIAL, 2010, p.7) 
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A citação acima evidencia que as propostas apresentadas pelo Banco Mundial 

(2010) visam modificar a estrutura pedagógica no que concerne à organização espacial e 

temporal do Ensino Médio, além de tratar de aspectos fundamentais dessa etapa de 

ensino.  

 Maximização do impacto das políticas públicas federais e aproveitamento do 

³ODERUDWyULR� GH� DomR� HGXFDFLRQDO´� EUDVLOHLUR�� p� R� ~OWLPR� GHVDILR� DSUHVHQWDGR� QR�

relatório. Considera-se que as políticas educacionais foram progressivas e eficazes, mas 

é preciso acelerar o progresso do Brasil e, para isso, quatro ações são recomendadas: 

 

 Manter o rumo atual das políticas centrais dos últimos 15 anos (a 

equalização de financiamento do FUNDEB, a mensuração de resultados do 

IDEB, e as transferências condicionais de renda do Bolsa Família); 

 Se concentrar na eficiência de gastos ao invés de metas para gastos 

mais altos, o que pode piorar os riscos de perda da qualidade do gasto e a 

corrupção no sistema; 

 Criar incentivos de mais recursos para os estados que integrem os 

sistemas escolares estaduais e municipais e menos incentivo federal direto 

para pequenos sistemas escolares municipais; e 

 $SURYHLWDU� R� ³ODERUDWyULR� GH� DomR� HGXFDFLRQDO´� EUDVLOHLUR� DWUDYpV� GH�

avaliações de impacto de programas inovadores e promoção de políticas e 

práticas com base em evidência (BANCO MUNDIAL, 2010, p.7) 

 

A partir dessas recomendações do Banco Mundial (2010), o Brasil é posto como 

um dos melhores laboratórios mundiais, relembrando que Minas Gerais, Pernambuco, 

São Paulo e o município do Rio de Janeiro possuem programas de desempenho e alguns 

deles até de aceleração escolar.  

Portanto, a partir da análise de tais documentos escolhidos, observamos que o 

Banco Mundial compreende o trabalho docente como uma profissão que deve se 

modificar e atender às demandas da sociedade capitalista. O discurso encontrado é o da 

necessidade da melhoria da qualidade dos (as) professores (as), visando alcançar uma 

educação de qualidade, como se apenas isso bastasse e resolvesse os problemas 

educacionais. Há a presença de uma ideia dualista quando abordam a qualidade dos (as) 

professores (as), querendo instigar D�HVFROKD�GH�³ERQV´�SURIHVVRUHV��DV��H�D�H[FOXVmR�GRV�

³UXLQV´�� 

Além disso, identificamos que há o discurso sobre a necessidade de incentivos 

por meio das práticas de bonificações dos (as) professores (as), estimulando-os para a 

³TXDOLGDGH´�GD�HGXFDomR���A formação desejada, e propagada, por esse órgão é contrária 

ao que é proposto pela literatura porque propõe cursos menos teóricos e mais focados na 

prática. Também encontramos uma lógica que visa regular o que o (a) professor (a) faz 
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dentro de sala, quando sugerem a necessidade de fazer observação da prática 

pedagógica. O objetivo não é melhorar, por meio da criação de políticas e programas, 

mas, sim, cumprir propósitos diferentes.  

 

4.4 Propostas do documento “Professores Excelentes: como melhorar a 

aprendizagem dos estudantes na América Latina e no Caribe” 

 

2� GRFXPHQWR� ³3URIHVVRUHV� ([FHOHQWHV�� FRPR� PHOKRUDU� D� DSUHQGL]DJHP� GRV�

HVWXGDQWHV� QD� $PpULFD� /DWLQD� H� QR� &DULEH�´� refere-se a um estudo de uma equipe21, 

coordenado por Barbara Bruns e Javier Luque, que pertence ao Programa de Estudos 

Regionais da América Latina do Caribe do Banco Mundial e faz parte de uma série de 

livros sobre o desenvolvimento da América Latina, publicado em 2014, e contém 53 

páginas.  

Esse estudo, de acordo com o que encontramos no próprio documento, surgiu 

pela necessidade de avaliar as políticas reformadoras, na década de 2000, no que se 

refere ao pagamento de bonificações, às recompensas e às práticas nas salas de aulas, 

como se configuram com os incentivos.  Há um trecho desse trabalho dedicado aos 

líderes da educação no Brasil, com ênfase dada a Minas Gerais, Pernambuco, Estado e 

município do Rio de Janeiro, assim como a Colômbia e Departamento de Antioquia, 

República Dominicana, Honduras, Jamaica, Distrito Federal do México e Peru. 

Nesse sentido, encontramos nesse estudo uma discussão acerca do desempenho e 

formação dos (as) professores (as), e suas implicações nas aprendizagens dos 

estudantes. O interesse pela formação docente é justificado devido ao perfil dos 

estudantes que se deseja formar, sendo aquele voltado ao desenvolvimento de 

competências, e não como ocorria anteriormente, quando o foco era a memorização por 

meio da transmissão dos conhecimentos.  

Com base em seus estudos, Pronko (2019) defende que a formação de 

professores (as) e a gestão do seu processo de trabalho se tornaram cruciais nessa 

perspectiva de educação escolar, defendida e recomendada pelo Banco Mundial, pois 

LVVR�SRVVLELOLWD�TXH�KDMD�XPD�DGHTXDomR�GDV�³QHFHVVLGDGHV�GR�SURFHVVR�GH�OLEHUDOL]DomR�

do capital e dD�FRQVWUXomR�GH�VRFLHGDGHV�GH�PHUFDGR�´� �3521.2��������S��������2X�

seja, há um enfoque para as necessidades do capital.  

                                                
21 No documento aparecem os seguintes nomes: Soledada de Gregorio, David Evans, Marco Fernández, 

Martin Moreno, Jessica Rodriguez, Guilhermo Toral e Noah Yarrow. 
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A narrativa presente é a de que existe uma desqualificação dos docentes que 

repercute na falta de aprendizagem dos estudantes. Observamos que tal afirmativa está 

presente na introdução do documento, de modo mais específico em uma parte que faz 

um resumo sobre as conclusões do estudo.  

 
�$�EDL[D�TXDOLGDGH�PpGLD�GRV�SURIHVVRUHV�ODWLQR-americanos e caribenhos é o 

fator limitante sobre o progresso da educação na região e, por conseguinte, 

sobre a contribuição da despesa nacional com educação para a redução da 

pobreza e prosperidade compartilhada. 
� A qualidade dos professores na região é comprometida por um fraco 

domínio do conteúdo acadêmico, bem como por práticas ineficazes em sala 

de aula: nos países pesquisados os professores utilizam 65% ou menos do 

tempo de aula em instrução (em comparação com um padrão de referência de 

boas práticas de 85%), o que implica a perda de um dia inteiro de instrução 

por semana; fazem uso limitado dos materiais didáticos disponíveis, 

especialmente da tecnologia da informação e comunicação (TIC) não 

conseguem manter os estudantes interessados.  
� Nenhum corpo docente na região hoje (talvez com exceção de Cuba) pode 

ser considerado de alta qualidade quando comparado globalmente, mas vários 

países fizeram progresso na última década, no sentido de elevar a qualidade 

dos professores e os resultados de aprendizagem dos alunos, sobretudo o 

Chile. (BRUNS; LUQUE, 2014, p.2) 
 

 

 Além da narrativa de desqualificação docente, aborda-se que os (as) professores 

(as) não dominam os conteúdos que ministram, com o discurso, já bastante difundido 

pelos críticos à escola, que a educação permite a ascensão social e que a aprendizagem 

possibilita a diminuição da pobreza. Tal discurso revela uma visão instrumentalista de 

educação a serviço da economia, desconsiderando sua face de formação humana.  

 Deste modo, Bruns e Luque (2014) expõem que para alcançar docentes de alta 

qualidade, são necessários alguns passos fundamentais, tais como: recrutamento, 

capacitação, motivação dos (as) professores (as) e experiências que foram positivas em 

outros países e, a partir de tais passos, os países devem formular suas políticas.  

 Bruns e Luque (2014) mencionam a importância dos (as) docentes alegando que 

eles (elas) podem contribuir, quando bem formados e qualificados, para que os 

estudantes, e também os países, venham obter e desfrutar                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

ERDV� FRQGLo}HV� HFRQ{PLFDV�� 3RUpP�� WDPEpP� LQGLFDP� TXH� RV� ³PDXV´� SURIHVVRUHV� �DV��

podem não gerar em seus estudantes as aprendizagens necessárias para que obtenham 

notas suficientes nas provas externas. Ou VHMD�� ³XPD� VpULH� GH� H[FHOHQWHV� RX� PDXV�

professores durante vários anos multiplica esses efeitos e pode levar a hiatos 

intransponíveis nos níveis de aprendizagem dos alunos. Nenhum outro atributo das 
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escolas se aproxima desse impacto sobre o desempenho dos HVWXGDQWHV�´� �%5816��

LUQUE, 2014, p.6) 

Nesse estudo, os consultores do Banco Mundial identificaram as características e 

o desempenho dos (as) professores (as). Com relação ao sexo, a maioria da docência da 

América Latina é composta pelo sexo feminino (75%) e no Brasil esse número chega a 

82%; quanto ao status econômico, os (as) professores (as) são mais pobres e os 

estudantes que optam pelos cursos de formação de professores (as) tiveram, segundo 

esse estudo, experiências limitadas de vida e, por conseguinte, aspirações acadêmicas 

mais limitadas; além dos (as) estudantes não terem alto desempenho nos testes, 

impactando a qualidade dos (as) futuros (as) professores (as). 

Entretanto, persiste o questionamento: Por que os estudantes optam pela 

docência? Esse é um questionamento presente nesse estudo do Banco Mundial. Os 

dados da pesquisa evidenciaram que os salários são mais baixos, mas também a carga 

horária é menor, ao se comparar com outras profissões. Contudo, é lento o ganho 

salarial, se comparado com outras profissões pois, conforme ganha-se experiência em 

outras áreas, tem-se um aumento salarial, mas na docência não é assim. 

De acordo com o discurso presente no documento, uma outra possibilidade de 

justificativa pela opção dos cursos de formação de professores (as) é a estabilidade de 

emprego, porque pontua-VH� TXH� QR�PDJLVWpULR� Ki� DOJXQV� EHQHItFLRV� TXH� ³IDYRUHFHP� D�

IDPtOLD´�H�D�HVWDELOLGDGH�GH�HPSUHJR��$�FLWDomR�DEDL[R�H[S}H�WDO�GLVFXUVR� 

 
O magistério também oferece férias longas, benefícios de saúde e 

aposentadoria relativamente generosos e uma jornada de trabalho oficial 

FXUWD� H� ³IDYRUiYHO� j� IDPtOLD´�� 7DOYH]� D� PDLRU� GH� WRGDV� DV� DWUDo}HV� VHMD� D�

elevada segurança no emprego. Dados do mercado de trabalho indicam que, 

especialmente para as mulheres, o magistério oferece estabilidade de 

emprego; as mulheres que se formaram em Educação nos últimos 40 anos 

têm probabilidade muito maior de terem sido empregadas e terem 

permanecido empregadas do que as mulheres com outras graduações. 

(BRUNS; LUQUE, 2014, p.11) 
  
 E por fim, Bruns; Luque (2014) afirmam que há um excesso de oferta porque há 

muitas vagas em cursos de Pedagogia, até mesmo por ser um curso de baixo custo e 

muitas instituições privadas o ofertarem. Entretanto, todos esses elementos 

mencionados, e de acordo com Bruns e Luque (2014), evidenciam que os países da 

$PpULFD�/DWLQD�QmR� WrP�DWUDtGR�SURILVVLRQDLV�GH� ³TXDOLGDGH´�SDUD�R�PDJLVWpULR� H� LVVR�

dificultará a criação de sistemas educacionais de classe mundial.  
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Sugere que a América Latina não está atraindo as pessoas de alto calibre de 

que precisa para construir sistemas educacionais de classe mundial. 

Praticamente todos os países da região parecem estar presos em uma 

armadilha de equilíbrio de nível baixo, com baixos padrões para o ingresso 

no magistério, candidatos de baixa qualidade, salários relativamente baixos e 

com pouca diferenciação, pouco profissionalismo em sala de aula e 

resultados educacionais deficientes. Será difícil passar para um novo 

equilíbrio. (BRUNS; LUQUE, 2014, p.11) 
 

Na observância de como atua esse (a) professor (a), Bruns e Luque (2014), junto 

à equipe de construção da pesquisa apresentada no documento, realizaram um estudo, 

no período de 2009 e 2013, em mais de 15 mil salas de aula e mais de 3 mil escolas de 

sete países diferentes. Neles foram evidenciados alguns resultados com relação a quatro 

elementos-FKDYH��³���XVR�GR� WHPSR�GH� LQVWUXomR�SRU�SDUWH�GRV�SURIHVVRUHV�����XVR�GRV�

materiais pelos professores, inclusive computadores e outros recursos de TIC; 3) 

práticas pedagógicas mais usadas pelos professores; e 4) capacidade dos professores de 

PDQWHU�RV�DOXQRV�HQYROYLGRV´��%5816��/848(��������S���� 

De modo semelhante ao outro documento apresentado na seção anterior, esse 

também expõe um estudo que permitiu perceber o uso do tempo de instrução por parte 

dos (as) professores (as), obtendo o mesmo resultado de que os (as) docentes perdem 

tempo com atividades que estão relacionadas à organização da sala de aula. A partir de 

um gráfico disponibilizado no relatório do Banco Mundial, o Brasil, ao somar os dados 

de observação dos Estados de Minas Gerais, Pernambuco e município do Rio de 

Janeiro, aproximadamente 60% do tempo é utilizado para atividades intituladas 

acadêmicas, cerca de 30% com organização da sala e próximo de 10% o (a) professor 

(a) IRUD� GH� WDUHID�VDOD� GH� DXOD�� ³'H]� SRU� FHQWR� GR� WHPSR� WRWDO� GH� LQVWUXomR� SHUGLGR�

VLJQLILFDP����GLDV�D�PHQRV�HP�XP�DQR�OHWLYR�GH�����GLDV�´��%5816��/848(��������S��

13).  

Com relação ao envolvimento dos docentes e estudantes, o estudo argumenta 

que o (a) professor (a) que envolve melhor seus estudantes tem menos problemas com 

GLVFLSOLQD� H� R� LPSDFWR� QD� DSUHQGL]DJHP�p�PHOKRU�� ³&RQIRUPH�GLWR� DQWHULRUPHQWH�� HP�

aproximadamente 10% do tempo os professores da América Latina e do Caribe não 

estão ensinando nem administrando a sala de aula. Esse padrão tem consequências 

FODUDV�SDUD�D�DSUHQGL]DJHP�GRV�HVWXGDQWHV´��%5816��/848(��������S���� 

Quanto aos resultados referentes ao uso dos materiais pelos (as) professores (as), 

inclusive computadores e outros recursos de TICs, constatou-se que a maioria das 

escolas não ofertam ambientes propícios à aprendizagem e, por mais que haja muitos 

recursos, os (as) professores (as) continuam na dependência, e utilização do quadro 
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negro. Os (as) estudantes não estão envolvidos, pois os (as) professores (as) têm 

dificuldades em mantê-los interessados nas atividades. Contudo, na visão do Banco 

Mundial apresentada por Bruns; Luque (2014), um bom professor (a) conseguiria, por 

meio de um plano de aula bem elaborado, manter seus estudantes envolvidos. Além 

desses resultados, percebeu-se haver muitas repetências e, em decorrência, uma sala de 

aula com estudantes em diferentes faixas etárias. 

 No que se refere às práticas pedagógicas mais usadas pelos (as) professores (as), 

o estudo identificou que há uma grande variedade de práticas nas escolas. Por exemplo, 

no Brasil, nas escolas observadas no final de 2009, 63% do tempo foi utilizado com o 

ensino e, por conta disso, houve uma bonificação para as escolas. Além disso, 

constatou-se que as políticas e programas são aplicadas de diferentes formas, não 

acontecendo uma uniformidade nesta aplicação. 

  
Dentro de um mesmo sistema educacional nacional ou subnacional, as 

escolas operam no mesmo ambiente institucional e de políticas. Elas 

compartilham as mesmas políticas para a seleção de diretores de escola, 

currículo, padrões para os professores, preparação e regras para a matrícula 

dos alunos. Entretanto, esta pesquisa demonstra que essas políticas estão 

sendo implementadas no nível da escola de maneiras extremamente 

diferentes. (BRUNS; LUQUE, 2014, p.19) 
 

 

Há uma variação da prática de sala de aula de um (a) professor (a) para outro. 

³(P�0LQDV�*HUDLV��%UDVLO��WDQWR�HP�XPD�HVFROD�GH�PHOKRU�GHVHPSHQKR�QR�����SHUFHQWLO�

como em uma escola no 75º percentil da distribuição, houve um hiato de 60 pontos 

SHUFHQWXDLV�HQWUH�RV�SURIHVVRUHV�GH�PHOKRU�H�GH�SLRU�GHVHPSHQKR�´��%5816��/848(��

2014, p.19).  

Ainda que o tempo médio de uma escola seja baixo, nota-se a existência de 

professores (as) que executam um excelente trabalho no ensino. Os autores salientam a 

grande diferença na dinâmica da sala de aula dentro de uma mesma escola. Diante disso, 

defende-se que os diretores façam uma observação direta e até argumentam que essa é 

uma maneira de identificar, e realizar, uma troca de práticas entre os (as) professores. 

Bruns; Luque (2014) evidenciam haver um custo para realizar tal ação, mas apresentam 

uma justificativa: 

 

Os custos da identificação dos professores mais eficazes dentro de uma 

escola e da garantia de que outros professores observem e aprendam com 

esses exemplos são mínimos comparados aos custos dos programas 

tradicionais de capacitação de professores, que requerem a vinda de um 
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grande número de professores de fora e a contratação de instrutores. 

(BRUNS; LUQUE, 2014, p.21) 
 

Portanto, há uma ênfase na observação da prática pedagógica, do controle do 

tempo de sala de aula e também na identificação de práticas que podem ser aplicadas 

por outros profissionais. Para isso, argumentam que os gestores possuem conhecimento 

técnico que lhes permitem realizar tais ações.  

 

4.4.1 Recrutando melhores professores (as) 

 

O recrutamento de professores (as) é um outro tema abordado nesse estudo de 

Bruns e Luque (2014), no qual destacam que esse é um desafio por considerarem que 

esteja atrelado ao alcance da qualidade dos (as) docentes.  

 
Atração de indivíduos altamente qualificados para o magistério requer o 

alinhamento de um conjunto complexo e inter-relacionado de fatores que 

pode ser difícil e lento de mudar, incluindo salários e a estrutura salarial, o 

prestígio da profissão, a seletividade de ingresso na formação de professores, 

além da qualidade dessa formação. (BRUNS; LUQUE, 2014, p.23)  

 

Identificamos que Bruns e Luque (2014) compreendem que a atratividade não 

está relacionada somente ao recrutamento, mas há defesa por aumentos salariais e 

seletividade dos profissionais. A solução na visão deles se dá de maneira conjunta com 

D�IRUPXODomR�GH�SROtWLFDV�TXH�IDoDP�D�VHOHomR�GH�³ERQV�RX�H[FHOHQWHV´�HVWXGDQWHV�SDUD�D�

docência, por meio de uma carreira mais atrativa e competitiva, logo, com bons salários. 

Entretanto, Bruns e Luque (2014) indicam que a América Latina está longe de realizar 

tal ação, uma vez que não há seleção dos sujeitos para ingresso na carreira docente e os 

padrões acadêmicos são inferiores ao comparar com outras profissões. 

De acordo com o Banco Mundial, há uma falta de seletividade; 

consequentemente, falta o prestígio da profissão. Assim como na América Latina e 

Caribe, os cursos de formação de professores (as) não contam com uma seleção de 

LQJUHVVDQWHV��3RU�FRQVHJXLQWH��³D�VHOHWLYLGDGH�H�R�VWDWXV�GD�SURILVVmR�GR�PDJLVWpULR�QmR�

VmR�TXDOLGDGHV�LPXWiYHLV�GH�XP�VLVWHPD�HGXFDFLRQDO´��%5816��/848(��������S������

Mediante isso, referem-se ao caso da Finlândia, que apresentou aumento na seletividade 

de contratação de docentes, fazendo com que as instituições formadoras passassem a ter 

um quantitativo menor de professores (as), desde que talentosos(as), e de qualidade. 

 Como meio para resolver, e ter maior seletividade, o Banco Mundial indica três 

mecanismos adotados pela experiência global: o aumento dos padrões de ingresso na 
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formação de professores (as); o aumento da qualidade das escolas de formação de 

docentes; e o aumento dos padrões para a contratação de novos professores (as). 

No que se refere ao aumento de padrões para ingresso na formação de 

professores (as), observa-se uma exposição de ações solucionadoras em relação ao 

fechamento de instituições de baixa qualidade, estabelecimento de uma universidade 

nacional controlada pelo Ministério da Educação, criação de bolsas para os melhores 

discentes e o aumento dos padrões de ensino para instituições autônomas de Ensino 

Superior, que as obriguem a modificar a sua organização, ou a fecharem, caso não 

alcancem o padrão estabelecido. 

Quanto ao aumento da qualidade da formação de professores (as), o Banco 

Mundial defende que além da qualidade acadêmica dos estudantes ser baixa, ainda há o 

problema dos cursos de formação de baixíssima qualidade. Além disso, infere-se que a 

maior parte dos países da América Latina e Caribe não exige um padrão mínimo de 

ensino, deixando que esse seja GHILQLGR� SHODV� LQVWLWXLo}HV�� 3RU� FRQVHJXLQWH�� ³$�

autonomia universitária impede a imposição direta de mudanças no conteúdo da 

formação de professores, mas diversos ministérios da educação na região estão usando a 

FULDWLYLGDGH�HP�SURJUDPDV�GH�ILQDQFLDPHQWR�FRPSHWLWLYR�SDUD�HVWLPXODU�WDLV�UHIRUPDV�´�

(BRUNS; LUQUE, 2014, p.25) 

Por último, o aumento dos padrões de contratação pois, para combater a baixa 

qualidade, é necessário que as instituições de ensino tenham cuidado na contratação 

(BRUNS; LUQUE, 2014). Para isso, a proposta é a criação de certos padrões nacionais 

para os (as) professores (as), isto é, testes de pré-emprego das competências do (a) 

docente e a certificação alternativa. No caso desse último, configura-se como um 

recrutamento de professores (as) que são treinados em outras disciplinas.  

A criação de padrões para os (as) professores (as) é aplicada pelo Chile 

interligado à avaliação dos docentes. Defende-VH� TXH� ³R� HVWDEHOHFLPHQWR� IRUPDO� GH�

SDGU}HV�PDLV� DOWRV� SDUD� RV� SURIHVVRUHV� �DV�� FRQVWLWXL� D� EDVH� GD� TXDOLGDGH� GR� HQVLQR�´�

(BRUNS; LUQUE, p.29). No tocante aos exames e certificação, esses são colocados 

como mecanismos mais poderosos para aumentar o padrão de qualidade. 

Tendo tais afirmações em mente, observamos haver preferência na resolução do 

problema da atratividade por meio de apenas um viés; porém, em nosso entendimento, 

esses elementos não são suficientes para a resolução de tal problemática por tocarem 

apenas uma face do problema e requererem políticas e programas comprometidos em 
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transformar a realidade de atuação, formação inicial e continuada, bem como políticas 

de remuneração. 

 Conforme fundamenta Masson (2017), há vários requisitos essenciais quando 

abordamos a atratividade na carreira docente: uma remuneração equivalente à formação 

e semelhante às demais profissões; ascensão na carreira que considere tempo de serviço 

e títulos/formação; alcance do topo da carreira para todos os profissionais; progressão 

horizontal com interstícios que não sejam longos; valorização docente por títulos desde 

o início da carreira; salários na carreira que garantam a atratividade; a permanência na 

profissão; e a consideração do custo de vida regional.  

Todos esses requisitos discutidos por Masson (2017) visam garantir que a 

atratividade docente melhore. Tal como já afirmado, não é apenas um aspecto isolado 

que proporcionará melhorias, por exemplo, o debater de atrair os jovens com melhores 

desempenhos para os cursos de licenciatura, até porque a escolha pela profissão 

perpassa questões relacionadas à valorização social, condições de trabalho, remuneração 

e carreira. 

 

4.4.2 Preparação de professores (as) excelentes 

 

Na discussão do tema de preparação de professores (as) excelentes, Bruns e 

Luque (2014) fazem a defesa que é tarefa das escolas, após uma boa contratação de 

professores (as), torná-los eficazes. O meio para isso é avaliar, gerenciar e apoiar o 

desenvolvimento desses profissionais. Nesse sentido, apresentam quatro tarefas 

mencionadas como essenciais: a indução, a avaliação, o desenvolvimento profissional e 

a gestão.  

A indução é caracterizada como meio de apoiar o desenvolvimento dos (as) 

professores (as) em seus primeiros cinco anos de carreira. A lógiFD� p� ³RV� VLVWHPDV�

escolares têm uma importante oportunidade de apoiar e maximizar o desenvolvimento 

de novos professores e de identificar aqueles que devem ser aconselhados a deixar a 

SURILVVmR�´��%5816��/848(��������S������ �3DUD�LVVR��ID]-se a defesa do bom uso do 

período probatório e citam-se exemplos de países que assim o utilizam. Há também a 

alegação que os períodos probatórios na América Latina e o Caribe são raros.  

Outra tarefa indicada pelo Banco Mundial é a realização de avaliação de 

professores (as) enquanto uma possibilidade de melhorar a qualidade desses 

profissionais, e também de torná-los responsáveis (BRUNS; LUQUE, 2014). São 
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citados alguns países como Cingapura, Japão, Coreia e Xangai (China), que têm 

sistemas de avaliação de desempenho, contrapondo-se à América Latina e Caribe, onde 

isso é bem limitado.  

A justificativa dada ao uso da Avaliação de professores (as) é que as 

informações dela originadas poderão tornar mais adequados os treinamentos em serviço, 

criar base de incentivos individuais, fornecer aos professores (as) um feedback 

individual, aumentar a motivação e a busca por capacitações pelos próprios docentes. 

(BRUNS; LUQUE, 2014). Deste modo, as experiências bem sucedidas dos países 

permitem extrair quatro características que são demonstradas no quadro 8. 

 

Quadro 8 ± Caraterísticas dos exemplos bem-sucedidos de avaliação de professores (as) 

Características Detalhamento 

Padrões de Professores (as) Articulação entre competências e o comportamento esperado  

Medição do desempenho 

de forma abrangente 
Combinação da observação da prática do/a professor/a, do 

plano de aula, autoavaliação, feedback dos estudantes e 

colegas.  

Uso de instrumentos com 

validade técnica 
Organização de um bom sistema de avaliação que assegure a 

qualidade e consistência da avaliação. 

Uso dos resultados e os 

desdobramentos 
Resultados que tenham desdobramentos positivos e negativos, 

de acordo com a nota, além dos sistemas escolares criarem 

capacitação e promoção mais justas. 

Fonte: elaborado a partir de Bruns e Luque (2014) 

 

 Essas características extraídas dos bons exemplos decorrentes da aplicação de 

avaliação de professores (as), favorece o discurso da promoção na carreira por 

FRPSHWrQFLD��RX�VHMD��³RV�SURIHVVRUHV�SRGHP�VHU�SURPRYLGRV�FRP�EDVH�QD�FRPSHWrQFLD�

recoQKHFLGD�´��%5816��/848(��������S������ 

A lógica presente nesse documento demonstra que por meio da avaliação será 

possível criar incentivos, um salário alinhado ao desempenho. Logo, resultará em uma 

carreira mais atrativa e, por conseguinte, uma melhor qualidade dos (as) docentes. 

Contudo, conforme indicamos acima, não deve ser apenas um elemento implementado, 

que proporcionará uma carreira atrativa, assim como essa lógica de avaliação docente 

ocasiona no controle do trabalho e na regulação, desdobramentos que não colaboram 

para a educação.  

A defesa da imposição de avaliações geram consequências, tal como a saída da 

carreira docente, por não atingir critérios postos pelas instituições de ensino. 

Consequentemente, há também um discurso de responsabilização dos (as) professores 

(as). 
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Os sistemas eficazes de avaliação de professores fortalecem a 

responsabilização. Eles permitem que os gestores dos sistemas escolares 

identifiquem os professores com necessidade de aprimoramento e criem 

fortes incentivos para que esses professores busquem o treinamento oferecido 

e o apliquem ao seu trabalho. (BRUNS; LUQUE, 2014, p.36) 
 

Tal responsabilização, a nosso ver, é desleal com os (as) profissionais da 

educação porque são imputadas a eles (as) responsabilidades que não lhes pertencem, 

mas que lhes são passadas de moto unilateral por parte do Estado. Há, sim, a 

necessidade de identificar lacunas na formação inicial e proporcionar-lhes uma 

formação em serviço que contribua para seu aprimoramento, o que até mesmo pode ser 

algo organizado pelo município, estado ou federação, a partir das demandas 

apresentadas e em diálogo com os (as) professores.  

 O próximo tema aborda o desenvolvimento profissional de professores (as). 

Nesse tópico os treinamentos em serviço, que ocorrem na América Latina e Caribe, são 

tidos como dispendiosos e com custo-benefício quase inexistente. Por isso, Bruns e 

Luque (2014), baseados em estudos realizados por Mourshed, Chijioke e Barber (2010), 

apresentam quatro estratégias voltadas à formação de professores (as) e que são 

importantes para a América Latina (BRUNS; LUQUE, 2014).   

 

Imagem 2 -  Estratégias para a formação de professores (as) 

 

Fonte: elaborado a partir de Bruns e Luque (2014)  
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Em relação à estratégia nomeada de abordagens orientadas, esta configura-se 

enquanto realização de treinamentos que visam a capacitação de docentes oriundos de 

ambientes caracterizados como de baixa qualidade. Então, a ideia é o preparo para o uso 

de estratégias de ensino e de materiais que possibilitem a construção diária de um 

currículo bem definido.  

Já o domínio do conteúdo é um treinamento voltado a eliminar as lacunas 

referentes aos conteúdos que os (as) professoras ministram e também em como ensinar. 

A outra estratégia é a gestão da sala de aula, que foca no preparo do (a) professor (a) 

para uso eficiente do planejamento, tempo e de estratégias para manter os (as) 

estudantes atentos.  

Com relação à colaboração dos colegas, trata-se da criação de pequenos grupos 

em que haja um compartilhamento uns dos outros visando colaborar na criação de 

currículos, estratégias de ensino e avaliação dos (as) estudantes, bem como de outras 

atividades.  

 Ainda referente ao desenvolvimento profissional dos (as) professores, (as) Bruns 

e Luque (2014) mencionam que os programas de treinamento são importantes, 

principalmente no que tange àqueles voltados aos primeiros anos escolares de 

alfabetização. Em relação a isso, os autores registram algumas experiências brasileiras 

de programas com foco na formação voltados à alfabetização, ocorridos nos Estados de 

Ceará e Minas Gerais. Entretanto, o Banco Mundial reconhece que elaborar e 

implementar programas de capacitação não é uma tarefa fácil para a maioria dos países. 

Nesse sentido, Bruns e Luque (2014) indicam as seguintes propostas: 

 
Usar os dados de avaliação de professores para determinar prioridades de 

capacitação; explorar parcerias com ONGs, centros de estudo e outros 

provedores que operam fora dos departamentos de educação das 

universidades; e investir em uma avaliação rigorosa pelo menos das 

iniciativas de capacitação mais importantes ajudarão a fazer investimentos 

mais econômicos nessa área, o que é essencial para se obter um progresso 

mais rápido no aumento do calibre da atual reserva de professores. 

(BRUNS; LUQUE, 2014, p. 39) 

 

 A defesa presente na citação acima refere-se ao afastamento da universidade 

pública, porque a ideia é a implementação dos princípios empresariais de eficiência e 

eficácia na educação e principalmente, em ações que se voltam aos docentes. 

Discordamos e criticamos essa ideia, mas observamos que ela é defendida pelos 

consultores do Banco Mundial, já que anseiam que os departamento de educação não 

estejam ligados aos processos de formação, avaliação e estudos. Mas, que isso se dê por 
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meio de grupos que concordem com tal discurso por eles defendidos. Isso nos apresenta 

de modo evidente o que se espera para a docência e aqueles que poderão se envolver 

nos processos formativos e avaliativos, de acordo com a visão do Banco Mundial. 

 Outro tema assinalado diz respeito à distribuição e gestão dos professores, que 

aborda a qualidade do trabalho dos (as) professores (as) e refere-se às responsabilidades 

dos diretores das escolas na triagem e seleção de bons profissionais. Porém, Bruns e 

Luque (2014) mencionam que a maioria dos países da América Latina e Caribe estão 

iniciando essa organização de sistemas de seleção, formação e orientação dos gestores. 

 Nesse relatório encontra-se o discurso da necessidade de melhorar a qualidade 

dos (as) professores (as) para atrair estudantes com alto desempenho escolar, eliminar 

da docência aqueles que não têm bom desempenho e motivar os que são bons a 

permanecerem no magistério. Bruns e Luque (2014) dedicam-se à defensa de meios 

para isso, ou seja, ofertar recompensas profissionais, pressão por responsabilidade e 

incentivos financeiros.  

 No que se refere às recompensas profissionais, o Banco Mundial defende que 

RV�HVWXGRV�UHDOL]DGRV�HP�YiULRV�SDtVHV�GHPRQVWUDP�TXH�³RV�VLVWHPDV�HVFRODUHV�GH�DOWR�

desempenho oferecem aos professores diversas oportunidades de domínio e crescimento 

profissional contínuos e que os professores de destaque recebem reconhecimento e 

SUHVWtJLRV�VXEVWDQFLDLV�´��%5816��/848(��������S������ 

 Desse modo, os mecanismos para aferir o reconhecimento se dariam por meio de 

avaliações que permitiriam status diferentes aos docentes. Entretanto, contém uma 

crítica à América Latina, devido à falta de realização de tais ações e a permissão de 

avanços nas carreiras de profissionais que tenham desempenho insatisfatório.  

A pressão por responsabilidade p�FDUDFWHUL]DGD�SRU�³HVWUDWpJLDV�SDUD�IRUWDOHFHU�

a responsabilidade que incluem medidas para reduzir ou eliminar a estabilidade no 

emprego, aumentar a supervisão e capacitar os clientes (pais e alunos) a monitorar ou 

avaliar os professores�´��%5816��/848(��������S�������$�MXVWLILFDWLYD�VH�Gi�D�SDUWLU�GD�

observação das salas de aula em busca de identificar os motivos pelos quais os (as) 

professores (as) não usam o tempo de maneira eficaz. Na visão de Bruns e Luque 

(2014), a pressão permitiria alcançar resultados e, por isso, defendem que na América 

Latina faz-se necessário tomar atitudes mais severas e radicais.  

 Há também a defesa da pressão por responsabilidade, por meio da avaliação do 

(a) professor (a). Para isso, é preciso estruturar a avaliação, os observadores serem 

agentes externos e estabelecer padrões comuns a fim de evitar injustiças porque a 
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avaliação de desempenho, segundo esse discurso, possibilita o alcance de professores 

(as) excelentes e a dispensa dos que não se encaixam nesse perfil.  

No discurso dos organismos multilaterais encontra-se presente a defesa pela 

modernização da gestão educacional, tal como preconizado nas orientações do Banco 

Mundial. Assim, notamos a adoção das avaliações de desempenho docente e, 

consequentemente, a defesa das bonificações. Zatti e Minhoto (2019) afirmam que os 

organismos internacionais promovem a cultura da mensuração e da responsabilização 

docente pela qualidade da educação:  

 
promovem a cultura de mensuração, por meio da avaliação de professores ± 

considerados os principais responsáveis pelos indicadores de aprendizagem ± 

e a concessão de incentivos por sua suposta competência individual 

delegando a categoria a principal responsabilidade pelos resultados 

educacionais dos sistemas de ensino. (p.4) 
 

Outro tema diz respeito aos incentivos financeiros. Bruns e Luque (2014) 

DOHJDP�TXH�³RV�VLVWHPDV�HVFRODUHV�SRGHP�DOFDQoDU�PDLV�TXDOLGDGH�HOHYDQGR�RV�VDOiULRV�

PpGLRV�� SRU�PHLR� GH� XPD� HVFDOD� VDODULDO� GLIHUHQFLDGD� GH� DFRUGR� FRP� R� GHVHPSHQKR´�

(BRUNS; LUQUE, 2014, p.43). A justificativa é que tal ação não permite que haja 

excesso na remuneração para os (as) docentes de baixo desempenho, reduz passivos na 

aposentaria e cria mais incentivos para os talentosos. Por isso, há alegação para a 

realização de reformas nos planos de carreira e oferecer pagamento por bonificação.  

 Tratando-se das reformas, elas seriam modificadas adequando-se a uma estrutura 

em que há uma acumulação nas recompensas por alto desempenho, consideradas e 

atraentes no momento da aposentaria, e obtidas individualmente pelo profissional. As 

justificativas para isso são que a avaliação do (a) professor (a) é o meio mais confiável 

no momento da promoção. Para realizá-la, é preciso aplicar um teste que permite 

identificar se o (a) professor (a) tem domínio do conteúdo que ministra, se entende do 

desenvolvimento infantil, etc.  

Além disso, o Banco Mundial defende que é importante pensar em quem 

avaliará, referindo-se a especialistas treinados para realizar a observação na sala de aula. 

Também são indicadas reformas no plano de carreira como necessárias, de modo que os 

(as) professores (as) tenham recompensas financeiras a longo prazo, gerando estímulos 

nos docentes talentosos.  

Nesse sentido, o fundamento para as recomendações internacionais centra-se no 

mérito e nas recompensas que, na visão desses consultores, promoverão práticas 

docentes eficazes, ou seja, o uso da avaliação de desempenho, das bonificações e dos 
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prêmios que configuram-se enquanto estratégias. Contudo, resultam em uma 

modificação da carreira docente, na individualização e na responsabilização dos (as) 

professores (as) pela qualidade da educação e da aprendizagem dos estudantes. 

Em uma pesquisa desenvolvida por Torrecilla (2007), observamos que a maioria 

dos países possuem avaliação de desempenho docente. Mediante isso, a pesquisadora 

LGHQWLILFRX�GRLV�WLSRV�GH�REMHWLYRV�GHVVD�DYDOLDomR��³�L��PHOKRUDU�H�DVVHJXUDU�TXDOLGDGH�

de ensino (função formativa); e (ii) utilizar as informações colhidas para classificar ou 

selecionar docentes e decidir sobre sua vida profissional, com repercussão em seu 

VDOiULR�� SURPRomR�� RX� DWp� GHILQLomR� GH� VHX� IXWXUR� FRPR� GRFHQWH� �IXQomR� VRPDWLYD��´�

(p.23). Destacamos que tais propósitos são semelhantes ao que é proposto pelos 

consultores do Banco Mundial. 

Deste modo, Augusto (2013) apresenta-nos alguns desdobramentos da avaliação 

de desempenho, relatando que essa é uma forma de regulação e de controle dos sistemas 

de ensino, e que baseiam-se na lógica empresarial e meritocrática.   

  

4.4.3 A política de bonificação no documento “Professores Excelentes: como 

melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e no Caribe” 

 

Com relação ao pagamento por bonificação, a lógica defendida pelos consultores 

do Banco Mundial é que ela impulsiona a ação docente ao ponto que o (a) estudante 

poderá aprender mais. Bruns e Luque (2014) demonstram haver um aumento no uso do 

pagamento por bonificações na América Latina e Caribe porque tem sido um meio de 

recompensar os (as) professores (as) por resultados esperados e alcançados. Deste 

modo, há programas de bonificação, tal como o do Chile e o de Pernambuco, que são 

exemplos. 

Entretanto, algumas experiências citadas por Bruns e Luque (2014) evidenciam 

alguns cuidados necessários tal como atentar-se àqueles programas que usam 

exclusivamente os resultados de testes dos estudantes para realizar o pagamento da 

bonificação porque isso pode permitir fraudes e, até mesmo, um ensino focado apenas 

no preparo dos discentes para o teste.  

 Outra informação a ser considerada é sobre o impacto das bonificações que 

serão distintas em meio às diferenças entre as próprias instituições de ensino. Um 

exemplo a ser considerado é o de Pernambuco em que as escolas pequenas tiveram 
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melhorias porque os docentes puderem colaborar entre si e também monitorar uns aos 

outros.  

 'LDQWH� GHVVDV� SRQGHUDo}HV�� %UXQV� H� /XTXH� ������� GHVWDFDP� ³HVWXGRV� HQWUH�

países que sugerem que nenhum sistema educacional obtém professores de alta 

qualidade sem alinhar todos os três tipos de incentivos: recompensa profissional, 

pUHVV}HV�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�H�UHFRPSHQVD�ILQDQFHLUD�´��%5816��/848(��������S����� 

A defesa pelas bonificações22 WHP�JDQKDGR�HVSDoR�H�³QRV�~OWLPRV�DQRV�KRXYH�D�

proliferação de iniciativas de bonificações vinculadas aos resultados de avaliações em 

larga escalD� HP� GLYHUVDV� UHGHV� GH� HQVLQR�´� � �%$8(5�� &$66(77$5,�� 2/,9(,5$��

2017, p.960).  As autoras indicam que a avaliação de desempenho constitui uma das 

condições até para algumas progressões na carreira; porém, falta uma regulamentação 

que não se concretiza por resistências, até mesmo por parte dos professores (as) e 

também por outros motivos. Além disso, há críticas direcionadas a essas iniciativas de 

premiação docente. 

Por isso, um importante questionamento é feito: se esses bônus e outras 

estratégias de premiação por mérito, na verdade, se constituem uma maneira de 

camuflar as péssimas condições de trabalho docente (AUGUSTO, 2013). 

Posteriormente, em outra seção23, abordaremos os desdobramentos das políticas de 

bonificação nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Pernambuco.  

 

4.4.4 Gerenciamento de políticas da reforma do magistério  

 

             Nessa parte, Bruns e Luque (2014) abordam a necessidade da realização de 

reformas no magistério; porém, tal como indicam os sindicatos, por vezes, com suas 

estratégias, greves, protestos, e outros, impedem que essas sejam implementadas.  

 As reformas propostas são vistas como ameaças aos professores (as); porém, são 

fundamentadas pelos governos como mecanismos para qualidade educacional. As 

políticas são aquelas que têm como objetivo eliminar a estabilidade no emprego, reduzir 

benefícios, reformar currículos e avaliações, modificar estrutura e poder dos sindicatos, 

e implementar pagamentos por competências ou desempenho.  

                                                
22 No próximo capítulo abordaremos, de maneira mais específica, as bonificações presentes em alguns 

Estados brasileiros.  
23 Na seção XI abordamos os desdobramentos da bonificação nos estados citados. 
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 Algumas reformas já têm sido feitas e delas são tiradas observações, destacadas 

por Bruns e Luque (2014): uma delas é a criação de alianças entre a sociedade civil e 

líderes empresariais que expõem a qualidade da educação a fim de incentivar reformas, 

principalmente no que tange à implementação de avaliações de desempenho e 

pagamento por competência aos professores (as); a outra refere-se à implementação, no 

início do governo, mostrando a educação como prioridade.; e uma outra observação é o 

uso de resultados para incentivar as reformas, tais como dados do Pisa e OCDE.  

 Assim como as observações anteriores, há um passo a passo para propiciar as 

reformas, no qual Bruns e Luque (2014) expõem que a primeira etapa consiste em testar 

os estudantes e divulgar os resultados; posteriormente, a adoção de pagamentos de 

bonificação baseados na escola, bem como a avaliação de desempenho individual do (a) 

professor (a). 

 Bruns e Luque (2014) dão ênfase ao fato de que a tarefa de obter professores (as) 

excelentes e melhorar a aprendizagem dos estudantes não é fácil, pois exigirá a 

implementação de reformas voltadas ao recrutamento, preparação e motivação desses 

profissionais expondo que o principal papel do (a) professor (a) seria: 

 
O principal papel dos professores hoje é equipar alunos para buscar, analisar 

e efetivamente usar grandes quantidades de informações que estão 

prontamente disponíveis em algum lugar. Os professores também devem 

desenvolver as competências dos alunos na ampla faixa de áreas valorizadas 

em uma economia global integrada: pensamento crítico; solução de 

problemas; trabalho colaborativo em diversos ambientes; adaptação a 

mudanças e à capacidade de dominar novos conhecimentos e habilidades e 

demandas variáveis de emprego ao longo de suas vidas. (BRUNS; 

LUQUE,2014, p.50) 
 

  A partir das leituras desses documentos do Banco Mundial, podemos destacar 

que o trabalho docente é compreendido como aquele que deve preparar os estudantes 

para o mercado de trabalho, além de considerarem que o trabalho é de qualidade, 

quando este consegue tal tarefa, assim como obter notas satisfatórias em avaliações 

externas. A ideia é que os estudantes tenham algumas habilidades e competências a 

serem atingidas nos anos escolares e o papel do (da) docente é crucial nesse processo.  

 

A ênfase nas aprendizagens prioriza menos a aquisição de conhecimentos e 

mais o desenvolvimento de capacidades, em sintonia com a noção de 

competências disseminada tanto no âmbito educacional quanto no trabalhista 

ao longo das últimas décadas. (PRONKO,2019, p. 170) 

 

Pronko (2019) faz um importante destaque ao nos indicar a mudança de 

perspectiva de aprendizagem das últimas décadas, porque a ênfase da aprendizagem dos 
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estudantes é nas capacidades em prol da reestruturação do capital. Por isso, tanto se 

aborda a qualidade de recrutamento, bonificações e outros. Todos esses elementos 

colaboram para criar uma identidade docente, firmada na lógica de mercado defendida 

pelo Banco Mundial, e também em sintonia com o ensino que deve ser proporcionado 

aos estudantes.  

 Deste modo, ³FRQFHLWRV� FRPR� SURGXWLYLGDGH�� HIiciência, eficácia, qualidade e 

avaliação, antes dominantes no setor empresarial, passam a fazer parte do léxico 

presente nas recomendações aos serviços públicos e a influenciar a gestão do trabalho 

GRV�LQGLYtGXRV�TXH�FRPS}HP�HVVHV�VLVWHPDV�´��=$77,��0,1+2TO, 2019, p.4) 

Contudo, defendemos uma outra vertente de entendimento do trabalho docente, 

sendo uma atividade de formação humana e que deve atuar para que os estudantes 

tenham acesso aos conhecimentos, mas não unicamente voltados à sua atuação no 

mercado de trabalho, já que isso colabora com as desigualdades ocasionadas pela 

acumulação de capital, por meio de expropriação de mais-valia. Nesse sentido, 

reforçamos tal posicionamento a partir de Oliveira (2010) 

 

De forma genérica, é possível definir o trabalho docente como todo ato de 

realização no processo educativo. Partindo da definição de que o trabalho 

constitui-se em ato de transformação da natureza pelo homem para sua 

própria sobrevivência, o que resulta também e, ao mesmo tempo, na 

transformação do homem pelo trabalho, é possível considerar que o mesmo é 

detentor de um caráter educativo. Educação e trabalho são elementos 

fundamentais da condição humana, indispensáveis à socialização e 

determinantes de nossas experiências. (OLIVEIRA, 2010, s./p.) 

 

 Desse modo, a presente seção permitiu perceber que o Banco Mundial entende 

que o trabalho docente deve servir ao mercado e que, para isso acontecer, é preciso 

implementar avaliações de desempenho, bonificações e premiações, uma vez que esses 

permitem a responsabilização, pressão, controle, individualização e regulação do 

trabalho docente. Portanto, nas próximas seções focaremos nossa discussão na categoria 

bonificação enquanto recorte central da nossa investigação. Sendo que na seção 

subsequente abordaremos a carreira docente nos três estados, Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo por meio da análise comparada de documentos estaduais. 
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5  TRABALHO DOCENTE EM MINAS GERAIS, PERNAMBUCO E SÃO 

PAULO: a carreira docente e a contradição com as recomendações do Banco 

Mundial 

 

A proposta para essa seção é a caracterização do trabalho docente nos estados de 

Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo, assim como apresentar dados referentes à 

compreensão de carreira docente e do que há de políticas para esse público, a partir dos 

documentos oficiais dos estados. Para isso, recorremos ao Plano Nacional de Educação 

(PNE) 2014-2024, Planos Estaduais e Planos de Cargos e Carreira.  

Deste modo, a seção atual busca trazer algumas problematizações para o 

seguinte questionamento: há confluências das recomendações presentes nos documentos 

do Banco Mundial, já elencadas na seção anterior, com os Planos estaduais e de carreira 

estadual de MG, PE e SP, e com o PNE 2014-2024? 

Nesta seção, expusemos, de modo comparado, as propostas do PNE 2014-2024, 

os planos estaduais de educação, os planos de carreira docente dos estados já citados, e, 

em um último momento, nossas reflexões a respeito das aproximações e 

distanciamentos das evidências advindas desses documentos.  

 

5.1 Caracterização das unidades federativas da pesquisa: Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo 

 

 Segundo dados extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE24), Minas Gerais tem uma extensão de 586.528 km² com 853 municípios. Já 

Pernambuco tem uma área de 98.067,881 Km² com 184 municípios e São Paulo possui 

uma extensão de 248.219, 481 km² com 645 municípios.  

 O seguinte mapa político do Brasil mostra a localização dos estados acima 

citados, sendo que Minas Gerais e São Paulo fazem parte da região sudeste e 

Pernambuco está na região nordeste.   

 

 

 

 

 

                                                
24 Consulta realizada em 25 de Junho de 2020 
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Imagem 3± Mapa Regiões Ampliadas 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

 

Os dados acima demonstram como cada estado possui suas particularidades 

desde tamanho, assim como a quantidade de municípios. Consequentemente, isso 

repercute na quantidade necessária de escolas. A tabela abaixo apresenta apenas a 

quantidade de escolas estaduais e vale ressaltar que a escolha por esse recorte é porque 

elas são responsabilidade dos estados que fazem parte da nossa pesquisa.  

 

Tabela 1 ± Número de escolas estaduais em 2020 

Estado Total de escolas estaduais 

Minas Gerais 3570 

Pernambuco 1056 

São Paulo 5667 
Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos microdados do Censo 

Escolar/INEP 2020 
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 No que se refere às matrículas da dependência administrativa estadual, por etapa 

da Educação Básica e suas modalidades, elas são apresentadas por meio da tabela 

abaixo: 

 

Tabela 2 ± Número de matrículas da rede estadual de MG, PE e SP em 2020 

Estado/Etapa de Ensino Minas Gerais Pernambuco São Paulo 

Creche ______ 542 806 

Pré Escola 428 1.740 355 

Ens. Fund. (Anos Iniciais) 330.388 7.581 624.834 

Ens. Fund. (Anos finais) 708.054 138.804 1.366.478 

Ens. Médio 629.529 280.477 1.161.768 

Ens. Médio integrado ao técnico 15.553 19.646 81.652 

Educ. de Jovens e Adultos (fundamental e 

médio) 
167.580 88.407 261.275 

Educ. de Jovens e Adultos ± Ens. Fund. e 

Médio integrado 
_____ 115 60 

Total 1.846.532 537.312 3.499.288 

Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais, a partir dos microdados do Censo 

Escolar/INEP 2020 

 

 Os dados evidenciam que o maior número de matrículas é em São Paulo, até 

porque nesse estado há um maior número de escolas. Em 2020 o Brasil teve 14.864.655 

matrículas nas redes estaduais de ensino e as matrículas dos três estados juntos 

representam aproximadamente 39% do valor total. O gráfico 4 apresenta que, a partir da 

somatória dessas matrículas, São Paulo equivale a 60 % de todas elas, enquanto Minas 

Gerais 31 % e Pernambuco 9 %. 
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Gráfico 4 - Percentual de matrículas da rede estadual de MG, PE e SP 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do Laboratório de Dados Educacionais, com base 

nos microdados do Censo Escolar/INEP 2020 

 

Na busca pela quantidade de professores que atuam na rede estadual, nota-se que 

São Paulo registra o maior número de docentes e Pernambuco a menor quantidade. 

 

Tabela 3 ± Número de docentes das redes estaduais de MG, PE e SP em 2020 

Estado Total de Docentes 

Minas Gerais 86.133 

Pernambuco 19.830 

São Paulo 149.550 
Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais a partir dos microdados do Censo 

Escolar/INEP 2020 
 

   

Com relação ao sexo desses (as) profissionais, foi possível encontrar dados de 

2019 que continuam a revelar a feminização do magistério, uma vez que nos três 

estados mais de 50% são professoras. 

 

Gráfico 5 ± Sexo dos (as) Professores (as) em 2019 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do Laboratório de Dados Educacionais, com base 

nos microdados do Censo Escolar/INEP 2020 
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Um outro importante dado que caracteriza os docentes refere-se ao processo de 

sua formação. O artigo 62 da Lei nº 12.76925, de 04 de abril de 2013, aborda a formação 

para atuar na Educação Básica. 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos 

do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. 

(BRASIL, 2013)  
 

 Tal como evidenciado no trecho acima, para atuar na educação infantil, e nos 

primeiros cinco anos do Ensino Fundamental, o profissional vai precisar apresentar o 

curso de nível médio na modalidade normal, a partir do Ensino Fundamental II e Ensino 

Médio. Entretanto, faz-se necessário um curso Superior de licenciatura. O gráfico 

abaixo demonstra que mais de 50% dos profissionais possuem curso Superior, mas 

nesses dados podem ter aqueles que graduaram nas licenciaturas, bacharelado ou 

tecnólogo.  

 

Gráfico 6 ± Escolaridade dos (as) docentes 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do Laboratório de Dados Educacionais, com base 

nos microdados do Censo Escolar/INEP 2019 

 

                                                
25 Há uma alteração na questão da formação docente, na qual revoga-se essa lei descrita no texto, pois a 

mesma deve-se basear na Base Nacional Comum Curricular, de acordo com a Lei nº 13.415, aprovada em 

16 de Fevereiro de 2017. 
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Uma reflexão que fazemos é que o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, na meta 16, voltada à valorização docente, propõe que até o último ano de 

vigência do plano, 50 % dos (as) professores (as) tenham pós graduação. Porém, com 

esses dados de 2019, observamos quão delicado é que essa meta se consolide, já que 

esse número encontra-se distante do almejado.  

 E um último dado que consideramos relevante, que até indica a valorização e 

carreira docente, refere-se ao tipo de vínculo desses docentes. Ou seja, observamos uma 

precarização quando, a partir dos dados, identificamos que em Minas Gerais e 

Pernambuco o número de concursados é menor do que os tipos de contratos.  

 

Tabela 4 ± Tipo de vínculo dos professores (as) na rede estadual de MG, PE e SP26 

Estado/Vínculo Concursado/ 

Efetivo 

Contrato 

temporário 

Contrato 

Terceirizado 

Contrato 

CLT 

Total  

Minas Gerais 40.198 48.438 49 274 88.959 

Pernambuco 9.866 9.994 108 36 20.004 

São Paulo 95.508 46.588 26 10.857 152.979 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Laboratório de Dados Educacionais, com base 

nos microdados do Censo Escolar/INEP 2019 

 

 Os dados acima apresentados nos possibilitam identificar um panorama dos 

estados com relação ao número de escolas, professores (as), sua formação e os tipos de 

vínculos. Contudo, ainda queremos expor os dados de 201927 referentes ao Ideb de cada 

estado.  

 

Tabela 5 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de MG, PE e SP 

(2019) 

Estado Minas Gerais Pernambuco São Paulo 

Ensino Fundamental (Anos iniciais) 6,3 5,1 6,5 

Ensino Fundamental (Anos finais) 4,7 4,5 5,2 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do portal Cidades do IBGE. 

 

 Compreendemos que tais índices não são capazes de caracterizar a qualidade da 

educação de cada estado porque em seu cálculo não são considerados todos os 

                                                
26 Os números totais não são os mesmos presentes na tabela na qual consta a quantidade de docentes na 

rede estadual de cada estado, pois um(a) professor(a) pode ser contado(a) mais de uma vez, se atuar em 

mais de uma unidade de agregação, nesse caso aqui, atuar e ter mais de um vínculo de trabalho. 
27 Até o momento de conclusão da tese, não encontramos dados mais recentes do Ideb. 
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elementos que traduzem a qualidade e a realidade. Contudo, observamos que os maiores 

índices são encontrados em São Paulo e os menores em Pernambuco. Infelizmente, não 

conseguimos elencar os motivos para isso, mas destacamos que esses três estados 

assimilaram as políticas reformistas recomendadas pelo Banco Mundial porque 

³YHQGHP´� VROXo}HV� SDUD� D� IDOWD� GH� TXDOLGDGH�� GHQWUH� HODV� D� FRQVWUXomR� GH� VLVWHPD� GH�

avaliação de estudantes e docentes.  

 Portanto, esses dados apresentados acima refletem uma caracterização dos três 

estados brasileiros que compõem os lócus da nossa investigação, sendo que cada um 

possui sua singularidade. Não apresentamos tais dados com o objetivo de configurar 

qual é o melhor mas, com fins de caracterização.  

 

5.2 Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e os Planos Estaduais de 

Educação de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo: propostas voltadas ao 

trabalho docente 

 

 O estabelecimento de Planos para a educação se dá em cumprimento à 

Constituição Federal de 1988, artigo 214. Com relação aos Planos Estaduais, Souza e 

Menezes (2017) abordam que esses são importantes instrumentos de gestão e que 

integram-se aos objetivos e metas presentes no Plano Nacional, assim como 

possibilitam uma articulação com a realidade e com as demandas municipais.  

Com relação ao Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, ele foi aprovado 

pela Lei nº 13.005, no governo da presidente Dilma Rousseff (PT). A partir de vários 

movimentos que se articularam para discutir a construção do PNE, isso se deu na I 

Conferência Nacional de Educação (Conae), em 2010, que ocorreu no último ano do 

Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010) e, também, a 

partir da II Conae. As duas Conaes foram precedidas de conferências municipais, 

intermunicipais, estaduais, que criaram um documento referência, a partir dos debates. 

Deste modo, por mais que tenha havido esse movimento, infelizmente nem toda 

discussão foi considerada no momento de aprovação do PNE, tal como evidencia a 

discussão presente na dissertação de Pereira (2017). 

Contudo, evidenciamos aqui, a partir do quadro abaixo, as metas do PNE 2014-

2024, direcionadas à valorização docente que abordam a formação inicial e continuada, 

remuneração e existência de planos de carreira. 
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Quadro 9 ± Metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024 para a valorização 

docente 
Meta Objetivos: 

Meta 15 ³*DUDQWLU��HP�UHJLPH�GH�FRODERUDomR�HQWUH�D�8QLmR��RV�HVWDGRV��R�'LVWULWR�)HGHUDO�H�

os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 

do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 

DWXDP�´��%5$6,/�������S����� 

Meta 16 ³)RUPDU�� HP� QtYHO� GH� SyV-graduação, cinquenta por cento dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) 

os(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de 

atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas 

GH�HQVLQR�´��%5$6,/��������S������ 

Meta 17 ³9DORUL]DU�RV�DV��SURILVVLRQDLV�GR magistério das redes públicas de educação básica, 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com 

HVFRODULGDGH�HTXLYDOHQWH��DWp�R�ILQDO�GR�VH[WR�DQR�GH�YLJrQFLD�GHVWH�31(´��%5$6,/��

2014, p. 82). 

Meta 18 ³$VVHJXUDU�� QR� SUD]R� de dois anos, a existência de planos de carreira para os(as) 

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino, 

e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

WHUPRV�GR�LQFLVR�9,,,�GR�DUW������GD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�´��%5$6,/��������S����� 

Fonte: elaborado a partir do PNE (2014-2024) 

 

Nesse sentido, abordamos o Plano Estadual de Educação (PEE) de Minas Gerais, 

instituído pela Lei nº 23.197, de 26 de dezembro de 2018, e é válido para o decênio de 

2018-2027, aprovado no governo de Fernando Damata Pimentel28, pertencente ao 

Partido dos Trabalhadores (PT).  

De acordo com as informações encontradas no site da Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais29, é possível compreender que o processo de construção do PEE/MG se  

deu por meio do Fórum Técnico, mediante a realização de reuniões preparatórias no 

período de 24 de abril de 2015 a 31 de março de 2016, debate público em 19 de 

dezembro de 2016, encontros regionais de 26 de fevereiro a 20 de maio de 2016, a 

realização de consulta pública de 28 de abril a 20 de maio de 2016, e  uma etapa final do 

Fórum nos dias 15, 16 e 17 de junho de 2016 com discussões,  palestras e grupos de 

                                                
28  Fernando Pimentel foi o 38º governador de Minas Gerais e permaneceu no cargo por quatro anos 

2015-2019 
29 Informações foram encontradas, por meio de consulta nos dia 27, 28, 29 de Junho de 2020, no seguinte 

site: https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2018/12/27_sancao_lei_23197_pee.html 

https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2018/12/27_sancao_lei_23197_pee.html
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trabalho. Houve, também, a eleição daqueles que compuseram a Comissão de 

Representação e que acompanharam os desdobramentos até a aprovação do PEE/MG.  

No que se refere à estrutura do Plano, é possível encontrar diretrizes, artigos que 

mencionam os órgãos responsáveis pela avaliação da aplicabilidade do PEE, outras 

informações e também as metas. Deste modo, com relação às diretrizes, o artigo 

segundo apresenta: 

 

Art. 2º ± São diretrizes deste PEE: I ± a universalização do direito à 

educação; II ± a universalização da plena alfabetização; III ± a melhoria da 

qualidade da educação; IV – a valorização dos profissionais de educação; 

V ± a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; VI ± a 

formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; VII ± a promoção do princípio da 

gestão democrática da educação pública; VIII ± a promoção humanística, 

científica, cultural e tecnológica, valorizando e respeitando a diversidade 

regional e os princípios da sustentabilidade socioambiental; IX ± a realização 

de investimentos públicos em educação que assegurem a expansão do 

atendimento com qualidade e equidade; X ± o respeito aos direitos humanos e 

o combate ao preconceito e à violência no ambiente escolar. (MINAS 

GERAIS, 2018, s./p., grifo nosso) 

 

Como se pode observar, há uma diretriz que se volta à valorização dos 

profissionais da educação. As metas 14, 15 e 16 tratam do trabalho docente semelhantes 

àquelas presentes no PNE 2014-2024 como a necessidade de aumento de acesso à pós-

graduação stricto sensu, da implementação da política estadual de formação, em 

consonância com a política nacional de formação de professores (as), e a valorização 

dos profissionais do magistério, por meio da diminuição da desigualdade do rendimento 

dos (as) professores (as) com outros profissionais.  

 

Quadro 10- Metas do Plano Estadual de Educação de MG 

Meta Objetivos: 

Meta 14 
³$PSOLDomR�GR�DFHsso à pós-graduação stricto sensu, de modo a elevar anualmente 

o número de mestres e doutores em 10% (dez por cento), corrigindo as 

GHVLJXDOGDGHV�UHJLRQDLV´��0,1$6�*(5$,6��������V��S�� 

Meta 15 

³,PSOHPHQWDomR�� DWp� R� ILQDO� GR� SULPHLUR� DQR� GH� YLJrQFLD� GHVWH� PEE, da política 

estadual de formação dos profissionais de educação de que tratam os incisos I a V 

do caput do art. 61 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, em consonância com a 

política nacional de formação, viabilizando a formação específica de nível superior 

dos docentes da educação básica em curso de licenciatura na área de conhecimento 

HP�TXH�DWXDP�´��0,1$6�*(5$,6��������V��S�� 

Meta 16 

³9DORUL]DomR�GRV�SURILVVLRQDLV�GH�PDJLVWpULR�GD�HGXFDomR�EiVLFD�GD�UHGH�HVWDGXDO��

buscando-se a diminuição da desigualdade entre o seu rendimento médio e o dos 

profissionais de outras áreas com categoria e escolaridade equivalentes, respeitada 
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a Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial 

profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 

EiVLFD�´��0,1$6�*(5$,6��������V��S�� 

Fonte: elaboração própria, a partir do PEE de MG 
 

Com relação ao Plano Estadual de Educação (PEE) de Pernambuco, esse foi 

aprovado e sancionado pela Lei nº 15.533, em 23 de junho de 2015, no governo de 

Paulo Henrique Saraiva Câmara. O período de vigência é de 2015 a 2025.  

A produção desse plano se deu por meio da participação e interlocução da 

sociedade civil, política e também do Fórum Estadual de Educação de Pernambuco 

(FEE). Além disso, o processo se deu com conferências, tais como a Conferência 

Estadual de Educação de Pernambuco (Conepe), seminários municipais e 

intermunicipais. O FEE incentivou, promoveu e mobilizou as conferências e, tal como 

observamos, essa mediação foi semelhante ao processo de construção do PNE 2014-

2024 e as Conaes. 

Quanto às diretrizes, no artigo segundo da Lei nº 15.533, é possível encontrar 

uma que se refere à valorização dos profissionais da educação. 

 
I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - 

melhoria da qualidade da educação; V - formação para o trabalho e para a 

cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 

sociedade; VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública; VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 

País; VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; IX - valorização dos profissionais da educação; X - promoção dos 

princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. (PERNAMBUCO, 2015, s.p.) 

 

No que tange à organização do PEE, ele possui oito eixos, sendo que o eixo 

cinco refere-se à valorização dos profissionais da Educação Básica: formação e 

condições de trabalho. Nele localizamos quatro metas voltadas à formação inicial, 

continuada, condições de trabalho, carreira, salário e remuneração. O quadro 11 foi 

organizado com tais metas.  
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Quadro 11 - Metas do Plano Estadual de Educação de PE 

Meta Objetivos: 

Meta 15 

³*DUDQWLU��HP�UHJLPH�GH�FRODERUDomR�HQWUH�D�8QLmR��RV�(VWDGRV��R�'LVWULWR�)HGHUDO�

e os Municípios, no prazo de um ano de vigência deste Plano Estadual de 

Educação, política nacional de formação e valorização dos profissionais da 

educação, assegurando que todos os professores e as professoras da educação 

básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

OLFHQFLDWXUD� QD� iUHD� GH� FRQKHFLPHQWR� HP� TXH� DWXDP´� �3(51$0%8&2�� ������

p.74) 

Meta 16 

³)RUPDU��HP�QtYHO�GH�SyV-graduação, 37,4% (trinta e sete vírgula quatro por cento) 

dos professores da educação básica até o último ano de vigência deste Plano 

Estadual de Educação - PEE, e garantir a todos os profissionais da educação básica 

a formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 

GHPDQGDV�H�FRQWH[WXDOL]Do}HV�GRV�VLVWHPDV�GH�HQVLQR�´���3(51$0%8&2��������

p.74) 

Meta 17 

³9DORUL]DU� RV� �DV�� SURILVVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� GDV� UHGHV� S~EOLFDV� GD� HGXFDomR�

básica, a fim de equiparar o rendimento médio aos demais profissionais com 

HVFRODULGDGH� HTXLYDOHQWH�� DWp� R� ILQDO� GR� VH[WR� DQR� GH� YLJrQFLD� GHVWH� 3((�´�

(PERNAMBUCO, 2015, p.80) 

Meta 18 

³$VVHJXUDU��QR�SUD]R�GH�GRLV�DQRV��D�H[LVWrQFLD�GH�SODQRV�GH�FDUUHLUD�SDUD�RV��DV��

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 

e, para o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

WHUPRV� GR� LQFLVR� 9,,,� GR� DUW�� ���� GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO�´� �3(51$MBUCO, 

2015, p.83) 

Fonte: elaboração própria, a partir do PEE de PE. 

 

No Estado de São Paulo, o Plano Estadual de Educação (PEE) foi aprovado por 

meio da Lei nº 16.279, em 8 de julho de 2016, com vigência de 10 anos. O governador 

que sancionou a lei foi Geraldo Alckmin do Partido da Social Democracia do Brasil 

(PSDB) 

Nesse sentido, na Lei há as diretrizes para esse PEE e estão presentes no artigo 

segundo, conforme apresentado abaixo: 

 
I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - 

melhoria da qualidade da educação; V - formação para o trabalho e para a 

cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 

sociedade; VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública; VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 

Estado e do País; VIII - valorização dos profissionais da educação; IX - 

promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

étnico-racial e à sustentabilidade socioambiental. (SÃO PAULO, 2016, p.1) 
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 As metas que se referem à valorização dos profissionais da educação estão em 

consonância com o PNE 2014-2024, uma vez que também se voltam à formação inicial 

e continuada, remuneração e carreira.  

 

Quadro 12 ± Metas do Plano Estadual de Educação de SP 

Meta Objetivos: 

Meta 15 ³*DUDQWLU��HP�UHJLPH�GH�FRODERUDomR�HQWUH�D�8QLmR�H�RV�PXQLFtSLRV��QR�SUD]R�GH���

(um) ano de vigência do PEE, política estadual de formação dos profissionais da 

HGXFDomR� GH� TXH� WUDWDP� RV� LQFLVRV� ,�� ,,� H� ,,,� GR� ³FDSXW´� GR� DUWLJR� ��� GD� /HL� Q��

9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso 

GH� OLFHQFLDWXUD� QD� iUHD� GH� FRQKHFLPHQWR� HP� TXH� DWXDP�´� �62� 3$8/2�� ������

p.3) 

Meta 16 ³)RUPDU��HP�QtYHO�GH�SyV-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 

da educação básica, até o último ano de vigência do PEE, e garantir a todos os 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações do Sistema Estadual 

GH�(QVLQR�´��62�3$8/2��������S��� 

Meta 17 ³9DORUL]DU�Rs profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de 

forma a equiparar, no Estado de São Paulo, até o final do sexto ano de vigência do 

PEE, seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade 

HTXLYDOHQWH�´��62�3$8/2������� p.3) 

Meta 18 ³$VVHJXUDU��QR�SUD]R�GH����GRLV��DQRV��D�H[LVWrQFLD�GH�SODQRV�GH�FDUUHLUD�SDUD�RV�

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 

e, para o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos 

WHUPRV� GR� LQFLVR� 9,,,� GR� DUWLJR� ���� GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO�´� �62� 3$8/2��

2016, p.3) 

Fonte: elaboração própria, a partir do PEE de SP. 

 

Em uma análise comparada, é possível observar que as três unidades federativas 

possuem em suas diretrizes temas que se somam e que compõem a valorização dos (as) 

profissionais da educação. Com relação às metas, essas se voltam a suprir a formação 

inicial de acordo com a área de atuação dos docentes, contempla também a formação 

continuada e a equiparação da remuneração com relação a outros profissionais de 

mesma formação. Vale ressaltar que a meta que aborda a construção de Planos de 

Carreira foi encontrada em Pernambuco e São Paulo, mas o PEE de MG não a aborda. 

O quadro abaixo evidencia essa comparação.  
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Quadro 13- Comparação das metas do PEE de MG, PE e SP 

Temática das metas do PEE/ U.F. 
Minas 

Gerais 
Pernambuco São Paulo 

Metas para Formação Inicial       

Metas para Formação Continuada       

Metas para Planos de Carreira      

Metas para a Remuneração       

Fonte: elaboração própria, a partir do PEE de MG, PE e SP. 

 

Observamos, também, que todos os planos estaduais possuem similaridade com 

as metas presentes no PNE 2014-2024. Entretanto, enfatizamos que o único PEE que 

não abordou os planos de carreira foi o de MG; porém, destacamos quão importante ele 

é e como colabora para um carreira atrativa e a valorização dos (as) profissionais.   

Durante a leitura e esse exercício comparado do PNE com os PEEs de MG, PE e 

SP, não encontramos em nenhum momento trechos que abordaram as bonificações, nem 

mesmo considerando como mecanismos de valorização, ainda que as políticas de 

bonificações estivessem em vigor, excetuando Minas Gerais, que revogou a bonificação 

em 2016. Como uma política pode ser aplicada e não estar contemplada no 

planejamento? Esse é o questionamento que fazemos no sentido provocativo de 

próximas discussões e pesquisas.  

 

5.3 Planos de Cargos e Carreira dos docentes de Minas Gerais, Pernambuco e São 

Paulo: análise da carreira  

 

 Os documentos do Banco Mundial analisados, por várias vezes remetem à 

carreira docente; contudo, indicam que esta não possui um bom recrutamento e, dentre 

outros problemas, a formação inicial e a falta de atratividade. Mediante isso, voltamos o 

nosso olhar aos Planos de Cargos e Carreira de Minas Gerais (PCC/MG), Pernambuco 

(PCC/PE) e São Paulo (PCC/SP), a fim de identificar as propostas para a carreira dos 

(as) professores (as). Deste modo, observamos os aspectos que tratam da carreira, carga 

horária e remuneração.  

 O Plano de Cargos de Carreira de Minas Gerais foi aprovado pela Lei nº 15.293, 

em 5 de agosto de 2004, sob o governo de Aécio Neves do Partido Social Democracia 

do Brasil (PSDB) (2003-2007/2007-2010). O PCC de Pernambuco foi instituído pela 

Lei nº 11.559, em 10 de julho de 1998, durante o governo de Miguel Arraes de Alencar 
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à época pertencente ao Partido Socialista Brasileiro (PSB). Já o PCC de São Paulo, 

voltado aos profissionais da educação, é regulamentado pela Lei n.º 836, de 30 de 

dezembro de 1997, sob o governo de Mário Covas Júnior do Partido Socialista 

Brasileiro (PSB). 

 O quadro abaixo apresenta quais cargos são contemplados nos PCCs.  

 

Quadro 14 - Cargos contemplados nos PCCs de MG, SP e PE 

Minas Gerais São Paulo Pernambuco 

Professor de Educação 

Básica (PEB) 
Especialista em Educação 

Básica (EEB) 
Analista de Educação (AEB) 

Assistente Técnico de 

Educação Básica (ATB), 

Técnico da Educação (TDE), 
Analista Educacional (ANE), 

Assistente de Educação 

(ASE) 
Auxiliar de Serviços de 

Educação Básica (ASB). 

I ± Classe Docente 
a) Professor Educação 

Básica I ± SQC-II e 

SQF I ± 
b) Professor de 

Educação Básica II - 

SQC-II e SQF I ± 
II± Classe de Suporte 

Pedagógico 
a) Diretor de escola ± 

SQC II 
b) Supervisor de Ensino 

± SQC - II 
c) Dirigente Regional 

de Ensino ± SQC - I 
 

I ± Grupo 1 ± Magistério: 
a) Professor 

II ± Grupo 2 ± Apoio 

Técnico Científico: 
a) Psicólogo Escolar 
b) Técnico Educacional 

III ± Grupo 3 ± Apoio 

Administrativo e de Serviços 

Auxiliares 
a) Cargo de nível 

médio: 
1. Assistente 

Administrativo 

Educacional;  
b) Cargo de nível 

básico: 
1. Auxiliar de 

Serviços 

Administrativos 

Educacionais. 
 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos PCCs de MG, PE e SP. 

 

 É possível observar que esses PCCs contemplam os profissionais da educação, 

sendo que cada Estado possui suas particularidades e também se voltam a determinados 

cargos, tal como em Pernambuco onde há profissionais de psicologia sendo que nos 

outros dois Estados, esse profissional não aparece. Entretanto, apresentaremos 

informações referentes apenas aos docentes da Educação Básica, uma vez que esse é o 

foco da pesquisa.  

 Com relação à carga horária, o PCC de MG expõe que o (a) professor (a) tem 

uma carga horária de 24h semanais, dividida em 16 horas de docência e 8 horas de 

extraclasse. Tais horas de atividades extraclasse são compostas por quatro em local de 

livre escolha do (a) professor (a) e quatro horas na própria escola, ou em local definido 

pela direção da escola, sendo até duas horas para reuniões. 
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O PCC de São Paulo indica que a jornada para o docente é organizada por horas 

de atividades com estudantes, horas de trabalho pedagógico na escola, e em local de 

livre escolha, sendo, assim, a jornada de 30 horas divididas em 25 horas de atividades 

com alunos e cinco de trabalho pedagógico (duas horas na escolas e três horas em local 

de livre escolha). Há, também, outros tipos de jornada, sendo elas: inicial, integral e 

reduzida. No que se refere à inicial, ela totaliza 24 horas (20 h atividades com alunos, 

quatro de trabalho pedagógico), a integral é de 40 horas (33 h atividades com alunos, 

sete de trabalho pedagógico) e a reduzida de 12 horas (10 h atividades com alunos, duas 

h de trabalho pedagógico). 

O PCC de Pernambuco é bastante sucinto e apresenta que o (a) professor (a) tem 

uma carga horária de 30 ou 40 horas semanais que resultam em 150 horas ou 200 horas 

mensais.  

Observamos que nos PCCs, exceto no de Pernambuco, não foi possível localizar 

a informação pois abordam e determinam parte da carga horária para atividades 

extraclasse que permitem ao professor utilizar (a) parte do tempo para formação e 

também atividades de planejamento, correção de atividades e outros, o que 

consideramos como um avanço porque é a demonstração que o trabalho docente é 

executado em sala de aula, mas também fora desse espaço.  

Outra categoria importante que possibilita observar a valorização da docência é a 

carreira. Tal como já apresentado em outra seção, o Banco Mundial indica, assim como 

outros estudos, que a carreira docente não é atrativa, pois além dos salários baixos, não 

há um plano de carreira que permita a valorização, pois, por vezes, a ascensão na 

carreira é demorada. O quadro abaixo apresenta a organização da carreira em cada 

Estado. 

 

Quadro 15 - Carreira da Docência de MG, PE e SP 

Minas Gerais São Paulo Pernambuco 

a) Progressão; 

b) Promoção 

a) Pela via 

Acadêmica; 

b) Pela via não 

acadêmica  

1.1.1.1 Fator atualização 

1.1.1.2 Fator 

Aperfeiçoamento 

1.1.1.3 Fator Produção 

Profissional  

a) Progressão 

Horizontal 

b) Progressão 

Vertical: 

1. por Desempenho 

2. por tempo de Serviço 

3. por elevação de nível 

profissional 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos PCCs de MG, SP e PE. 
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 2�3&&�GH�0LQDV�*HUDLV�FDUDFWHUL]D�D�SURJUHVVmR�SHOD�³passagem do servidor do 

grau em que se encontra para o grau subsequente no mesmo nível da carreira a que 

pertence´� �0,1$6�*(5$,6�� ������ V��S���� $� SURJUHVVmR� RFRUUH� GH� IRUPD� DXWRPiWLFD��

porém, é necessário o cumprimento de alguns requisitos como o efetivo exercício, o 

cumprimento de dois anos efetivos no mesmo grau e dois resultados satisfatórios na 

Avaliação de Desempenho Individual desde a progressão anterior.  

-i� D� SURPRomR� ³p� D� SDVVDJHP� GR� VHUYLGRU� GH� XP� QtYHO� SDUD� R� LPHGLDWDPHQWH�

VXSHULRU��QD�PHVPD�FDUUHLUD�D�TXH�SHUWHQFH�´��0,1$6�*(5$,6��������V��S����3DUD�TXH�

essa aconteça, é preciso que o servidor esteja em efetivo serviço, tenha cumprido cinco 

anos efetivo no mesmo nível, ter recebido cinco avaliações de desempenho individual 

satisfatória, desde a promoção anterior e comprovar a titulação mínima.  

Na carreira de São Paulo há duas formas de desenvolvimento. Uma por meio 

acadêmico e a outra por não acadêmico. A acadêmica ocorre por meio da aquisição de 

habilitações acadêmicas obtidas em grau superior, ou seja, formação em Ensino 

Superior.  A outra forma é pela não acadêmica na qual é considerada a atualização, 

aperfeiçoamento profissional e a produção de trabalho na área de atuação.  

O artigo nº 20 desse PCC-SP define que o objetivo da evolução funcional, pela 

via acadêmica, é reconhecer a formação acadêmica do profissional em seu campo de 

atuação, pois esse é um dos fatores relevantes para a melhoria da qualidade de trabalho. 

Ou seja, percebemos que há um reconhecimento da importância da formação continuada 

para o trabalho docente.  

O artigo nº 21 expõe que a evolução funcional pela via não acadêmica se dá 

pelos fatores atualização, aperfeiçoamento e produção funcional, uma vez que se 

considera atualização e aperfeiçoamento estágios e cursos de formação complementar 

no campo de atuação com duração igual ou superior  a 30 horas e produção profissional: 

³DV� SURGXo}HV� individuais ou coletivas realizadas pelo profissional do magistério, em 

seu campo de atuação, às quais serão atribuídos pontos, conforme suas características e 

HVSHFLILFLGDGHV´� �62� 3$8/2�� ������ V��S���� 2� DUWLJR� Q��� ��� HVFODUHFH� TXH� SDUD� D�

evolução funcional pela via não acadêmica é preciso cumprir alguns critérios, 

observando o tempo de efetivo serviço. 

O desenvolvimento da carreira dos profissionais de Pernambuco ocorre por meio 

da progressão horizontal, sendo esta permitida quando servidor estiver na faixa inicial 

RX�LQWHUPHGLiULD�GH�VXD�FODVVH�³GHVGH�TXH�FXPSUD�R�LQWHUVWtFLR�GH�����XP��DQR�H�HVWHMD�

dentre o contingente de no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo 30% (trinta por 
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cento) de servidores, por cargo, habilitados por ordem de classificação, no final do ano 

letivo, pelo processo de Avaliação de Desempenho, efetuado em cada Unidade 

$GPLQLVWUDWLYD�´��3(51$0%8&2��������V��S���� 

Outra forma de desenvolvimento apresentado no PCC de Pernambuco é a 

progressão vertical, podendo ser por desempenho, tempo de serviço e por elevação de 

Nível Profissional. A progressão por desempenho ocorre ao final de cada ano letivo, 

sendo limitado de 10% a 30% dos profissionais da unidade administrativa. Já aquela por 

tempo de serviço é concedida a cada dez anos. A elevação de nível profissional se dá a 

qualquer momento após estágio probatório em que o servidor obtiver graduação ou 

outra titulação. 

 O desenvolvimento da carreira nos três Estados é semelhante, contemplando e 

valorizando a formação inicial e continuada dos (as) professores (as); porém, 

observamos que há uma demora na progressão e também, em alguns casos, limitação de 

seu oferecimento aos funcionários.  

 

5.4 Reflexões a partir das confluências ou divergências com as recomendações do 

Banco Mundial para o trabalho docente 

 

 A partir da nossa análise documental, apresentada na terceira seção, foi possível 

identificar as recomendações do Banco Mundial, as quais estão voltadas às políticas de 

pagamento de incentivos por meio de bonificações/premiações, avaliações de 

desempenho, propostas de recrutamento de docentes, com rigor a fim de selecionar os 

³ERQV� RX� H[FHOHQWHV´� SURILVVLRQDLV�� SURJUDPDV� GH� WUHLQDPHQWR� H� SUHVVmR� SRU�

responsabilidade. 

Nesse estudo comparado do PNE 2014-2024, planos estaduais de educação e 

planos de cargos e carreiras, observamos que as propostas são divergentes com relação 

às recomendações do Banco Mundial, pois enquanto os primeiros focam no aumento da 

formação inicial, o Banco faz críticas ao estilo de formação que foca no campo teórico e 

propõe a assimilação das práticas, por meio da observação das mesmas, até a divulgação 

de práticas excelentes. Compreendemos que tal atuação do Banco Mundial caracteriza-

se, como já mencionamos, a partir de Laval (2019), enquanto um desdobramento da 

eficiência geUHQFLDO��SRUTXH�Ki�EXVFD�SHODV�³ERDV�SUiWLFDV´�H�D�WUDQVIHUrQFLD�GHODV�SDUD�

todas as unidades de ensino. 
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Além disso, observamos haver propostas nos planos de valorização à formação 

continuada, a partir de cursos de pós graduação. Porém, o Banco Mundial propõe que 

aconteçam programas de treinamentos com o objetivo de aumentar a capacidade dos 

docentes. 

Com relação à remuneração, identificamos no PNE 2014-2024, e nos Planos 

Estaduais de MG, PE e SP a ênfase na equiparação salarial com relação aos outros 

profissionais. Entretanto, a proposta do Banco Mundial é que as políticas de bonificação 

sejam para pagamento dos profissionais que se esforçam, destacam e são os melhores.  

Quanto à carreira, encontramos no PNE 2014-2024 a proposta para que os 

estados tenham os seus planos de carreira porque esse é um instrumento que possibilita 

a valorização do trabalho docente, assim como considerem o Piso Salarial. Enquanto os 

estados assumem esse discurso em seus planos estaduais de educação. 

 Quanto aos próprios planos de cargo e carreira de MG, PE e SP, consideramos 

que eles deveriam passar por um processo de reestruturação e reelaboração junto ao 

movimento dos (as) professores (as), pois esses são de 2004, 1998 e 1997, 

respectivamente. Gostaríamos de enfatizar isso pois as discussões sobre carreira vão se 

atualizando para valorizar os profissionais e aqui fazemos uma reflexão: Será que tais 

planos são atualizados e contemplam as discussões atuais sobre a valorização do 

trabalho docente? Ponderamos que é uma vitória, mas também ter os planos de cargos e 

carreira é o cumprimento daquilo que encontramos no Plano Nacional e na LDB de 

1996.  

Encontramos nos PCCs as propostas de promoção e progressão, por meio da 

formação inicial e continuada, por tempo de trabalho. Entretanto, a recomendação do 

Banco Mundial é que ela deve se dar por competência do profissional, pois no 

entendimento do Banco Mundial isso proporcionaria melhor qualidade dos profissionais 

e também uma carreira atrativa. Outro ponto de defesa é que a ascensão na carreira 

esteja atrelada ao desempenho nas avaliações. O Banco Mundial indica que é preciso 

rever os planos de cargos e carreira para estimular os (as) professores (as) talentosos.    

Além desse aspecto, há a defesa de uma melhor seleção dos (as) professores (as), 

até mesmo por meio de exames de ingresso na carreira. Contudo, há ainda a defesa em 

documentos que propõe as políticas e a construção de planos de cargo e carreira pelos 

concursos públicos, como instrumentos para ingresso na carreira.  

Portanto, consideramos que as recomendações do Banco Mundial caminham na 

contramão do que é proposto no Plano Nacional de Educação 2014-2024, nos Planos 
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Estaduais de MG, PE e SP, assim como também em seus respectivos PCCs. Por isso, 

enfatizamos que há maior proximidade das discussões de valorização docente nesses 

documentos do que nos que são construídos pelo Banco Mundial. 

Nesse sentido, essa seção apresentou uma caracterização da docência nos três 

estados, assim como evidenciou as propostas para a carreira a partir de documentos 

como PNE 2014-2014, Planos estaduais e Planos de Cargos e Carreira. Então, a 

próxima última seção abordará os programas de modernização dos estados de MG, PE e 

SP e as políticas de bonificação que foram adotadas como resultado das recomendações 

do Banco Mundial. 
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6  AS POLÍTICAS DE BONIFICAÇÃO PRESENTES EM MINAS GERAIS, 

PERNAMBUCO E SÃO PAULO: Aproximações, distanciamentos e 

desdobramentos das recomendações do Banco Mundial  

 

Várias são as propostas do Banco Mundial e estas até têm sido apresentadas ao 

longo dessa tese. Sua finalidade é que países, estados e municípios se reorganizem de 

forma a modificar sua atuação enquanto Estado, ou seja, reformas de reestruturação e 

modernização estatal. A lógica dessas reformas é de cunho gerencial30, tanto para nível 

macro, ou seja, mundial e também micro, para países, estados e municípios.  

Soares (1998) expressa que a influência do Banco Mundial está diretamente 

relacionada aos rumos do desenvolvimento mundial, além da atuação desse organismo 

se dar de modo a colaborar na reestruturação neoliberal dos países em desenvolvimento, 

por intermédio das políticas de ajuste estrutural. Tais reformas são assimiladas pelos 

contextos e exemplo disso é o caso do Estado Mineiro, de São Paulo e também de 

Pernambuco.   

As políticas de bonificação estiveram presentes em Minas Gerais e São Paulo, e 

permanecem em Pernambuco. Ao observarmos isso, queremos evidenciar, nessa seção, 

seus desdobramentos e como elas têm reconfigurado o trabalho docente.  

A proposta dessa seção é identificar os desdobramentos das políticas de 

bonificação nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Pernambuco, com relação aos 

efeitos no trabalho docente, principalmente a reorganização do trabalho pedagógico.  

Em decorrência da centralidade da meritocracia, e do discurso da liberdade 

individual, o sujeito é posto como o único responsável pelo seu fracasso ou sucesso. 

Temos notado que as próprias recomendações do Banco Mundial para as políticas 

educacionais se baseiam nessa premissa, tal como se observa nas propostas de 

responsabilização dos estudantes, das escolas e dos professores pelos resultados nas 

avaliações e, consequentemente, na bonificação proposta aos docentes.  

Para tanto, fizemos um estudo dos documentos que demonstravam as reformas 

de modernização nos três estados, assim como aqueles que explicam como se daria a 

aplicação da bonificação docente. 

Além disso, realizamos um levantamento bibliográfico de teses e dissertações 

que nos possibilitassem identificar os desdobramentos das bonificações nesses estados. 

                                                
30 Na primeira seção na tese fazemos uma discussão sobre concepção gerencial  
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Isso se deu mediante uma leitura e seleção de informações que revelavam os 

desdobramentos das bonificações. Infelizmente, diante do limite temporal, e local, não 

conseguimos realizar entrevistas ou aplicação de questionários com os docentes; mas, 

dentro dos limites possíveis, capturamos o contexto social e histórico, por meio das 

pesquisas (teses, dissertações e artigos) anteriormente apresentadas.  

 Com relação às pesquisas, notamos existir um número considerável de 

investigações que demonstram os efeitos da bonificação em Pernambuco e São Paulo. 

Porém, encontramos poucas pesquisas que abordam o Prêmio Produtividade de Minas 

Gerais, talvez porque esse foi revogado em 2016. Por tal situação, o estado mineiro 

sofreu vários processos judiciais por parte de alguns docentes31, os quais, mesmo com 

direito garantido de recebimento, não receberam o bônus.  

Portanto, em um primeiro momento, apresentaremos os programas de 

modernização presentes nesses estados já indicados, assim como os sistemas de 

avaliação que encontramos em todos eles, sendo eles o Simave, Saresp e Saepe e, 

consecutivamente, os programas de bonificação. Em seguida, abordaremos, de forma 

analítica, os efeitos da política de bonificação em Minas Gerais, São Paulo e 

Pernambuco, a partir dos dados das pesquisas que estão presentes em teses e 

dissertações.  

 

6.1 Minas Gerais: Reformas de modernização da gestão pública, da educação e 

para o trabalho docente (2003-2010) 

 

Em Minas Gerais, houve a vitória do governador Aécio Neves (PSDB) (2003-

2010) que se deparou, segundo relatado por ele, com um estado endividado, sem 

condições para arcar com as contas públicas e com problemas estruturais. Por 

conseguinte, essa gestão optou por seguir a proposta neoliberal e também 

recomendações do Banco Mundial e foi implementado o programa Choque de Gestão. 

                                                
31 Minas Gerais alegando crise financeira, revogou o Prêmio Produtividade em 2016. Os seguintes sites 

abordam isso: https://www.servidor.adv.br/atuacoes/estado-de-mg-esta-em-mora-quanto-ao-premio-por-

produtividade-dos-anos-de-2013-e/127 
https://www.portaldoservidor.mg.gov.br/images/documentos/catalogos-

manuais/catalogo_MASP_ed15_Nov_2016.pdf 

https://www.servidor.adv.br/atuacoes/estado-de-mg-esta-em-mora-quanto-ao-premio-por-produtividade-dos-anos-de-2013-e/127
https://www.servidor.adv.br/atuacoes/estado-de-mg-esta-em-mora-quanto-ao-premio-por-produtividade-dos-anos-de-2013-e/127
https://www.portaldoservidor.mg.gov.br/images/documentos/catalogos-manuais/catalogo_MASP_ed15_Nov_2016.pdf
https://www.portaldoservidor.mg.gov.br/images/documentos/catalogos-manuais/catalogo_MASP_ed15_Nov_2016.pdf
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Anos depois, a postura e atuação de Aécio Neves foi até elogiada pelo diretor do Banco 

Mundial, devido aos programas de reestruturação do estado.32  

O Choque de Gestão advém de uma proposta de Nova Gestão Pública que 

ocorreu no Reino Unido e nos Estados Unidos. No Brasil isso foi evidente, a partir da 

década de 1990 com Fernando Henrique Cardoso e o ministro Luiz Carlos Bresser-

Pereira, tal como demonstramos na primeira seção dessa tese. 

O Choque de Gestão teve duas gerações e a primeira se deu de 2003 a 2006, com 

D� SURSRVWD� GH� ³$FRUGR� GH� 5HVXOWDGRV´�� QR� TXDO� R� IRFR� IRL� QDV� HVWUDWpJLDV� TXH�

possibilitassem o desenvolvimento, ajustes da realidade e também alcance dos 

resultados.  A segunda geração do Choque de Gestão foi de 2007 de 2010 com a 

QRPHQFODWXUD� GH� ³(VWDGR� SDUD� 5HVXOWDGR�´� � 2� RUJDQRJUDPD� DEDL[R� H[HPSOLILFD� HVVD�

estrutura mineira: 

 

Imagem 4 ± Estrutura do processo de mudança em MG 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

O Acordo de Resultados foi implementado em Minas Gerais no ano de 2003, na 

gestão de Aécio Neves, e teve como finalidade o estabelecimento de metas e prazos a 

serem cumpridos. De acordo com a Lei nº 14.694, de 30 de julho de 2003, no segundo 

capítulo, temos que os objetivos do Acordo de Resultados são: 

 
I - aumentar a oferta e melhorar a qualidade dos serviços prestados à 

sociedade; 

                                                
32 O seguinte site apresenta o elogio do diretor do Banco Mundial ao ex-governador Aécio Neves e aos 

programas de reestruturação da Administração do estado de Minas Gerais  http://www.2005-

2015.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/banco-mundial-diz-que-gestao-publica-em-minas-e-exemplo/ 

Reportagem que apresenta mais um elogio ao programa mineiro de reestrutuação estatal - 

https://tucano.org.br/choque-de-gestao-de-aecio-neves-travessia-vira-exemplo-mundial/ 

http://www.2005-2015.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/banco-mundial-diz-que-gestao-publica-em-minas-e-exemplo/
http://www.2005-2015.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/banco-mundial-diz-que-gestao-publica-em-minas-e-exemplo/
https://tucano.org.br/choque-de-gestao-de-aecio-neves-travessia-vira-exemplo-mundial/
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II - estimular, valorizar e destacar servidores, dirigentes e órgãos ou 

entidades que cumpram o seu papel individual, institucional ou social; 
III - aperfeiçoar o acompanhamento e o controle de resultados da gestão 

pública, mediante instrumento caracterizado pela consensualidade, 

objetividade, responsabilidade e transparência; 
IV - fixar metas de desempenho específicas para órgãos e entidades, 

compatibilizando a atividade desenvolvida com as políticas públicas e os 

programas governamentais; 
V - dar transparência às ações dos órgãos públicos e facilitar o controle social 

sobre a atividade administrativa, mediante a divulgação, por meio eletrônico, 

dos termos de cada acordo e de seus resultados; 
VI - aperfeiçoar as relações de cooperação, supervisão e fiscalização entre o 

acordante e o acordado; 
VII - promover o desenvolvimento e a implantação de modelos de gestão 

flexíveis, vinculados ao desempenho institucional, propiciadores do 

envolvimento dos seus agentes e dirigentes no aperfeiçoamento dos serviços 

prestados. (MINAS GERAIS, 2003a, s./p.) 
 

Tal como podemos observar, a proposta é de um Estado que controle as ações, 

as metas e faça cobranças pelos resultados. A fim de que isso ocorra, a proposta 

presente na lei é a do estabelecimento de uma comissão de avaliação à qual compete: 

 
I - acompanhar e avaliar os resultados alcançados pelo acordado, 

considerando as metas e indicadores de desempenho previstos no Acordo de 

Resultados; 
II - recomendar, com a devida justificativa, alterações no Acordo de 

Resultados, principalmente quando se tratar de necessidade de alinhamento 

de indicadores, metas e resultados, recursos orçamentários e financeiros; e 
III - recomendar, com a devida justificativa, a revisão, a renovação ou a 

rescisão do Acordo de Resultados. (MINAS GERAIS, 2003a, s./p.) 
 

O Acordo de Resultados também foi um meio utilizado pelo governo para que os 

objetivos propostos fossem alcançados. Os desdobramentos aconteFHUDP�³SRU�PHLR�GH�

bonificações para as metas alcançadas e sanções no caso de alcance, podendo chegar 

inclusive à perda de cargo, no caso de diretores de escola, e não recebimento do Prêmio 

3URGXWLYLGDGH�SDUD�D�HTXLSH�´��-25*(��������S����� 

A Lei nº 17.600/2008, aprovada no dia primeiro de julho de 2008, expõe que 

WrP�GLUHLWR�D�HVVH�SUrPLR�RV�VHUYLGRUHV�HIHWLYRV�GDV�HQWLGDGHV�TXH�DVVLQDUDP�R�³$FRUGR�

GH�5HVXOWDGRV´��Por meio desse, a entidade deveria cumprir alguns requisitos e, dentre 

eles, estão expressos no artigo 23: 

 

I - seja signatário de Acordo de Resultados com previsão expressa de 

pagamento de Prêmio por Produtividade; II - obtenha resultado satisfatório na 

Avaliação de Desempenho Institucional, a que se refere o inciso IV do art. 

11, realizada no período de referência, nos termos definidos em decreto; e III 

- realize a Avaliação de Desempenho Individual permanente de seus 

servidores, nos termos da legislação vigente. (MINAS GERAIS, 2008, p.7) 
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Mediante isso, há uma observação que expõe que além desses requisitos 

VXSUDFLWDGRV�� VHULD� QHFHVViULR� TXH� D� HQWLGDGH� WLYHVVH� R� ³$FRUGR� GH�5HVXOWDGRV´�� FRP�

metas estabelecidas em um período de 90 dias.  

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), de 2003-2020, é um 

SODQHMDPHQWR� HVWUDWpJLFR� GR� SURJUDPD� ³&KRTXH� GH� *HVWmR´�� TXH� VH� VRPD� DR� 3ODQR�

Plurianual de Ação Governamental. É um documento organizado com base em três 

questões: 1) Onde estamos? 2) Aonde pretendemos estar?  ���&RPR�³FKHJDU�Oi´" 

         No PMDI 2003-2020 é expressa a necessidade de uma nova compreensão do 

TXH� p� GHVHQYROYLPHQWR�� XPD� YH]� TXH� ³R� GHVHQYROYLPHQWR� p� VXVWHQWiYHO� TXDQGR�

promove prosperidade econômica e mostra novas faces, como educação e saúde, com a 

DWHQXDomR� GDV� GHVLJXDOGDGHV� VRFLDLV� H� R� HTXLOtEULR� DPELHQWDO�´� �0,1$6� *(5$,6��

2003b, p. 12) 

         Nessa lógica, ainda é proposto que o desenvolvimento não depende somente do 

Estado e do mercado, mas de todos pertencentes à sociedade. Então, encontramos uma 

proposta de compartilhamento das responsabilidades repassando também aos indivíduos 

e entidades da sociedade, quer sejam privados ou não governamentais. Isso se dá em 

GHFRUUrQFLD� GD� UHFRQILJXUDomR� GR� (VWDGR� HP� TXH� ³VHX� QRYR� SDSHO�� VHJXQGR� DV�

orientações neoliberais, é o de atender às necessidades dos desvalidos, deixando que o 

mercado��SRU�VL��UHJXOH�R�VLVWHPD�HFRQ{PLFR�´��/,0$��������S����� 

         A fim de enfatizar a citação supracitada, na análise das áreas sociais de Minas 

Gerais, o PMDI 2003-2020 aborda que nos campos sociais, tais como educação, saúde, 

segurança pública, trabalho, combate à pobreza e habitação, existem persistentes 

desigualdades regionais. 

         No PMDI 2003-2020 há um diagnóstico e análise da Educação, a partir dos 

quais se destacou a perda de qualidade na educação do ensino público. Houve a 

afirmação acerca das ações do estado mineiro no sentido da reforma implementada na 

educação, que teve proposta gerencial e não nas ações pedagógicas. Consequentemente, 

resultou na autonomia escolar, promoção e gerenciamento da qualidade, ou seja, 

mudanças estruturais. 

         Tais transformações suscitaram um aumento dos índices do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 1995 e 1997. A seu turno, Minas Gerais 

passou a ocupar os primeiros lugares no ranking brasileiro. Entretanto, é mencionado 

que a universalização do ensino é boa, mas que ainda há desigualdades, uma qualidade 

baixa nas redes públicas e é até mesmo evidenciado, no documento, que o ingresso em 
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cursos concorridos de nível superior na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

não é de estudantes do ensino público.  

Uma última afirmativa é com relação aos problemas de municipalização do 

Ensino Fundamental e esta questão, naquele momento do diagnóstico, em Minas Gerais, 

estava estagnada. 

As organizações multilaterais conseguem disseminar pelos países, 

principalmente aqueles em desenvolvimento, as propostas de modernização do Estado e, 

tal discurso foi assimilado por Minas Gerais. Observamos que ocorreram 

WUDQVIRUPDo}HV�QD�HGXFDomR��XPD�YH]�TXH�³DVVLP��DGTXLUH�D�DYDOLDomR��FHQWUDOLGDGH�QD�

(re) configuração dos sistemas de ensino, sendo apresentada a justificativa como 

SURSXOVRUD�GD�µTXDOLGDGH¶�´��6$17,$*2��/,0$��������S����� 

O PMDI 2003-2020 destaca que suas prioridades serão estabelecidas e 

planejadas para que, além da mudança de mentalidade e de comportamento, aconteça 

um trabalho intensivo e extensivo a fim que a modernização e inovação na gestão 

S~EOLFD�DFRQWHoDP��,VVR�VH�Gi�HP�³GHFRUUrQFLDV�GHVVH�PRYLPHQWR�TXH�SRGHP�VHU�PDLV�

ou menos diretas quanto à reforma do Estado por meio de orientações modernizadoras, 

determinantes do seu papel no que diz respeito às prioridades no encaminhamento de 

agendas de cunho cada vez mais ortodoxo, nessa fase de transnacionalização 

FDSLWDOLVWD�´��6$17,$*2��/,0$��������S����� 

 Com relação às influências internacionais, identificamos uma menção ao 

contexto internacional, no sentido de haver um condicionamento a tendências e de 

eventos conjunturais que pesam sobre o futuro. Como consequência, há um discurso da 

modernização, eficiência e eficácia, pois são nesses princípios qXH�R�SURJUDPD�³&KRTXH�

GH�*HVWmR´�VH�DSRLRX��R�TXH�SRGHPRV�REVHUYDU�QD�FLWDomR�DEDL[R� 

 
Do lado do setor público, predominam a eficiência e a eficácia da gestão, 

SURSRUFLRQDGDV� SRU� XP� µ&KRTXH� GH� *HVWmR¶� DPSOR� HP� WRGRV� RV� SRGHUHV� H�

pelo equacionamento fiscal do Estado de forma estrutural, com obediência à 

totalidade da Lei de Responsabilidade Fiscal. (MINAS GERAIS, 2003b, p. 

57) 

              

Essa lógica esteve presente na administração pública, mas também influenciou a 

educação e o trabalho docente. Há trechos do PMDI 2003-2020 que nos dão indicativas 

GLVVR��SRU�H[HPSOR��QR�FDStWXOR���³R�TXH�VH�HVSHUD�QR�IXWXUR´� 

 
A universidade estadual dedica-se às vocações do Estado e às suas demandas 

regionais. As instituições de Belo Horizonte na área de formação gerencial 

levam tecnologia de ponta em gestão às empresas mineiras. Há uma 
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verdadeira revolução no ensino público em Minas Gerais: não só todas as 

crianças estão na escola, como a grande maioria dos jovens mineiros possui o 

ensino médio. Os municípios implantam, em regiões urbanas de maior 

exclusão social, escolas de horário integral, o que elimina a vulnerabilidade 

de crianças e de jovens ao crime e ao tráfico de drogas. O ensino fundamental 

tem nove anos, com menores índices de repetência e de evasão escolar. Os 

professores são continuamente recapacitados e valorizados. O jovem mineiro 

tem senso crítico e espírito inovador.  (MINAS GERAIS, 2003b, p.74) 

  

Nesse capítulo há a idealização de um cenário futuro, no qual torna-se clara a 

concepção de que a educação deve ficar a serviço do mercado. O seguinte trecho 

supracitado demonstra isso. 

         A modernização do Estado mineiro também impactou os servidores porque a 

MXVWLILFDWLYD� IRL� ³WRUQD-se urgente fazer funcionar, reorganizar e modernizar o aparato 

institucionDO��FRORFDQGR�HP�SUiWLFD�XP�µ&KRTXH�GH�*HVWmR¶�´��0,1$6�*(5$,6������E��

p. 84). Além disso, aparecem, de forma sútil, as propostas de avaliação de desempenho 

e da premiação para os servidores, enquanto objetivos de implementação, uma vez que 

os (as) docentes enquanto servidores (as) seriam incluídos. Expomos abaixo os 

objetivos: 

 
1) revisar o modelo de gestão de pessoas, mediante a adoção de política de 

carreiras, desenvolvimento e de remuneração dos servidores vinculadas a 

resultados ± qualidade e produtividade; 2) Implementar sistema de auditoria 

de gestão, integrado ao novo modelo de gestão focado na iniciativa, 

criatividade e resultados. (MINAS GERAIS, 2003b, p. 115) 

 

Essa lógica de aprimoramento da gestão é consequência do modelo gerencial, no 

qual os padrões de organização se dão por orientação do mercado e focalizado nos 

UHVXOWDGRV�� 1HVVH� VHQWLGR�� D� JHVWmR� GH� SHVVRDV� ILFDP� ³VXEPHWLGDV� jV� SHUVSHFWLYDV�

meritocrática, ou seja, o que passa a vigorar não é mais a qualidade social, mas os 

resultados, o desempHQKR�� $GYrP� GDt� DV� DYDOLDo}HV� GH� GHVHPSHQKR�´� �6$17,$*2��

LIMA, 2011, p. 45) 

Com relação ao Prêmio Produtividade que surgiu em 2003, no próprio PMDI 

2003-2020 não há menção sobre ele, ainda que esse documento seja um instrumento de 

planejamento estratégico. Contudo, há um trecho que aborda a valorização dos 

servidores, sendo ela colocada como prioridade do governo, por mais que mencione a 

priorização dos cargos gerenciais.  

 
Dentro da estratégia de valorização dos servidores, o Governo deve priorizar 

aqueles de carreira na ocupação de cargos gerenciais; implantar programas 

para o desenvolvimento de gerentes e de profissionais; zelar pelo 

aprimoramento e pela adequação de cargos, carreiras e remunerações e 

investir na melhoria dos processos de administração dos seus recursos 
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humanos. Essas são as condições mínimas para o desenvolvimento de um 

programa efetivo de valorização do servidor público estadual. (MINAS 

GERAIS, 2003b, p.101) 
 

 Com relação ao PMDI 2007-2023, esse refere-se a uma atualização do anterior, 

cRQWHQGR�HVWUDWpJLDV�GH� GHVHQYROYLPHQWR�GR�³(VWDGR�SDUD�5HVXOWDGRV´��$� MXVWLILFDWLYD�

SUHVHQWH�QR�GRFXPHQWR�p�D�VHJXLQWH��³R�TXH�SURSRPRV��j�OX]�GRV�UHVXOWDGRV�REWLGRV�QR�

último quadriênio, é o refinamento da estratégia para tornar a realidade dos mineiros 

mDLV� SUy[LPD�GD� YLVmR�GH� IXWXUR� DOPHMDGR´� �0,1$6�*(5$,6�� ������ S�� ����(P� vista 

disso�� R� OHPD� DSUHVHQWDGR� FRPR� LQVSLUDomR� FHQWUDO� p� ³7RUQDU�0LQDV� R�0HOKRU�(VWDGR�

SDUD�VH�YLYHU�´� 

 -i�SDUD�D�HGXFDomR��D�SURSRVWD�p�³HGXFDomR�GH�TXDOLGDGH��PHOKRUDU�D�TXDOLGDGH�

dos Ensinos Fundamental e Médio, e contribuir para o aprimoramento da pré-HVFROD´�

(MINAS GERAIS, 2007, p.2). Entretanto, não encontramos algo específico, com 

relação a metas e foco, que sejam tocantes ao trabalho docente, mas há esse fragmento 

acima que indica a busca pela qualidade da educação.  

 Nesse PMDI 2007-�����GHVWDFD�R�VXFHVVR�GR�³&KRTXH�GH�*HVWmR´��HQTXDQWR�XP�

programa accountability, ou seja, um programa de prestação de contas e também de 

responsabilização. Consequentemente, há a afirmação que o caminho para o 

GHVHQYROYLPHQWR� p� D� HVWUDWpJLD� H� D� SHUVSHFWLYD� FHQWUDO� GR� 30',� p� D� ³3HUVSHFWLYD�

,QWHJUDGD�GR�&DSLWDO�+XPDQR´��R�TXH�VLJQLILFD�TXH: 

 
A perspectiva integrada do capital humano desdobra-se em iniciativas 

complementares que visam à formação do cidadão, desde a sua gestação até o 

início da sua vida produtiva. A saúde materno infantil e a nutrição na fase 

inicial do ciclo de vida, a educação básica e o incentivo ao protagonismo 

juvenil numa etapa intermediária e a formação e capacitação para o trabalho, 

compõem a perspectiva integrada do capital humano. (MINAS GERAIS, 

2007, p. 10) 
 

 Aqui encontramos o discurso do capital humano, no qual Frigotto (1993) indica 

ser essa uma lógica de pensamento em que se investe nos sujeitos e que requer retorno 

futuro. Essa é a vertente adotada e que identificamos quanto ao planejamento do estado 

mineiro, pois aí se utiliza a educação para obter os resultados almejados.  

 $LQGD�TXDQWR�j�HGXFDomR��XPD�RXWUD�SDUWH�GHVWDFD�TXH�0LQDV�*HUDLV�IRFDUi�³XP�

salto de qualidade no ensino e a ampliação da escolaridade da população jovem, 

RULHQWDGD� SRU� SDGU}HV� LQWHUQDFLRQDLV� �2&'(�´� �0,1$6� *(5$,6�� ������ S�� ����� 7DO�

como observamos, a educação ocupa nesse PMDI um lugar em que as metas propõem a 

melhoria da qualidade focalizada no ensino e na aprendizagem dos estudantes. Além 
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disso, o PMDI 2007-2023 indica quais são as áreas de resultados, ou seja, as áreas 

IRFDLV� HP� TXH� VH� FRQFHQWUDULDP� RV� HVIRUoRV�� 'HQWUH� HVVHV�� Ki� D� ³(GXFDomR� GH�

4XDOLGDGH´��iUHD�DEDL[R�H[HPSOLILFDGD�SHOD�LPDJHP� 

 

Imagem 5 ± (VWUXWXUD�GR�³0LQDV��R�PHOKRU�(VWDGR�SDUD�VH�YLYHU´ 

 

Fonte: Minas Gerais (2007) 

 

1HVVD�SDUWH�GD�³(GXFDomR�GH�4XDOLGDGH´�R�30',�����-2023 expõe as seguintes 

propostas: educação enquanto um meio para o desenvolvimento de países e regiões, 

discurso muito parecido com as recomendações do Banco Mundial. Há também a 

exposição de que naquele momento o desafio era vencer em Minas Gerais a questão da 

escolaridade da população, a qual deveria ser aumentada. Outro desafio é a melhoria da 

qualidade do ensino, sendo que seriam seguidos os padrões internacionais. Desse modo, 

no PMDI 2007-������ IRL� GHQRPLQDGR�� HQTXDQWR� ³5HVXOWDGRV� ILQDOtVWLFRV´�� DTXLOR� TXH�

VHULD�D�SURSRVWD�GH�³RQGH�GHVHMD-VH�FKHJDU´��2EVHUYHPRV�DEDL[R� 

 

 

 

 

 

 

Imagem 6 -  Resultados Finalísticos 
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Fonte: Minas Gerais (2007) 
 

4XHUHPRV�GHVWDFDU�TXH�QHVVD�WDEHOD�GH�³5HVXOWDGRV�)LQDOtVWLFRV´�Ki�GRLV�DQVHLRV�

para o trabalho docente, no tocante à formação superior que deseja-se alcançar, ou seja, 

pelo menos 90% para a primeira etapa do Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) e, para o 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio, 100% de docentes com formação em curso 

superior.  Outro ponto referente aos docentes, e que até inclui os gestores, é sobre a 

certificação ocupacional que trata-se de um instrumento de gestão eficiente que avalia 

as capacidades e desempenho dos indivíduos para que eles ocupem determinados cargos 

da Administração direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo de Minas 

Gerais, lógica criada em 2006. 
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Para alcançar tais resultados, a iniciativa desenhada pelo PMDI 2007-�����p�³R�

monitoramento do desempenho e da qualificação de professores, visando elevar a 

SHUIRUPDQFH�SURILVVLRQDO�GRV�SURIHVVRUHV�GRV� HQVLQRV�%iVLFR��)XQGDPHQWDO� H�0pGLR�´ 

(MINAS GERAIS, 2007, p.23). Podemos compreender, a partir desse fragmento, que 

dá-se margem para a implementação da Avaliação de Desempenho e, 

consequentemente, o Prêmio Produtividade.  

Como forma de evidenciar que a adoção dessa vertente de programa e de suas 

ações estavam sendo uma excelente escolha de modelo GH�JHVWmR��WDO�FRPR�R�³&KRTXH�

GH�*HVWmR´��p�PHQFLRQDGR��HQTXDQWR�XP�HIHLWR�SRVLWLYR��R�ILUPH�FRQWUROH�SDUD�R�DOFDQFH�

do equilíbrio das contas públicas. Identificamos, no relatório Contábil, um gráfico que 

demonstra o resultado fiscal do período de 2002 a 2010, numa perspectiva de ressaltar o 

equilíbrio fiscal no Estado.  

 

Gráfico 7 ± Resultado orçamentário Fiscal de Minas Gerais (2002-2010) 

 

Fonte: Minas Gerais (2012) 

 

Deste modo, dados tais como esse representado no gráfico acima, colaboram 

para o discurso de implementação das avaliações e premiações docentes, até porque, 

segundo nossas observações, são mecanismos implícitos de controle do trabalho 

docente, e, até mesmo disfarçados de prêmios, rankings, entre outros. 

Consequentemente, geram um controle inGLYLGXDO�� ,VVR�VH�Gi�SRUTXH�³DVVLP��SRU�PHLR�

da substituição de controles explícitos por controles implícitos, encobertos sob uma 

aparente ausência de coerção, a autonomia é orientada pelos objetivos de desempenho 

RUJDQL]DFLRQDLV�´��%(+È5��������S����� 
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6.1.1 Políticas de responsabilização de MG: “Prêmio Produtividade” e o Simave 

 

O Prêmio Produtividade foi instituído no período de reforma da administração 

pública de Minas Gerais e aparece, pela primeira vez, a partir da Lei nº 14.694/2003 e, 

posteriormente, após esta ter sido revogada, com a entrada em vigência da Lei nº 

17.600/2008.  

De acordo com Motta (2014), o Prêmio não é uma complementação salarial e 

nem teria a intenção de ser incorporado ao salário dos servidores, mas tem o caráter de 

incentivo aos servidores e também aos órgãos que cumprissem as metas estabelecidas 

pela Superintendência Estadual de Ensino de Minas Gerais (SEE/MG), presentes no 

³$FRUGR�GH�5HVXOWDGRV´ 

Observamos, em Minas Gerais, a ocorrência de um movimento de controle e 

prestação de contas. O Prêmio Produtividade teve, em tal contexto, o objetivo de ser um 

impulsionador para que os profissionais pudessem cumprir as metas e atingir os 

objetivos propostos pelas instâncias maiores.  

Desse modo, o prêmio foi utilizado como um mecanismo motivador, e 

incentivador, para o alcance de metas que estão longe de possibilitar uma educação de 

qualidade e pública, além de esvaziar a natureza do trabalho formativo do docente, uma 

vez que gera uma competição entre servidores e escolas. Compreendemos, então, que 

essas ações visam responsabilizar os (as) professores (as), e a escola, pelos resultados, 

enquanto instâncias maiores agem como controladoras e fiscalizadoras. 

Como parte desse processo de responsabilização, Minas Gerais tem o Sistema 

Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública (Simave) desde os anos 2000. 

Por mais que o surgimento do Simave tenha se dado nos anos 2000, em 2003 ele foi 

DSHUIHLoRDGR�H�DPSOLDGR��VHQGR�FRQFRPLWDQWH�DR�SURJUDPD�³&KRTXH�GH�*HVWmR´�� 

O Simave é coordenado pela Superintendência de Avaliação Educacional da 

Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais e a proposta é avaliar os 

conhecimentos e habilidades dos estudantes na Língua Portuguesa e Matemática. 

Assim, esses dados contribuem para a avaliação das políticas e para que programas 

sejam planejados. Nesse sentido, essa avaliação externa é composta pelo Programa de 

Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (Proeb) e o Programa de Avaliação da 

Alfabetização (Proalfa).  
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Inicialmente, a avaliação era para os 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e para 

o 3º do Ensino Médio. Contudo, a partir de 2006, o 2º e 3º anos do Ensino Fundamental 

passaram a participar, o que deu origem ao Proalfa.  

A lógica identificada refere-se a um desdobramento do Estado gerencial, no qual 

há centralidade da avaliação por ser um meio para cobrança de resultados e também 

controle de despesas públicas. Consequentemente, o trabalho docente é controlado por 

meio dos resultados dos estudantes nas avaliações, na avaliação de desempenho e o 

recebimento do Prêmio Produtividade. Todos esses elementos revelam que há uma 

lógica acima dessa, por meio da qual olhamos a realidade porque o almejado é o 

controle do trabalho docente por meio das avaliações e premiações.   

Ressaltamos que os sistemas de avaliação externa estavam relacionados ao 

pagamento dos bônus. Em Minas Gerais isso ocorria por meio do Simave: 

  
As avaliações externas, principalmente as avaliações do PROEB, são 

utilizadas para medir o desempenho dos alunos e, consequentemente, o 

ensino oferecido nas unidades escolares para o pagamento deste prêmio, a 

partir de metas pactuadas entre escolas, SERs e a SEE/MG. (MOTTA, 2014, 

p. 18)  

 

2�³3UrPLR�SRU�3URGXWLYLGDGH´� JHURX� HIHLWRV� QR� WUDEDOKR� GRFHQWH�� SRU�PHLR� GR�

controle do trabalho pedagógico com a utilização de metas, a responsabilização dos 

docentes pelos resultados e, em nenhum momento foram evidenciadas melhoras na 

qualidade da educação e a valorização docente. 

Tripodi (2014) defende que o prêmio produtividade foi alvo de várias críticas. 

Segundo ele, na época em que o prêmio estava em vigor, várias manchetes de jornais 

foram exibidas como modo de fortalecer e formar uma opinião do público contrária ao 

prêmio. 

Assim como diversos estudiosos, Oliveira (2016) afirma que essa avalanche de 

avaliações e a prática de bonificação é a materialização do neoliberalismo na educação.  

Com relação ao trabalho docente, a pesquisadora fez a seguinte afirmação 

 

Isto é, a premiação/punição por meio da bonificação trata de maneira 

diferenciada os professores que trabalham juntos, nas mesmas escolas, 

acirrando a fragmentação, a competição e uma espécie de auto opressão, pois 

os docentes evitam se ausentar da escola, mesmo quando doentes, e se 

esforçam ao acumular jornadas com cursos extras para garantir sua 

produtividade e seu bônus. (OLIVEIRA, 2016, p. 149) 

 

Portanto, em Minas Gerais a política de responsabilização foi direcionada a 

partir do Acordo de Resultados, desdobrando-se na avaliação de desempenho e no 
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Prêmio Produtividade. Para o cálculo deles foram utilizados os resultados do Simave e a 

avaliação externa de MG.  

A proposta do Banco Mundial para as bonificações foram implementadas, pois o 

discurso presente era que elas serviram para que a carreira docente se tornasse atrativa. 

Trata-se de uma afirmação contraditória porque as pesquisas de Motta (2014) e Tripodi 

(2014) evidenciam que ela levou à responsabilização, acentuou a carga e pressão do 

trabalho docente, além de não favorecer o trabalho em equipe, tal como é defendido 

pelo Banco Mundial.  

Enquanto reJUD��R�VHUYLGRU�SDUD� UHFHEHU�R�³3UrPLR�SRU�3URGXWLYLGDGH´�GHYHULD��

além de ser efetivo, estar em exercício de acordo com o período previsto em 

regulamento, assim como o resultado da Avaliação de Desempenho ser igual, ou acima 

de 70%. Deste modo, o cálculo do valor que seria recebido pelo servidor se daria 

mediante a soma da nota da Avaliação de produtividade Institucional relativa aos dias 

de efetivo exercício. 

Com relação aos dias de efetivo exercício, o inciso terceiro do artigo 24 indica 

que os dias trabalhados são aqueles considerados como de efetivo exercício, excetuados 

os dias de paralisação, afastamento, licença ou outros que são avaliados enquanto 

interrupção do exercício das atribuições do cargo ou da função.  

A pesquisa de Jorge (2014) apresenta qXH� R� SURJUDPD� ³&KRTXH� GH�*HVWmR´� H�

³(VWDGR�SDUD�UHVXOWDGRV´�LQWURGX]LUDP�XPD�LGHLD�GH�DGPLQLVWUDomR�SDXWDGD�HP�PHWDV�H�

na avaliação de desempenho. Nesse mesmo sentido, Valente (2011) indica-nos os 

desdobramentos desse programa para o trabalho docente. 

 
As medidas adotadas pelo governo foram marcadas pelo princípio da 

racionalização proposta para o Estado. O Plano de carreira dos professores 

não contemplou os reajustes salariais necessários reivindicados pelos 

profissionais e, além disso, implantou o sistema de avaliação dos professores 

da rede estadual, que instituiu a avaliação por mérito em detrimento do tempo 

de serviço. A meritocracia passou a ser critério para concessão de valores 

adicionais nos salários. (VALENTE, 2011, p. 58) 

 

As evidências dessa lógica meritocrática, e da mudança do papel do Estado, 

apresenta-nos um novo modo de relacionamento entre a organização e os empregados 

(BEHÁR, 2019) e, no caso da educação, entre os (as) professores (as) e o Estado, sendo 

que o último se torna um controlador e avaliador. 
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6.2 Pernambuco: propostas para reforma do Estado e da educação (2007-2014) 

 

 Em Pernambuco, Eduardo Campos do Partido Socialista do Brasil (PSB) foi 

governador por dois mandatos sucessivos, de 2007 a 2010 e de 2011 a 2014. Nesse 

período lançRX� XP� SURJUDPD� GH� JRYHUQR� FRP� R� WtWXOR� GH� ³8P�QRYR�3HUQDPEXFR´� H��

SRVWHULRUPHQWH��XPD�DWXDOL]DomR�FRP�R�QRPH�GH�³2�QRYR�3HUQDPEXFR� ± melhor para 

WUDEDOKDU��PHOKRU�SDUD�YLYHU´�� 

 Nos anos de 2007 e 2011 aconteceram seminários com o objetivo de dialogar e 

realizar um levantamento dos diferentes grupos para, assim, ser construída uma agenda 

governamental. Foram envolvidas 12 regiões de desenvolvimento do Estado, expostas 

no mapa abaixo: 

  

Imagem 7 ± Mapa das regiões de desenvolvimento do Estado de Pernambuco 

 Fonte: Arquivo Gráfico Municipal (Agência CONDEPE/FIDEM - FIAM - IBGE, 1998) 

 

As 12 regiões ilustradas no mapa acima são: Agreste Setentrional, Agreste 

Central, Mata Norte, Mata Sul, Metropolitana, Sertão do Moxotó, Sertão Central, 
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Agreste Meridional, Sertão do Araripe, Sertão do Pajeú, Itaparica e Sertão do São 

Francisco.  

(QWUHWDQWR��³DSHVDU�GD�UHIHUrQFLD�j�SDUWLFLSDomR�FRPR�XPD�GDV�SUHPLVVDV�GHVVH�

modelo de gestão, a prática efetiva mostrou que a definição da pauta das políticas 

públicas continuou centrDGD� QR� QtYHO� KLHUiUTXLFR� VXSHULRU�´� �/,5$�� ������ S���). 

Segundo Lira (2018), apesar da tentativa do processo ser democrático e participativo, o 

mando decisório se manteve centralizado na instância do governo e foi considerado de 

não ter ocorrido de forma democrática e participativa.  

 
É que consideramos que esse modelo de gestão buscou legitimar um processo 

de gestão claramente verticalizado e centralizador. Isso fica ainda mais 

evidente se consideramos que a participação da sociedade no sentido de 

influenciar a pauta das políticas públicas, assim como foi propagado pelo 

governo do estado, se restringiu aos espaços dos seminários regionais, ou 

seja, sinalizou como uma iniciativa positiva ao se constituírem como espaço 

de debate e proposição. No entanto ainda insuficiente, consideremos, 

portanto, a necessidade de se ampliar outros canais de diálogo e na certeza de 

que mais vozes consigam imprimir as suas respectivas demandas no ciclo das 

políticas, além da garantia do retorno em torno da cobertura de políticas 

sociais. (LIRA, 2018, p. 94) 

 

Na proposta de governo de Eduardo Campos, há a indicação de uma 

reorganização da gestão pública, sendo explicitada enquanto uma tarefa primordial e 

FRP� ³UHGLPHQVLRQDPHQWR� H� D� UHHVWUXWXUDomR� QD� PDWUL]� RUJDQL]DFLRQDO� GD� JHVWmR� do 

HVWDGR��DJUXSDQGR�XQLGDGHV�SRU�WHPDV�DILQV�´��)5(17(�3238/$5��������S����� 

Para a construção de programa, expõe-se a realização de um levantamento e 

foram identificados os problemas do Estado. Então, propuseram uma integração, ou 

seja, uma visão integrada do território estadual de Pernambuco e estratégias foram 

estabelecidas para a dimensão econômica, social, espacial e político-institucional.  

Além disso, há afirmações de um governo liberal que trabalharia em prol do 

enxugamento de instituições estatais, propostas de gestão participativa e de 

planejamento estratégico, sistemas de controle externo e interno, foco no 

desenvolvimento econômico e políticas de crescimento econômico.  

  Em 2010, com o segundo mandato de Eduardo Campos, ocorreu um 

aprimoramento desse modelo de gestão, no qual setores como segurança pública, 

educação e saúde ganharam destaque no programa do governo (LIRA, 2018). Então, a 

gestão por resultados torna-VH�PDLV�HYLGHQWH�H�p�LPSOHPHQWDGR�R�³3URJUDPD�GH�*HVWmR�

GH�5HVXOWDGRV´�SHOR�'HFUHWo nº 39.336, em 25 de abril de 2013.  
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Evidenciamos nesse cenário que a educação ganha lugar de destaque e também é 

remodelada por uma lógica de política de responsabilização por resultados. A ideia é 

TXH�R�GLVFXUVR�GD� ³TXDOLGDGH´�HVWHMD� DOLQKDGR�DR�FXPSULPento de metas e alcance de 

índices, mas responsabilizando os sujeitos pelo cumprimento dessas. No governo de 

Eduardo Campos, quando essa área foi vista como meio de atender às necessidades 

econômicas daquele período. Como exemplo disso, Lira (2018) destaca o aumento da 

oferta de educação profissional que atendia as demandas regionais. 

Frigotto (1993) traduz essa realidade, a partir da teoria do Capital Humano, na 

qual a educação se torna um mecanismo fundamental de investimento nos sujeitos, mas 

espera retoUQRV�QR�IXWXUR��2X�VHMD��³R�LQYHVWLPHQWR�QR�³IDWRU�KXPDQR´�SDVVD�D�VLJQLILFDU�

um dos determinantes básicos para aumento da produtividade e elemento de superação 

GR�DWUDVR�HFRQ{PLFR´��)5,*2772��������S���� 

Nos documentos de apresentação das propostas de governo de Eduardo Campos, 

encontramos trechos que, ao analisarmos, encaixa-se na teoria do capital humano. Além 

disso, suas propostas e, posteriormente, programas e políticas evidenciaram isso. Sendo 

assim, nosso olhar para esses programas nos permitiu identificar e, juntamente com Lira 

(2018), afirmar que essa gestão pública seguiu os mesmos princípios da agenda de 

reforma do Estado Brasileiro. 

2� ³3URJUDPD� GH� 0RGHUQL]DomR� GD� *HVWmR� 3~EOLFD� ± Metas para a Educação 

(PMGP-ME) foi lançado em junho de 2008. Nóbrega (2016) expõe que, a partir dos 

documentos, compreendeu que o PMGP-ME segue as orientações de desenvolvimento 

nacional e internacional que deram origem à criação do Programa Nacional de Apoio à 

Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros e do Distrito 

Federal (PNAGE).  

Em 2006, com o Decreto nº 29.289, de 7 de junho de 2006, foi instituído o 

Programa de Modernização da Gestão e do Planejamento do Estado de Pernambuco 

(PNAGEPE) que tem como objetivo melhorar a eficiência e a transparência 

institucional da administração estadual. Os recursos financeiros para esse programa são 

provenientes de um acordo, conforme exposto no trecho abaixo: 

 
Acordo de Empréstimo firmado entre o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão ± MP e o Banco Interamericano de Desenvolvimento ± 

BID, transferidos mediante Convênio de Participação no Programa, a ser 

firmado entre o Governo do Estado e o MP, e com os correspondentes 

UHFXUVRV�GH�FRQWUDSDUWLGD�D�FDUJR�GR�(VWDGR�´��3(51$0%8&2��������V��S�� 
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Deste modo, R� ³3URJUDPD� GH� PRGHUQL]DomR� GD� *HVWmR´� FRPR� SDUWH� GHVVH�

processo de mudança da gestão do Estado, tem como objetivo melhorar os indicadores 

educacionais do Estado. Então, trabalha-se centrado em resultados. Outro foco é 

³FRQVROLGDU�QDV�XQLGDGHV�GH�HQVLQR��a cultura da democracia e da participação popular, 

EDVHDGD�HP�GLDJQyVWLFR��SODQHMDPHQWR�H�JHVWmR�´� �6(&5(7$5,$�'(�('8&$d2�(�

ESPORTE, 2022, s./p.). Além disso, indicou-se que esse trabalho é realizado em 

parceria com o Movimento Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto de Desenvolvimento 

Gerencial (INDG). 

Nesse cenário de instituição de programas de modernização da gestão estadual e 

da gestão da educação, assim como os índices baixos do Estado de Pernambuco no 

IDEB, o PMGE-PE ganha força e tem justificativa para ser implementado pois as metas 

são organizadas para que as escolas e os profissionais da educação se esforcem para 

alcançar.  

Havia o interesse do Banco Mundial que programas com tais lógicas fossem 

implementados e, até mesmo ocorreu financiamento e convênio estabelecido com o 

Estado de Pernambuco, uma vez que, segundo Lira (2018), isso se sucedeu. 

 
A melhoria dos indicadores educacionais do estado também se apresentou 

entre as condicionalidades estabelecidas para a liberação de empréstimos 

contraídos pelo governo do estado perante o BM, a exemplo do convênio 

firmado em 14 de abril de 2009 num custo total de US$ 154 milhões, sob a 

alegação de financiar o modelo de responsabilização educacional e consolidar 

a melhoria da qualidade da educação do estado. (LIRA, 2018, p.111) 

 

Aqui expomos um lembrete, no qual um trecho33 de um documento do Banco 

Mundial, já apresentado nessa tese, destaca um elogio do Banco acerca da 

implementação de políticas focalizadas na melhoria da qualidade da educação por parte 

do Estado de Pernambuco.  

Dando continuidade, a implementação do PMGE-PE se dá da seguinte maneira:  

a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco (SEE-PE), juntamente com a 

Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag), deve enviar um termo de compromisso 

aos gestores escolares com metas do Índice de Desenvolvimento da Educação de 

Pernambuco (Idepe) a serem atingidas pela escola. Os gestores deverão assinar e caberia 

às escolas a criação de estratégias para o alcance das metas. 

                                                
33 (VVD� LQIRUPDomR� FRQVWD� QD� VHomR� GHQRPLQDGD� GH� ³7UDEDOKR� GRFHQWH�� FRQWH[WR� LQWHUQDFLRQDO� H� DV�

UHFRPHQGDo}HV�GR�%DQFR�0XQGLDO��D�SDUWLU�GH�GRFXPHQWRV�RILFLDLV´� 
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Essas metas são organizadas e definidas a partir da realidade de cada unidade 

escolar com o objetivo de melhorar os indicadores. Elas são estabelecidas para a área da 

Língua Portuguesa e para a Matemática, ou seja, uma meta para cada área e cada ano 

escolar participante do Idepe.  

Já o Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco (Saepe) é um 

sistema de avaliação externa, criado em 2000; mas, a partir de 2008, passou a ser anual 

e compor os dados do Idepe. Seus objetivos são: 

 
 Produzir informações sobre o grau de domínio dos estudantes nas 

habilidades e competências consideradas essenciais em cada período de 

escolaridade avaliado. Estes são pré-requisitos indispensáveis não apenas 

para a continuidade dos estudos, mas para a vida em sociedade.  
 Monitorar o desempenho dos estudantes ao longo do tempo, como forma 

de avaliar continuamente o projeto pedagógico de cada escola, possibilitando 

a implementação de medidas corretivas quando necessário.  
 Contribuir diretamente para a adaptação das práticas de ensino às 

necessidades dos alunos, diagnosticadas por meio dos instrumentos de 

avaliação.  
 Associar os resultados da avaliação às políticas de incentivo com a intenção 

de reduzir as desigualdades e elevar o grau de eficácia da escola. 
  Compor, em conjunto com as taxas de aprovação verificadas pelo Censo 

Escolar, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco ± 

IDEPE. (PERNAMBUCO, 2008b, p.4) 
 

O Saepe é um instrumento de avaliação do desempenho dos estudantes no qual 

os dados são provenientes de testes aplicados aos estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental I e II (5º ano e 9º ano) e do 3º ano do Ensino Médio com estes voltados às 

disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. Com relação ao método, a partir de 

2005 passou-VH� D� XVDU� R� ³UHVSRVWD� DR� LWHP´� H� D� HVFDOD� GR� 6LVWHPD� GH� $YDOLDomR� GD�

Educação Básica (Saeb).  

Nascimento (2015) defende que a adoção de tais políticas cria uma atmosfera de 

competição entre os (as) professores (as) e as escolas, tal como fomenta uma cultura da 

individualização e isso tem sido detectado em estudos sobre a política educacional de 

Pernambuco. Portanto, concordamos com Nóbrega (2016) com relação a essas políticas 

SRUTXH�HODV�³WHQGH�D�SDGURQL]DU�VXDV�Do}HV�HP�UHODomR�jV�HVFRODV��GHsconsiderando suas 

HVSHFLILFLGDGHV�H�R�FRQWH[WR�DR�TXDO�HVWmR�LQVHULGDV�´��1Ï%5(*$��������S������� 

Então, em um cenário assim, a bonificação docente se desenha como um meio 

GH�³FRODERUDU´�QR�DOFDQFH�GD�WmR�IDPRVD�TXDOLGDGH�GD�HGXFDomR�� 

 A Lei nº 13.486, de primeiro de junho de 2008, institui o Bônus de Desempenho 

Educacional (BDE), voltado aos servidores lotados e em exercício nas Gerências 
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Regionais de Educação (GRE) e nas unidades escolares da Rede pública Estadual de 

Ensino. O artigo primeiro dessa lei esclarece que os objetivos são: 

 

I - promover a melhoria no processo de ensino e aprendizagem; II - subsidiar 

as decisões sobre implementação de políticas educacionais voltadas para 

elevação da qualidade, equidade e eficiência do ensino e da aprendizagem; III 

- fortalecer a política de valorização e remuneração dos profissionais da 

educação, visando, primordialmente, à melhoria da qualidade do ensino 

prestado nas Unidades Escolares da Rede Estadual. (PERNAMBUCO, 

2008a, p. 1) 
 

 Dentre os objetivos, encontramos a ênfase na questão da qualidade, no qual o 

BDE, somado ao Idepe, Saepe, são instrumentos que visam impulsionar a qualidade da 

educação. Contudo, a lógica é advinda da perspectiva de qualidade total que origina-se 

do movimento neoliberal, sendo que essa baseia-se em resultados quantitativos que 

representam a eficiência, a eficácia e a produtividade.  

 Nesse sentido, há três critérios e indicadores que orientam a avaliação do 

desempenho dos servidores: o desempenho e participação dos estudantes no Saepe e no 

Saeb, no caso de anos em que o mesmo for aplicado; o fluxo dos alunos nos diferentes 

anos escolares com registro da aprovação; e a meta para cada unidade escolar, que fora 

estabelecida no Termo de Compromisso de Gestão Escolar. Já com relação à 

periodicidade, o BDE é anual. Quanto à distribuição do pagamento, o terceiro artigo 

expõe que:  

 
equivale à distribuição, entre os servidores premiados, do montante total dos 

recursos destinados ao seu pagamento, que será correspondente ao somatório 

do valor do vencimento inicial da classe I, Faixa A, da primeira matriz 

referente à grade da carreira de todos os servidores lotados e em exercício nas 

gerências Regionais de Educação e nas unidades escolares da Rede Pública 

Estadual de Ensino. (PERNAMBUCO, 2008a, p.1) 
 

   

O BDE se configura como um incentivo e, por isso, não faz parte do salário dos 

servidores. Contudo, faz-se necessário que a escola atinja 50% da meta estabelecida e 

também cumpra, no mínimo,180 dias de trabalho.  

Encontramos dados que evidenciam que o valor investido pelo governo 

aumentou de 2008 a 201134, mas houve uma oscilação no quantitativo de servidores que 

foram contemplados com o BDE. A Tabela 6 apresenta tais valores designados pelo 

governo, bem como os servidores que receberam o BDE. 

 

                                                
34 Os dados encontrados e apresentados na tabela 6 e 7 são apenas de 2008 a 2011 pois, infelizmente, não 

conseguimos encontrá-los a partir de 2012.  
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Tabela 6 ± Valores investidos pelo governo e servidores que receberam BDE 

Ano Valor injetado pelo governo 

(valor em milhões) 

Servidores que 

receberam o BDE 

2008 R$ 28,8 18.578 

2009 R$ 41 64.648 

2010 R$ 47.822.884,97 32.224 

2011 R$ 51.5  24.145 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco 

 

No site da Secretaria de Educação de Pernambuco foram disponibilizados dados 

de 2008 a 2011 referentes ao recebimento do bônus para cada GRE. Para melhor 

visualização, foram organizados na tabela abaixo. 

 

Tabela 7 ± Escolas bonificadas em Pernambuco (2008-2011) 

GRE 

2008 2009 2010 2011 

Escolas 

aptas 

Escolas 

com 

bônus 

Escolas 

aptas 

Escolas 

com 

bônus 

Escolas 

aptas 

Escolas 

com 

bônus 

Esc 

olas 

aptas 

Escolas 

com 

bônus 

Agreste centro 

norte (Caruaru) 
61 39,3% 62 80% 63 69% 62 53% 

Agreste 

meridional 

(Garanhuns) 

55 56,4% 56 83% 55 66% 55 100% 

Litoral Sul 

(Barreiros) 
16 37,5% 16 83% 16 54% 16 0% 

Mata Centro 

(Vitoria) 
38 55.3% 41 77% 41 73% 41 81% 

Mata Norte 

(Nazaré da Mata) 
60 50% 61 80% 59 65% 62 96% 

Mata Sul 

(Palmares) 
32 46,9% 32 81% 32 73% 33 0% 

Metropolitano 

Norte 
109 36,7% 107 73% 105 69% 104 0% 

Metropolitano Sul 105 47,6% 105 65% 106 72% 105 0% 

Recife Norte 74 47,3% 79 87% 76 65% 74 0% 

Recife Sul 97 60,8% 98 78% 97 67% 95 0% 

Sertão Central 

(Salgueiro) 
28 60,7% 27 87% 26 87% 28 100% 

Sertão Médio São 

Francisco 

(Petrolina) 

68 58,8% 44 96% 44 79% 42 100% 

Sertão do Alto 

Pajeu (Afogados 

do Ingazeiro) 

44 77,3% 32 74% 32 76% 32 57% 
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Sertão do Araripe 

(Araripina) 
34 32,3% 52 84% 50 79% 52 100% 

Sertão do Moxotó 

Ipanema 

(Arcoverde) 

52 63,5% 25 89% 25 68% 26 100% 

Sertão do 

Submédio São 

Francisco 

(floresta) 

23 52,2% 68 87% 68 71% 65 88% 

Vale do 

Capibaribe 

(limoeiro) 

36 55,6% 39 77% 36 69% 36 100% 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco (2022) 

 

Destacamos que os dados demonstram uma oscilação do recebimento do bônus 

para as escolas e, por mais que haja anos em que aumente, em outros o percentual cai. 

Gostaríamos de ter organizado uma tabela com mais dados. Porém, não foi possível 

encontrá-los. Entretanto, com os dados presentes na tabela conseguimos perceber essa 

oscilação do recebimento do BDE.  

Nesse sentido, com tais informações referentes ao estado de Pernambuco, 

compreendemos que a gestão baseou-se no modelo gerencial, com políticas de 

responsabilização, foco em metas e resultados, assim como uma bonificação que segue 

princípios neoliberais e as recomendações do Banco Mundial. 

 

6.3 Movimento impulsionador do sistema de avaliação, índices e da lógica de 

bonificação em São Paulo 

 

São Paulo, em conformidade com as propostas dos organismos multilaterais e 

também federais, seguiu as propostas implementadas pelo governo Fernando Henrique 

Cardoso. Como já indicamos na tese, as reformas de cunho reformador foram em 

direção ao neoliberalismo e, dentre elas, destacamos a de inclusão de avaliações e a 

busca por índices de aferição da qualidade da educação e, em 1996, surgiu o Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp). 

Dentro do nosso recorte histórico da pesquisa, o governador de São Paulo José 

Serra (2007-2010) teve uma atuação em consonância com os princípios neoliberais. A 

Secretária de Educação foi Maria Helena Guimarães de Castro e, posteriormente, Paulo 

Renato Souza, o Ministro da Educação do período do FHC. Sanfelice (2010) destaca 
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que enquanto a secretária Maria Helena G. de Castro esteve no cargo, houve várias 

situações de conflito com os profissionais da educação.  

 
Metas, ações e medidas em implementação passaram a serem vistas, sob 

muitos aspectos, como polêmicas. Politicamente sua situação tornou-se 

insustentável e José Serra agiu rapidamente. Castro, no início de 2009, foi 

substituída por Paulo Renato Souza, o ex-ministro da Educação dos governos 

FHC. (SANFELICE, 2010, p. 149) 

 

Neste sentido, nessa gestão, lançou-se um conjunto de dez metas para a 

educação paulista e elas deveriam ser atingidas até 2010: 

 
todos os alunos de 8 anos plenamente alfabetizados; redução de 50% das 

taxas de reprovação da 8ª série; redução de 50% das taxas de reprovação do 

Ensino Médio; implantação de programas de recuperação de aprendizagem 

nas séries finais de todos os ciclos de aprendizagem do Ensino Fundamental e 

3ª série do Ensino Médio; aumento de 10% nos índices de desempenho do 

Ensino Fundamental e Médio nas avaliações nacionais e estaduais; 

atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com 

currículo profissionalizante diversificado; implantação do ensino 

fundamental de nove anos, com prioridade à municipalização das séries 

iniciais (1ª a 4ª séries); programas de formação continuada e capacitação da 

equipe; descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação 

escolar nos 30 municípios ainda centralizados e programa de obras e 

melhorias de infraestrutura das escolas. (SANFELICE, 2010, p.148) 
 

 

 Junto a essas metas foi lançado o Programa de Qualidade da Escola (PQE) que 

instituiu critérios objetivos para avaliar as escolas da rede estadual paulista e assim 

foram organizadas metas que visavam a melhoria da qualidade do sistema de ensino. 

Mediante isso, em 2007, surge também o Índice de Desenvolvimento da Educação do 

Estado de São Paulo (Idesp) enquanto um indicador de qualidade dos anos iniciais e 

finais, como também do Ensino Médio. A avaliação da qualidade é feita pelo Idesp, a 

partir do desempenho dos (as) estudantes nos exames do Saresp e o fluxo escolar.  

As escolas possuem metas anuais que se configuram enquanto instrumentos de 

melhoria da qualidade do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Para o estabelecimento 

dessas metas, consideram-se critérios objetivos que devam ser guias para a atuação 

docente, da gestão, de acompanhamento da família e da comunidade. O foco central é o 

aprimoramento da qualidade de ensino.  

A imagem abaixo, presente no site da Secretaria de Educação de São Paulo35 

apresenta as metas até o ano de 2030 e uma breve explicação sobre o que se espera da 

                                                
35 Imagem 8 foi retirada do site https://www.educacao.sp.gov.br/idesp no dia 24 de fevereiro de 2022. 
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escola e o bônus, uma vez que o seu recebimento está atrelado ao cumprimento das 

metas, o que será explorado mais à frente.  

 

Imagem 8 - Entenda o Idesp 

 

Fonte: site da Secretaria de Educação de São Paulo (2022) 

 

As metas são apresentadas por meio de um boletim escolar, no qual há os 

indicadores, O Idesp demonstra se a escola alcançou a meta e também as delineadas 

para o ano seguinte.  Abaixo colocaremos uma tabela referente ao boletim de 2008, de 

uma escola central de São Paulo, com dados referentes à evolução e cumprimento das 

metas por ciclo escolar, por escola e também as metas para 2009. 

 

Imagem 9± Boletim Escolar de uma escola central de São Paulo 

 

Fonte: Secretaria de Educação de São Paulo (2022) 

 

http://www.SolidDocuments.com/


171 

 

 Como podemos observar, essa escola cumpriu a meta por ciclo no ano final do 

Ensino Fundamental, e no Ensino Médio; porém, no último ano do Ensino Fundamental 

I, ela não foi alcançada. Outro ponto refere-se aos alunos avaliados, também cumprindo 

a meta de forma parcial, ou seja, 50,40. Vale ressaltar que nem todos os estudantes 

foram avaliados e que a última tabela refere-se às metas delineadas para 2009.  

 Mediante essa lógica e política adotada em São Paulo, essa é uma nova forma de 

avaliar e gerenciar as escolas, fundamentada em metas e índices. Além disso, há um 

entrelaçamento dessa política com a de bonificação docente, a qual exploraremos 

melhor nas próximas páginas.  

A justificativa para a proposta de Bonificação de Resultado em São Paulo é 

justificada enquanto melhoria e aprimoramento da qualidade do ensino público. Por 

isso, condiciona-se ao recebimento, ao cumprimento das metas, ou seja, a lógica 

meritocrática é a base dessa política. Tal slogan é presente na educação, pois 

FRQVLGHUDP� TXH� ³D�PHULWRFUDFLD� SDUWH� GD� SUemissa da igualdade porque todos têm os 

PHVPRV� GLUHLWRV�´� �6$1726�� ),25(6(� (� &20$5�� ������ S����� (VVH� WDPEpP� p�

utilizado para fundamentar as recomendações para os sistemas de avaliação das escolas, 

dos estudantes e dos (as) professores (as), em prol da busca da qualidade da educação, 

assim como nas bonificações. Enfatizamos, especialmente, a Bonificação de Resultado 

discutida nessa seção.  

A Lei nº 1078/2008, aprovada em 17 de dezembro de 2008, regulamentou a 

Bonificação por Resultados e esclarece que ela é uma prestação pecuniária eventual 

desvinculada dos vencimentos, ou do salário do servidor, uma vez que não podiam 

descontar valores previdenciários e de assistência médica da bonificação. Deste modo, a 

bonificação era paga aos servidores em efetivo exercício na Secretaria de Educação.  

O recebimento, conforme exposto no artigo terceiro, se dá na proporção direta 

do cumprimento das metas definidas para a unidade de ensino onde o servidor estiver. 

Por isso, as unidades de ensino e administrativas serão submetidas à avaliação destinada 

a apurar os resultados alcançados em cada período estabelecido. Além disso, o inciso 

segundo desse mesmo artigo esclarece que as metas deveriam evoluir positivamente ao 

serem comparadas com as anteriores.  

1HVVH� VHQWLGR�� ³D� QRYD� compreensão quanto à prática meritocrática, 

responsabilizando o indivíduo por suas ações, aprendizados, resultados e, 

consequentemente, à ascensão social, apoiar-se-LD�D�SDUWLU�GH�DJRUD�HP�QRYRV�SLODUHV�´�

(BEHÁR, 2019, p.259). Tal compreensão conduz a análise em que as recomendações do 
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Banco Mundial, somada à materialização nas políticas de bonificação, defendem que 

haverá melhora na qualidade do trabalho docente e na educação, assim como premiará 

os (as) professores (as) que são bons, selecionará aqueles que não são e os impulsionará 

a esforçar-se para serem bons profissionais.  

Nesse sentido, para estabelecer os indicadores por período, consideravam-se os 

seguintes critérios: alinhamento do objetivo da Secretaria de Educação, comparabilidade 

ao longo do tempo, mensuração objetiva, apuração, a partir de informações 

preexistentes, e publicidade e transparência na apuração. Já com relação aos 

responsáveis pelas definições de indicadores globais, critérios de apuração e avaliação, 

os artigos 6º e 7º apresentam que o responsável é o Secretário da Educação com uma 

Comissão Intersecretarial instituída por um Decreto. Cabe a ele definir os indicadores 

específicos e seus critérios de apuração e avaliação, além das metas de cada unidade de 

ensino e administrativa. Com relação à periodicidade, a Bonificação por Resultados 

deveria acontecer em um período não superior a um ano. 

Aqui expomos uma crítica a essa forma de estabelecimento de metas, 

indicadores e avaliação pois o docente, enquanto sujeito que sofre a ação da política de 

bonificação, não é convidado a participar do processo de construção de indicadores e 

metas. Nessa vertente, segundo Santiago e Lima (2011), isso reflete o modelo 

autocrático de avaliação, pois o Estado impõe regras, objetivos e a maneira em que o 

objeto será avaliado, assim como os resultados que devem ser alcançados.  

 
Esse modelo de avaliação em voga induz o sujeito a produzir mais, não tão 

bem, pois o que importa não é a qualidade, mas a quantidade produzida. 

Centra-se na produção todos os esforços, o que representa em qualidade 

quantificável e não em qualidade social. A qualidade social leva em conta 

também os resultados, mas no centro das atribuições está seu processo de 

produção. (SANTIAGO; LIMA, 2011, p. 57) 
 

               Alcântara (2010) apresenta que a política de bonificação vai na contramão da 

natureza do trabalho da escola e da docência, uma vez que é possível afirmar isso 

quando outros elementos são destacados na investigação, sendo ela a lógica de premiar, 

focalizada apenas em indicadores de natureza mais quantitativa do que qualitativa. 

Consequentemente, outros elementos essenciais como a formação dos (as) professores 

(as) e a qualidade das condições dos espaços escolares, ficam em segundo plano, ou até 

são negligenciados.  

  No que se refere ao cálculo do valor da Bonificação por Resultados que era 

pago anualmente, considerava-se 20% (vinte por cento) do somatório da retribuição 
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mensal relativo ao período de avaliação multiplicado pelo índice agregado de 

cumprimento de metas específicas obtido pela unidade de ensino ou administrativa, e 

pelo índice de dias de efetivo exercício. O recebimento, de acordo com o inciso terceiro, 

se daria em duas parcelas durante o ano seguinte do término da avaliação.  

 Para que a bonificação fosse paga, o servidor também deveria ter participado do 

processo de cumprimento de regras por, pelo menos, 2/3 (dois terços) do período de 

avaliação. No caso de afastamento, ou transferência, do servidor durante o período em 

que ocorreria a avaliação, este teria direito, de acordo com os dias proporcionais ao 

efetivo exercício, mas deveria ter cumprido o tempo mínimo. Ainda com relação aos 

servidores afastados, o artigo 11º expõe que: 

 
Os servidores pertencentes aos quadros de pessoal da Secretaria da Educação 

afastados para os fins do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-

Município farão jus à Bonificação por Resultados - BR, desde que as escolas 

ou os municípios destinatários do afastamento participem do sistema de 

avaliação, nos termos desta lei complementar e de sua regulamentação. (SÃO 

PAULO, 2008, s./p.) 
 

 Havia, também, condições em que era vedado o pagamento da bonificação: a) se 

o servidor recebesse vantagens da mesma natureza; b) servidores da Secretaria de 

Educação afastados para outros órgãos, entidade ou poderes, exceto as previstas nesta 

lei; e c) aposentados e pensionistas. (SÃO PAULO, 2008) 

Segundo o artigo 13º, poderiam ser direcionados recursos orçamentários 

adicionais às unidades de ensino e administrativas da Secretaria de Educação que 

apresentassem maior índice de cumprimento de metas, tal como declarado na Lei nº 

1078/2008, pois o objetivo dessa política é o estímulo à contínua melhoria do 

desempenho institucional. Tal ação e a possibilidade exposta neste artigo visam 

impulsionar a adoção e esforço para o alcance das metas.  

 Essa lógica presente na Bonificação de Resultados evidenciam o que Gentili 

(1996) dizia outrora em relação à ideia de educação para o mercado e que segue um 

padrão que, aos poucos, vai sendo aplicado para que aconteçam mudanças institucionais 

e de reconfiguração da educação. Por conseguinte, tem-se desdobramentos no trabalho 

docente.  

 

A lógica competitiva promovida por um sistema de prêmios e castigos com 

base em tais critérios meritocráticos cria as condições culturais que facilitam 

uma profunda mudança institucional voltada para a Configuração de um 

verdadeiro mercado educacional. Superar a crise implica, então, o desafio de 

http://www.SolidDocuments.com/


174 

 

traçar as estratégias mais eficientes a partir das quais é possível construir tal 

mercado.  (GENTILI, 1996, s./p.) 
 

$ERUGDPRV� QHVVD� SDUWH� GD� WHVH� D� ³%RQLILFDomR� SRU� 5HVXOWDGRV´�� D� SDUWLU� GD�

legislação, na qual buscamos apresentar seu objetivo e as regras para recebimento do 

bônus. Ressaltamos que essa bonificação soma-se a uma lógica que projeta a educação 

enquanto mercadoria e a atuação docente como produto, ou seja, uma recomendação do 

Banco Mundial que, ao ser aplicada, colabora para a mercantilização da educação.  

 

6.4 Debate das semelhanças e divergências dos programas de MG, PE e SP e os 

desdobramentos da bonificação docente a partir das pesquisas 

 

Ao observarmos as propostas implementadas nesses três estados que fazem parte 

dessa investigação, identificamos haver similaridades e discrepâncias. Deste modo, 

indicaremos algumas delas.  

Foi possível percebermos que nesse período da investigação, ou seja, após os 

anos 2000 e até 2010, identificamos programas de modernização da gestão, a presença 

do discurso e da defesa da reforma do Estado e também princípios neoliberais. Isso se 

dá também pelo movimento que ganhou força, a partir da gestão presidencial de 

Fernando Henrique Cardoso em 1995, assim como a defesa do Banco Mundial pela 

mudança da nação em prol daquilo que já acontecia fora do país.  

Outro ponto de semelhança refere-se à existência de sistemas de avaliação nos 

três estados: Simave em Minas Gerais, em Pernambuco o Saepe e Saresp em São Paulo. 

Eles também foram fomentados pela criação do Saeb, assim como o discurso de 

acompanhamento do que ocorria no contexto internacional com o Pisa, ou seja, com a 

avaliação de estudantes para verificação da qualidade da educação do país e, 

consequentemente, dos estados brasileiros.  

O discurso da qualidade se expandiu pela nação, chegando aos estados 

brasileiros e se fazendo centralidade nas propostas de programas e políticas. Podemos 

até enfatizar que nesses três estados isso não é diferente; mas, a lógica adotada não é da 

qualidade socialmente referenciada, mas a concepção de qualidade total que se baseia 

em dados quantitativos e com suporte da ideologia de eficiência e eficácia.  

Com relação à teoria do Capital Humano, de forma explícita Minas Gerais e 

Pernambuco indicam ser este um dos seus objetivos para o campo educacional. Já São 

Paulo, por mais que não apresente, sua proposta, de forma implícita, pode ser 
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caracterizada com base nessa teoria. Outro ponto interessante refere-se à visão integrada 

de gestão ou do estado que almejasse alcançar, o que está presente nos documentos de 

Minas Gerais e também de Pernambuco.  

Em Minas Gerais não existe mais o Prêmio Produtividade, pois ele foi extinto 

em 2016. O Bônus por Resultado de São Paulo também foi revogado em 2021. Já o 

BDE, bonificação de Pernambuco, permanece em vigor. Observamos que os três 

programas de bonificação se unem aos dados das avaliações externas, quando as 

instituições de ensino precisam cumprir as metas e os servidores devem ter dias de 

efetivo exercício. Ou seja, a maneira de cálculo é bastante semelhante.  

 Os efeitos dessas bonificações no trabalho docente serão tratados nos próximos 

parágrafos.  

A avaliação e a responsabilização pelos resultados são transferidos para os (as) 

professores (as) e essa é uma nova maneira de gestão e organização educacional. 

Devido ao discurso de falta de qualidade da educação que, segundo os reformadores da 

educação, só é possível ser constatado por meio de avaliações e seus resultados, essa 

lógica ganhou espaço na educação brasileira.  

Consequentemente, as políticas são reconfiguradas e os docentes recebem um 

olhar diferenciado, uma vez que são considerados como os principais responsáveis pelo 

ensino e aprendizagem, além do desempenho dos estudantes nas avaliações.  

Essas propostas de políticas são tomadas como a resolução do problema da 

qualidade da educação. Entretanto, Shiroma e Evangelista (2011) encontraram nesse 

discurso uma ambiguidade porque ao mesmo tempo que o professor (a) é 

responsabilizado o (a) pela má qualidade do ensino, também é dado a ele (ela) a 

³PLVVmR¶� GH� SURGX]LU� FRP� H[FHOrQFLD� GH� DFRUGR� FRP� DV� QRYDV� IRUPDV� GH� JHVWmR� H�

RUJDQL]DomR� GD� HVFROD�´ (SHIROMA, EVANGELISTA, 2011, p. 143). Contudo, há 

desdobramentos da identidade docente, porque ao mesmo tempo o (a) professor (a) é 

responsabilizado pelo fracasso, também é atribuída a ele a responsabilidade do sucesso 

dos estudantes. (SHIROMA; EVANGELISTA, 2011) 

 Nesse contexto, a avaliação ganha um outro sentido, sendo deslocada do seu 

lugar de um instrumento formativo e de acompanhamento da aprendizagem, para um 

meio que controla e responsabiliza o trabalho docente, principalmente pela má 

qualidade da educação indicada nas baixas notas e índices.  

 
As preocupações com os resultados do trabalho do professor e a relação 

desses resultados com os recursos investidos conduziram a políticas de 
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avaliação como estratégia de indução de procedimentos e conteúdos político-

pedagógicos que, como se referiu, objetivavam a adesão dos professores às 

reformas propostas. Essas iniciativas redundaram na política de 

³UHVSRQVDELOL]DomR�SHORV�UHVXOWDGRV´�TXH�VH�SURFXUD�LPSLQJLU�DRV�SURIHVVRUHV. 
(SHIROMA, EVANGELISTA, 2011, p. 135) 

 

Esse cenário de transformações do papel docente, do uso da avaliação e de 

políticas de controle e responsabilização fazem parte de um movimento internacional, 

no qual Shiroma e Evangelista (2011) destacam o papel dos organismos internacionais 

no fomento dessa lógica, principalmente do Banco Mundial, pois a justificativa é que tal 

proposta, ao ser aceita pelos países, lhes garantem melhoras. 

 

O Banco é contundente ao afirmar que a nova cultura depende de uma 

mudança de comportamento e requer uma evolução nas mentalidades. Novas 

habilidades devem ser desenvolvidas, de um lado, pelo próprio staff do 

Banco e, de outro, pela criação de um contexto de influências que permeiem 

as reformas educacionais em curso nos países que desenvolvem projetos 

financiados pelo BM. (SHIROMA, EVANGELISTA, 2011, p. 137) 

 

É num cenário desse que políticas como de avaliação externa, sistemas de 

avaliações nacionais e estaduais, programas de avaliação de desempenho docente e de 

bonificação ganham destaque para solucionar os problemas da educação. Uma das 

propostas à qual daremos mais ênfase é a política de bonificação.  

A lógica de premiar/bonificar faz parte de um movimento mundial no qual se 

destacam como precursores os Estados Unidos e a Inglaterra. (BERGO, 2017). No caso 

da nossa pesquisa, abordamos aquelas presente nos estados de Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo porque elas surgem por meio das recomendações dos 

organismos internacionais. 

Entretanto, a aplicação dessas recomendações, tal como temos evidenciado em 

outras seções dessa tese, demonstram que na realidade escolar ocorre uma precarização 

e intensificação do trabalho docente, como também um controle e responsabilização 

pelos resultados.  

Souza (2019) relembra-nos que o movimento de avaliar e bonificar cresceu 

bastante, que a maior parte se deu nos anos 2000 em vários estados brasileiros. 

³$WXDOPHQWH�PDLV�GD�PHWDGH�GRV�HVWDGRV�SRVVXHP�DOJXP�VLVWHPD�GH�DYDOLDomR�HP�ODUJD�

HVFDOD�QD�iUHD�HGXFDFLRQDO�TXH�SURPRYH�ERQLILFDomR�RX�DVFHQVmR�GH�FDUUHLUD�´��628=$��

2019, p. 56). Essa afirmativa demonstra como os estados assumiram a recomendação do 

Banco Mundial no que concerne à prática de avaliar estudantes, escolas e docentes e, 

também, de bonificar os (as) professores (as), a partir de resultados.  
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Segundo Mota, em Minas Gerais ³D� UHVSRQVDELOL]DomR� p� XPD� UHDOLGDGH� GDV�

políticas educacionais em Minas Gerais, e, pelo fato de estar atrelada à bonificação e 

incentivos em caso de alcance de metas, a apropriação desses resultados é fundamental 

para a criação de novas estratégias de atuDomR�´� �027$�� ������ S������ � Jorge (2014) 

evidenciou, a partir da sua investigação, que a política de bonificação do estado, ao 

vincular o desempenho escolar com a produtividade docente, recebeu várias críticas. 

A Bonificação por Resultados de São Paulo é uma proposta que se apoia na 

individualização da responsabilização. Logo, implica na desmobilização da reflexão e 

da ação coletiva e um exemplo é o enfraquecimento dos sindicatos.  

Em Pernambuco, Silva (2019) destaca que o Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação de Pernambuco (SINTEPE) defende que o dinheiro investido no BDE teria 

que ser inserido no Plano de Cargos e Carreira e até para que ele fizesse parte da 

aposentadoria, e não como apenas uma gratificação. Ou, seja o sindicato se opõe a essa 

política de individualização.  

Notamos que a bonificação fragmenta a categoria, divide os (as) professores 

(as), estabelece competições e comparações (OLIVEIRA, 2016). Rodrigues (2010) 

apresenta elementos que possibilitam compreender os impactos da bonificação no 

trabalho docente, principalmente a Bonificação por Resultados, política que colabora 

para a implementação da reforma educacional requerida pelo Banco Mundial, que se 

apoia no discurso neoliberal.  

 

A política de desempenho organizada principalmente pelo IDESP e pela BR 

± acompanhada por outras iniciativas complementares ± impingiram ao 

ambiente escolar e, certamente, à subjetividade docente, uma dinâmica 

marcada por um conjunto de características que tem como objetivo remodelar 

a prática docente e dar consecução aos objetivos mais amplos da reforma 

educacional. (RODRIGUES, 2010, p.177) 

 

Ainda com relação a Pernambuco, há uma imposição e pressão para o 

cumprimento das metas. Logo, o BDE é um mecanismo de reforço da prática de 

responsabilização docente (LIRA, 20�����(QWmR��QHVVH�PHVPR�VHQWLGR��D�³DSOLFDomR�GR�

pagamento do bônus por mérito aos professores tende a regular e responsabilizar o 

WUDEDOKR� GRFHQWH� H� QmR� VH� FDUDFWHUL]D� QXPD� DOWHUQDWLYD� SDUD� PHOKRUDU� D� HGXFDomR´�

(NASCIMENTO, 2015, p. 8).  

A partir de sua investigação, Silva (2016) demonstra alguns desdobramentos da 

bonificação para os (as) docentes e, até para as escolas. Observemos: 
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 Outra questão que afeta significativamente o corpo docente, além da 

defasagem salarial, é a falta de valorização profissional, a partir de aspectos 

como formação profissional e tempo para aprimorar seus conhecimentos e 

PHOKRUDU� VXD� ³TXDOLILFDomR´�� 3HVD�PXLWR� WDPEpP� QDV� UHVSRVWDV� a carga de 

responsabilidade, em especial para gestores, que se sentem muito 

pressionados e apreensivos quanto aos resultados a serem apresentados por 

sua escola todos os anos. Quanto a isso, o status que o ranqueamento dá às 

escolas é considerado como equivocado, tanto do ponto de vista prático, 

como simbólico, além de se acreditar que há um “mascaramento” 

(maquiagem dos resultados, burlar resultados) dos resultados para 

conseguir o bônus. (SILVA, 2016, p.100, grifos nosso) 
 

 Além de gerar controle, pressão e responsabilização docente, apreendemos haver 

XPD� GHVYDORUL]DomR� H� ³PDVFDUDPHQWRV´� GH� UHVXOWDGRV� pois esses nem sempre são 

condizentes com a realidade. Entretanto, essa é a lógica de uma gestão gerencial que 

preocupa-VH� FRP� UHVXOWDGRV�� H� QmR� FRP�RV� SURFHVVRV� H� D� UHDOLGDGH��2X� VHMD�� ³HPERUD�

professores e gestores expressem que o processo para alcançar o BDE é desumano ± a 

µQDWXUH]D¶� FRPSHWLWLYD� GR� VHU� KXPDQR�� GL]HP� TXH� R� E{QXV� p� QHFHVViULR� SDUD�PRWLYDU�

HVVD�FRPSHWLWLYLGDGH��RX�XP� LQFHQWLYR�D�PDLV�SDUD�DOFDQoDU�DV�PHWDV´� �6,/9$��������

p.102) 

Deste modo, em Pernambuco o pagamento do BDE impacta o trabalho docente 

por gerar competitividade entre as escolas e uma regulação do trabalho dos (as) 

professores (as), mas não há certezas sobre as melhorias almejadas para a educação. O 

que observamos é o enquadramento do modelo gerencial deslocado para a educação, 

inclusive nos três estados que analisamos.  

Como reforço da afirmativa acima, Nascimento (2015) identificou que 60% dos 

(as) professores (as) de Pernambuco, que foram entrevistados, relataram que a política 

foi imposta e que força os docentes a trabalharem para obter resultados preestabelecidos 

pela Secretaria de Educação de Pernambuco. 

Contudo, Nascimento (2015) ao entrevistar uns desses professores (as), 

encontrou alguns que acreditam que após essa política houve melhoria na educação, já 

que os docentes foram forçados a aumentar seus desempenhos e fazem um melhor 

planejamento. Tal pesquisa demonstrou existir um grupo de professores (as) que 

discorda da prática de bonificar. Porém, há um outro que concorda e que, ao ver essa 

política como positiva, justifica que o (a) professor (a) produz melhor porque há uma 

pressão e metas preestabelecidas. Desse modo, a política de bonificação tem se 

apresentado como um meio para gerar competição e, consequentemente, melhores 

resultados, impelindo os docentes a cumprirem algumas responsabilidades.  
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Ao abordar a competição, Martins (2015) expõe que a bonificação gera isso na 

escola, pois espera-se que devido a uma instituição ter obtido um bom desempenho, 

ORJR��LVVR�p�SRVVtYHO�SDUD�RXWUDV��&RQWXGR��³R�SUREOHPD�GHVVD�OLQKD�Ge raciocínio está na 

base de sua compreensão, porque igualam-se realidades objetivas dos contextos, como 

VH�WRGRV�RV�VXMHLWRV�SDUWLVVHP�GR�PHVPR�SRQWR�GH�VDtGD�´��S�������6HQGR�DVVLP��LJQRUD-

se que cada instituição é diferente, há sujeitos distintos e uma comunidade diversa. Por 

isso, a ideia de competição que permeia tais políticas, advindas, dentre outras, da 

bonificação, é um meio de manutenção do status quo. 

Nascimento (2015) indica-nos uma contradição que pode ser percebida por meio 

dos dados das entrevistas e da pesquisa documental, na qual uma das propostas do BDE 

é dita como a valorização e remuneração docente. Porém, na prática, o programa de 

bônus não tem repercutido nesse sentido e o que tem sido percebido é uma pressão, e 

até práticas de humilhação, para aqueles que não alcançam as metas. 

  
Esta ideia de que o professor é motivado exclusivamente por mais dinheiro 

traz, ainda, certa desmoralização da categoria, como se fossem mercenários. 

Trata a classe de professores como se apenas o dinheiro fosse seu motivador, 

como se não houvesse profissionais dedicados e comprometidos com seus 

alunos e conscientes da influência e da diferença que seu trabalho (uma boa 

educação pode fazer na vida dessas pessoas.) (NASCIMENTO, 2015, p. 87) 
  

 A citação acima demonstra a inversão de valores no que condiz ao objetivo 

central do trabalho docente e a troca pela lógica do próprio capital de valor de troca e 

produto, ou seja, ideia de venda.  Logo, Nascimento (2015) apresenta que com essa 

lógica de bônus, há um afastamento da própria tarefa de ensinar, pois o estudante é visto 

como um produto do sistema de ensino.  

 

Se de um lado o professor foca seus esforços mais na obtenção do bônus do 

que no aprendizado dos alunos, afastando-se, assim, do que é próprio do 

ensinar, se receber a gratificação passa a ser o fim e o aprendizado do aluno o 

meio, de outro lado o aluno passa a ser visto como um produto. 

(NASCIMENTO, 2015, p.99) 

 

No tocante à responsabilização, a investigação de Lira (2018) possibilitou 

identificar que o BDE é um meio usado para garantir o cumprimento de metas e de 

DOLQKDPHQWR�GDV�Do}HV�H�³R�UHIRUoR�GHVVD� OyJLFD� WHP�VLGR�IHLWR�SRU�PHLR�GR�%'(��HP�

uma relação direta entre meritocracia e performatividade, já que se cogita que tais 

proventos garantem a concessão GRV�REMHWLYRV�GHOLQHDGRV�´��/,5$��������S����� 

Logo, é nesse cenário de baixos resultados que as políticas de bonificação 

ganham destaque, tal como evidencia Lira (2018). Em Pernambuco essa foi a 
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justificativa, ocorrendo a cobrança pela melhoria dos resultados. Por isso, o BDE está 

vinculado à ideia de mobilização da equipe escolar, impulsionando que expectativas 

sejam correspondidas. Contudo, não centram-se na aprendizagem efetiva dos estudantes 

e nem alcança a qualidade desejada.  

O pesquisador destaca a contraposição feita pelo sindicato porque esse indica os 

impactos do BDE enquanto uma política de premiação, o que é demonstrado pelo trecho 

abaixo: 

 
O sindicado busca expressar os sentimentos da categoria em relação aos 

impactos do BDE como uma política de premiação que, sob esse ponto de 

vista da instituição sindical, é equivocada e apresenta critérios confusos. Não 

ficam claro os reais critérios que regulam a concessão da referida 

bonificação, já que escolas, mesmo diante da falta de condições materiais e 

de pessoal, têm alcançado as metas previstas e, por outro lado, os esforços 

das demais não são recompensados, deixando a entender que essas dispõem 

de melhores condições, o que tem frustrado tais profissionais. A crítica recai 

sobre os reflexos da polítiFD�TXH�YrP�HVWLPXODQGR�³D�FRPSHWLomR��R�UDQNLQJ�

escolar e os conflitos nos locais de trabalho em detrimento da solidariedade, 

da avaliação diagnóstica, da prática transparente e democrática da gestão 

HVFRODU´��FRQIRUPH�GHVWDFRX�R�6,17(3(�´��/,5$��������S��33) 
 

Como podemos observar, o sindicato indica haver critérios confusos e com 

relação ao trabalho gera-se uma competição, e até mesmo detrimento do sentimento de 

solidariedade em busca do alcance de metas e consequentemente do bônus. Logo, 

encontra-se um esforço em segregar a categoria docente, pois, gera-se disputas. (LIRA, 

2018). 

Bergo (2017) apresenta-QRV�TXH�³D�PDLRULD�GRV�SURIHVVRUHV�VH�FRORFDP�FRQWUD�R�

E{QXV� H� D� IDYRU� GR� DXPHQWR� VDODULDO´� �S�� ����� DWp� PHVPR� SRUTXH� HVVD� SROtWLFD� JHUD�

rankings, divide a categoria e cria formas de competição. Nesse mesmo sentido, o 

investigador constatou que a política de bônus é ineficiente.  Deste modo, o que é real é 

a responsabilização docente quando essas políticas são implementadas, e elas até se dão 

por condições em que o (a) professor (a) não possui nenhum controle, ou domínio, ou 

seja, as condições sociais dos estudantes. 

 
É possível perceber o caráter pouco educativo da política de bonificação, pois 

apesar de considerar as condições socioeconômicas para o cálculo do bônus, 

TXH� ³FXOSD´� WHULDP� RV� SURIHVVRUHV� HP� UHODomR� jV� FRQGLo}HV� VRFLDLV� GH� VHXV�

alunos para que recebam ou não premiação em dinheiro baseada nessa 

informação? (BERGO, 2017, p. 86) 
   

Nesse mesmo sentido, Rodrigues (2010), na análise do Bonificação por 

Resultados (BR), política presente em São Paulo, expõe os mecanismos de 
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responsabilização como a avaliação de desempenho e pagamento por 

performance/desempenho, que impõem um modelo de conduta que o (a) professor (a) 

deve adotar, o que foi observado nos próprios documentos do Banco Mundial, e de 

outros organismos, que desejam encontrar práticas docentes que se tornem modelos a 

serem aplicados por outros (as) professores (as). 

Espera-se encontrar nas escolas um clima de cooperação, de trocas e de diálogo 

entre os (as) professores, pois isso beneficia o processo de escolarização, de 

desenvolvimento profissional, de ensino e aprendizagem. Porém, as políticas de 

bonificação têm gerado insegurança, pressão e competição. Observamos que os (as) 

professores (as) até passam a deixar de lado seus direitos trabalhistas, tal como aquele 

que possibilita afastamento por saúde, porque isso impacta no recebimento do bônus. 

(RODRIGUES, 2010)  

As bonificações, enquanto política de responsabilização, geram muitas 

consequências.  Furtado (2015) expõe a consequência simbólica, ou seja, a tentativa de 

pressionar os profissionais das escolas e as consequências materiais como, por exemplo 

o pagamento do bônus mediante cumprimento de metas estabelecidas.  

 
Os professores entrevistados endossaram essa compreensão ao atribuírem que 

se sentiram mais responsáveis pelo cumprimento das metas institucionais, 

indicando ainda que o reforço dessa perspectiva advém das consequências 

simbólicas e materiais que caracterizam esse modelo de responsabilização de 

alto impacto, previstas para os casos que não atendem os resultados. (LIRA, 

2018, p. 175) 
 

 

Diante desse alinhamento das avaliações externas com as políticas de 

bonificação, pesquisadores, dentre eles Silva (2016), têm apontado que algumas 

disciplinas recebem mais destaque como, por exemplo, português e matemática. Os 

docentes ministrantes dessas disciplinas sofrem uma maior pressão e responsabilização, 

pois notas baixas, ou insuficientes, podem inviabilizar o recebimento do bônus dos 

profissionais daquela escola.   

Os (as) professores (as) de Pernambuco julgam que com o objetivo de elevar 

dados estatísticos, há o favorecimento de uma avaliação que privilegia umas disciplinas 

em detrimento de outras, o que se caracteriza como uma estratégia de marketing para 

apresentar à sociedade que a educação melhorou, focando no aumento de índices, mas 

não na melhoria da qualidade. (NASCIMENTO, 2015) 

Percebemos junto aos pesquisadores, que as propostas impostas aos docentes são 

performativas e gerenciais (RODRIGUES, 2010) e que as principais consequências 
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delas são o trabalho individualizado e um clima de competitividade entre eles (as), que 

atuam solitariamente em busca do alcance de metas para receberem o bônus. Há 

também comparações e especulações devido aos valores que são pagos aos docentes. 

(RODRIGUES, 2010) 

Tais práticas estão alicerçadas no discurso do gerencialismo, da nova gestão 

pública e do neoliberalismo, no qual a educação deve ser melhor gestada e uma maneira 

indicada é pela via da privatização, sendo que a meritocracia colabora para a aplicação 

desse discurso.  

 
A lógica meritocrática que segue o receituário do setor empresarial, embora 

utilizando um discurso que procura justificar o mérito como um 

procedimento legítimo porque busca dar resposta à população sobre a 

utilização dos recursos, é uma prática que, sutilmente alegando a ineficiência 

do público, vai direcionando a educação para os interesses do setor privado, 

conforme vem ocorrendo também no Brasil. (SANTOS, FIORESE E 

COMAR, 2020, p.13) 

 

Uma face do mérito destaca por Behár (2019) é o reforço do individualismo na 

organização do trabalho, além de revelar uma lógica de dominação e controle. As 

políticas de bonificação, de avaliação externa são exemplos disso porque por meio delas 

há um controle do processo pedagógico, da aprendizagem dos conteúdos e da 

organização do trabalho pedagógico. Os docentes vivenciam um processo de 

individualização em prol do alcance da premiação. Assim, um trabalho de natureza 

coletiva é reconfigurado de tal modo que gera-se a competitividade e, 

consequentemente, a individualização.  

Há uma mudança na prática docente, a partir da busca do alcance de metas, de 

QRWDV� H� tQGLFHV�� 'HVVH� PRGR�� D� OyJLFD� SHUIRUPDWLYD� JDQKD� HVSDoR� QD� HVFROD� RQGH� ³D�

conquista deve ser recompensada, premiando-se pelo mérito dos avanços, estabelecendo 

um processo de diferenciação com as demais escolas e professores através 

SULQFLSDOPHQWH��GD�%RQLILFDomR�SRU�5HVXOWDGRV�´��52'5,*8(6��������S����� 

O trabalho das escolas de São Paulo tem objetivado o cumprimento de metas, 

sem a contrapartida da melhoria da qualidade do ensino mas, não por desejo das escolas 

e professores (as), mas, sim, como efeito das amarras dessa política.  

Entretanto, há outros fatos que interferem no cumprimento das metas e essa 

afirmação, com base nos dados oriundos da pesquisa de Carvalho (2017), é de que as 

escolas têm empreendido esforços diferentes para o cumprimento das metas. Fatores 

ORFDLV� H� VRFLRHFRQ{PLFRV� LQWHUIHUHP� QRV� UHVXOWDGRV�� SRLV� ³R� SURJUDPD� GH� ERQLILFDomR�
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beneficia escolas que já possuem um desempenho maior quando comparadas às outras, 

principalmente pelos aspectos socioeconômicos nos quais essas escolas já estão 

LQVHULGDV�´ (CARVALHO, 2017, p.50). 

No que diz respeito à modificação que se dá em decorrência da implementação 

de políticas de avaliação e bonificação, a organização do trabalho pedagógico tem como 

foco o alcance do bônus. Com isso, altera-se a rotina da escola e até mesmo atividades 

pedagógicas são negligenciadas para que aconteça um treinamento dos estudantes 

visando que saiam bem nas avaliações (SILVA, 2016).   

Encontram-VH�SUiWLFDV�FRPR�³DXO}HV´��DXODV�GH�UHIRUoR��SURMHWRV�QR�FRQWUDWXUQR��

ou seja, toda uma dinâmica organizada que visa cumprir com as exigências impostas 

pela política. O bônus resulta em um instrumento de incentivo às políticas de resultados, 

tal como se propõe. (SILVA, 2016) 

Dessa forma, inúmeras cobranças são feitas aos professores (as), o que os 

conduzem a treinarem seus estudantes para que tenham bons resultados nas avaliações 

externas, até porque isso é condicionado ao recebimento da bonificação.  Rodrigues 

(2010) destacou a presença de tal ação com docentes de SP e uma cobrança ainda maior 

aos profissionais que atuam na 4ª Série, atual 5º ano, do Ensino Fundamental. Além da 

³SUiWLFD�docente, o currículo, o rendimento do aluno, a avaliação de desempenho, são 

frentes que culminam e são atadas pela constante cobrança como pela Bonificação por 

5HVXOWDGRV�´��52'5,*8(6��������S������ 

Até mesmo as entrevistas realizadas por Martins (2015) revelaram que há uma 

preocupação dos docentes em dar conteúdos coincidentes às questões da prova do 

Saresp, porque isso viabiliza o recebimento do bônus. Outros elementos foram 

evidenciados, tal como a competição fomentada entre as escolas e o principal objetivo 

do trabalho docente, que é a formação dos estudantes, fica em segundo plano. Ou seja, 

há uma tentativa de modificação da própria natureza e atribuição do trabalho docente. 

Nesse mesmo sentido, a pesquisa de Furtado (2015) identificou que em 

Pernambuco os (as) professores (as) treinam os discentes para os testes do Saepe, uma 

YH]�TXH�LVVR�IDYRUHFH�R�UHFHELPHQWR�GR�%'(��³2V�HIHLWRV�GR�WUHLQDPHQWR�GRV�WHVWHV�HP�

Pernambuco são muito claros. As escolas estaduais que treinam mais os alunos (ARP), 

conseguem oEWHU�PHOKRUHV�UHVXOWDGRV�QR�%'(´��)857$'2��������S������ 

Furtado (2015) buscou avaliar o impacto do BDE questionando se o bônus 

propiciou melhorias nas proficiências da língua portuguesa e de matemática entre 2008 

e 2012.  As percepções possibilitadas pela investigação indicaram que entre 2008 e 
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2009 ocorreu um maior número de escolas bonificadas. Já a partir de 2010, aconteceu 

uma estagnação e queda dos números de escolas que receberam o bônus. Contudo, 

houve uma retomada dos números em 2012. Furtado (2015) indicou que no 9º ano do 

Ensino Fundamental aconteceu um ganho de cinco pontos nas escolas estaduais na 

comparação com as municipais.  

Entretanto, mesmo com esses elementos contraditórios, a pesquisa de Furtado 

�������GHPRQVWUD�TXH�D�³PDLRULD�GRV�SURIHVVores e diretores reconhece a importância do 

BDE na motivação. Contudo, ainda é muito alto o percentual daqueles que respondem 

TXH�R�%'(�WHP�WDPEpP�D�IXQomR�GH�FRPSOHPHQWDomR�VDODULDO�´��S�������&RP�UHODomR�D�

essa questão, há uma compreensão contraditória porque o BDE não se configura como 

uma política de complementação salarial. Os (as) professores (as) precisam de um plano 

de carreira que atribuam complementação salarial mediante outros elementos que 

venham possibilitar a valorização do seu trabalho.  

Ainda nessa mesma perspectiva, Furtado (2015) revela que os (as) professores 

(as) e diretores indicam que a motivação possibilitada pelo BDE repercutiu na 

frequência e maior envolvimento dos profissionais na avaliação do Saepe.  

Deste modo, notamos como as avaliações externas e a bonificação geram um 

envolvimento dos docentes, até porque se não acontecer isso, eles não recebem a 

bonificação e são penalizados. Pois, há uma organização proposital que visa a 

participação e aceitação da política; porém, o seu propósito não é a valorização docente, 

mas a reconfiguração da profissão e da educação.  

Então, compreendemos que quando os (as) professores (as) atuam em prol dos 

resultados para receberem a bonificação, é real o que Shiroma e Evangelista (2011) 

abordam pois hi�XPD�³EXVFD� IUHQpWLFD�SHOD�HILFiFLD�D�TXDOTXHU�FXVWR� ID]�GR� UHVXOWDGR�

não um fim ± como é anunciado ±, mas um meio para realizar a estratégia atualizada 

GRV�%DQFRV�SDUD�D�JHVWmR�GD�HGXFDomR�H�R�FRQWUROH�GRV�SURIHVVRUHV�´���S������� 

Nóbrega (2016) destaca existir uma concepção subjetiva relacionada ao BDE, ou 

seja, um contentamento e sentimento de êxito por alcançar o bônus. Contudo, por outro 

lado, também há o sentimento de pressão, cobrança pelos resultados e até de competição 

entre os pares, o que também foi evidenciado por pesquisadores que observaram a 

bonificação em São Paulo, tal como Mello (2015) e Nascimento (2015), porque há 

docentes satisfeitos com a política e outros que fazem críticas a ela. Vale ressaltar algo 

intrigante que é o quanto aqueles que por mais que façam críticas ao modelo, buscam 

estratégias para alcançar as metas e receber o bônus. 
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Pesquisadores afirmam haver uma insatisfação docente com essa política, tal 

como destaca Bergo (2017), quando identificou um descontentamento dos (as) 

professores (as) com relação à maneira que a bonificação é desenvolvida, por impactar 

negativamente e desvalorizar a profissão por conta da pressão para o alcance das metas. 

Também existe uma valorização de algumas áreas do conhecimento, em detrimento de 

outras, tal como evidenciamos nos parágrafos supracitados. Há uma perda de identidade 

docente devido às novas atribuições estabelecidas e que não são pertencentes à 

profissão. 

 Por conseguinte, Bergo (2017) afirma que os (as) professores (as) são excluídos 

dos processos criativos e decisórios da educação porque quando surgem as políticas 

educacionais, eles (as) são inseridos apenas em etapas de avaliação, uma vez que são 

responsabilizados pelo sucesso, ou insucesso, de seus estudantes. Percebemos que isso 

se faz presente tanto em Minas Gerais, em Pernambuco, bem como em São Paulo.  

 Nesse sentido, Bergo (2017) constatou, a partir das entrevistas e estudos 

realizados, o que a política de bonificação de SP ocasiona.  

 

Entendemos ser nítido o quanto a política de bonificação do estado de São 

Paulo afeta de maneira negativa a escola e, especialmente, o professor. Torna 

o seu trabalho mecânico e, se não bastasse, traça rumos para uma qualidade 

de ensino que não se materializa na prática, tanto em termos curriculares 

como em termos de formação continuada de qualidade para professores. 

(BERGO, 2017, p.96) 
 

Consequentemente, a política de bonificação caminha na contramão da luta pela 

valorização docente (BERGO, 2017) e, devido à padronização que busca-se estabelecer, 

enfatizamos novamente que ela gera na docência a perda de sua identidade. Deste 

modo, a bonificação em São Paulo afeta de maneira negativa a escola, e o (a) professor 

(a), assim como em Minas Gerais com o Prêmio Produtividade, e em Pernambuco com 

o BDE. 

Nesse sentido, o bônus contribui para segregar e classificar as escolas e os (as) 

professores (as) entre bonificados e não bonificados, dedicados e não dedicados. 

(MELLO, 2015).  A pesquisa também identificou que os (as) professores (as) de 

Pernambuco têm trabalhado em prol de receber o bônus, assimilando a prática 

desenhada nos documentos do Banco Mundial. 

 
A professora III afirma estar muito satisfeita com os resultados, mas 

enfatizou que o sistema de bonificação não se apresenta como uma maneira 

justa de premiação do trabalho dos professores. Para a docente, o baixo 
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desempenho de algumas escolas não está ligado ao trabalho do professor, 

mas às características da clientela. (MARTINS, 2015, p.112) 

 

As pesquisas que investigam as bonificações de Minas Gerais, Pernambuco e 

São Paulo, até algumas destacadas acima, demonstram uma confluência no que se refere 

à responsabilização docente e à reconfiguração do trabalho do (a) professor (a), já que 

há cobranças pelo alcance das metas. Consequentemente, os programas de bonificação 

resultam ainda na individualização e controle.  

As pesquisas que analisaram a política de bonificação de São Paulo e Pernambuco 

possibilitaram compreender serem fortes os princípios da meritocrática, haver 

cobranças, pressão, responsabilização docente, perda da autonomia, individualização, 

competição, um trabalho docente voltado a atender e cumprir metas e que, assim, 

modifica a natureza do trabalho docente. A política recomendada pelos organismos 

internacionais vai na contramão da valorização docente, até mesmo porque os valores 

pagos por meio de uma bonificação não são incorporados à aposentadoria.  

Com relação a Minas Gerais, as pesquisas fizeram destaques parecidos, mas 

devido às poucas pesquisas que tratam diretamente da premiação, a discussão ficou 

reduzida a se comparar com as de Pernambuco e São Paulo. Contudo, nela encontramos 

também a lógica meritocrática, a competição e o foco na responsabilização docente.  

Reconhecemos que a política de bonificação gera controle, culpabilização, 

responsabilização e faz o trabalho docente perder o caráter colaborativo, dando lugar à 

individualização. Entretanto, ao implementar essa política e ela permanecer em alguns 

estados brasileiros, tal como em São Paulo e Pernambuco em obediência às 

recomendações dos organismos internacionais, o trabalho docente continua a ser 

impactado negativamente.  

 Portanto, essa foi a última seção, no qual apresentamos os programas de 

modernização adotados por MG, PE e SP, assim como os sistemas de avaliação e os 

programas de bonificação. Em um último momento, a partir de pesquisas destacamos os 

desdobramentos da implementação das políticas de bonificação no trabalho docente.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nossa investigação foi guiada pelo objetivo geral que é identificar e 

compreender a assimilação das recomendações do Banco Mundial para o trabalho 

docente, por meio das políticas de bonificação nos estados de Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo e as suas repercussões. O objetivo foi modificado durante o 

amadurecimento da investigação ao identificarmos que três estados brasileiros 

assumiram as recomendações propondo e aplicando políticas de bonificação. O eixo 

particular de discussão da pesquisa é a bonificação docente. 

Nossos objetivos específicos foram: 

Ɣ Identificar no processo histórico de origem, constituição e atuação o interesse do 

Banco Mundial pela educação e os fundamentos de sua atuação, a partir de 

estudos teóricos; 

Ɣ Realizar levantamento bibliográfico a fim de identificar nas pesquisas realizadas 

em Mestrado e Doutorado a atuação do Banco Mundial quanto às políticas e 

programas que se voltam ao trabalho docente; 

Ɣ Apreender, a partir de análise documental, a concepção e as recomendações para 

o trabalho docente nos documentos produzidos no século XXI pelo Banco 

Mundial; 

Ɣ Identificar as propostas para o trabalho docente, a partir dos Planos Nacional, 

Estaduais e Planos de Cargos e Carreira dos estados de Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo e compará-las com as recomendações do Banco 

Mundial apreendidas pelos documentos; e 

Ɣ Identificar, comparar e compreender, nos estados de Minas Gerais, Pernambuco 

e São Paulo, políticas de bonificação que seguem as recomendações do Banco 

Mundial repercutindo na configuração de trabalho docente. 

 

Para cada um desses objetivos específicos, criamos uma seção com a finalidade 

de sintetizar os dados e apresentá-los de modo organizado e sistematizado.  Os dados 

comprovam a nossa tese: as recomendações do Banco Mundial, estruturadas pelo viés 

neoliberal, foram adotadas pelos estados de Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo por 

meio dos programas de bonificação que focaram no mérito e os efeitos foram o 

individualismo e o controle desse trabalho.  
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Deste modo, na primeira seção identificamos, a partir dos estudos teóricos, que o 

Banco Mundial nasceu com um determinado objetivo, ou seja, colaborar com a 

reconstrução dos países que sofreram as consequências do pós-guerra, por meio do 

oferecimento de empréstimos. Contudo, o foco da instituição se modifica e ela 

recomenda condicionalidades às propostas quando os países tomavam os empréstimos, 

até mesmo para que princípios neoliberais fossem implementados nestes países, 

principalmente aqueles em desenvolvimento.  

Além disso, também percebemos que o Banco Mundial se interessou pela 

educação por considerar que por meio dela é possível obter crescimento econômico e a 

adequação dos sujeitos aos processos produtivos. Por esse viés, o Brasil assimilou 

algumas recomendações advindas dessa agência, tal como ocorreu a partir do Governo 

Collor e, principalmente, do presidente Fernando Henrique Cardoso, com a 

implementação de reformas para modificar a atuação do Estado.  

Com relação aos fundamentos, identificamos que o neoliberalismo é o pano de 

fundo da atuação e das recomendações do Banco Mundial. Também observamos que 

essa instituição foca no indivíduo enquanto responsável pelos resultados e pela 

qualidade, quer seja na educação, ou em outras áreas sociais. Por isso, há ênfase na 

meritocracia e no individualismo, em detrimento do coletivo.  

Na segunda seção dessa tese, realizamos o levantamento bibliográfico de teses, 

dissertações e artigos que nos possibilitaram apreender sobre a atuação do Banco 

Mundial para o trabalho e a formação docente. Com as dissertações encontradas, a partir 

dessa revisão bibliográfica, compreendemos que as formações docentes têm impactos 

do neoliberalismo, até porque algumas já são aligeiradas, sem reflexão, com enfoque 

utilitarista e visam apenas a certificação. Há também o discurso de responsabilização 

docente e pesquisas que identificaram que as políticas de bonificação geram 

competições entre os (as) professores (as). 

Com relação aos artigos, esses permitiram que identificássemos a existência da 

priorização da formação continuada sobre a inicial e haver propostas que os cursos 

ocorram mais em instituições privadas do que públicas. A justificativa é porque o Banco 

Mundial considera que essas instituições conseguem preparar melhor para o mercado de 

trabalho do que as universidades públicas. Também apreendemos que as propostas de 

formação do Banco Mundial têm um viés mais técnico, são aligeiradas, a distância, 

assim como aquelas dadas por técnicos, e não por docentes.  
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Com relação ao trabalho docente, os artigos revelaram que o (a) professor (a) é 

posto como o responsável pela qualidade da educação. Há recomendações que os 

homens devem assumir a docência, bem como os melhores estudantes, para que a 

qualidade da educação melhore. No que se refere à remuneração, os economistas 

defendem que essa não é baixa, ao se comparar com a carga horária de outras 

profissões. 

Tais estudos também demonstraram haver recomendações do Banco Mundial 

para que os países da América Latina apliquem programas de avaliação de desempenho 

somados à bonificação.  

 A terceira seção foi a parte que nos possibilitou delinear de modo particular o 

centro de nossos estudos, ou seja, as políticas de bonificação. Ela nos permitiu 

apreender que o trabalho docente é intensificado, controlado por meio de propostas e 

reformas aplicadas pelos organismos multilaterais, e um dos desdobramentos é a 

responsabilização.  A partir de dois documentos oficiais do Banco Mundial, entendemos 

que a visão do trabalho docente para esse organismo é a necessidade de alinhamento às 

demandas do capital, de modo que os estudantes sejam preparados, bem qualificados e 

tirem boas notas em testes e avaliações. Então, para controlar o trabalho docente, é 

preciso aplicar avaliações de desempenho e premiar pelos resultados. 

 O discurso feito pelo Banco Mundial é que a avaliação de desempenho e, 

consequentemente a bonificação, possibilitariam estimular os profissionais para o 

DOFDQFH� GD� TXDOLGDGH� GD� HGXFDomR� H� GLVWLQJXLU� RV� ³ERQV´� H� ³PDXV´� SURILVVLRQDLV��

Contudo, identificamos que a lógica é de uma responsabilização individual e a 

regulação do trabalho docente. 

 Nesse caminho, observamos que havia um elogio do Banco Mundial para os três 

estados brasileiros que aplicaram as políticas de bonificação: Minas Gerais, 

Pernambuco e São Paulo. Por isso, nossa proposta foi a de estudar esses programas e 

compreender seus desdobramentos para o trabalho docente, sendo que para atingir tal 

fim, fizemos um novo levantamento bibliográfico focado nas pesquisas já concluídas e 

que nos permitissem apreender os efeitos das bonificações.  

 Deste modo, como parte da composição dos dados, realizamos uma 

caracterização dos três estados e conseguimos apreender as diferenças e similaridades 

existentes entre os programas. Observamos que os três estados possuem diferentes 

tamanhos de território, o que impacta na quantidade de escolas, de professores (as) e de 

matrículas. Contudo, há a similaridade quanto à feminização do magistério, pois as 
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mulheres constituem a maioria em MG, PE e SP, assim como há dados que demonstram 

que isso também é característica da docência brasileira. 

 A formação docente inicial adequada à lei nos três estados compõem mais de 

50%. Porém, com relação à formação continuada, lato e stricto sensu, o total é menos do 

que 50%, sendo, então, delicado o cumprimento da meta do PNE 2014-2024 que propõe 

que até o último ano de vigência, 50% dos docentes tenham pós graduação, o que 

evidencia a necessidade de políticas que focalizem esforços para proporcionar formação 

continuada para os (as) docentes.  

 No que diz respeito à valorização docente, por meio do vínculo de trabalho, os 

dados evidenciaram que em Minas Gerais e Pernambuco a quantidade de professores 

(as) concursados é menor ao comparar com outros tipos de contratação, o que nos 

permite compreender que ainda falta um olhar atento, por parte dos governos, para a 

promoção de concursos.  

 Ainda com o objetivo de caracterizar esses três estados, realizamos um breve 

comparativo entre o plano nacional, planos estaduais, planos de cargos e carreira e, 

posteriormente, um exercício comparativo com as recomendações do Banco Mundial 

para o trabalho docente.  Apreendemos que o Plano Nacional e os planos estaduais de 

MG, PE e SP possuem metas voltadas à formação inicial, continuada, para elaboração 

de planos de cargos e carreiras, exceto em MG, e também para remuneração. Entretanto, 

não há menção sobre a adoção de políticas de bonificação; posteriormente, observamos 

que nesses estados elas foram adotadas. 

 Quanto aos planos de cargos e carreiras, os três estados possuem propostas de 

promoções e progressões que contemplam a formação inicial, continuada e tempo de 

trabalho, sendo até diferente do que é proposto pelo Banco Mundial, já que esse propõe 

que isso deve ocorrer por meio de competência do profissional para que atraia bons 

profissionais e ainda por notas obtidas nas avaliações de desempenho.  

 Outro ponto relevante é que os PCCs são voltados aos servidores efetivos por 

meio de concursos, diferente do que defende o Banco Mundial. Para eles o ingresso 

deveria se dar por exames de ingresso. Em nossa análise comparativa dos planos 

estaduais e dos PCCs, enfatizamos haver propostas divergentes porque enquanto esses 

buscam valorizar os profissionais, o Banco Mundial tem recomendações que caminham 

na contramão dessa vertente.  

 Nessa perspectiva, a última seção dessa tese refere-se a um exercício analítico e 

comparativo de identificar os desdobramentos dos programas de bonificação que 
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estiveram presentes em Minas Gerais e São Paulo, e que continua em Pernambuco. 

Inicialmente observamos que os três estados tiveram períodos históricos de 

implementação de reformas de modernização do Estado similares, ou seja, entre 2003 e 

2010, assim como semelhanças em suas propostas que seguiam o movimento iniciado 

no Brasil, no governo FHC, da implementação de princípios neoliberais focados na 

eficiência e eficácia.  

 Nesse movimento, localizamos, por exemplo a implementação de sistemas de 

avaliação e os programas de bonificação, uma perspectiva de modernizar e 

responsabilizar individualmente os sujeitos pelos resultados e metas que deveriam ser 

alcançadas, além da centralidade da meritocracia. Consideramos, a partir do conjunto de 

dados encontrados, que isso é reflexo das recomendações do Banco Mundial pois nos 

fundamentos do que é proposto há a meritocracia e o individualismo.  

 Deste modo, as recomendações foram adotadas pelos três estados e até o próprio 

Banco Mundial menciona isso em um documento no qual faz elogios a esses programas 

e estados. Reconhecemos que cada um desses, ao adotarem os programas, fizeram 

modificações e receberam desenhos próprios. Entretanto, ficamos com a reflexão no 

sentido de entender o porquê Minas Gerais, e também São Paulo, os revogaram. Será 

que eles não alcançaram aquilo que lhes foi prometido? Até mesmo o Banco Mundial, 

em seu estudo presente nos documentos analisados, selecionou dados que 

possibilitassem qualificar o seu discurso e defender a adoção de bonificação como meio 

de melhorar a aprendizagem dos estudantes.  

 Consideramos que a nossa investigação nos dá a possibilidade de afirmar que os 

efeitos da aplicação de um só programa, tal como a bonificação, funcionou como uma 

medida paliativa para o problema da aprendizagem, da atratividade da carreira docente e 

da construção de grupos de docentes qualificados. Contudo, o discurso não se qualificou 

mediante a aplicabilidade nos estados de MG, PE e SP, mas ocasionou efeitos, talvez 

esperados, ou seja, a segregação dos docentes e não aquilo que foi prometido: a 

melhoria do ensino e, consequentemente, da aprendizagem.  

 No estudo comparativo realizado, no qual nos baseamos em pesquisas sobre as 

bonificações de MG, PE e SP, apreendemos os desdobramentos da aplicabilidade das 

bonificações. Em resumo, podemos dizer que todos esses programas de bonificação 

geraram a responsabilização e uma reconfiguração do trabalho docente, voltando-se ao 

cumprimento de metas e, consequentemente, culminando na individualização do 

trabalho.  
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 No caso dos programas de bonificação de Pernambuco e São Paulo, as pesquisas 

demonstram a ênfase da meritocracia, não havendo tanto destaque desse aspecto para o 

Prêmio Produtividade de MG, o que, talvez, possa ser explicado pelo número reduzido 

de investigações que estudaram o programa de bonificação neste estado.  

 Para tanto, identificamos recomendações de políticas de bonificação docente 

feitas pelo Banco Mundial para o trabalho docente e compreendemos que elas foram 

assimiladas por MG, PE e SP no interior de um campo ético neoliberal que ocasionou a 

individualização, o controle e a reconfiguração do trabalho docente.  

  Reconhecemos que essa investigação constitui uma trajetória que não é possível 

ser descrita em sua totalidade nessas páginas, devido à sua intensidade e dimensão. 

Mediante a isso, outras perguntas foram suscitadas para futuras pesquisas, dentre elas 

destacamos as seguintes: Qual a participação direta do Banco Mundial na adequação de 

uma educação que assume o neoliberalismo e na formação docente para o tempo atual? 

Os estados que revogaram as políticas de bonificação não alcançaram os resultados 

prometidos? Quais os desdobramentos que geraram a revogação dessa política? 

Consideramos que foi possível identificar e compartilhar que, por mais que os 

estados tenham assumido a recomendação do Banco Mundial, ao adotar as políticas de 

bonificação, cada um deles elaborou o seu desenho na aplicação. Podemos dizer ainda 

que caminharam na contramão do que é discutido e considerado de valorização docente, 

pois ocasionaram a reconfiguração do trabalho docente, já que os desdobramentos 

foram a responsabilização, individualização e até controle do trabalho dos (as) 

professores (as).  
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